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Prefeitura de
SANTOANTÔNIO
DOS LOPES

I etsrÃo DE VERDADE, FUTURo DE pRospERtDADE.

PROCESSO

ASSUNTO: Abertura de procedimento licitatório tendo por ob.jeto aquisição de

Licença de software de gestáo e controle da arrecadação municipal para atender

as necessidades da Secretaria Municipal da Fazenda de Santo Antônio dos

Lopes -MA.

CNPJ: 06.17?.720/00ü1-1 ü
Avenida Presidente ilargas No 446. (lentro

Santo Antônio dos Lapes J CÉP: 65.730-000

ORGAO: Secretaria Municipal da Fazenda.

No 1163/2025

DATA:2710512025

NOME: LICITAÇÃO
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MEMORANDO N" 016/2025.

Santo Antônio dos Lopes -MA,22 de maio de 2025

A Sua Excelência a Senhora.

Cibelle Trabulsi Napoleão Mendonça da Silva

Prefeita Municipal de Santo Antônio dos Lopes MA

Assunto: Abertura de procedimento licitatório tendo por objeto aquisição de Licença de

software de gestão e controle da arrecadação municipal para atender as necessidades da

Secretaria Municipal da Fazenda de Santo Antônio dos Lopes - MA.

Senhora Prefeita.

Solicitamos a Vossa Excelência que autorize e proceda na forma da Lei em vigor a Abertura

de procedimento licitatório tendo por objeto aquisição de Licença de software de gestão c

controle da arrecadação municipal para atender as necessidades da Secretaria Municipal da

Fazenda de Santo Antônio dos Lopes - MA, nos termos e especificações constantes do termo

de referência anexo a este processo.

As obrigações assumidas com esta contratação serão pagas com recursr)s

consignados no Orçamento Geral da Secretaria Municipal da Fazenda.

Atenciosamente

,1 l,ht

Mâria José Trabulsi Napoleâo Mendonça
SECRETARIA MLINICIP.{L DA FAZENDA.

O0IPJ: O6.'t?2,72Or'OOô'l- lO
Ávênrda prêsidBntÉ Vsrgas, N 44§, Llen!:re,
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DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇAO DA DEMANDA. DOD

Em conformidade com o Decreto Municipat n' 004, de 02 de janeiro de 2025,

publicado pela Poder Executivo Municipal, a fase de Planejamento da Contratação terá

início com o Documento de Oficialização da Demanda, a caÍgo da área requisitante da

solução.

Telefone: (98) 98122801 2

A presente justificativa da contratação tem por objeto a aquisição de licença de software

de gestão e controle da arrecadação municipal, incluindo os serviços de instalação,

configuração. parametrização do sistema, treinamento da equipe de usuários e suporte

técnico continuado, com o objetivo de modernizar e tomar mais eficiente a

administração tributriria do Município de Santo Antônio dos Lopes - MA, atendendo às

necessidades da Secretaria Municipal da Fazenda.
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Ci.lPJ: O §.172.72 O/O O Ol -lO
A!./enidâ presidânte Vârgâs, N 446, CentrÕ,
§ânto Ântôniô dos Lop€r-MÂ I §ep ê5.73C-OOO

Area Requisitante (Unidade/Setor/Depto): S e c r et ar i a M un icipal da Fazenda

Gabinete da Secretária

Matrícula: 26912025Responsável pela demanda: Francisco Josevan

Fernandes Cunha

Fonte de Recursos: 2.096 - Manutenção

Funcionamento da Secretaria da Fazenda.

e

Necessidade de aquisição de Licença de software de gestão e controle da

arrecadação municipal para atender as necessidades da Secretaria MunicipaI da Fazenda

de Santo Antônio dos Lopes - MA.

ID O DA DEMAI\DA

.&

I

Data:0510512025

t
\

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE

E-mail : secretaríadaf azer.rdasallii Í1maiLcom

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
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A medida visa garantir maior controle, transparência e eficiência na arrecadação de

tributos municipais, possibilitando a automação de processos, o monitoramento em

tempo real das receitas, bem como a emissão de relatórios gerenciais que subsidiem a

tomada de decisões estratégicas para o planejamento orçamentÍário e financeiro do

município.

Além disso, a contratação inclui capacitação dos servidores públicos municipais,

assegurando a coneta utilização das funcionalidades do sistema e a sua plena integração

às rotinas da administração pública local. O suporte técnico contratado permitirá a

manutenção e o aperfeiçoamento contínuo do sistema, evitando intemrpções nos

serviços essenciais prestados à população.

Página 2 de 3

cNPJ: o6.t72.7â §/O O§1-t O

Avonida Presidente Vanges, N 446, Centro,
Srnto Antônio dê$ Lop.s-MA / CEP 65,730-g00

Item Descrição

Unidade

dc

Medida

Quantidade

Total

1 lmplantação do sistema Unidade 1

2

Cessão de licença de uso temporário do
sistema integrado de Gestão Tributária
Municipal (contendo os seguintes módulos:
Portal de serviços; Controle de acesso;
Cadastro econômico; Nota fiscal de serviços
eletrônica (NFSE); Nota fiscal avulsa (NFSE-A);
Cadastro imobiliário; Lançamento e gestão do
imposto predial e territorial urbano (IPTU);
lmposto de Transmissão de bens imóveis
(rTBr).

Mês 12

3
Suporte técnico (HELP DESK) e manutenção
do sistema integrado de gestão tributária
mu nicipal.

Mês

4 Treinamento dos usuários internos da
contratante (regime de banco de horas).

Hora 200

) li--,,,,', ,IrLi i
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QUANITITATIVO DO SERVIÇO/PRODUTO A SER CONTRATADO OU

ADQr-rrRIDO
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Maria José Trabulsi Napoleão Mendonça

Secretária Municipal Da Fazenda.

ü)I

Página 3 de 3

Ct{PJ: O9.172.72 O/O OOt-'l O

Avenida PrBsidente Vãísas, N 446, Centro,
Santo An:ônio dos Lopsr-MA / CEp 6S.73O-OOO

Embora não tenha sido alinhada ao planejamento anual da Secretaria, porém

estará aliúado ao PPA, LDO e LOA, e conforme decreto 004 de 02 de janeiro de 2025,

em seu Art. 6o traz a expressão "poderá" quanto a elaboração do PCA, outrora a

Contratação se faz necessária.

FONTE DE RECURSOS

Informamos que as despesas orçamentá:ias decorrentes desta aquisição serão custeadas

com recuÍsos vinculados à dotação 2.096 - Manutenção e Funcionamento da Secretaria

da Fazenda.

Encaminha-se ao Secretário para providências.

Santo Antônio dos Lopes - Ma, 05 de maio de 2025

Er'uíisco Josevan Éemandes Cuúa...,

Fiscal De Contralos

Poralian"269D025
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP \

1 - DO OBJETO:

2 - DA NECESSIDADE DACONTRATAÇÃO:

a) A presente contratação tem por objeto a aquisição de licença de

software de gestão e controle da arrecadação municipal, incluindo os serviços

de instalação, configuração, parametrização do sistema, treinamento da equipe

de usuários e suporte técnico continuado, com o objetivo de modernizar e tornar

mais eficiente a administraçáo úibutária do Município de Santo Antônio dos

Lopes - MA, atendendo às necessidades da Secretaria Municipal da Fazenda.

b) A medida visa garantir maior controle, transparência e eficiência na

arrecadação de tributos municipais, possibilitando a automação de processos, o

monitoramento em tempo real das receitas, bem como a emissão de relatórios

gerenciais que subsidiem a tomada de decisÕes estratégicas para o

planejamento orçamentário e financeiro do município.

c) Alem disso, a contrataÇão inclui capacitação dos servidores

públicos municipais, assegurando a correta utilização das funcionalidades do

sistema e a sua plena integração às rotinas da administração pública local. O

,l lr ':'-i !' L 1

§üPJ; O§.1?2.72ôlO O O1-to
Avenidâ presidênts Vârgâs, N' 446, Centro,
§ânto Antônio doe Lopês-iaA / CEP 65.73O-OO0I L i l ''11"!

\.*- 
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O presente documento refere-se a lei n'14.133/2021. O
ETP é Documento constitutivo da primeira etapa do
planejamento de uma contratação que caracteriza o
interesse público envolvido e a sua melhor soluçáo e dá
base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto
básico a serem elaborados caso se conclua pela
viabilidade da contrataÉo.

Constitui objeto deste Estudo Técnico Preliminar, o levantamento de

quantitativos necessários, com vistas a encontrar a melhor solução para a

aquisição de Licença de software de gestão e controle da arrecadação municipal

com serviços de instalação, configuração, parametrização do software,

treinamento da equipe de usuários e suporte técnico, visando atender as

necessidades da Secretaria Municipal da Fazenda de Santo Antônio dos Lopes -

MA.
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suporte técnico contratado peÍmitirá a manutençáo e o apeíeiçoame

contínuo do sistema, evitando interrupções nos serviços essenciais prestados à

população.

3 PREVISÃO DA CONTRATAçÃO NO PLANO DE CONTRATAÇOES ANUAL

A presente contrataÇão ainda não está incluída no Plano de

Contratações Anual em 'azáo de sua não conclusão, contudo a contratação se

faz necessária no atual cenário, haja vista que a aquisição de Licença de

software de gestão e controle da arrecadação municipal com serviços de

instalação, configuração, parametrização do software, treinamento da equipe de

usuários e suporte técnico, é indispensável para a manutenção dos trabalhos

relativos a este objeto na Secretaria Municipal da Fazenda de Santo Antônio dos

Lopes.

4 - REQUTSTTOS DA CONTRATAÇAO:

O sistema licitado, deve ser de propriedade da licitante proponente,

e deve ser totalmente integrado entre si. A integraçâo deve garantir que uma

única transação por usuário desencadeie tcdas as açôes a ela pertinentes,

tornando os processos totalmente integrados entre seus subsistemas, módulos e

funções.

A modadlidade de processamento será local: a operação do

sistema será realizada por funcionários da Prefeitura Municipal de Santo Antônio

dos Lopes e as bases de dados serão mantidas em local autorizado pela

contratante.

No plano de implantação do sistema integrado, deverá constar

atividade de migração e conversão dos dados das aplicações existentes pela

contratada, de forma a avitar a interrupção dos serviços da secretaria durante a

fase de implantaçáo.

A Contratada será responsável pela observância das leis, decretos,

regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e

3
:-à
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indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato. Durante a execução, a

Contratada deverá:

. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e

acordos relativos à legislação social e kabalhista em vigor,

particularmente no que se refere ao pessoal alocado na execução do

objeto do contrato;

. Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigaçÕes

Íiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o

Recebimento DeÍinitivo dos serviços.

O objeto a ser contratado se enquadra como comum, pois os padrôes de

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de

especificações usuais no mercado. A contratada possibilitará a fiscalização pela

contratante quanto à distribuição, controle e supervisão dos recursos alocados

aos seus contratos. A contratada deve adotar práticas de gestão que garantam

os direitos trabalhistas e o atendimento às normas internas e de segurança e

medicina do trabalho para seus empregados envolvidos na prestação dos

serviços.

A fiscalização da execução do objeto abrange todos os procedimentos

constantes relativos às metas definidas no Termo de Referência ou Contrato,

sob pena da respectiva fatura quando do náo cumprimento.

A Contratada deve manter equipamentos e demais materiais necessários

à prestação do serviço em bom estado de funcionamento. A Contratada deverá

adotar práticas de sustentabilidade na execução do objeto.

5. LEVANTAMENTO DE MERGADO;

a) A opção disponível para atendimento da demanda é realizar

aquisição de Licença de software de gestão e controle da arrecadação

municipal, destinado atender as necessidades da SOLICITANTE. O objeto é

considerado comum, pois é passível de definiçâo por meio de especificações

usuais no mercado e há várias empresas especializadas e bem solidificadas no

C§PJ: O§.1?2.72 O/o oOr-l O

Avenidâ Prêsidents Varga§, N' 446, C6ntrü,
Ssnto Antônio doi Lop.t-MÂ / CEP 65.73O-OC(,,
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ramo, como demonstÍa o levantamento realizado em consulta de contrata

similares por outras instituições.

b) Para que a SOLICITANTE atenda toda a demanda e considerando

a nossa disponibilidade orçamentária, a contratação via registro de preços

(SRP) seria a que causaria um impacto relativamente menor no orçamento, de

modo que possam viabilizar o funcionamento seja da SOLICITANTE como dos

órgáos a ela vinculados.

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS;

a) As informaçÕes foram extraídas do levantamento das contratações

realizadas anteriormente e os quantitativos abaixo descriminados são para uma

demanda de 12 (doze) meses.

b) As estimativas são as seguintes:

Fonte dâ Pesquisa

Pesquisa de preço
com a empresâ
POWER PRINT
COMERCIO E

SERVI
Pesquisa de preço

com a empresa
POWER PRINT
COMERCIO E

sERV|ÇOS LTDA

2 12
R$

60 880,00
R$

730.s60,00

I)t

.J
-----=

J\_J GNPJ: O§,!7?.?âOlô OOI-t O

Ayenidâ P€§idênfs Vârgâ§, N' 44ô, Centro,
Srnto Ântôni,ô dss Lôpês-LA I QEp 65.7311.0OO

Descrição
Unidade

de
Medida

Quantidadê
Total

Velor
Unitário ValoÍ Total

1
lmplantação do
sistemâ. Unidade 1

R$
48.000,00

R$
48.000,00

Cessão de licença de
uso temporário do
sistema integrado de
Gestão Tributária
Municipal (contendo
os seguintes
módulos: Portal de
serviços; Controle de
acesso; Cadastro
econômico; Nota
fiscal de serviços
eletrônica (NFSE);
Nota fiscal avulsa
(NFSE-A), Cadastro
imobiliário;
Lançamento e gestão
do imposto predial e
territorial urbano
(IPTU); lmposto de
Transmissão de bens
imóveis (lTBl).

Mês

I

.L

LTDA

I

I

Item
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Suporte técnico
(HELP DESK) e
manutenção do
sistema integrado de
gestão tributária

MêS 12
R$

15.000,00
R$

180.000,00

Pesqu tsa
com a empresa
POWER PRINT
COMERCIO E

SERVIÇOS LTDA
muntct

c) Acrescente-se que as quantidades informadas neste ETP,

possuem caráter generalista, pois partimos da máxima que fica a livre escolha

da Administração, a necessidade conforme as demandas. As quantidades sâo

suÍicientes para atender as demandas da SOLICITANTE e órgãos a ela

vinculados, no período de 12 (doze) meses.

7- JUSTTFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR;

a) A escolha da solução consistente na aquisição de licença de

software de gestão e controle da arrecadação municipal, com os serviços

agregados de instalação, configuração, parametrização, treinamento de usuários

e suporte técnico, justifica-se pela necessidade de disponibilizar uma ferramenta

tecnológica integrada e especializada que permita à Secretaria Municipal da

Fazenda de Santo Antônio dos Lopes - MA gerir de forma eficiente, segura e

automatizada os processos relacionados à arrecadação tributária do município. A

adoção de uma solução completa e já desenvolvida, em vez do desenvolvimento

de software sob demanda, é motivada pelos seguintes fatores:

. Rapidez na implantação: Soluções prontas para uso permitem uma

implantação mais ágil, viabilizando a modernização dos processos de

arrecadação em tempo hábil e sem a necessidade de

desenvolvimento do zero.

. Reduçáo de riscos operacionais: A escolha de um software

consolidado no mercado, com histórico de uso em outras
il
v
§
S
§

c§lPJ: OG.'t?â.72 O/oOOl-t o
Avcni.râ presld€nte Vârgâs, N 446, Cantra,
Santo Antônio doB Lopê.-ttlA / CEP 65.730-OOO

R$
186,00

R$
37.200,00

4

Treinamento dos
usuários internos da
contratante (regime
de banco de horas).

Hora 200

Pesquisa de preço
com a empresa
POWER PRINT
COMERCIO E

SERVIÇOS LTDA

R$
995.760,00

,}
l:lill': 3

I

I
I

VALOR TOTAL
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administrações públicas, diminui os riscos relacionados a falhas Se;

desenvolvimento, inconsistência de dados e insegurança da

informaçáo.

. Especialização da solução: Softwares voltados especificamente

para a gestão pública municipal contam com funcionalidades já

testadas e adaptadas à legislação vigente, garantindo maior

aderência às necessidades legais e operacionais do ente público.

. Capacitação e supoÉe técnico: A inclusão de serviços de

treinamento assegura a correta utilização do sistema por parte dos

servidores municipais, e o suporte técnico permanente viabiliza o

pronto atendimento de eventuais falhas, dúvidas ou ajustes

operacionais.

. Custo-beneficio: A contratação da licença de uso com os serviços

integrados representa melhor relação custo-benefício frente à

manutenção de soluções manuais ou ultrapassadas, além de reduzir

a necessidade de recursos humanos para atividades operacionais

repetitivas.

b) Assim, a escolha da solução de software pronto, com serviços

agregados, atende de forma eficiente, segura e econônrica à necessidade

identificada, estando em conformidade com os princípios da eficiência,

economicidade, razoabilidade e interesse públicc, conforme orienta a Lei no

14.133t2021.

8- ESTIMATIVAS DO VALOR DA AQUISIÇÃO (PESQUISA DE PREÇOS);

Após encontrar a melhor solução para resolver o problema existente,
realizamos busca de valores unitários de cada item com base na pesquisa de
preço através da empresa Power Print Conrercio e Serviços LTDA, localizada no
Endereço: Rua 20,QD A05 número 07 - Bairro: Cohatrac ll - São Luis - MA -
CEP: 65.054-270, CNPJ: 01.613.7341000'!-09 - E-Mail:
contato@powersistemas. com. [rr Fone: (098) 2386-245.

Constatamos que o valor global é da ordem de R$ 995.760,00

(novecentos e noventa e cinco mil setecentos e sessenta reais). No entanto,

o valor indicado acima serve apenas como parâmetro para identificar o valor

P
d
5
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estimado da contratação, não sendo parâmetro para estimar o valor de mercado

O levantamento foi realizado com base nos requisitos do art. 23, da Lei

14.13312021 e do Decreto que regulamenta a matéria.
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9 -DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO;

A solução encontrada consiste na aquisição de Licença de software de

gestão e controle da arrecadação municipal, devendo contemplar as seguintes

características:

g.l IMPLANTAçÃO DOS SISTEMAS, COM CONFIGURAÇÃO DE
INFRAESTRUTURA, MIGRAçÃO DE DADOS, TESTE DE INTEGRIDADE
DAS INFORMAçOES MIGRADAS, PARAMETRIZAçÕES DO SISTEMA DE
ACORDO COM A LEGISLAçÃO MUNICIPAL VIGENTE

9. 1 .1 Trata-se da implantação que se considera concluída com todos os
sistemas funcionando em um Sistema Web de forma a permitir o
funcionamento do SISTEMA INTEGRADO contratado.

9.1.2. O sistema deverá ser integralmente acessível em ambiente Web,
através de navegadores (browsers), sem qualquer restrição de
funcionalidade para os atuais navegadores de mercado.

9.1.3. Considerar-se-á concluído o item da IMPLANTAÇÃO quando os
sistemas estiverem disponibilizados, no ambiente de WEB da Prefeitura.
Ocasião em que o responsável pelo Departamento da Administraçáo
Tributária da CONTRATANTE emitirá Termo de Aceite do ltem.

9.2. STSTEMA TNTEGRADO DE ADMINISTRAçÃO TRIBUTÁRIA contendo os
seguintes módulos:

Finalidadê

§§FJ: o 6.',?â.72 O/ô ôO1-1O
Avenidâ .D.esldàntê Vargâ§, N' 446, CÉntro,
Santo AntÕn,o doB Lopê.-MA / CEP 65.73O-OOO

Módulos
1. Controle de Acesso Controlar os acessos e permissões dos usuários

2. Cadastro Econômico Controlar o câdastro de contribuinte do ISSQN

3. Cadastro lmobiliário Controlar o cadastro de contribuinte do IPTU

4. Lançamento e gestão do rmposto
predial e territorial urbano - IPTU

Controlar o lançamento do IPTU

5. Nota Fiscal Elêtrônica - NFSe Realiza o credenciamento e controle dos contribuintes
emissores de NFSe.

ô Nota Fiscal avulsa - NFSa Faz a gestáo das emissÕes das notas fiscais avulsas e
controla com o respectivo pagamento

7. lTBl eletrônico Realizar toda a gestáo da informaÉo e cobrança do ITB!

.Õ.

.....,..,,.' 3

J



rlr
I I

Pr.fêitura ds
SANTOANTONIO
DOS LOPES
ol§ÍÀo Dl vE DÁot, arJTuio D€ pioaP€Rtt ÀD!.

OD AUTU ÇÃo
N'PRO..

S.n iavtt

9.3 - STSTEMA DE DECLARAçÃO ELETRÔN|CA
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA (DESIF) com o uso de
contendo os seguintes módulos:

DE SERVTÇO DE
certiÍicação digital

s
§
3

i. Permitê importar os arquivos de Dependências;

ii. Permite importar o Demonstrativo da Apuraçâo da
Receita tributável e do ISSQN devido por Subtítulo;

iii. Demonstrativo do ISSQN mensal a recolher.

i. Permite importar o arquivo Balancete Analítico Mensal,

,,. Permite importar o arquivo de Demonstrativo do
Rateio das Receitas.

i. Permite baixar o arquivo;

CNPJ; O6.172.7?O/OOOl-tO
Avênidâ Prêsldents Vârgâ8, N' 446, §Bntro,
Irnte Ânt$nio dos LopeB-MA / §(F. Ê§.?3O-OOO

1

-

8. Conta Corrente

9. Parcelamento Eletrônico Permite parcelar o saldo devedor e gerencia o controle
dos pagamentos.

'10. Alverá Controla a emissão e o gerenciamento dos contribuintes,
principalmente os devedores.

11. Concessáo Gerencia as concessÕes e as permissões de uso
concedidas aos particulares

12. Arrecadação Controla a gestão da arrecadação e fornecê os relatórios
para a contabilização das receitas

13. Portal de Serviço AplicaÇão que sáo disponibilizados os serviÇos aos
contribuintes e cidadáos, de forma privada e pública.

14. Benefícios Fiscais Gerencia â concessão dos benefícios concedidos, para
que seja respeitada a regra dê cobrança no conta-
corrente.

15. Notificação Módulo que gerencia as
administração tributária
contribuantes.

notificaçÕes que a
encaminhar aos

várias
deseje

16. Cadastro Genérico Controle dos conkibuintes pessoas físicas e jurídicas
que náo constam no cadastro econÔmico.

17 . CertidÕes Controla toda a emissão de certidôes de forma
eletrônica, consultado o conta-corrênte para verificar se
o sollcitante possui dívidas ou se essas dívidas estão
com exigibilidade suspensa.

Módulos Finalidade

'1. lmportaÉo de
informaçÕes comuns

arquivo de i. Permite importar o Plano Geral de Contas Comentado
- PGCC:

ii. Permite importar a Tabela de Tarifas dos Serviços da
instituiÇão;

,i,l Permite importar a Tabela dê ldentificação dos
Serviços de Remuneração Va[iável;

2. lmportação de arquivo de Apuração
Mensal

3. lmpoúação de arquivo de balancete

4. Consulta de Arquivo lmpoftado

l I

I

Gerencaa os lançamentos dos tributos e controla os-
pagamentos realizados, mantendo sempre o saldo
devedor âtualizado.
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9.4 stsTEMA DE pRocEsso eLErnÔxtco rnlgurÁRlo contendo os
seguintes módulos:

9.s.- srsrEMA DE pRocESSo elerRôNrco ADMINrsrRATtvo E
GERADOR DE DOCUMENTOS contendo os seguintes módulos:

Módulos Finalidade do Módulo

l
3
<)--õ
5

§

{ CNPJ: O8.!??.73 O/O O O'l- l O

Avênidâ pteBidente Vârge§, t'l' 446, Cantpo,
§anto Antônio dos Lopêú-MÁ./ CEp 65,730-OOOL

Permite ldentiÍicar o status do arquivo
aceito, rejeitado, processado.

iôoortaó:

5. Conta Corrente
i. Exibe a apuraçáo do ISSQN mensal;

ír. Permite emitir o documento de arrecadaÉo;

Llvros FÀcais6
i. Plano Geral de Conta Comentado-PGCC;

ii. Tabela de tarifas;

iii. Tabela de Serviços de Remuneração Variável;

iv. Notas Fiscais dos Serviços Tomadas;

v. Lista das Dependências,

vi. Rateio de Resultados lnternos,

vii. Balancetê Analítico Mensal;

viii. Demonstrativo de ApuraÇão do ISSQN mensal a
Recolher,

ix. Demonstrativo de Apuraçâo da Receita Tributável e
do ISSQN Mensal devido por Subtítulo.

lnstituiçao7. Credenciamento de
Financeira

i. Torna a instituição apta a enviar a DES-IF

L Relatóríos i. Relatórios de Omissões;

ii. Relatório de Divergências Global e por lnstituiÉo;

iii. Relatório do ISSQN Mensal devido por instituição;

Módulos Fanalidade do Módulo

Planejamento
Fiscâl

Registra todo o planejamento das atividades a serem executadas

Controle da
Execução Fiscal

Faz a gestão de todo o processo de fiscalizaçáo (ordem de serviço, lavratura do
auto de infração, termo de encerramento de fiscalização etc.), tudo de forma
eletrônica

CobranÇa e
lntimaçáo

Controla a cobrança dos processos de Íiscalização, das decisÕes de primeira e
segunda instáncia;
Realiza intimaQÕes e cobranQa eletrônicas.

Primeira
lnstância

Controla o processo do julgamento de primeira instância

Segunda
lnstância

Controla o processo do julgamento de primeira instância

DÍvida Ativa Controla o processo de inscriÇáo em dívida ativa do débito

T

I

I
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9.6.- TREINAMENTO DOS USUÁnIOS (em Regime dê Bânco de Horas):

9-6.1. O Treinamento dos Usuários consiste na capacitação dos usuários para

a operacionalizaçáo do sistema de modo a garantir a adequada e plena

utilização do sistema contratado.

9.6.2. A CONTRATADA deverá entregar MANUAL DO USUÁRIO, em forma
de papel e em meio eletrônico, à CONTRANTE.

9.6.2.1. O MANUAL DO USUARIO também deverá ser entregue, em meio
eletrônico, a todos os usuários que forem treinados.

9.6.2.2. O MANUAL DO USUÁR|O deverá conter as informaçÕes de
operacionalização do sistema em linguagem adequada para consulta em
nível de usuários não técnicos da área de Tecnologia da lnformação.

9.6.3. Para comprovar a conclusão do Treinamento, a CONTRATADA deverá
entregar, junto da Nota Fiscal correspondente, os seguintes itens: Lista de
Presença de cada Treinamento contendo sua respectiva carga horária;
comprovante da entrega do MANUAL DO USUÁR|O à CONTRANTE;
Comprovante da entrega do MANUAL DO USUARIO aos treinados.

9.6.4. Para a execuçâo do item 4 (TREINAMENTO DOS USUARIOS (em
Regime de Banco de Horas)) será possível a utilização de um banco de horas
de até 200 (duzentas) horas.

9.6.5. Os serviços do item 4 (TREINAMENTO DOS USUARIOS (em Regime

de Banco de Horas)) seráo executados mediante emissão de Ordem de

Serviço específica.

9.7 ESPECTFTCAçÃO TÉCNTCA DO OBJETO

Para a perfeita execuçâo do objeto é imprescindível que a licitante
vencedora garanta as características técnicas e requisitos do sistema abaixo
relacionadas:

9.7.1. CARACTERISTICAS TÉCNICAS DOS SISTEMAS

O sistema deve possuir as seguintes caracteristicas ARQUITETURAIS:

i. A solução deve ser 100% WEB;

\-J
CiIPJ: O6.172.79OlOO O I-l O

Avenida pre$idsntÉ Varges, N 446. Contno,
Santo Antônio do§ :.opoÊ-iiÂ I CÊp 65.73O-OeO

Gestão de
Processo

Abrir, apensar, desarquivar e /mkar o processo;
Dar uma visão inteqral do processo.

Procêsso Listar os processos que estáo na lista de trabalho de cada usuário e fazer toda a
tÍamitaÇão e reqistros das aÇôes.

ConfiguraÇão Realizar as configuraçóes dos assuntos, tipos de documentos e dispositivos
legais.

Documentos Controla e registra os documentos internos e os recebidos externos

-,
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A soluçâo deve ser aderente à Arquitetura Model View Controller (MYC) e
três camadas;

A solução deve fazer o armazenamento de documentos e seus metadados
em Banco de Dados;

A solução deve utilizar, como sistema operacional servidor, Microsoft
Wndows Server ou distribuição Linux Server,

A soluçáo deve utilizar, como Sistema Gerenciador de Banco de Dados
(SGBD), Oracle (versão 119 ou superior) ou Microsoft SQL Server (versão
2012 ou superioO;

A solução deve permitir customizações e integrações por meio da
linguagem Microsoft .NeÍ (com Framework .Net 4.0 ou superior) ou da
linguagem Oracle Java (compatível com especificaçáo JavaServer Faces
na versão í .2 ou superior);

A soluçâo deve garantir a segurança do acesso aos documentos
armazenados, de forma que cada usuário somente possa acessar os

documentos dos processos a ele atribuídos;

A solução deve operar, sem restrição de funcionalidade ou integridade, nos
principais navegadores de mercado (lntemet Explorer, Mozilla Firefox,
Google Chrome, Apple Safan);

A soluçáo deve operar, sem restrição de funcionalidade ou integridade, em
dispositivos móveis (ÍableÍs e smarÍphones), com /ayouÍ responsivo ao
formato da tela do dispositivo;

Os procedimentos de autenticação e tramitação de arquivos, bem como o
controle de acesso dos usuários, devem ser compatíveis com Certificação
Digital homologada pela ICP - Brasil (lnfraestrutura de Chaves Públicas
Brasileiras) e obedecendo integralmente a Medida Provisória 2.200-2, de
24.08.011 .

9.7.2. A DESCRIÇAO DAS FUNCIONALIDADES DO OBJETO são:

9.7.2.1. DESCRTÇÃO DAS FUNCTONALTDADES DOS MODULOS DO
SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRA:

9.7.2.1.1. CONTROLE DE ACESSO

i. A solução deve permitir a identificação do usuário logado, data e hora do
acesso;

ii. A solução deve apresentar mensagem de Advertência ou Aviso de Erro
quando ocorrer ações crÍticas no sistema (tais como: exclusão de registros,

S?.r

t
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preenchimento de dados fora da formatação do Campo ou a opção de sarl
do sistema sem salvar os dados preenchidos);

',J" PROC
fl

iii. A soluçáo deve validar todas as entradas de dados a partir de regras
consistência dos formulários (início e o fim de vigência, dígito verificador,
datas e regras de negócio);

iv. A solução deve ser compatível com ambiente multiusuário, permitindo a
realizaçáo das tarefas concorrentes;

v. A solução deve ser baseada no conceito de controle de transação
mantendo a integridade do banco de dados em quedas de energia e falhas
de software ou hardware;

vi. A solução deve possuir rotina de controle e distribuiçáo automática de
novas versões de artefato do sistema. O processo de disúibuição deverá ser
utilizado sempre que houver alterações.

vii. A solução deve possuir controles de segurança de perfis de usuários e
grupos que permita acessos por funções e teclas. Um usuário poderá fazer
parte de mais de um grupo;

viii. A solução deve permitir a existência de Administrador Puro, que concede
e revoga acessos, mais não possui pessoal a execução das transaçÕes com
que trabalha;

ix. A solução deve possuir as funcionalidades de expiração de senhas e
bloqueios e acessos.

x. A solução deve registrar os dados de usuários, data e hora nos processos
de transmissão de dados e acessos as funções do sistema, bem como gerar
relatórios das atividades dos usuários;

xi. A solução deve possuir padronização em componentes como telas,
relatórios, ajuda online, documentaçáo, teclas de função, aplicativos, tabelas
e identificadores;

xii. A solução deve garantir que o sistema tenha integração total entre seus
módulos ou funções;

xiii. A solução deve realizar a geração de log (registro) de auditoria de todas
as operações efetuadas por usuários (alterações, inclusÕes e exclusÕes).

9.7 .2.1.2. CADASTRO ECONÔMtCO

i.A solução deve contemplar os dados das atividades econômicas e profissionais
dos contribuintes (pessoas naturais, jurídicas ou a estas equiparadas,
estabelecidas ou não no município de Santo Antônio dos Lopes), que são
sujeito passivo de obrigação tributária instituída pelo Município, relacionados
direta ou indiretamente com o ISSQN e/ou Taxas Mobiliárias (publicidade,
licenças, taxa de localização e funcionamento e etc.).

ii.A solução deve manter como identificador único o número do Cadastro de
Contribuintes Mobiliários (lnscrição Mobiliária) para o cadastramento das
unidades profissionais e econômicas.

iii.A solução deve impedir a duplicidade de registro de unidades com a mesma
lnscrição Mobiliária.

iv. O sistema deve permitir o cadastramento e a manutenÇão dos dados das
unidades econômicas e profissionais, tais como: nome/razão social, nome

3
.d
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fantasia, CPF/CNPJ, domicÍlio fiscal, telefones, e-mail, constituiçáo, regime,
natureza jurídica, portê, vigências etc.

v.A solução deve permitir o cadastramento e manutençâo das atividades e
ocupações principais e acessórias, bem como suas vigências, baseada na
CNAE Fiscal e Classificação Brasileira de Ocupações - CBO, respectivamente,
exercidas pelas unidades econômicas e profissionais.

vi.A solução deve permitir o cadastramento e manutenção dos enquadramentos
tributários, bem como suas vigências, a serem akibuídos às unidades
econômicas e profi ssionais.

vii.A solução deve permitir o cadastramento e manutenÇão dos beneficios fiscais
(isençÕes e imunidades), bem como suas vigências, concedidos às unidades
econômicas e profi ssionais.

viii.A solução deve possuir mecanismo de enquadramento kibutário automátrco
parametrizável.

ix.A solução deve possuir mecanismo de concessão automática de benefício
Íiscal (isenções e imunidades) parametrizável.

x.A solução deve permitir o relacionamento e sua vigência das unidades
econômicas e profissionais com outras pessoas físicas e/ou jurídicas (n para n,

ou muitos para muitos), qualificando: matriz, filial, centralizadora, unidades
agregadas (p.ex. Postos), unidades temporárias etc.

xi.A soluçáo deve permitir o cadastro e manutenção do quadro societário das
unidades econômicas e profissionais, identificando e classificando os
responsáveis (sócios, sócios-administradores, administradores etc.) e suas
respectivas participaçôês e vigências.

xii. A solução deve permitir o relacionamento, bem como sua vigência, das
unidades econômicas e profissionais estabelecidas no Municipio com os
imóveis cadastrados no lmobiliário.

xiii.A solução deve permitir consultas a partir de um argumento de pesquisa, ou da
combinação de vários, por exemplo: nomelrazáo social, CPF/CNPJ, inscrição
mobiliária, inscrição imobiliária, endereço.

xiv.A solução permite consultas a dados históricos, ainda que não vigentes, das
unidades econômicas e profissionais e seus relacionamentos, de forma a
manter a integridade referencial com as demais informações e documentos da
época.

xv.A solução permite a alteração cadastral pelo contribuinte via internet.
xvi.A solução permite a validação pelo gestor previamente à atualização dos dados

da base, no caso de alteração cadastral pelo contribuinte.
xvii.A solução permite a situação cadastral das unidades econômicas e

profissionais, tais como: ativa, encerrada, paralisada, suspensa, baixada de
ofício etc.

xviii. A solução permite o reestabelecimento das unidades econômicas e
profi ssionais encerradas.

xix.A solução permite consultar e imprimir a Ficha de lnscrição Cadastral - FIC
localmente e pela internet.
A solução permite relatórios analíticos e sintéticos do Cadastro Econômico por:
Atividade Econômica - CNAE, Ocupação - CBO, Regime Tributário, Benefício

CIIPJ: O§.t72.72OlOOOl-tO
Avonida presidente Vargâs, N' 44ê. gântro,
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Fiscal, Situação Cadastral, Responsável Contábil e
Adm inistrativo.

Societâie

xxi.A solução permite o cadastro e manutenção do Endereço de Correspondência,
possibilitando informar, se for o caso, se é o mesmo do domicílio fiscal da
unidade econômica ou profissional, ou de alguma das pessoas responsáveis
vinculadas, evitando digitaçáo desnecessária.

9.7,2.1.3. MODULO DO CADASTRO IMOBILÉRIO

Quad ro

t.

VI

vlt

v t

tx.

x

O sistema deve permitir a validação pelo gestor previamente à atualização
dos dados da base, no caso de alteração cadastral.

O sistema deve permitir o cadastro e manutenção da taxação dos imóveis
(normal, isenções e imunidades) e suas vigências.

O sistema deve possuir mecanismo de concessão automática de benefícios
(isenções e imunidades) parametrizável.

O sistema deve possuir campo Fraçáo ldeal calculado automaticamente de
forma proporcional a parte do terreno correspondente a cada unidade ligada ao
mesmo.

O sistema deve permitir o cadastro e manutenção do Endereço de
Conespondência (Entrega), possibilitando informar, se for o caso, se é o mesmo
do de localizaçâo do imóvel, ou de alguma das pessoas vinculadas, evitando
digitação desnecessária.

O sistema deve permitir a consulta e impressão, localmente e via lnternet, da
Ficha Cadastral do lmóvel.

O sistema deve possuir mecanismo que permite a parametrizaçáo dos
Boletins lmobiliários, relativos às informações do terreno e da edificação, de
modo a possibilitar que o cadastro técnico seja alterado sem a necessidade de
mudança no código da aplicação.

O Cadastro lmobiliário deverá servir de padronização e de meio de pesquisa
para todos os demais módulos do sistema que utilizam o endereçamento para
fins de informação.

O sistema deverá permitir o cadastro, manutenção e relatórios da Planta
Genérica de Valores - PGV por um dos seguintes segmentos: zona fiscal,
logradouro e/ou trecho de logradouro, guardando a memória das PGV's por
exercício.

sistema deverá permitir através da identificação do imóvel que o mesmo
possa ser visualizado através do google maps na mesma janela de consulta,
sem necessidade de sair da interface do sistema.

9.7.2.1.4. LANÇAMENTO E GESTAO DO TMPOSTO PREDIAL E
TERRITORIAL URBANO - IPTU

i.A solução deve efetuar, a partir dos dados cadastrais e de parâmetros de
cálculo, o cálculo do IPTU de um imóvel;

ii.A soluçâo deve efetuar, a partir dos dados cadastrais e de parâmetros de
cálculo, o cálculo do IPTU de um lote de imóveis;

iii.A solução deverá fazer o cálculo das parcelas do IPTU, considerando o valor

{
)
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mínimo, quantidade máxima de parcelas e data escolhida para o vencimento;
iv.A solução deverá calcular os acréscimos legais (multa, juros e correção

monetária) do tributo ou parcelas vencidas;
v.A solução deve emitir Notificação de Lançamento do IPTU, registrando os

dados do contribuinte, do imóvel, do cálculo, do imposto e as informações da
notificação (data de êmissão, data da notiÍicação etc.);

vi.A solução deve permitir ao gestor a inserção de novos valores para os
parâmetros de cálculo utilizadas no cálculo do IPTU, registrando o início e fim
de vigência;

vii.A solução deve permitir a gêração dos lançamentos do IPTU em lote,
armazenando-os para homologação previa à sua formalização ao gestor;

viii.A solução deve possibilitar a criação de mais de um lançamento ativo do IPTU
para o mesmo contribuinte no mesmo exercício (lançamento complementar e
proporcional);

ix.A solução deve permitir a realizaçáo de lançamentos com base de cálculo,
alíquota, valor do imposto e acréscimos legais informados pelo gestor, para
atendimento das decisôes judiciais e adminisúativas;

x.A solução deve permitir ao gestor a inserçâo de novos valores para os
parâmetros utilizados no cálculo, registrando início e Íim de vigência.

9.7.2.1.5. MODULO NOTA FTSCAL DE SERV|ÇOS ELETRÔN|CA

O objetivo principal da inauguração do Sistema de Nota Fiscal de Serviço
Eleúônica é a implantação de um modelo de documento fiscal eletrônico, que
substitua a sistemática do documento fiscal em papel, com validade jurídica para
todos os fins, simplificando as obrigaçôes principal e acessória dos contribuintes,
permitindo um controle em tempo real das operações de prestação de serviço
pelo fisco. Executando, pelo menos, as seguintes operações:

9,7.2,1.5,A. SOLICITACÃO DE ACESSO

A solicitação de acesso deve possibilitar ao contribuinte que identifique a
empresa desejada para utilizaçâo do sistema, cumprindo o pré-requisitos de
estar presente no cadastro de contribuintes do municÍpio e ser uma empresa
prestadora de serviços.

Esta função deve também:

Possibilitar o preenchimento de formulário eletrônico para
solicitação de autorização de empresas para emissáo de nota fiscal
de serviço eletrônica, indicando os dados da empresa, os dados do
contrato, o regime de emissão da nota e a senha de usuário. O
formulário deverá validar se a empresa indicada consta no cadastro
econômico e se está ativa no município,
Essa solicitação deverá gerar protocolo para ser impÍesso e
assinado pelo requerente, para que seja apresentado à prefeitura
para validação e deferimento;
A liberação de senha deverá ser realizada somente após o
deferimento manual da prefeitura.
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9.7.2.1,5.B. CONFIGURACÃO DE INFORMACÔES DA EMPRESA

A empresa, ao iniciar a utilização do sistema deve ter a possibilidade de realizar
a configuração do perfil da mesma, a fim de que não necessite de a todo o
momento configurar as informações pertinentes a utilização do sistema.
Devendo possibilitar, ao menos:

o Consultar os dados da empresa, conforme consta no cadastro
imobiliário;

r Consultar os dados das atividades econômicas da empresa,
conforme consta no cadastro econômico;

o Consultar a marcação de substituição tributária com informaçáo de
data, conforme consta no cadastro econômico;

. Consultar o regime de tributação da empresa indicando histórico de
alterações com período inicial e final;

. Configurar a utilização de quatro casas decimais durante a emissão
de nota fiscal de serviço para o campo de quantidade dos itens;

. Configurar a utilização de quatro casas decimais durante a emissão
de nota fiscal de serviço para o campo de valor unitário dos itens;

o Pré-cadastrar a descrição dos itens mais utilizados durante o
preenchimento da nota fiscal;

. Configurar as alíquotas aplicadas para os impostos federais que
são apresentados durante a emissão da nota fiscal;

. Configurar a frase de segurança da empresa que deve ser
apresentada em todos os e-mails enviados pelo sistema;

. Personalizar o envio de e-mails que devem ser disparados
automaticamente pelo sistema durante a emissão, recebimento ou
cancelamento de nota;

r Configurar o logotipo da empresa para que seja apresentado na
nota fiscal emitida.

9.7,2.1.5.C. EMISSÃO DE NOTA FISCAL

Permitir o preenchimento e a geração da nota fiscal feita automaticamente em
modo on-line. A solução on-line deverá consistir na utilização de funções
diretamente no sítio da Secretaria de Fazenda, por meio de um navegador
(browser), utilizando certificação digital ou identificação por meio de login e
senha do prestador do serviço. A emissão de nota fiscal deve possibilitar:

. lndicação do tomador de serviços, dados de contato (Telefone,
Endereço e e-mail) e Apelido;

. A não indicação do tomador do serviço, permitindo a marcação de
uma opção específica que o tomador de serviço não será
identificado;

o Seleção da atividade econômica do prestador de serviço possuindo
vínculo com a lista de serviço constante na legislaçáo local,
contendo a informação do local e incidência do imposto, com as
regras de deduçáo matérias, com uma alíquota conforme a
legislação local, que não poderá ser alterada manualmente durante

üIfo o
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a emissão de nota fiscal; A atividade econômica deve possuir em
sua configuração a identificação de obrigatoriedade pelo
recolhimento, ou seja, informando se ela é passível de retenção; A
atividade econômica deve possuir em sua conÍiguraçáo informaçôes
quanto à possibilidade de lsenção ou lmunidade do lSS, conforme
legislação local;

r A indicação do estado e município do local da prestação do serviço;
. A indicação da descrição da nota fiscal,
r A indicação dos impostos federais com possibilidade de indicar ou

alterar a alíquota informada e o valor calculado pelo sistema;
o A visualização da nota fiscal antes da emissão para validação das

informações preenchidas;
. A emissão da nota fiscal com envio automático de e-mails,

conforme configuração do perfil do prestador e do tomador de
serviço.

9,7.2.1.5.D. REGRAS NA EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS

NOTA FISCAL DE ITENS NAO TRIBUTAVEIS

O sistema deverá possibilitar a emissão da nota fiscal com itens não tributáveis
pelo ISSQN, com o intuito de suprir a necessidade de empresas que possuem
itens não tributáveis pelo referido imposto. Devendo conter pelo menos:

o A identificação de itens não tributáveis deve ocorrer com base na
atividade econômica utllizada pela empresa prestadora do serviço,
permitindo sua utilização, desde que haja ao menos um item
tributável para caracterização do serviço e cálculo do imposto
devido.

o A relação de CNAE's, com possibilidade de inclusão e exclusão de
atividade.

9.7,2,1,5.E. NOTA FISCAL COM CONTROLE DE IDENTIFICACÃO DO
CONSUMIDOR GERAL

O sistema deverá possibilitar ao fisco municipal o controle das empresas com
algumas atividades econômicas especiÍicas, quanto à impossibilidade de
êmissão de nota fiscal para consumidor não identificado, ou seja, para as
atividades elencadas pela Secretaria de Estado da Fazenda, não poderá ser
possível a empresa emitir nota fiscal de serviço sem identificar o seu tomador de
serviço. Ademais, a solução deve permitir:

. O controle de emissão da NFSe com identificação do tomador do
serviço, sendo que para as atividades econômicas determinadas
pela Secretaria de Estado da Fazenda não deve ser permitida a
emissão de nota fiscal cujo consumidor não é identificado;

r A parametrizaçáo da lista de atividades econômicas, incluindo ou
excluindo atividades a qualquer momento.

9.7.2.1.5.F. CONSULTA DE NOTA FISCAL
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A solução deverá possibilitar a consulta de notas fiscais, para que o contribuinte
e contadores possam visualizar e consultar as já emitidas dentro de uma..
competência, permitindo também a visualizaçáo da totalização do imposto
devido, bem como o imposto que foi substituído pelas empresas tomadoras de
serviço. Demais disso, deve possibilitar também:

. Consulta de notas fiscais com possibilidade de filtros por notas
emitidas, notas recebidas, tomador/prestador de serviço indicado,
competência de emissão e situação da nota (emitida, cancelada,
substituída e paga);

. Cadastro de uma carta de correção à nota fiscal emitida, indicando
o numero da nota fiscal que deverá ser vinculada e a descrição da
correção necessária,

o A consulta de veracidade de uma nota fiscal ou se um recibo
provisório de serviço foi transformado em uma NFSe.

9,7.2.1.5.G. CANCELAMENTO DE NOTA FISCAL

A soluçâo deverá possibilitar o cancelamento das notas emitidas, levando em
consideração as transaçÕes comerciais não finalizadas, para isto deverá
possibilitar a apresentaçáo de justificativa do cancelamento. A função deve
possibilitar também:

o Que o cancelamento somente poderá ser permitido quando a nota
emitida não estiver em uma guia de ISS emitida ou paga;

. Que seja realizado o cancelamento da nota, mediante aceite do
tomador;

. O controle dos cancelamentos das notas, mediante as regras
estabelecidas pela Secretaria de Estado da F azenda. O
cancelamento deverá ocorrer mediante o aceite do tomador de
serviço para as notas Íiscais cuja base de cálculo é superior ao
valor de corte, consoante a legislação vigente.

9.7.2.1.5.H. RECIBO PROVISORIO DE SERVICO

Quando da indisponibilidade da internet ou emissão de grande volume de notas
fiscais deve ser permitida a emissão de Recibo Provisório de Serviço - RPS que
é um documento, de posse e responsabilidade do contribuinte, gerado
obrigatoriamente por uma aplicação local, possuindo uma numeração sequencial
crescente devendo ser convertido em nota fiscal no prazo estipulado pela
legislação hibutária. Para esta situação o sistema deve considerar 3 (três)
formas de contingência para os contribuintes, conforme definido abaixo:

9.7.2.1.5.H.'.1. PROGRAÍVIA FÀíISSOR DF RFCIBO PROVISORIO DF
SEBVIEO

Para contingência do modo on-line ou off-line - Programa gerador de Recibo
Provisório de Serviço integrado ao banco de dados da nota fiscal de serviços
eletrônica a ser processado para conversão do RPS em NFS-e em modo
SíNCRONO.

9,7.2,1.5,H.2, RECIBO PROVISORIO DE SERVICO EM LOTE

a
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Para grande volume de notas fiscais - Formulário eletrônico de Recibo
Provisório de Serviço autorizado pela Secretaria de Estado
por programa específico do contribuinte a ser processad
mencionado recibo em NFS-e em modo ASSíNCRONO.

de Fazenda, utilizado
o para conversão do
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9.7.2.1.5.H.3. RECTBO PROUSÓRtO

Para microempresas que nâo possuem computador com acesso à internet no
estabelecimento - Deve ser criado Recibo Provisório de Serviço Simplificado,
que se consubstancia num formulário a ser gerado por meio do site da NFSe,
sendo que os documentos devem ser preenchidos manualmente e escriturados
no programa a ser disponibilizado pela Secretaria de Estado de Fazenda, para
posterior conversão em nota fiscal, consoante prazo estipulado pela legislação.

9,7.2,1,5,1, EMISSÃO DE GUIA PARA PAGAMENTO

O sistema possibilitará a emissão de guia para pagamento de ISSQN próprio e
retido na fonte, considerando o montante do imposto gerado durante o mês, de
acordo com as notas fiscais emitidas (ISSON próprio) e recebidas (ISSQN retido
na fonte).

9.7.2.1.5.I.1. REGRAS PARA EMISSAO

A emissão de guias de pagamento deverá considerar as regras da
legislação vigente na Secretaria de Estado de Fazenda, no que se
refere aos cálculos de juros e multa de impostos. A solução deverá
conter as seguintes funçÕes:

o Opção para selecionar as notas que serão pagas, dentro da
competência e do tributo escolhidos.

o Possibilidade de indicar a data de vencimento, com atualização
automática do valor para a data indicada;

. Permitir a impressão com código de barras, no padrão FEBRABAN,
aceito em toda rede bancária, até o vencimento.

9.7.2.1.5.J. RVI

Tal função tem como objetivo integrar em um único módulo o cumprimento das
obrigações principais e acessórias, referente ao ISSQN. Por tal razão deve
disponibilizar o cadastramento das notas fiscais de empresas prestadoras de
serviço de fora do Município. A rotina de escrituração dos serviços tomados
recebidos de outros municípios deverá:

. Permitir o cadastramento manual das notas Íiscais recebidas. O
referido cadastro deve possibilitar a indicação de prestador do

. serviço, validando se não se trata de um prestador autorizado para
emissão da NFSe, dos dados de identificação do documento fiscal
(como número, serie, tipo de documento, modelo e data de

I
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emissão, item da lista de serviço, valor do serviço prestado,
indicação se houve dedução e indicação do tipo de recolhimento;
O sistema deverá ser capaz de identificar as alíquotas do Simples
Nacional, sendo que, durante a escrituração o tomador deverá
marcar a opção do prestador pelo simples;
O sistema deverá ser capaz de tratar regras definidas pelo regime
MEl, não permitindo a retenção do ISS por parte do tomador,
conforme legislação federal.
O sistema deverá fazer o cálculo do valor do imposto e enviar para
recolhimento, conforme cruzamento entre valor do serviço e
alíquota informada.

9].2.1.6. MODULO NOTA FTSCAL DE SERV|çOS ELETRÔN|CA
AVULSA

i. A solução permite a indicação do tomador de serviço, dados de contato
(Endereço, Telefone e E-mail) e Apelido;

ii- A solução permite a seleção da atividade econômica do prestador de serviço
possuindo vínculo com a lista de serviço constante na legislação local, sendo
que a incidência do imposto é sempre no local da emissão da nota, com uma
alíquota conforme a legislação local, que não poderá ser alterada
manualmente durante a emissâo da nota fiscal.

iii. A solução permite que atividade econômica deverá possuir em sua
configuração a identificação de obrigatoriedade pelo recolhimento.

iv. A soluçáo permite a indicação do estado e município do local da prestação
do serviço (sempre no município emissor);

v. A solução permite a indicação da descrição da nota fiscal;
vi. A solução permite a indicação dos impostos federais com possibilidade de

indicar ou alterar a alÍquota inÍormada e o valor calculado pelo sistema;
vii. A solução permite visualizar a nota fiscal após o pagamento do Documento

de Arrecadação, referente ao imposto calculado na nota;
viii. A soluçáo permite que o contribuinte (emissor avulso) possa consultar as

suas notas avulsas emitidas em qualquer instante.
ix. A solução permite a consulta de notas fiscais com possibilidade de filtros

por notas emitidas, notas recebidas, tomador/prestador de serviço indicado,
competência de emissão, situação da nota (emitida, paga e aguardando
pagamento);

x. A solução permite a consulta de veracidade de uma nota fiscal;
xi. A solução permite o cancelamento somente quando a nota fiscal emitida não

estiver em uma guia de ISS paga
xii. A solução possibilita a emissão de guia de pagamento de ISSQN Próprio,

considerando o montante de imposto gerado durante a emissão da nota
fiscal avulsa (ISSQN Próprio).

xiii. A solução permite a emissáo das guias de pagamento considerando as
regras do Código Tributário.
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xtv A solução permite a impressáo do Documento de Arrecadação considerand
o código de barras no padrão Febraban, aceito em toda rede bancária, até

o
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vencimento

9.7.2.1.1. tret eLerRôNtco
i. A soluçáo deve permitir que o contribuinte declare os dados da transação de

transmissão do imóvel via internet;
ii. A solução deve calcular, a partir dos dados cadastrais e parâmetros de

cálculo, valor do lTBl de um imóvel,
iii. A solução deve calcular os acréscimos legais (multa, juros e correção

monetária) do imposto;
iv. A solução deve permitir a realizaçáo de lançamentos com base de cálculo,

alíquota, valor do imposto e acréscimos legais informados pelo gestor, para
atendimento das decisÕes judiciais e administrativas,

v. A solução deve permitir o auto-lançamento do lTBl pelo contribuinte,
registrando os dados do mesmo, do imóvel e do cálculo do imposto;

vi. Deve permitir aos cartórios de registro de imóvel consultar o valor devido e
confirmar o recebimento do referido imposto.

vii. A solução deve permitir anexar documentos pertinentes as informaçÕes de
transmissão do imóvel;

viii. O fluxo do processo de transmissão deverá ser deÍinido em ferramentas de
workflow.

9.7.2,1.8, CONTA CORRENTE

i. A soluÇão possibilita o cadastramento de Tributos conforme regras de
Lançamento (Anual, Mensal ou Eventual) definidas no Código Tributário do
Município - CTM;

ii. A soluçâo possibilita configuração de Código de Receitas conforme definido
no Código Tributário do Município - CTM

iii. A solução possibilita configuração de Regras de Cálculo (Base de Cálculo,
Multa, Juros, Atualizaçáo monetária, Descontos, Acrescimos) de Tributo por
Código de Receita;

iv. A soluçâo possui calendário de Feriados Federais, Estaduais e Municipais
para que o sistema faça correta aplicação dos cálculos das imputações;

v. A solução possibilita a consulta da situação fiscal do contribuinte,
possibilitando verificar todos os lançamentos tributários, assim como os
respectivos pagamentos.

vi. A solução possibilita visualização de saldo de apuração por período
mostrando saldo crédito, saldo zero ou saldo débito;

vii. A solução possibilita transferência de credito de contas credoras para contas
dêbitos do mesmo contribuinte;

viii. A soluçáo realiza para cada registro de pagamento o calcular o valor do
débito na data da arrecadação e imputar aquele pagamento, já abatendo o
valor da multa e juros, se persistir saldo no valor pago, este saldo deverá ser
usado para abater o debito do imposto,

ix. A solução possibilita o cadastramento de índices monetários para atualização
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monetária da conta corrente;

A solução possibilita configuraçáo de tipos de transação especificação se
uma transação de credito ou de debito;

A soluçáo permite o cálculo imediato do saldo da conta, mostrando todas as
transações realizadas, calculando e demonstrando a imputação dos
pagamentos quanto à multa, juros e imposto;

A soluçâo possibilita a consulta online do fato gerador da transação (Notas
Fiscais, Taxas Emitidas, Solicitação de Creditos, Estorno de Créditos ou do
Registro do Pagamento mostrando o Agente Arrecadados e data do
pagamento);

A soluçâo permite a possibilidade de Emissão de DAM (Documento de
Arrecadação Municipal) a partir da Consulta do Débito;

A solução permite a possibilidade de pagamento parcial ou total do debito
conforme parametrizaçâo de Regras pela Administração Pública;

A solução possibilita a Emissão de Extrato de Débitos do Contribuinte;
A soluçáo possibilitar emissão de Certidão Negativa de Débitos de tributos a

partir da consulta do Conta Fiscal, caso náo conste nenhum débito junto à
Administração Pública;

A solução permite solicitação de parcelamento a partir da Consulta de Contas
com saldo débitos, obedecendo as regras definidas no módulo de
parcelamento;

xt

x .

x t.

xtv
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xv
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9.7,2.1.9. PARCELAMENTO ELETRÔNICO

O sistema deverá possibilitar ao gestor de tributos, administrar de forma
completa os parcelamentos feitos pelos contribuintes na prefeitura e
verificando se o mesmo está pago ou não, e calculando automaticamente
multa e juros do débito de parcelamento.

O sistema deverá permitir o controle de modelos de parcelamento (tipos de
parcelamento):

a) Configurar percentual de entrada
b) Configurar número mínimo de parcelas
c) Configurar valor mínimo da parcela

iii. O sistema deverá permitir o controle de adesão ao parcelamento.
iv. O sistema deverá permitir o controle de criação do parcelamento (De acordo

com o tipo de parcelamento selecionado).
v. O sistema deverá permitir cancelamento de parcelamento.
vi. O sistema deverá permitir reativação de parcelamento.
vii. O sistema deverá permitir reparcelamento de débito.

9.7.2.1.10. ALVARÁ

i. A solução deve emitir o Alvará com o QRCode para que a fiscalização possa
validar a autenticidade dele através de smartphone.

ii. A solução deve possibllitar a solicitação de alvará: deve ser baseada no
código tributário a empresa pode solicitar a emissáo do alvará de acordo
com a sua atividade exercida. Dependendo da atividade podem sera

if
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exigidas informações referentes a licenças (bombeiros, vigilância sanitária
etc.) e o valor deve ser automático, permitindo anexar as referidas licenças.

iii. Deve possibilitar a consulta de acompanhamento de solicitação de alvará:
através desta consulta tanto a prefeitura como a empresa podem verificar a
situação da solicitaçáo do alvará, se está pendente de pagamento ou se já
está pago.

iv. Emissão de alvará: Caso o alvará jâ esteja pago deve permitir a impressáo
do alvará pela internet.

v. O alvará deverá conter o número do alvará, código de verificação e QRCode.
vi. Deve permitir a validação de autenticidade (baseado nas informaçÕes do

alvará) validar se o mesmo é autentico ou não, através de QRCode
(Mostrando o documento referente ao QRCode na internet)

vii. Deve permitir parametrização dos valores por atividade e documentos que
devem ser exigidos.

9.7.2.1.11. MODULO DE CONCESSÃO

i. A solução deve permitir o controle e a cobrança de taxa:

a) de concessão de box e quiosque em feira municipal;

b) de estação rodoviária e em praça ou outro logradouro público;

c) de concessão de área em cemitérios;

d) de concessão para exploração de serviço de taxi;

e) de moto{axi e de transporte alternativo dentro do munícipio; e

f) de concessão de uso de área pública para realizaçáo de eventos

particulares dentre outras.

t.

IV

A solução deve permitir o cadastro de tipo de concessão e os
parâmetros de cobrança de cada uma delas e as atividades licenciadas.

A solução deve permitir o cadastro das unidades de cada
concessão, especificando as características de cada unidade para que
possa ser cadastrada a concessão.

A soluçáo deve permitir inclui a concessão aos concessionários de
acordo com os parâmetros incluídos nas funcionalidades de cadastro de
tipos de concessão e de unidade.

A soluÉo deve possibilitar a revogação da concessâo concedida a
um determinado concessionário.:)a

-àiI
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vt. A solução deve permitir a transferência de uma concessão a ou
concessionário, com o respectivo cancelamento das obrigações
concessionário anterior e criação para o atual.

do

v A solução deve permitir o cadastramento dos promotores de evento
que atua no município, para o melhor controle das cobranças das taxas
dos eventos realizados.

v t. A solução deve permitir o cadastro dos eventos que são permitidos
realizar, assim como, os parâmetros que serviram de base para a
cobrança da concessão.

9.7,2.1,12, MODULO DE ARRECADAÇÃO

i. A solução deve permitir a geraçáo e emissão de documento de
arrecadaçâo com código de barras parametrizável de acordo com o
padrâo FEBRABAN.

ii. A solução deve permitir a emissão do documento de arrecadação em
PDF.

iii. A solução deve permitir a emissão de documento complementar de
arrecadação, com pagamento parcial.

iv. A solução deve permitir o link site o site para o pagamento, direcionando
para a rede bancária arrecadadora.

v. A solução deve permitir a consulta aos pagamentos já efetuados
anteriormente.

vi. A solução permite a consulta de créditos reÍerentes a valores pagos em
duplicidade ou pagos a maior.

vii. A solução deve permitir efetuar a solicitação de restituição de pagamento
em duplicidade, indicando conta corrente.

viii. A solução deve permitir, no caso de pagamento em duplicidade ou a
maior, solicitar a compensação ou realocação dos pagamentos
selecionados.

ix. A solução deve permitir a seleção de débitos para emissão de documento
de arrecadação visando a um depósito administrativo.

x. A solução deve permitir a geração e emissão de Documento de
Arrecadação com o código de barras parametrizável de acordo com o
padrão FEBRABAN, para baixa elehônica das guias enviadas pelos
agentes arrecadadores (instituições financeiras conveniadas).

xi. A solução deve permitir a geração e emissão de documento de depósito.

9.7.2.1.13. MODULO PORTAL DE SERVTÇOS

Módulo que disponibiliza aos contribuintes e cidadãos serviços de auto-
atendimento, busca na sua essência facilitar o cumprimento voluntário da
obrigação e disponibilizar os serviços em ambiente público e privado. Portanto,
com o portão de serviços a Administraçáo Pública tem como objetivo principal
melhorar a sua eficiência, com redução de custo e aumento do atendimento.

i. A solução possibilita publicação das aplicações em ambiente público ou-aE
3
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privado;
A solução possibilita o acesso ao
certiÍicação digital ICP-Brasil A1 ou A3.

ambiente privado por senha

A solução possibilita que determinada aplicação somente seja acessada
por meio de certificado digital ICP-Brasil A1 ou 43.
A solução é integrada nativamente com o Domicílio Eletrônico.
A solução é integrada com o módulo de controle de acesso
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9.7.2.1.14. MODÚLO DE BENEFíCIOS FISCAIS

A solução deve permitir criar os tipos de benefícios: lsenção, Redução de
Base de Cálculo etc..
A solução permite parametrizar os tipos de benefícios com regras definida
de cálculo específico;
A solução deve permitir incluir Termo de Concessão e Revogação;
A solução deve permitir que seja parametrizado que o benefício fiscal e a
imunidade somente seja concedido após o deferimento do processo

eletrôn ico;

A solução deve possibilitar que cada benefício ou imunidade seja
especificado da seguinte forma:

a) CNAEs
b) Natureza Jurídica
c) Tributos
d) Processo Eletrônico
e) Por Estudo do Bl

f) Por Lista de Empresa
A solução permite conceder e revogar benefício fiscal de acordo com os
parâmetros estabelecidos, podendo a revogaçáo e a concessão serem
para casos especÍficos automatizadas,

t.

9,7.2,1.15, MODULO DE NOTIFICAÇÃO

i. A solução deve possibilitar a emissão de ações de notificação, registrando
o tipo de ação, destinatário, data de envio, situação, responsável, debitos

ii. A solução deve possibilitar o armazenamento dos formulários/modelos de
arquivos de aviso de notificação;

iii. A solução deve possibilitar a alualizaçáo automática das alteraçôes da
situação dos debitos inclusos na ação de notiÍicação (exemplo: pago,
parcelado, impugnado, cancelado etc.), registrando o histórico e data de
alteraçâo;

iv. A solução deve possibilitar a emissão de relatórios para análise das ações
de cobrança com a mensuração do seu resultado;

VI
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v. A solução deve possibilitar seleção de parâmetros (exemplos: códig
tributação, valor, incidência, etc.) para emissão de ações de cobrança
lote;

vi. A solução deve possuir ferramenta de worl<flow de forma a direcionar, de
acordo com o valor da dívida, data de vencimento e tipo de tributo,
automaticamente ações de notificação (e-mail, SMS, gráfica ou call
center), sendo parametrizáveis os passos a serem seguidos;

vii. A solução deve possibilitar a edição de formulários de notificação
(inÍormação objeto da notificaçáo) padronizados por tipo de notificação e
situação dos débitos para utilização em notificações automáticas;

viii. A solução deve possibilitar a ediçáo de formulários de notificaçáo
personalizados com campo texto livre para utilização em notificaçôes
manuais;

9,7,2,1,16, MODULO CADASTRO GENÉRICO

i. A solução deve possuir cadastro único de todas as pessoas que de algum
modo se relacionem com o municipio, sejam elas naturais, jurídicas ou a
esta equiparada, registrando seus documentos, telefone, celular e
endereços: físico e eletrônico, para contato e envio de correspondências.

ii. A solução deve registrar todas as pessoas naturais, jurídicas ou a esta
equiparada em uma única base de dados para evitar redundâncias e
duplicidades cadastrais, estabelecendo os vínculos de responsabilidade
necessários com os demais cadastros: econômico, imobiliário e outros.

iii. A solução deve possuir mecanismo de exibição e impressão das
informaçôes de todos os cadastros vinculados à pessoa objeto da
consulta, bem como a relação de responsabilidade com esses cadastros,
através do seu CPF, CNPJ, Nome ou Razáo Social como um dos
argumentos de pesquisa,

iv. A solução deve permitir consultas a dados históricos, ainda que não
vigentes, das pessoas naturais, jurídicas ou a esta equiparada e seus
relacionamentos, de forma a manter a integridade referencial com as
demais informações e documentos da época.

9,7,2.1,'17. MODULO DE CERTIDOES

i. A solução deve permitir a emissáo de certidões unificadas dos débitos
referentes aos tributos adminiskados pela Administração Tributária.

ii. A solução deve permitir a emissão de certidões de informação (dados
cadastrais), por inscrição mobiliária e imobiliária.

iii. A solução deve permitir emissão de certidão com possibilidade de
confirmação de sua autenticidade via internet, através do QRCode.

iv. A solução deve permitir mecanismo de inalterabilidade do documento,
após sua emissão.

v. A solução deve possuir mecanismo que impossibilite de alteraÇáo, pelo
usuário, os dados extraidos do cadastro.

vi. A solução deve possibilitar a livre formatação de texto para determinadas
certidÕes.
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A solução deve possibilitar o armazenamento do histórico de certidôé.S''
emitidas. \'--
A soluçáo deve permitir a consulta ao histórico de certidões emitidas.
A solução deve permitir a segregaÉo entre usuários das funcionalidades
de confecção da certidão e de sua liberação.
A soluçáo deve permitir o cancelamento fundamentado das certidÕes
após sua liberação.
A soluçáo deve permitir a inclusão de dados que náo sejam possíveis de
extraçáo das bases de dados. (Campo texto livre).
A solução deve possibilitar o bloqueio da emissão de certidão pela
internet por contribuinte (CPF, CNPJ, inscrição mobiliária e imobiliária,
Atividade Econômica).
A solução deve permitir a geração de certidão de posição fiscal
(imobiliária ou mobiliária).
A solução deve permitir o armazenamento de modelos (formulários) por
tipo de certidão.

v t.

ix.

x

9.7.2.2. DESCRTÇÃO DAS FUNCTONALTDADES DOS MODULOS DO
stsTEMA DE DECLARAÇÃO ELETRÔNrCA DE SERVTçO DE
rNsTrTUrÇÃo FTNANCETRA (DESTF) COM O USO DE CERTTFTCAçÃO
DIGITAL:

A Declaração Eletrônica de Serviços de lnstituição Financeira-DESlF,
representa um conjunto de arquivos elekônicos que visam facilitar a fiscalização
das instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central (BACEN)
e obrigadas a utilizar o Plano Geral de Contas das lnstituições do Sistema
Financeiro Nacional (COSI F).

O aplicativo tem por objetivo oferecer aos auditores fiscais municipais, de
forma automática e parametrizável, uma auditoria completa da apuração e do
lançamento do ISSQN das instituições financeiras, através da identificação da
composição dos valores escriturados das receitas dos serviços prestados. Além
de contribuir para a otimização da fiscalização das instituições financeiras,
possibilitando um efetivo aumento da arrecadaçáo do ISSQN do município. A
ferramenta deverá apresentar, no mínimo, os seguintes requisitos:

l. A solução deve permitir o controle do envio de arquivos segundo o
padrão da ABRASF;

ll. A solução deve ser capaz de controlar a declaração enviada
diferenciando-a entre normal e retificadora;

lll. A solução deve ser capaz de assinar digitalmente o arquivo antes que
seja enviado para base do fisco municipal;

lV. A solução deve permitir uma análise previa dos dados do arquivo antes de
serem confirmados;

V. A solução deve ser capaz de validar cada registro dos arquivos de
lnformações Comuns, Apuração Mensal do lSS, Demonstrativo
Contábil e Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos Contábeis;

J
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Vl. A solução deve ser capaz de exibir os erros ocorridos durante a
importação do arquivo de forma detalhada, mostrando a linha do erro,
código do erro, mensagem do erro e em qual registro ocorreu o erro,
segundo padrão ABRASF para mensagens de erÍos e alertas.

Vll. A solução deve permitir a emissão do documento de arrecadação após a
apuração do imposto devido;

Vlll. A solução deve permitir a consulta do Plano Geral de Contas informado
pela instituição fi nanceira:

lX. A solução deve permitir a consulta da Tabela de Tarifas informado pela
instituiçáo financeira;

X. A solução deve permitir a consulta da Tabela de Serviços de
Remuneração Variável pela instituição financeira;

Xl. A solução deve permitir a consulta da relação de dependências;
Xll. A solução deve permitir a consulta do Balancete Analítico Mensal por

Dependência;
Xlll. A solução deve permitir a consulta do Balancete Analítico Mensal

Consolidado;
XlV. A solução deve permitir a consulta do Demonstrativo dos Rateios dos

Resultados lnternos por dependência;
XV. A solução deve permitir a consulta do Demonstrativo dos Rateios dos

Resultados lnternos consolidado;
XVl. A solução deve permitir a consulta do Demonstrativo de Apuração do ISS

por SubtÍtulo;
XVll. A solução deve ser capaz de exibir o livro fiscal completo da instituição

financeira,
XVlll. A solução deve apresentar relatórios de declaraçÕes faltantes por

exercício;
XlX. A solução deve apresentar relatórios de divergências global e por

instituição.

9.7.2.3. DESCRTçÃO DAS FUNCTONALTDADES DOS MODULOS DO
SISTEMA DE PROCESSO ELETRÔNICO TRIBUTÁRIO:

9,7,2,3,1, MODULO DE PLANEJAMENTO FISCAL

O sistema deve disponibilizar para fiscalização tributária um modo de
planejamento Íiscal contendo um banco de dados com informações que
permitam a análise e o planejamento das ações fiscais e possibilitando o
cruzamento de dados, além de fornecer informações sobre as irregularidades
encontradas, proporcionando, desta feita, uma maior eÍiciência da ação de
fiscalizaçáo.

Outra característica importante que esta ferramenta deve possuir é a
capacidade de mapeamento da relação entre as empresas prestadoras de
serviços e o local de sua prestação, a fim de combater a sonegação e a guerra
fiscal. Ademais, a solução deve possibilitar:
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O objetivo principal da implantação deste módulo/função é possibilita ao
gestor a administração de forma completa as atividades realizadas pe
auditores fiscais, desde a abertura da fiscalização até o seu encerramento.

9.7.2.3.1.8. EMISSÃO DE ACÃO FISCAL

l. A soluçáo deve permitir ao gestor da Íiscalização, emitir projetos da
fiscalização onde cada projeto contemple várias Ações Fiscais. Com
isso, o projeto deverá permitir o registro de forma manual ou via
importação de sistemas. Deve também prestar informaçÕes pertinentes
ao tipo das açôes fiscais, aos períodos de fiscalização, aos tributos,
aos objetivos e ao roteiro da fiscalização a ser cumprido pelo auditor;

ll. Deve permitir, ao gestor da fiscalização, pré-vizualizar o projeto de
Íiscalização antes de concluir para distribuição, para possíveis
alterações de informaçôes:

lll. A solução deve permitir a emissão, pelo gestor da fiscalização, de Ação
Fiscal de Forma lndividual, registrando de forma manual o tipo de ação
fiscal, o perÍodo da fiscalização, o tributo a ser fiscalizado, os objetivos
da fiscalização e o roteiro a ser cumprido.

9.7.2.3.1. C. DISTRIBUICÃO DE ACÃO FISCAL

l. A solução deve permitir, ao gestor da fiscalização, distribuir as AçÕes
Fiscais com projeto de fiscalização de forma aleatória aos auditores
fiscais selecionados ou de forma individual,

ll. A solução deve permitir, ao gestor da fiscalização, distribuir a Açáo Fiscal
aberta, individualmente para os auditores;

lll. A solução deve permitir, ao gestor da fiscalizaçâo, distribuir as AçÕes
Fiscais para um líder de um grupo de auditores Íiscais, para que este
possa distribuir para algum auditor de seu grupo.

9,7.2.3.'1.D, ALTERACÃO DE ACÃO FISCAL

l. A solução deve permitir, ao gestor da fiscalização, alterar a Ação Fiscal,
sob solicitação do auditor, gerando assim, uma Ação Fiscal
complementar, informando a natureza da alteraçáo para ciência do
contribuinte;

ll. A solução deve permitir, ao gestor da fiscalizaçâo, alterar o(s) audito(es)
da(s) Ação(oes), gerando assim, uma Ação Fiscal complementar para
a ciência do contribuinte.

9.7,2,3,1,É. CONSULTA DE ACÃO FISCAL

l. A solução deve permitir, ao gestor da fiscalização, consultar toda e
qualquer ação fiscal, em qualquer momento, independente da Ação
estar aberta, em andamento, encerrada, cancelada ou suspensa;

ll. A solução deve permitir, ao Auditor Fiscal, consultar todas as açÕes
fiscais que estão ou estiveram sob sua responsabilidade;

lll. A solução deve permitir, ao gestor da fiscalizaçáo, consultar histórico de
açôes fiscais anteriores de contribuintes já fiscalizados, para análise do
comportamento;
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lV. A solução deve permitir, ao gestor da fiscalização, consulta
administrativo completo de forma eletrônica, além d
reimpressáo;

e permitir

V. A solução deve permitir, ao audito(es) fiscal(ais), visualiza(em) em sua
lista de trabalho as açÕes distribuÍdas pelo gestor da fiscalização para
execução;

Vl. A solução deve apresentar um fluxo de acompanhamento de Ação Fiscal
que o auditor possa visualizar quais etapas foram concluídas e quais
etapas faltam para concluir a ação fiscal.

9,7.2.3,1.F, PRORROGACÃO DE ACÃO FISCAL

A solução deve permitir, ao gestor da fiscalização, prorrogar uma ação fiscal,
sob a solicitaçáo/justificativa do auditor fiscal, gerando assim, uma ação fiscal
complementar informando o contribuinte sobre a prorrogação de prazo.

9.7.2.3.í.G. SOLICITACÓES ENTRE AUDITORES FISCAIS E GESTOR DA
FISCALIZACÃO

l. A solução deve permitir, ao Auditor Fiscal, que realize as solicitaçôes de
forma simplificada (cancelamento, prorrogação da ação, substituição
do auditor fiscal, inclusão de tributos, alteração do período a ser
fiscalizado) para o gestor da fiscalização;

ll. A solução deve permitir, ao Gestor da Fiscalização, o deferimento ou não
das solicitações.

9.7.2.3.2. CONTROLE OA EXECUÇÃO FISCAL

O sistema deve possibilitar aos gestores da fiscalização administrarem de Íorma
completa a execução do planejamento fiscal pelos servidores fiscais, desde a
abertura da fiscalização, designação dos servidores fiscais para a realização de
procedimentos fiscais até o seu encerramento, devendo atender, no mínimo, os
seguintes requisitos:

l. O sistema disponibilizará um painel de controle indicativo que

demonstrará a situação atualizada da arrecadação potencial,

arrecadaçâo efetiva, imposto declarado e um comparativo dessas
informaçÕes (em forma de semáforo), tanto das informações mensais
como dos acumuladas anuais.

ll. O painel de controle indicativo poderá ser visto da forma global, por
unidade de fiscalização e por carteira de contribuintes.

lll. O sistema deverá permitir, ao líder da fiscalização, criar ação fiscal de
forma individual, registrando, o tipo da ação, período a fiscalizar,
tributos a serem fiscalizado, objetivos da fiscalização e roteiros de
fiscalizaçáo a ser cumprido;
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lV. O sistema deverá permitir, ao líder de fiscalização, distribuir as açÕ

fiscais do projeto de fiscalização de forma aleatória aos fiscais
selecionados ou de forma individual para cada fiscal, que deva fazer
parte do projeto de fiscalizaçâo;

sistema deverá permitir, ao líder da fiscalização, distribuir ação fiscal,
aberta individualmente, para cada fiscal;

sistema deverá permitir, ao líder de fiscalizaçâo, distribuir açÕes fiscais
para um líder do grupo de fiscais, para que o líder possa redistribuir
para algum fiscal de seu grupo.

sistema deverá permitir, ao líder da fiscalização ou do grupo, alterar
o(s) fiscal(is) da(s) ação(oes) fiscal(is), gerando assim, uma ação fiscal
complementar para ciência do contribuinte;

sistema deverá permitir, ao lÍder da íiscalização ou do grupo, consultar
toda e qualquer ação fiscal, em qualquer momento, independente da
açâo fiscal estar aberta, em andamento, encerrada, cancelada ou
suspensa;

sistema deverá permitir, ao fiscal, consultar todas as ações fiscais que

estão ou estiveram sob sua responsabilidade;

sistema deverá enviar informação da inclusão de uma tarefa na lista de
trabalho do servidor fiscal através de e-mail, bem com deve permitir
que este evento seja integrado a outros sistemas através da chamada
a um Web Services.

xt. o

xlt. o

xilr. o

xtv. o

xv. o

sistema deve prover uma inteíace amigável para o servidor fiscal, a
partir da qual ele tenha acesso à sua lista de tarefas e possa executá-
las ou reportar a sua execução de Íorma simples, de modo que o
processo de controle subjacente não onere o seu trabalho.

sistema deverá permitir, ao líder da fiscalização ou grupo, consultar
histórico de ações fiscais anteriores de contribuintes já fiscalizados,
para análise de comportamento;

sistema deverá permitir, ao lÍder da fiscalização ou do grupo, consultar
o processo administrativo completo de forma elehônica, além de
permitir reimpressão;

sistema deverá permitir ao servidor fiscal visualizar, em sua lista de
trabalho, as açÕes fiscais distribuídas pelo lider para execuÉo;

sistema deve permitir que o conteúdo da tarefa de auditoria seja
exportado para um arquivo criptografado e assinado digitalmente pela
Prefeitura e co-assinado pelo servidor fiscal (arquivo da Ordem de

--'1
I

C PJ: ôô,r72.7Ê§l? OOi-1O
Avorlidâ Prcsldsnte Vargâs, N- 448, Cêntm,
S.nto ÀrtÕnlo dos Lopâ.-MA / CEp 65.73O-OOO.Õ.

)L
- 

"''l"I



rlr
Prefsílura da

SANTOANTONIO
DOS LOpES
e€!ÍÀg of vEiD Da. rutt io oE pioSpEÂtD oÉ

IOD T
FI

XVI.

xvil.

xvilt.
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xx.
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Serviço). Este arquivo conterá os parâmetros da tarefa (contribuinte
exercícios, roteiros, etc) e só poderá ser decriptografado com o
certificado digital do servidor fiscal que o gerou, para que seja
importado por sistemas de auditoria que reconheçam padrão do
arquivo.

sistema deverá apresentar um fluxo de acompanhamento da ação fiscal
que o fiscal possa visualizar quais etapas foram concluídas, em qual
etapa encontra-se e quais etapas faltam para concluir a ação fiscal.

sistema deverá permitir, ao lider da fiscalização ou do grupo, prorrogar
uma açâo fiscal mediante solicitação ou justificativa do Íiscal, gerando,
assim, uma ação fiscal complementar e informando ao contribuinte
sobre a prorrogação do prazo;

sistema deverá permitir que o servidor fiscal realize solicitações de
forma tipificada (cancelamento, prorrogação da ação fiscal, substituição
de auditor fiscal, inclusão de tributos, âlteração do período a ser
fiscalizado), para o líder da fiscalização ou do grupo poder analisar e
deferir ou indeferir;

sistema deverá permitir, ao lÍder da fiscalização, deferir ou indeferir as
solicitaçÕes tipificadas oriundas dos servidores fiscais;

sistema deverá permitir, ao servidor fiscal, emissão e impressão dos
documentos e seguir etapas necessárias à realização e finalização das
ações fiscais, através de "workflow", conforme a seguir:

a) registrar a ciência do fiscal para com a ação fiscal;

b) lavrar o termo de início de ação fiscal;

c) armazenar o termo de início de ação fiscal com a ciência do
contribuinte digitalizada em arquivo PDF;

d) registrar a ciência do contribuinte, no termo de início de açâo
Íiscal, como condição de seguir para próximas etapas da
fiscalização;

e) lavrar termo de intimação;

f) lavrar termo de apreensão de documentos;

g) lavrar termo de recebimento de documentos;

h) lavrar auto de infração de obrigação principal;\
-)
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i) escriturar débitos complementares do contribuinte p

lavratura constar no auto de infração de
acessória;

j) lavrar auto de infração de obrigação acessória;

k) lavrar termo de devolução de documentos;

obriga

l) registrar ciência do sujeito passivo nos documentos
lavrados, tais como termo de intimação, termo de apreensâo
de documentos, termo de recebimento de documentos,
autos de infraçáo, termo de devolução de documentos, etc..

m) lavrar termo de encerramento da ação fiscal;

n) armazenar o termo de encerramento de ação fiscal com a
ciência do contribuinte digitalizada em arquivo PDF;

o) registrar a ciência do contribuinte, no termo de encerramento
de ação fiscal para conclusão.

sistema deverá permitir a consulta das açÕes fiscais em andamento e
encerradas;

sistema deverá permitir a alteração de dados das açÕes fiscais em

andamento;

sistema deverá permitir o cancelamento de ação fiscal em andamento,
registrando o responsável e os motivos;

sistema deverá possibilitar a o armazenamento de arquivos vinculados
à respectiva ação fiscal, contendo textos, planilhas, imagens;

sistema deverá permitir a consulta simplificada, pelo contribuinte, via
lnternet, dos dados básicos da ação Íiscal;

sistema deverá permitir a emissão de relatórios gerenciais
parametrizáveis por tipo de ação, responsável, setor, prazo ou outro
parâmetro, com as informações básicas das ações fiscais;

sistema deverá permitir a gestão efetiva do número de pedidos
designados a um determinado lÍder permitindo consultar a lista de
expedientes, bem como o desempenho do responsável;

sistema deverá permitir o agendamento das açÕes fiscais,
considerando a produtividade por tipo de ação e o número de
responsáveis disponiveis;

Ê1

xxt. o

xxil. o

xxill. o

xxtv. o

xxv. o

xxvt. o

XXVII. O

xxvil. o
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xxrx. o

xxx. o

xxxt. o

xxx[. o

xxxilt. o

XXXIV. A

xxxv. o

xxxvt. o

xxxvil. o

XXXVIII. O

XXXIX. O

XL. O

xLt. o

sistema deverá permitir o envio eletrônico de comunicações e'
intimaçôes ao contribuinte por e-mail e para o DomicÍlio Tributário do .'
Contribuinte (DT-e);

sistema deverá permitir parametrização de fiscais, grupos, dispositivos
legais, infrações, roteiros de fiscalização e de objetivos de fiscalização;

sistema deverá permitir o controle das solicitações entre os servidores
fiscais e o líder do grupo fiscal.

sistema deverá permitir a criação de auditoria para uma rotina
específica onde deverá registrar todas as informaçÕes pertinentes,

sendo no minimo as seguintes: origem da demanda da ação,
servidores fiscais responsáveis, dados do contribuinte e roteiros a

serem aplicados, perÍodo ao qual será aplicado e os resultados
esperados.

sistema deverá encaminhar ao líder do grupo uma mensagem
informando a necessidade da realização da atividade de análise da
auditoria criada.

açáo criada pelo auditor deverá ficar bloqueada até ser validada pelo

líder do seu grupo.

sistema deverá permitir consultar a auditoria criada pelo auditor para
fins de análise.

sistema deverá permitir que o líder encaminhe ao auditor correções
e/ou sugestões necessárias na ação proposta;

sistema deverá encaminhar ao auditor uma mensagem informando a
necessidade da realização da atividade de alteraçáo da auditoria
proposta;

sistema deverá permitir a realizaçáo de alterações na auditoria proposta
pelo auditor;

sistema deverá permitir o registro da validação da auditoria;

sistema deverá permitir assinatura digital simples, c,o-assinatura e
contra-assinatura no conteúdo digital.

sistema deverá permitir que as informaçÕes produzidas durante a
execução da tarefa fiquem armazenadas com ela, a título de histórico,
visando a preservação do conhecimento e a sua consulta por outros
servidores fiscais que venham a executar tarefas semelhantes.

9.7.2.3.s. COBRANÇA E tNTtMAçÃO

u
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l. A solução deve possibilitar o registro da ciência do auto de infra
decisão de primeira e seg unda instância;

ll. A solução deve possibilitar a emissão de ações de cobrança, registrand
o tipo de ação, destinatário, data de envio, situação, responsável,
débitos, etc.;

lll. A solução deve possibilitar o armazenamento dos formulários/modelos de
arquivos de aviso de cobrança;

lV. A soluçáo deve possibilitar a atualização automática das alteraçÕes da
situação dos débitos inclusos na ação de cobrança (exemplo: pago,
parcelado, impugnado, cancelado, etc.), registrando o histórico e data
de alteração;

V. A soluçáo deve possibilitara a emissão de relatórios para analise das
ações de cobrança com a mensuração do seu resultado;

Vl. A solução deve possibilitara seleção de parâmetros (exemplos: códigos
de tributâção, valor, incidência, etc.) para emissáo de ações de
cobrança em lote;

Vll. A solução deve possuir ferramenta de workflow de forma a direcionar, de
acordo com o valor da dívida, data de vencimento e tipo de tributo,
automaticamente ações de cobrança (e-mail, SMS, gráfica ou call
cente), sendo parametrlzáveis os passos a serem seguidos;

Vlll. A solução deve possibilitar a edição de formulários de cobrança
(informação objeto da cobrança) padronizados por tipo de cobrança e
situação dos débitos para utilizaçáo em cobranças automáticas;

lX. A solução deve possibilitar a edição de formulários de cobrança
personalizados com campo texto livre para utilização em cobranças
manuais;

X. A solução deve possibilitar a emissão de intimação fiscal;
Xl. A solução deve possibilitar a resposta da intimação fiscal.

9,7,2,3,4. CONTENCIOSO (MODULO DE PRIMEIRA INSTÂNC|A DE
JULGAMENTO E MODULO DE SEGUNDA INSTANCIA DE

J".UL§A-u-E"_NI9)

Este sistema deve proporcionar o controle na tramitação do processo

administrativo, pela consulta da tramitação dos processos, como também a

possibilidade da contestação e da ciência de forma eletrônica. Gerencia todas as
tarefas de julgamento de primeira, segunda e terceira instâncias, seja como
autoridade singular ou colegiada, proporcionando uma maior agilidade e
segurança nos julgamentos dos processos. Esta ferramênta deverá apresentar,
no mínimo, os seguintes requisitos:

l. O sistema deverá permitir ao contribuinte visualizar e selecionar apenas
os autos de infração que estão no prazo para contestaçáo;

ll. A soluçáo deverá permitir a protocolização de defesas e recursos pela
lnternet, com uso de assinatura digitaÍ no conteúdo digital;
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IV. A

V.A

VI. A

VII. A

vill. A

IX. A

X.A

XI. A

XII. A

xil. A

XIV. A

XV. A

XVI. A

XVII. A

xvil. A

soluçáo deverá permitir a verificação da tempestividade das defesas
recursos, com base no calendário do expediente;

solução deverá permitir o armazenamento dos documentos, pareceres,
diligência, relatório, votos e decisões exaradas no contencioso
administrativo fiscal com uso de assinatura digital no conteúdo digital;

solução deverá permitir informar a data da publicação dos atos do
contencioso adminiskativo fiscal;

solução deverá permitir a consulta do andamento do processo

administrativo fiscal;

solução deverá permitir a consulta ao conteúdo de contestação e
decisões;

solução deverá permitir anexar arquivos textos, planilhas de cálculo e
imagens às defesas e recursos com suas respectivas qualificações
(exemplo: evidências, pareceres, decisão etc.);

solução deverá permitir a comunicaçôes e intimações vinculadas ao
contribuinte registrado o horário de recebimento das comunicações;

solução deverá permitir a gestão efetiva do número de processos

designados a um determinado responsável, permitindo consultar a lista

de expedientes, bem como o seu desempenho;

solução deverá permitir visualizar cada tarefa realizada, registrando o
horário e os documentos associados a tarefa:

solução deverá permitir a prorrogação do prazo para defesas e recursos
com base no calendário do expediente;

solução deverá possuir ferramenta de "workflow" de forma a direcionar,
de acordo com o tipo de tarefa, prioridades e alçadas,
automaticamente ao responsável pela análise e decisão;

solução deverá permitir a configuração das câmaras e os respectivos
horários de início das sessÕes;

solução deverá permitir a configuraçâo dos assuntos e sub-assuntos;

solução deverá permitir a designação de membros das câmaras e seus
suplentes;

solução deverá permitir o que o julgador, relator ou qualquer função
relacionada tenha a visão integral do processo;

solução deverá permitir a utilização de dois monirores nas sessôes de
julgamento de primeiras e segundas instâncias.
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XlX. A solução deverá permitir o que o julgador, relator ou qualquer função
relacionada tenha a visão integral do processo;

XX. A solução deverá permitir a definição da pauta de julgamento por câmara;

Nê PRC

XXl. A solução deverá permitir a consultas das pautas de julgamento
agendada por câmara;

XXll. A solução deverá permitir a substituição do responsável pela tarefa;

XXlll. A solução deverá permitir o controle das atas de sessões;

XXIV. A solução deverá permitir o controle de publicação dos acórdãos;

XXV. A solução deverá permitir o controle do julgamento nas câmaras:
realizando o controle da votação, da suspensão e do pedido de vista;

XXVI. A solução deverá permitir que, o presidente da sessão, conduza o
julgamento em Segunda lnstância;

XXVll. A solução deverá permitir votação do processo que está sendo julgado
em Segunda lnstância pela Câmara. As opções de votaÉo devem ser:

a favor, contra e pedido de vista.

XXVlll. A soluÉo deverá permitir, no caso de empate na votaçâo do processo,
que o presidente tenha a opção de desempatar registrando o seu voto;

XXIX. A solução deverá permitir ao presidente da sessão encerrar a sessão de
votação, após a votação do processo em julgamento em Segunda
lnstância;

XXX. A solução deverá permitir o armazenamento, em PDF, de minutas de
documentos, pareceres, votos, propostas de encaminhamento e
decisôes a serem elaboradas na instrução do contencioso
administrativo;

XXXI. A solução deve permitir a realização de sorteio de processos do

contencioso para julgamento;

XXX|l. A solução deve permitir a realização de consultas básicas por usuários
que não tenham login específico no sistema ou que não tenham
permissão de acesso completo a um determinado fluxo;

XXX|ll. A solução deve permitir a geração e controle de pautas de julgamento do
contencioso administrativo,

XXXIV. A solução deve permitir a geração e publicação de Atas de Julgamento do
Contencioso Administrativo;

XXXV- A solução deve permitir a gestão efetiva do número de contenciosos
administrativos designados a um determinado responsável, permitindo

AUrUa
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consultar a lista de expedientes,
responsável;

bem como o desempenho do AUTUAÇÃ o

oXXXVI. A solução deve permitir o controle dos prazos de convocaçÕes a

contribuinte, recebimento e atendimento das notificações;

9.7.2.3.4,A, PROTOCOLIZACÔES DE CONSTATACÕES E CONSULTAS WEB
PELO CONTRIBUINTE

l. A solução deve permitir a visualização e seleção pelo contribuinte apenas
dos autos de infração que estão no prazo para contestação;

ll. A solução deve permitir, no caso de empate na votação do processo, que

o presidente tenha a opção de desempatar registrando seu voto;
lll. A solução deve permitir o presidente encerrar a sessão de votação, após

votaçáo do processo em julgamento em 2a instância,
lV. A soluçâo deve permitir o armazenamento, em PDF, de minutas de

documentos, tais como pareceres, votos, propostas de
encaminhamento e decisôes a serem elaboradas na inshuçáo do
contencioso adm inistrativo;

V. A solução deve permitir que o contribuinte possa protocolizar defesa, via
internet, por meio de formulários eletrônicos específicos;

Vl. A solução deve permitir ao contribuinte e ao gestor a consulta do
andamento do processo administrativo, de defesa e de recursos;

Vll. A solução deve permitir ao contribuinte e ao gestor a consulta do
andamento do processo adminisúativo e ao conteúdo de petiçôes e
decisÕes;

Vlll. A solução deve permitir o credenciamento, consulta, alteração e o
descredenciamento de advogado(s) contratado(s) pelo(s)

contribuinte(s);
lX. A soluçáo deve permitir ao informar a data da publicaçáo dos atos do

contencioso adm inistrativo.

9.7.2.3,4,8. CÂMARA J U LGADORA

l. A solução deve permitir ao gestor da í" instância, designar o julgador do
processo administrativo originário da contestação do contribuinte via
portal web;

ll. A solução deve permitir que o julgador recepcione o processo
administrativo de 1a instância em sua lista de trabalho;

lll. A solução deve permitir ao julgador proferir a sua decisão de '1a instancia
(como: procedente, parcialmente procedente ou improcedente);

lV. A solução deve ter a funcionalidade para que o contribuinte possa
registrar ciência da decisão do julgador de 'la instância;

V. A solução deve permitir a definição da sessão de julgamento para um
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determinado processo, que sofreu contestação em 2a instância;

Vl. A solução deve permitir que o gestor da 2a instância agende a sessão'do
julgamento para que o relator possa analisar e proferir decisáo (como:
procedente, parcialmente procedente e improcedente) sobre o relatório
da 1a instância;

Vll. A solução deve permitir que o relator profira sua decisão de 2" estância,
após análise da contestação de 2a instância;

Vlll. A solução deve permitir que o presidente da sessão abra a sessão da

câmara julgadora em 2a instância;
lX. A solução deve permitir que o presidente da sessão conduza o julgamento

êm 2" instância;
X. A solução deve permitir a votação do processo que está sendo julgado em

2a instância pela câmara. As opçÕes de votaÇão devem ser: A favor,
contra e pedido de revista.

9.7,2,3.5, MODULO DIVIDA ATIVA

l. A solução deve possibilitar a execução e acompanhamento dos créditos
tributários inscritos em dívida ativa.

ll. A solução deve permitir a inscrição dos créditos tributários e não

tributários vencidos em Dívida Ativa de forma pontual ou em lote.

lll. A solução deve permitir a emissão de Certidões de Dívida Ativa - CDA's e
Petições Judiciais dos Creditos Tributários e Não Tributários por
pessoa ou por lnscrição lmobiliária ou por lnscrição Mobiliária.

lV. A solução deve permitir o controle e acompanhamento dos créditos
tributários ajuizados e executados pela Procuradora Fiscal.

V. A solução deve permitir a gestâo dos honorários da Procuradoria, sendo
seu lançamento parametrizável quanto ao percentual, o número de
parcelas e a forma de cobrança.

Vl. A solução deve permitir encaminhar as CDA's para protestos em cartório.

ONALIDADES DOS MODULOS DO

u

9.7.2.4. DESCRTÇAO DAS FUNC|
SISTEMA DE PROCESSO ELETRÔ NICO ADMINISTRATIVO:

9.7.2.4.1. Sistema de Processo Eletrônico Ad ministrativo

Ferramenta que gerencia eletronicamente todos os processos da organização.
Com ela os processos passam a ser eletrônicos, reduzindo o tempo de
tramitação entre setores, possibilitando maior agilidade no atendimento e
permitindo o controle efetivo e completo das tarefas realizadas. Com essa
ferramenta a organização elimina os processos em papel, proporciona aos
usuários a consulta online de suas solicitações e o acompanhamento, em tempo

§
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real, do andamento dos seus processos. A ferramenta deverá apresentar,
mínimo, os seguintes requisitos:

hn

l. A solução deverá possuir ferramenta de "workflow" de forma a direcionar,
de acordo com o tipo de processo, prioridades e alçadas,
automaticamente, ao gestor responsável pela análise e decisão;

ll. A solução deverá permitir a gestão efetiva do número de processos

administrativos designados a um determinado responsável, permitindo

consultar a lista de expedientes, bem como o desempenho do
responsável, principalmente no que se refere ao prazo.

lll. A solução deverá permitir os seguintes parâmetros referentes ao assunto:
a) Se é sigiloso;
b) Se e individualizado, isto é, poderá ter apenas um requerente;
c) Se precisa de ciência do chefe;

d) Se pode ser visualizado externamente, isto é, o requerente poderá

consultá-lo através da consulta pública;

e) Se tem data limite para ser solicitado;
f1 Se gera deferimento;
g) Se tem um prazo para ser concluído;
h) Se tem uma data para ser solicitado (data certa ou data anual);

lV. A solução deverá permitir a inclusáo da base legal, não sendo esta
obrigatória;

V. A solução deverá possibilitar a manutenção da base legal, através de
inclusão, exclusão ou alteração;

Vl. A solução deverá permitir a definição de um fluxo obrigatório do processo

com um ou mais setores;

Vll. A solução deverá permitir a definição de um setor responsável pelo
processo e possibilitar o encaminhamento do processo para outros
setores sem fluxo definido;

Vlll. A solução deverá permitir a seleção do(s) seto(es) que poderá(âo) abrir o
processo;

lX. A solução deverá permitir a parametrização dos documentos que poderão

ser selecionados;

X. A soluçâo deverá permitir a seleção dos documentos que serão
importados, controlando o parâmetro da obrigatoriamente ou
facultatividade;

XI. A solução deverá permitir a importação de arquivos em Word, PDF, GlF,
JPEG;

§
J
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Xll. A solução deverá permitir a anexaçâo de documentos em qualquer fase 4S
do processo;

Xlll. A solução deverá permitir o apensamento e o desapensamento de u
processo a outro;

XlV. A solução deverá permitir que um processo seja linkado a outro;

XV. A solução deverá permitir o desarquivamento de um processo;

XVl. A solução deverá ter uma lista de trabalho onde o usuário possa teÍ uma
visão de todos os processos que estáo sob sua responsabilidade,
inclusive possibilitando a consulta de sua tramitação;

XVll. A solução deverá permitir a realizaçáo de anotaçôes públicas e privadas;

Xvlll. A solução deverá permitir o acompanhamento do processo online,
inclusive com todos seus anexos e pareceres;

XlX. A solução deverá permitir a impressâo do processo com seus anexos ou
permitir o envio por e-mail;

XX. A solução deverá per emitir a definição de um ou mais distribuidores por

setor, bem como, permitir que o mesmo servidor possa desempenhar
várias funções, desde que em setores diferentes;

XXI. A solução deverá permitir a visualização das atribuiçÕes de um
funcionário de forma única;

XXll. A soluçáo deverá permitir o armazenamento dos documentos definitivos,
pareceres, votos e decisôes em formato PDF;

Xxlll. A solução deverá permitir a consulta pública do processo em função do
parâmetro, com no mínimo dois argumentos: CPFiCNPJ do solicitante,
número do processo e ano do processo;

XXIV. A solução deverá possuir um cadastro de pessoas físicas e jurídicas;

XXV. A solução deverá permitir o cadastro de pessoas e jurídicas, bem como
sua alteração;

XXVI. A solução não deverá permitir o cadastro de uma solicitação com
endereço d iferente do cadastrado,

XXVll. A solução deverá possuir uma única tabela de parâmetros para todas as
tabelas gerais que são utilizadas;

XXV|ll. A solução deverá permitir assinatura digital simples, co-assinatura e
contra-assinatura no conteúdo digital.§J
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9.7,3. DA MANUTENÇÃO DA SOLUÇÃO INFORMATIZADA:

í lJ. PÃOC

A licitante vencedora terá responsabilidade de .realizar a manutenção no sistem)
contido no objeto deste Estudo Técnico Preliminar, observados os requisitos de
qualidade e eficiência exigidos, bem como a agilidade e segurança na execuçáo
das tarefas. Sendo que:

9.7.3.1. As atividades previstas dizem respeito a todas as
modificações requeridas no sistema, quais sejam:

a. Legais: destinadas a dar cumprimento à normas legais ou

regulamentares;
b. Corretivas: destinadas a corrigir erros identificados nos sistemas,
que impedem seu correto funcionamento ou que representem desvios às

especiÍicações definidas;
c. Evolutivas em termos tecnológicos: trocas de versões de banco de

dados, sistema operacional, otimizações de desempenho, entre outros;

d. Adaptativas: que visem dar ao sistema condições para se adaptar a
uma nova situação ou aspectos diferentes de situações já existentes.

9.7.3.2. A licitante vencedora deverá disponibilizar suporte técnico às
manutenções no sistema, quando solicitadas pêla contratante, mediantê
abêÉura de chamado técnico, via correspondência, telefone, faz, e-mail ou
internet entre 08h00 e 18h00, nos dias úteis nesta municipalidade ao
deparar-se com as seguintes situações:

a. Quando recebe mensagem de erro e não consegue solucionar o
problema, baseado nas instruções contadas em documentação alterada do

sistema;
b. Quando possui uma dúvida e a mesma não pode ser esclarecida
através das informações contidas na documentação alterada do sistema;
c. Quando o programa não funciona conforme a documentação
alterada.

9.7.3.3. Obseruar os seguintes prazos para atendimento na solução do
problema:

a. Atendimento imediato e solução em í2 horas: quando o sistema encontrar-se
inoperante, estando completamente indisponÍvel para qualquer operação;
b. Atendimento em í2 horas e solução em até 5 dias: quando existir a perda
parcial de uma função do sistema e este não funciona de acordo com as
especificaÇões;
c. Atendimento em 24 horas e soluçáo em ate 10 dias: quando forem realizadas
consultas técnicas, sugestões de melhoria no sistema e/ou em documentaçáo,
d. Quando houver necessidade de envio de documentação atualizada do
sistema, a licitante as entregará dentro do prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, a

:3
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contar da data de recebimento pela contratada de pedido próprio
I*J" PROC

9.7.4. DA HOSPEOAGEM E DO GERENCIAMENTO DE INFRAESTRUTU
DO DATACENTER DOS SISTEMAS WEB:

A contratada oferecerá serviço de hospedagem e gerenciamento de infra-
estrutura de internet datacenter para os sistemas web, contemplando espaço
com escalabilidade, alta disponibilidade e desempenho para atender as
especificações dos sistemas contratados, alocando hardware dedicado, acesso
à internet de alta velocidade, com monitoramento 24 horas por dia, 7 dias por
semana, 365 dias por ano.

9.7.4.'1. Descriçáo da solução:

a. Fornecimento de link dedicado e redundante, com velocidade mínima de
16Mbps para atender todo ambiente;
b. Garantia de instalação, configuração, monitoramento, gerenciamento e
manutenÇão preventiva e corretiva de toda a estrutura ofertada;
c. Responsabilidade da gestão dos sistemas dentro do ambiente de datacenter
disponibilizado. Tendo autonomia para realizar toda a instalação, configuração e
manutenção preventiva e corretiva de toda estrutura de software das aplicaçÕes;

d. Hospedagem em ambiente apropriado, sediado em datacenter, para garantir

a escalabilidade, alta performance com ambiente climatizado, monitorado 24
horas, além de sistema de energia ininterrupta, composto por geradores de
energia e nobreaks',

e. Primeiro atendimento por pessoal especializado para o atendimento das
solicitações por telefone com geraçáo abertura de chamado técnico.

9.7.5 DA GARANTTA DE FUNCTONAMENTO DO SERVTÇO

9.7.5.1 A contratada deverá assegurar SLA (Service Level Agreement) de
99,5% por mês para a solução de hospedagem e infraestrutura de internet
datacenter;

9.7.5.2 Garantir a segurança lógica e física total do ambiente;

9.7.6 DO SUPORTE E MANUTENçÃO

A manutenção preventiva e corretiva será realizada pela empresa contratada,
sem ônus, seguindo os padrões contidos nos itens abaixo:

l. A manutenção preventiva será realizada conforme calendário a ser
ajustado entre as partes, tendo por objetivo prevenir a ocorrência de
quebras ou defeitos dos equipamentos, conservando-os em perfeito
estado de funcionamento;

ll. Prestaçáo de serviços de suporte técnico e atendimento de 10 nível:

':-f
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(hetpdesk), abrangendo processos, rotinas, normas, procedimentos de " L*
trabalho e também dados e informações sobre soluções de problemas, ,/;
recuperação de sistemas, prestação de informaçÕes, elucidação de -..--,'
dúvidas e outros questionamentos;

lll. O suporte técnico e atendimento de 1o nível deverão resolver e responder
a grande maioria das dúvidas e problemas reportados, tudo a partir de
consultas a base de conhecimento, possibilitando a padronização dos
serviços, agilidade na resolução dos problemas, falhas e ganho de
produtividade;

lV. Garantia de segurança das informações armazenadas para solução de
hospedagem e infra-estrutura de internet Datacenter, com ferramentas de
gerenciamento de detecção de erros, com gerenciamento pró-ativo;

V. Garantia de backup diário da base de dados das informações para

solução de hospedagem e infra-estrutura de internel Datacenter, a fim de
manter a integridade das inÍormações de todos os serviços instalados.

A solução mais adequada para atender à necessidade apresentada

consiste na aquisição por meio de processo licitatório, na modalidade de Pregão

Eletrônico. O referido processo seguirá o Sistema de Registro de Preços (SRP),

considerado mais vantajoso para a SOLICITANTE, uma vez que não vincula a

Administração à contratação da totalidade prevista, permitindo a realização de

aquisições conforme a demanda. Concluída a licitaçáo, a empresa contratada

deverá realizar a instalaçáo dentro do prazo de entrega estipulado no Termo de

Referência e emitir a corrêspondente nota de empenho, observando

rigorosamente as especificações e unidades de medida descritas nesse

documento, conforme a listagem de itens.

,IO-JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NAO DA SOLUÇAO;

a) A solução para eventual aquisição de licença de software de

gestão e controle da arrecadaçáo municipal para atender a Secretaria Municipal

da Fazenda, deverá ser realizada por meio de licitação do tipo menor preço

global. Não se justifica o parcelamento do objeto, pois sua divisão pode

comprometer a integridade e a funcionalidade do conjunto a ser licitado.

11. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS

DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS

eNPJ: OB.1? 2.72 O/O O ôr-lo
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Os resultados pretendidos com a Aquisiçâo são:

a. Economicidade: A automação dos processos de arrecadação traz

diversos benefÍcios paÍa a gestão pública, como a redução de custos

operacionais ao eliminar o uso excessivo de papel, retrabalho e falhas manuais;

a otimização do tempo da equipe, permitindo que os servidores foquem em

atividades estratégicas; a minimização de erros e inconsistências, prevenindo

perdas de receita e p§uizos ao erário; e o aumento da arrecadação, por meio

de um controle mais eficiente e organizado das informaçôes, facilitando a

identificação de inadimplências e melhorando a eficiência na cobrança;

b. Aproveitamento dos recursos humanos: A implementação do

sistema, acompanhada de treinamento para os servidores, promoverá a

capacitação técnica da equipe, permitindo uma operação mais eficiente e

autônoma. Com uma plataforma intuitiva e adaptada à realidade municipal, será

possível aproveitar melhor as competências internas, aumentando a

produtividade e a precisão nas atividades. Além disso, â automação de tarefas

repetitivas contribuirá para a redução da sobrecarga de trabalho, promovendo

um ambiente mais equilibrado e eficiente;

c. Uso racional de recursos materiais e financeiros: A adoção de

uma solução integrada traz benefícios como a eliminação da necessidade de

múltiplos sistemas desconectados, proporcionando economia e eficiência. Além

disso, o suporte e a manutenção contratados garantem previsibilidade

orçamentária, evitando gastos inesperados com correções futuras. A

digitalização dos processos também promove a sustentabilidade, reduzindo o

consumo de materiais impressos e recursos físicos.

12 - POSSíVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS;

a. A contratação de licença de software de gestão e controle da

arrecadação municipal, acompanhada dos serviços de instalaçâo, configuração,

parametrização, treinamento dos usuários e suporte técnico, contempla uma

soluçáo tecnológica que poderá gerar diversos impactos ambientais positivos,

§
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alinhados às diretrizes de sustentabilidade previstas na Lei no 14.13312021 e nas

políticas públicas de responsabilidade socioambiental. Dentre os principais

benefícios ambientais esperados, destacam-se:

. Redução do uso de papel e insumos Íisicos

A digitalização dos processos administrativos relacionados à

arrecadação municipal reduzirá significativamente a necessidade de

emissão de documentos impressos, guias, boletos e notificaçÕes em

papel, contribuindo diretamente para a diminuição do consumo de

recursos naturais (papel, tinta, energia) e para a preservaçáo de

florestas.

. Diminuição da geração de resíduos sólidos

Com a eliminação cie processos manuais e o armazenamento eletrônico

de dados e documentos, haverá redução na produção de resíduos

sólidos oriundos de papel, arquivos físicos e descartes administrativos,

colaborando com a política municipal de gerenciamento de resíduos e

com os principios da economia circular

. Redução de deslocamentos fisicos e consumo de combustíveis

A automação das atividades fiscais e a possibilidade de atendimento

digital ao contribuinte reduzenr a necessidade de deslocamentos de

servidores e cidadàos atê os órgãos da adnrinistração, contribuindo para

a diminuição da emissão de gases de efeito estufa (GEE), do tráfego

urbano e do consumo de combustíveis .rósseis.

. Eficiência energética e modernizaçáo da infraestrutura

A implantaçâo de sistemas mais modernos e otimizados permite o uso

mais eficiente da energia elétrica, com equipamentos e servidores mais

econômicos, contribuindo para a reduçáo do consumo energético no

ambiente institucional.
. Fomento à cultura institucional sustentável

A adoção de soluçc1es tecnologicas sustentáveis contribui para c
fortalecimento de urna cultura organizacional comprometida com o meio

ambiente. incentivanrlo outras práticas sustentáveis no âmbito da

adminisúação pública mrrnicipal

C!{P.r r 0 S. !7 3.?AOlO O ô l-iC
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b- Assim, a contratação da soluçáo proposta náo apenas atende

necessidades operacionais da Secretaria Municipal da Fazenda, como também

reflete o compromisso da gestêio pública com o desenvolvimento

sustenÉvel, promovendo o uso racional dos recursos naturais e a proteÇão do

meio ambiente.

13- CONTRATAçÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES;

a) Não se faz necessária a Íealiza@o de contratações correlatas e/ou

interdependentes para que o objetivo desta aquisiçâo seja atingido. Assim

destaca-se ainda que a aquisição para suprir a demanda da SOLICITANTE e

demais órgãos a ela vinculados, não gera vínculo empregatício entre os

empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação

entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

14 - ANALISE DE RISCO;

a. Essa análise permite a identificação, avaliação e gerenciamento

dos riscos que possam comprometer o sucesso da contratação e da gestão

contratual. Para cada risco identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência

dos eventos, os possíveis danos potenciais, possíveis açÕes preventivas e

contingências, bem como a identificação de responsáveis por ação;

b. Após a identificaçâo e classificaçáo, deve-se executar uma anállse

qualitativa e quantitativa dos riscos. A análise quantitativa dos riscos consiste na

classificação conforme a relação entre a probabilidade e o impacto. Tal

classificação resultará no nível do risco e dirêcionará as ações relacionadas aos

riscos durante a fase de planejamento e gestão do contrato;

c. A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos de

planejamento e de gestão dos serviços identificados e classificados neste

documento.

Risco identificado lmpacto
Atraso na Alto Estabelecer cronograma com prazos

Medidas de Miti o
eó
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í5- DECLARAÇÃO DA V|ABTLTDADE OU NÃO OA AOUISiÇÃO;

a) A viabilidade deste Estudo Técnico Preliminar fundamenta-se na

constatação de que a presente contratação é viável técnica, operacional e

economicamente. A soluçáo proposta consiste na aquisição de licença de

software especializado para gestão e controle da arrecadação municipal,

incluindo os serviços de instalação e configuração do sistema, parametrizaçâo

conforme as normativas e peculiaridades do município, treinamento da equipe

de servidores públicos responsáveis pela operação do sistema e suporte técnico

contÍnuo durante a vigência contratual. Foram analisadas alternativas à

contratação, como o desenvolvimento interno de sistema próprio, o qual se

mostrou inviável diante da ausência de equipe técnica capacitada e do tempo

-necessário para sua execução. Também foram consideradas soluçÕes gratuitas

ou genéricas, porém estas não atendem às especificidades da legislação

)L
C§PJ: O6.t7â.7eOl§0O1-1O
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entrega/instalação do
software

claros no contrato, aplicar penalidades \
contratuais em caso de descumprimento.

lncompatibilidade com a
infraestrutura de Tl do
município

Alto
Realizar levantamento técnico prévio da
infraestrutura; exigir requisitos mínimos
no teÍmo de referência.

Capacitação insuficiente
dos servidores

Medio
lncluir treinamento detalhado no escopo
do contrato e exigir certificação de
capacitaÇáo da equipe.

Alto
Estipular prazos de resposta no SLA
(Acordo de Nível de Serviço); prever
cláusulas de penalidade contratual.

Suporte técnico ineficaz
ou demorado

Exigir padrões de segurança da
informação (criptograÍia, backups, etc.) e
auditoria de segurança no contrato.

Resistência à mudança
por parte dos usuários Médio

Realizar sensibilização e treinamento
contínuo com os usuários durante a
implementação.
Verificar a capacidade técnica e jurÍdica
da empresa; prever cláusula de
continuidade de serviços em caso de
transiÇão.

Descontinuidade do
fornecedor (falência ou
encerramento de
atividades)
AtualizaçÕes futuras do
software com custos não
previstos

Médio
lncluir cláusula contratual de atualizaçáo
com previsão de custos e limitações de
reajuste.

^-

. '".,,,,tI

Falhas de segurança no I Atto Isrstema 
| |
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tributária municipal, tampouco oferecem os recursos adequados de integ

suporte. Dessa forma, conclui-se que a contratação de solução especializ

alternativa mais adequada e eÍicaz para atender às demandas da administraçáo

municipal. Diante do exposto, declaro V|ÁVEL a contratação pretendida, por se

tratar da solução mais eficiente e compatÍvel com as necessidades operacionais

da Secretaria Municipal da Fazenda de Santo Antônio dos Lopes - MA.

a) Após a rcalizaçáo do estudo, constatou-se a viabilidade da

contratação, considerando tanto a disponibilidade orçamentária quanto a

existência de empresas consolidadas no mercedo especializadas no

fornecimento desses itens à Administração Pública Municipal, o que assegura a

continuidade do Íornecimento e possibilita futuras aquisições, caso necessário.

Santo Antônio dos Lopes - MA, 20 de maio 2025

i-.,/
Francisco Joíevan Fernandes Cunha

Fiscal De Contratos
Portaria n" 26912025

)L
cNPJ: o6.17 3.72 O/0 O O't-tô
Avenidâ prêsident6 Vsrgâs, N' 44§, C.nt.o,
S.nto Antôniô dor Lopê.-MA i CEp ê5.73O-O0{J
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secrelaÍia da fazenda sâl <sêcretariadafazendaY Gmail

solrcrraçÃo DE oRçAMENTo
2 mensaqens

sgcretaria da Íazenda sal <secretariadafazendasal@gmail.com>
Para: contato@powersistemas.com.br

Solicitamos a Vossa Senhoria o orçamento, conforme oÍicio em anexo

rlr
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:l soucnAçÃo DE corAçÂo DE PREÇo.pdÍ
241K

14 de maio de 2025 às 11:22

Powe. Sistemas <contato@powersistemas.com.br>
Pâra: secretaria dâ fazenda sal <secÍetariadaÍazendasal@gmail.com>

lô de maio de 2025 às í4:43

Boa tarde,

Segue conforme nos foi solicitado, o nosso orçamento referente a Prefeitura de Santo Antonio
dos Lopes

At.te
Marcilete Diniz
Assistente Administrâtivo

ITexto das mensagens anteriores ocultol

2 anexos

AUTUAÇAO
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r+.
ÂIJTUAÇAO

Hô PROC

powe
sistemo

PRoPosrA Comencral

Quem Somos

A Power Prlnt Comércio e Serviços ttdo é umo empreso especiolizodo em soluções de
soÍtwore web, focodo no tronsporêncio e serviços oo cidodoo.

O objetivo

. Prover oo município de umo Soluçõo de Softwore moderno, estovel e seguro;

. Hospedogem em Dotocenter de olto disponibilidode (SLA de 99,5%l:

. Ambiente independente e personolizodo conforme o idenlidode visuol do
controtodo.

Dodos do empreso

Power Print Comércio e Serviços Ltdo
Ruo20, Qdo 05, 07 - Coholroc ll

Sôo Luis-MA

CNPJ: 0l.ó1 3.7341000.|-09

Nosso proposto

l lmplontoçôo de Sistemo de Gestôo Tributório e Nolo Fiscol
Eletrônico
Com um omplo número de módulos e recursos que visom o oprimoromenlo do
processo de gestôo do onecodoçõo municipol.
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Temos o prozer de opresentor nosso proposto poro o locoçÕo do Sistemo de Gestõo
TribuÍório e Sistemo de Noto Fiscol Eletrônico, visondo o modernizoçÕo e eficiêncio
do odministroÇôo tributorío deste município de Sonto Antônio dos Lopes - MA.

1. OBJEIIVO DA PROPOSTA

O sistemo proposto tem como finolidode o outomoçôo e otimizoçôo dos processos

de gestôo tributório municipol, gorontindo moior controle, tronsporênciq e eficiêncio
no onecodoçõo e fiscolizoçôo dos tributos. Além disso, o implemenloÇoo do Noto
Fiscol Eletrônico focilitoró o emissÕo e controle de documentos fiscois.

2. ESCOPO DA SOLUçÃO

O sistemo contemplo os seguintes funcionolidodes:

. Gestôo Tribuiório: Codostro de contribuintes, lonçomento de tributos, controle
de onecodoçõo, emissõo de guios e relotórios.

. Noto Fiscol Eletrônico: EmissÕo, controle e ormozenomento de notos fiscois

eletrônicos, gorontindo conformidode com o legisloçôo vigente.

. Apoio o Fiscolizoçõo: Fenomentos poro ouditorio e cruzomento de dodos poro
identificoçõo de inconsistêncios.

. Relotorios Gerenciois: GeroÇôo de relolórios deÍolhodos poro opoio à tomodo
de decisÕes.

. Suporte e Aiuolizoçôes: Atendimento especiolizodo e otuolizoções contínuos
conforme mudonços no legisloçôo.

. Migroçôo e trotomento de dodos e treinomento dos usuórios
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3.INVESTIMENTO

O investimento poro o locoçôo do sistemo é composto pelos seguintes volores:

4. CONDIÇÕES COMERCTATS

. Formo de Pogomenlo:

" lmplontoçôo: pogomento em porcelo único onfes do otivoçõo do sistemo.

" LocoçÕo: pogomento mensol reconente, com vencimento no dio 10.

. Vigêncio do Conlrolo: l2 meses, podendo ser renovodo outomoticomente.

llem DescÍiÇôo Und. de
Medido

Qtd.Totol Volor
Unidode

Preço Anuol

I lmplontoçõo do Sistemo unidode I R$ 48.000.00 R$ 48.000,00

2 Cessôo de Licenço de uso

temporório do Sist. lntegrodo
de Gestôo Tríbutório

Municipol (contendo os

seguintes modulos: Portol de
serviços; Conlrole de ocesso;
CodosÍro econômico. Noto
Íiscol de serviço
eletÍônico (NFSE); Noto fiscol
ovulso(NFSE-A); Codostro
imobiliório; LonÇomenÍo e
gestõo e impostos prediol e
tenitoriol urbono (IPTU);

lmposto de tronsmissÕo de
bens imoveis (lTBl)

Mês 12 R$ ó0.880,00 R$ 730.5ó0,00

3 Suporte Técnico (Help Desk)

e monutençõo do sistemo
integrodo de GestÕo
Tributório Municipol.

Mês 12 R$ 1s.000.o0 R$ r80.000,00

4 Treinomento dos usuórios
internos do controtonte
(regime de bonco de horos)

Horo 200 R$ r8ó.00 R$ 3/.200.00
I

I

Volor Mensol R§ 82.980,00 (oilento e dois mil novêcenlos e oilento reois)

Volor Anuol RS 995.7ó0,00 (novêcênlos e novenlo e cinco mil selecenlos e se3senlo Íeois)

I

I

I

I
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. Suporle Técnico: Disponível em horório comerciol, com otendimento remoto e
otuolizoçÕes inclusos.

. Treinomenlo: lncluso no implontoçôo, reolizodo de formo remoto.

5. PRAZO DE TMPTANTAÇÃO

O sistemo seró implontodo no prozo de 5 dlos úlels o portir do confirmoçõo do
pogomento do toxo de implontoçõo.

6, CONSIDERAÇÔES FINAIS

Nosso compromisso é fornecer umo soluçôo tecnológico eficiente e segurq poro
otimizor o gestôo tributório do município. Estomos o disposiçõo poro esclorecimentos
e ojustes conforme os necessidodes do projeto.

Aguordomos seu retorno poro dormos continuidode oo processo.

Sôo Luís. MA, l4 de moio de 2025.

Cordiolmente,

/;;;r;''
CPF: (E9.100.537ô5

Sódo PíoprioláÍio
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TERTTO DE REFERENCIA

Orgão responsável: SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

1- DO OBJETO

1. I AbeÍura de procedimento licitatório tendo por objeto aquisição de Licença de software

de gestão e controle da arrecadação municipal para atender as necessidades da Secretaria

Municipal da Fazenda de Santo Antônio dos Lopes - MA.

1.2 Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais

de mercado.

1.3 A contratação tem como objetivo a aquisição de licença de software para gestão e

controle da arrecadação municipal, abrangendo instalação, configuração, treinamento e

suporte técnico continuo. A iniciativa visa modemizar a administração tributríria de Santo

Antônio dos Lopes - MA, promovendo maior controle, transparência e eficiência na

arrecadação, com automação de processos, monitoramento em tempo real e geração de

relatórios gerenciais para apoiar o planejamento orçamenttirio e financeiro do municipio.

2- DOS FTINDAMENTOS DA CONTRATAÇÂO

2.1 A presente contratação tem por objeto a aquisição de licença de software de gestão e

controle da arrecadação municipai. incluindo os serviços de instalação, conhguração.

parametrização do sistema, treinamento da equipe de usuarios e suporte técnico continuado,

com o objetivo de modemizar e tomar mais eficiente a administração tributária do Municipio

de Santo Antônio dos Lopes - MA, atendendo às necessidades da Secretaria Municipal da

Fazenda.

A medida visa garantir maior controle. transparência e eficiência na arrecadação de tributos

municipais, possibilitando a automação de processos, o monitoramento em tempo real das

) n3 CNPJ: O8.l?2.72OlOOOl-lO
Avonidâ Pro§rdento Vergas, N 44§, §entro.
Srnto Ântônio dos Lopee-MÁ .z CEP 65.73O-OOOI I I

Preteilura de

SANTOANTONIO
DOS LOPES
qÉ3rlo oE tf,tDADÉ, tuÍÍÊo oÉ peospaàro DÉ

1.4 O presente termo de referência tem como base legal aLei n. 14.13312021.

%"

JL,tLr
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receitas, bem como a emissão de relatórios gerenciais que subsidiem a tomada de decisões ',_
estratégicas para o planejamento orÇamentário e financeiro do município. . ';

Além disso, a contratação inclui capacitação dos servidores públicos municipais,

assegurando a correta utilização das funcionalidades do sistema e a sua plena integração às

rotinas da administração pública local. O suporte técnico contratado permitirá a manutenção

e o aperfeiçoamento contínuo do sistema, evitando interrupções nos serviços essenciais

prestados à população.

2.2 A cortraÍação pretendida consiste na referência do estudo técnico preliminar que

cuactet'.zÃ o interesse público para o fomecimento, a fim de evidenciar a solução a ser

atendida de modo a permitir a avaliação econômica da contratação, definido no art. I 8, § I '
daLei 14.13312021.

3- ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

As Iicitantes interessadas deverão fomecer os itens abaixo relacionados, com as seguintes

características mínimas, constante da planilha abaixo conforme pesquisas de preços

realizadas.

200

A definição do quantitativo foi realizada com base na análise dos registros históricos

dos anos anteriores.

I

Item Descrição
Unidade

de Medida

Quantidade

Toúal

I lmplantação do sistema Unidade

12

Cessão de licença de uso temporário do sistema integrado
de Gestão Tributária Municipal (contendo os seguintês
módulos: Portal de serviços; Controle de acesso; Cadastro
econômico; Nota fiscal de serviços eletrônica (NFSE); Nota
fiscal avulsa (NFSE-A); Cadastro imobiliário: LanÇamento
e gestão do imposto predial e territorial urbano (IPTU);
lmposto de Transmissão de bens imóveis (lTBl).

MêS

) Suporte técnico (HELP DESK) e manutenção do sistema
integrado de gestão tributária municipal.

IVIêS 12

4 Treinamento dos usuários internos da contratante (regime
de banco de horas).

Hora

,,, I [c... ( í

l
:l I

CNPJ: O6.172,7eOlO0ot-tO ' )r L

Avenidâ prôsidsntâ Varsãs, N 446, Centrô,
S.nto Antônio dôs Lâpê§-UÂ / CEp 65.73O-OOO

I

2
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4- DO REGTME DE EXECUçÃO, LOCAL E DA FORMA DO FORNECTMENTO

4.1 O fomecimento contratado será realizado por execução indireta.

4.2 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

a) O objeto deverá ser instalado no local indicado na ordem de compra emitida

pela Central de Compras do Município;

b) O objeto deverá ser instalado nos dias e honírios indicado na ordem de compra

emitida pela Central de Compras do Municipio;

c) O objeto deverá ser entregue conforme as necessidades da Secretaria, mediante

emissão da ordem de compra;

4.3 A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e

equipamentos necessários à perfeita execução do mesmo. conforme ordem de solicitação

emitida pela Secretaria solicitante.

5 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

5.2. SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA contendo os

)I
cNPJ: o6.172.7eolo OOI-I O ,)t
Avênida prssidsnta Versas, N' 44§r üêntl.Ô,
§.nto Afiônao dor Lop6ô-MÂ I CEp 65.?30-000

I

I

i

: ,.. \o\

%

A solução encontrada consiste na aquisição de Licença de software de gestâo e controle

da arrecadação municipal, devendo contemplar as seguintes características:

s.r TMPLANTAÇÃO DOS STSTEMAS, COM CONFIGURAÇÃO DE
INFRAESTRUTURA, MIGRAÇÃO DE DADOS, TESTE DE INTEGRIDADE
DAS INFORMAÇOES MIGRADAS, PARAMETRIZAÇOES DO SISTEMA DE
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO MUNICIPAL VICENTE

5.1.1 Trata-se da implantação que se considera concluída com todos os sistemas
funcionando em um Sistema Web de forma a permitir o funcionamento do SISTEMA
INTEGRADO contratado.

5.1.2. O sistema deverá ser integralmente acessível em ambiente Web, através de
navegadores (browsers), sem qualquer restrição de funcionalidade para os atuais
navegadores de mercado.

5.1.3. Considerar-se-á concluído o item da IMPLANTAÇÃO quando os sistemas
estiverem disponibilizados, no ambiente de WEB da Prefeitura. Ocasião em que o
responsável pelo Departamento da Administração Tributária da CONTRATANTE
emitirá Termo de Aceite do Item.

b
I
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seguintes módulos:

o
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5.3 - sISTEMA DE DECLARAÇÃo u-BrRôNrca DE slRvrÇo DE
tnSfffUIçÁO FINANCEIRA (DESIF) com o uso de ceÉifrcação digital contendo os
seguintes módulos:

'lii'1i1"'r\('{
C PJ: O 6.17e,7? O/§ OOI-I O

Avênidâ Pr6§id€i'lts Vsrsas. N 446, §entro,
8.nto Àntôniio doa Lapee'UA / C§P 65.730-000

Finalidade
l. Controle de Acesso Controlar os acessos e permissões dos usúrios

Controlar o cadastro de contribuinte do ISSQN

3. Cadastro Imobiliário Controlar o cadastro de contribuinte do IPTU
4. Lançamento e gestão do imposto

predial e territorial urbano IPTU
Controlar o lançamento do IPTU

Realiza o credenciamento e controle dos

contribuintes emissores de NFSe.

6. Nota Fiscal avulsa - NFSa Faz a gestão das emissões das notas fiscais avulsas e

controla com o respectivo pagamento

7. ITBI eletrônico Realizar toda a gestão da informação e cobrança do

ITBI
8. Conta Corrente Gerencia os lançamentos dos tributos e controla os

pagamentos realizados, mantendo sempre o saldo

devedor atualizado.

9. Parcelamento Eletrônico Permite parcelar o saldo devedor e gerencia o

controle dos pagamentos.

10. Alvará Controla a emissão e o gerenciamento dos

contribuintes, principalmente os devedores.

Gerencia as concessões e as permissões de uso

concedidas aos particulares

12. Anecadação Controla a gestão da arrecadação e fomece os

relatórios para a contabilização das receitas

13. Portal de Serviço Aplicação que são disponibilizados os serviços aos

contribuintes e cidadãos, de forma privada e pública.

14. Beneficios Fiscais Gerencia a concessão dos beneffcios concedidos,
para que seja respeitada a regra de cobrança no conta-

corrente.

15. Notificação Módulo que gerencia as várias notificações que a

administração tributária deseje encamiúar aos

contribuintes.

16. Cadastro Genérico Controle dos contribuintes pessoas fisicas e jurídicas

que não constam no cadastro econômico.

Controla toda a emissão de certidões de forma
eletrônica, consultado o conta-corrente para verificar
se o solicitante possui dívidas ou se essas dívidas

estão com exigibilidade suspensa.

Õ-
I

r,I

2. Cadastro Econômico

Módulos

5. Nota Fiscal Eletrônica - NFSe

I l. Concessão

17. Certidões
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5.4 SISTEMA DE PROCESSO ELETRÔNICO TRIBUTÁRIO contendo os seguintes
módulos:

Finalidade do Módulo

Planei amento
Fiscal

Registra todo o planejamento das atividades a serem executadas

6

)

)

CNPJ: Oô.172.72OlO O O1-t O

Avenidâ prêsrdsnto Vâ19âs, N' 448, ôentro,
8.nto Ântônio doe Lopos-MA / CEP 65.730-000

Módulos Finalidade

1. Importação de arquivo
informações comuns

de

2. Importação de arquivo de
Apuração Mensal

i. Permite importar o Plano Geral de Cô,sta§-
Comentado - PGCC;

ii. Permite importar a Tabela de Tarifas dos Serviços
da instituição;

lli Permite importar a Tabela de Identificação dos
Serviços de Remuneração Variável

i. Permite importar os arquivos de Dependências;
ii. Permite importar o Demonstrativo da Apuração
da Receita tributrível e do ISSQN devido por Subtítulo;
iii. Demonstrativo do ISSQN mensal a recolher.

3. Importação de arquivo de
balancete

i. Permite importar o arquivo Balancete Analítico
Mensal;

ii Permite importar o arquivo de Demonstrativo do
Rateio das Receitas.

de Arquivo
i. Permite baixar o arquivo;

í. Permite Identificar o status do arquivo
importado: aceito, rejeitado, processado.

5. Conta Correnle
i. Exibe a apuração do ISSQN mensal;

ii. Permite emitir o documento de anecadação;

i. Plano Geral de Conta Comentado-PGCC;
ii. Tabela de tarifas;
iii. Tabela de Serviços de Remuneração Variável;
iv. Notas Fiscais dos Serviços Tomadas;
v. L ista das Dependências:
vi. Rateio de Resultados Intemos;
vii. Balancete Analítico Mensal;
viii. Demonstrativo de Apuração do ISSQN mensal

a Recolher;
ix. Demonstrativo de Apuração da Receita

Tributável e do ISSQN Mensal devido por Subtitulo.

6. Livros Fiscais

7. Credenciamento
Instituição Financ e ira

de i. Torna a instituição apta a enviar a DES-IF

i. Relatórios de Omissões;
ii.Relatório de Divergôncias Global e por Instituição;
iii. Relatório do ISSQN Mensal devido por

instituição;

8. Relatórios

,i l

11.,.'.,..,. :

t
Módulos

-.t

\

4. Consulta
Importado



!I I :J f
Prpfcilura de

SANTO ANTONIO
DOS LOPES
ôl3ilo oa vttô^ôÊ. auluRo ôE pio§paRro^oÊ

5.5.- SISTEMA DE PROCESSO ELETRÔNICO ADMINISTRATIVO E GERADOR
DE DOCUMENTOS contendo os seguintes módulos:

Controla e re istra os documentos intemos e os recebidos extemos

5.6.- TREINAMENTO DOS USIIARIOS (em Regime de Banco de Horas):

5.6.1. O Treinamento dos Usuiírios consiste na capacitação dos usruirios para a

operacionalização do sistema de modo a garantir a adequada e plena utilização do sistema

contratado.

5.6.2. A CONTRATADA deverá entregar MANUAL DO USUÁRIO, em forma de papel
e em meio eletrônico, à CONTRANTE.

5.6.2.1. O MANUAL DO USUÁRIO também deverá ser entregue, em meio eletrônico,
a todos os usuiirios que forem treinados.

5.6.2.2. O MANUAL DO USUÁHO deverá conter as informações de
operacionalização do sistema em linguagem adequada para consulta em nível de
usuários não técnicos da áLrea de Tecnologia da Informação.

5.6.3. Para comprovaÍ a conclusão do Treinamento. a CONTRATADA deverá entregar,
junto da Nota Fiscal correspondente, os seguintes itens: Lista de Presença de cada
Treinamento contendo sua respectiva carga horriria: comprovante da entrega do MANUAL
DO USUÁRIO à CONTRANTE; Comprovanre da entrega do MANUAL DO USUARIO
aos treinados.

5.6.4. Para a execução do item 4 (TREINAMENTO DOS USUÁzuOS 1em Regime de

Banco de Horas)) será possível a utilização de um banco de horas de até 200 (duzentas)

horas.
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Controle da
Execução

Fiscal

Faz a gestão de todo o processo de fiscalização (ordem de serviço. lavratura
do auto de infração, termo de encerramento de fiscalização etc.), tudo de
forma eletrônica

Cobrança e
Intimação

Controla a cobrança dos processos de fiscalização, das decisões de primeira
e segunda instância:
Realiza intimaÇões e cobrança eletrônicas.

Primeira
Instância

Controla o processo do julgamento de primeira instância
13

Controla o processo do julgamento de primeira instânciaSegunda
Instrância

Dívida Ativa Controla o processo de inscrição em dívida ativa do débito

Módulos F inalidade do Módulo

Gestão de
Processo

Listar os processos que estão na lista de trabalho de cada usuiirio e fazer toda
a tramitaÇão e registros das ações.

Configuração Realizar as configurações dos assuntos, tipos de documentos e dispositivos
legais.

Documentos

I
1:.:.:,,.,,.e

)
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Abrir, apensar, desarquivar e linknr o processo;
Dar uma visão integral do processo.

Processo
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5.6.5. Os serviços do item 4 (TREINAMENTO DOS USUÁRIOS (em Regime de Banco

de Horas)) serão executados mediante emissão de Ordem de Serviço especifica.

5.7 ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO

Para a perfeita execução do objeto é imprescindível que a licitante vencedora garanta
as características técnicas e requisitos do sistema abaixo relacionadas: ,r, --.-r,

5.7.1. CARACTERISTICAS TECNICAS DOS SISTEMAS

O sistema deve possuir as seguintes caracteristicas ARQUITETURAIS: \
i. A solução deve ser 100% WEB; "..,

ii. A solução deve ser aderente à Arquitetura Model View Controller (MVC) em três

camadas;

iii. A solução deve fazer o arnazenarnento de documentos e seus metadados em Banco

de Dados;

iv. A solução deve utilizar, como sistema operacional servidor, Microsoft lltindows Sert er
ou distribuição Linw Server;

v. A solução deve utilizar, como Sistema Gerenciador de Banco de Dados (SGBD),

Oracle (versão I I g ou superior) or Microsofi SQL.Server (versão 2012 ou superior)t

vi. A solução deve permitir customizações e integrações por meio da lingüagem Microsol
.Net (com Framework .Net í.0 ou superior) ou da linguagem Oracle Java (compatível

com especificação JavaServer Fctces na versão 1.2 ou superior);

vii. A solução deve garantir a segurança do acesso aos documentos armazenados, de forma
que cada usuiírio somente possa acessar os documentos dos processos a ele atribuídos;

viii. A solução deve operar, sem restrição de funcionalidade ou integridade, nos principais

navegadores de mercado (Internet Expktrer, Mozilla Firefox, Google Chrome, Apple

Saíari);

ix. A solução deve operar, sem restrição de luncionalidade ou integridade, em dispositivos
môveis (tablets e smartphones), com layout responsivo ao formato da tela do

dispositivo;

x. Os procedimentos de autenticaçâo e tramitação de arquivos, bem como o controle de

acesso dos usuários, devem ser compativeis com Certificação Digital homologada pela

ICP - Brasil (lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras) e obedecendo

integralmente a Medida Provisória 2.200-2, de 24.08.01'.

5.7.2. A DESCRIÇÃO DAS FUNCIONALIDADES DO OBJETO são:

5.7.2.I. DESCRIÇÁO DAS IUNCIONALIDADES DOS MÓDULOS DO
SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRAÇ.ÃO TRIBUTÁRIA:

5.7.2.I.I. CONTROLI, DE ACESSO

(: 'rffi
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i. A solução deve permitir a identificação do usuiírio logado, data e hora do acesso;

ii. A solução deve apresentff mensagem de Adve(ência ou Aviso de Erro quando
ocorrer ações criticas no sistema (tais como: exclusão de registros, preenchimento de
dados fora da formatação do Campo ou a opção de sair do sistema sem salvar os dados
preenchidos);

iii. A solução deve validar todas as entradas de dados a paÍir de regras de consistência
dos formuliírios (inicio e o fim de vigência, dígito verificador, datas e regras de negócio);

iv. A solução deve ser compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realizaçâo
das larefas concorrenlesl

v. A solução deve ser baseada no conceito de controle de transação mantendo a

integridade do banco de dados em quedas de energia e falhas de software ou hardware;
vi. A solução deve possúr rotina de controle e distribuição automática de novas versões

de artefato do sistema. O processo de distribuição deverá ser utilizado sempre que
houver alterações.

vii. A solução deve possuir controles de segurança de perfis de usuários e grupos que
permita acessos por funções e teclas. Um usuário poderá lazer parte de mais de um
grupo;

viii. A solução deve permitir a existência de Administrador Puro, que concede e revoga
acessos, mais não possui pessoal a execução das transações com que trabalha;

ix. A solução deve possuir as funcionalidades de expiração de senhas e bloqueios e

acessos.

x. A solução deve registrar os dados de usúrios, data e hora nos processos de

transmissão de dados e acessos as funções do sistema, bem como gerar relatórios das

atividades dos usuários;
xi. A solução deve possuir padronização em componentes como telas, relatórios, ajuda

online, documentação, leclas de função, aplicativos, tabelas e identificadores;
xii. A solução deve garantir que o sistema tenha integração total entre seus módulos ou

funções;
xiii. A solução deve realizar a geração de log (registro) de auditoria de todas as operações

efetuadas por usuários (alterações, inclusões e exclusões).

5.7.2.I.2. CADASTRO ECONÔMICO

i.A solução deve contemplar os dados das atividades econômicas e profissionais dos
contribuintes (pessoas naturais, j urídicas ou a estas equiparadas, estabelecidas ou não no
município de Santo Antônio dos Lopes), que são sujeito passivo de obrigação tributriLria

instituída pelo Município, relacionados direta ou indiretamente com o ISSQN e/ou Taxas
Mobiliririas (pubticidade, licenças, taxa de localização e funcionamento e etc.).

ii.A solução deve manter como identificador único o número do Cadastro de Contribuintes
Mobilirírios (Inscrição Mobiliária) para o cadastramento das unidades profissionais e

econômicas.

iii.A solução deve impedir a duplicidade de registro de uni<iades com a mesma Inscrição
Mobiliária.

iv.O sistema deve permitir o cadastramento e a manutenção dos dados das unidades
econômicas e profissionais, tais como: nome/razão social, nome fantasia, CPF/CNPJ,
domicílio fiscal, telefones, e-mail, constituição. regime, natureza juridica, porte, vigências
etc.

v.A solução deve permitir o cadastramento e manutenção das atividades e ocupações
principais e acessórias, bem como suas vigências. baseada na CNAE Fiscal e Classificaçào

ffi?
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Brasileira de Ocupações - CBO, respectivamente, exercidas pelas unidades econômicaÂ.e:
profissionais. i

vi.A solução deve permitir o cadastramento e manutenção dos enquadramentos tributíriL,
bem como suas vigências, a serem atribuídos às unidades econômicas e proÍissionais.

vii.A solução deve permitir o cadastramento e manutenção dos beneficios fiscais (isenções e

imunidades), bem como suas vigências, concedidos às unidades econômicas e
profissionais.

viii.A solução deve possuir mecanismo de enquadramento tributiirio automático
parametrizáve[.

ix.A solução deve possuir mecanismo de concessão automática de beneficio fiscal (isenções
e imunidades) parametrizável.

x.A solução deve permitir o relacionamento e sua vigência das unidades econômicas e

profissionais com outras pessoas lísicas e/ou jurídicas (n para n, ou muitos para muitos),
qualificando: matriz, filial, centralizadora, unidades agregadas (p.ex. Postos), unidades
temporiárias etc.

xi.A solução deve permitir o cadastro e manutenção do quadro societário das unidades
econômicas e profissionais, identificando e classificando os responsáveis (sócios, sócios-
administradores, administradores etc.) e suas respectivas participações e vigências.

xii. A solução deve permitir o relacionamento, bem como sua vigênci4 das unidades
econômicas e profissionais estabelecidas no Município com os imóveis cadastrados no
Imobilirírio.

xiii.A solução deve permitir consultas a partir de um argumento de pesquisa, ou da combinação
de viírios, por exemplo: nomelrazào social, CPF/CNPJ, inscrição mobiliríria, inscrição
imobiliaria, endereço.

xiv.A solução permite consultas a dados históricos. ainda que não vigentes, das unidades
econômicas e profissionais e seus relacionamentos, de forma a manter a integridade
referencial com as demais informações e documentos da época.

xv.A solução permite a alteração cadastral pelo contribuinte via internet.
xvi.A solução permite a validação pelo gestor previamente à atualização dos dados da base. no

caso de alteraÇão cadastral pelo contribuinte.
xvii.A solução permite a siruação cadastral das unidades econômicas e profissionais, tais como:

ativa, encerrada, paralisada, suspensa, baixada de offcio etc.
xviii. A solução permite o reestabelecimento das unidades econômicas e profissionais

encerradas.
xix.A solução permite consultar e imprimir a Ficha de Inscrição Cadastral - FIC localmente e

pela intemet.
xx.A solução permite relatórios analiticos e sintéticos do Cadastro Econômico por: Atividade

Econômica - CNAE, Ocupação - CBO, Regime Tributario, Beneficio Fiscal, Situaçâo
Cadastral, Responsável Contábil e Quadro Societário Administrativo.

xxi.A solução permite o cadastro e manutenção do Endereço de Correspondência,
possibilitando informar, se for o caso, se é o mesmo do domicílio fiscal da unidade
econômica ou profissional, ou de alguma das pessoas responsáveis vinculadas, evitando
digitação desnecessária.

5.7.2.I.3. MÓDULO DO CADASTRO IMOBILIÁRIO

i. O sistema deve permitir a validação pelo gestor previamente à atualização dos dados da
base, no caso de alteração cadastral.

ii. O sistema deve permitir o cadastro e manutenção da taxação dos imóveis (normal, isenções

UTi.'AÇA(,
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e imunidades) e suas vigências. ''. . .

iii. O sistema deve possuii mecanismo de concessão automática de beneficios (isençõêsq-
imunidade s) par ametizix el.

iv, O sistema deve possuir campo Fração Ideal calculado automaticamente de forma
proporcional a parte do terreno correspondente a cada unidade ligada ao mesmo.

v. O sistema deve permitir o cadastro e manutenção do Endereço de Correspondência
(Entrega), possibilitando informar, se for o caso, se é o mesmo do de localização do imóvel,
ou de alguma das pessoas vinculadas, evitando digitação desnecessária.

vi. O sistema deve permitir a consulta e impressão, localmente e via Intemet, da Ficha
Cadastral do Imóvel.

vii. O sistema deve possuir mecanismo que permite a parametrização dos Boletins lmobiliários,
relativos àrs informações do terreno e da edificação, de modo a possibilitar que o cadastro
técnico seja alterado sem a necessidade de mudança no código da aplicação.

viii. O Cadastro Imobiliário deverá servir de padronização e de meio de pesquisa para todos os
demais módulos do sistema que utilizam o endereçamento para fins de informação.

ix. O sistema deverá permitir o cadastro, manutenção e relatórios da Planta Genérica de
Valores - PGV por um dos seguintes segmentos: zona fiscal, logradouro e/ou trecho de
logradouro, guardando a memória das PGV's por exercício.

x. sistema deverá permitir através da identificação do imóvel que o mesmo possa ser
visualizado através do google maps na mesma janela de consulta, sem necessidade de sair
da interface do sistema.

5.7.2.1.4. LANÇAMENTO E GESTÃO DO IMPOSTO PREDIAL E
TERRITORIAL URBANO - IPTU

i.A solução deve efetuar, a partir dos dados cadastrais e de parâmetros de cálculo, o cálculo
do IPTU de um imóvel;

ii.A solução deve efetuar, a partir dos dados cadastrais e de parâmetros de cálculo, o cálculo
do IPTU de um lote de imóveis;

iii.A solução deverá fazer o cálculo das parcelas do IPTU. considerando o valor mínimo,
quantidade máxima de parcelas e data escolhida para o vencimento;

iv.A solução deverá calcular os acréscimos legais (multa, juros e correção moneÍiLria) do
tributo ou parcelas vencidas;

v.A solução deve emitir Notificação de Lançamento do IPTU, registrando os dados do
contribuinte, do imóvel, do cálculo, do imposto e as informações da notificação (data de
emissão, data da notificação etc.);

vi.A solução deve permitir ao gestor a inserção de novos valores para os parâmetros de
ciílculo utilizadas no cálculo do IPTU. registrando o inicio e fim de vigência;

vii.A solução deve permitir a geração dos ltmçamentos do IPTU em lote, armazenando-os
para homologação prévia à sua formalização ao gestor;

viii.A solução deve possibilitar a criação de rnais de um lançamento ativo do IPTU para o
mesmo contribuinte no mesmo exercício (lançamento complementar e proporcional);

ix.A solução deve permitir a reali zagáo de lançamentos com base de cálculo, alíquota, valor
do imposto e acréscimos legais informados pelo gestor, para atendimento das decisões
judiciais e administrativas:

x.A solução deve permitir ao gestor a inserção de novos valores para os parâmetros
utilizados no cálculo, registrando início e fim de vigência.
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5.7.2.1.5. MÓDULO NOTA FISCAL DE SERVrÇOS ELETRÔNrCA

O objetivo principal da inauguração do Sistema de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica e a
implantação de um modelo de documento fiscal eletrônico, que substitua a sistemática do
documento fiscal em papel, com validade jurídica para todos os fins, simplificando as

obrigações principal e acessória dos contribuintes, permitindo um controle em tempo real
das operações de prestação de serviço pelo fisco. Executando, pelo menos, as seguintes
operações:

5.7.2.1.5.A, SOLICITACÃO DE ACESSO

A solicitação de acesso deve possibilitar ao contribuinte que identifique a empresa
desejada para utilização do sistema, cumprindo o pré-requisitos de estar presente no cadastro
de contribuintes do município e ser uma empresa prestadora de serviços.

Esta função deve também:

. Possibilitar o preenchimento de formulário eletrônico para solicitação de
autorização de empresas para emissão de nota fiscal de serviço eletrônica,
indicando os dados da empresa, os dados do contrato, o regime de emissão da
nota e a seúa de usúrio. O formulário deverá validar se a empresa indicada
consta no cadastro econômico e se está ativa no município;

o Essa solicitação deverá gerar protocolo para ser impresso e assinado pelo
requerente, pÍua que seja apresentado à prefeitura para validação e

deferimento;
o A liberação de senha deverá ser realizada somente após o deferimento manual

da prefeitura.

5.7.2.1.5.8. CONFIGURACÂO DE INFORMACÕES DA EMPRESA

A empresa, ao iniciar a utilização do sistema deve ter a possibilidade de realizar a
configuração do perfil da mesma, a hm de que não necessite de a todo o momento configurar
as informações pertinentes a utilização do sistema. Devendo possibilitar, ao menos:

o Consultar os dados da empresa, conforme consta no cadastro imobilirlrio;
. Consultar os dados das atividades econômicas da empresa, conforme consta

no cadastro econômico;
. Consultar a marcação de substituição tributária com informação de data,

conforme consta no cadastro econômico;
o Consultar o regime de tributação da empresa indicando histórico de alterações

com período inicial e final;
r Configurar a utilização de quatro casas decimais durante a emissão de nota

fiscal de serviço para o cÍrmpo de quantidade dos itens;
o Configurar a utilização de quatro casas decimais durante a emissão de nota

fiscal de serviço para o campo de valor unitiirio dos itens;
o Pré-cadastrar a descrição dos itens mais utilizados durante o preenchimento

da nota fiscal;
o Configurar as alíquotas aplicadas para os impostos federais que são

apresentados durante a emissão da nota fiscal;
. Configurar a frase de segurança da empresa que deve ser apresentada em todos

os e-mails enviados pelo sistemal
. Personalizar o envio de e-mails que devem ser disparados automaticamente

pelo sistema durante a emissão, recebimento ou cancelamento de nota;

ffiu
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Configurar o logotipo da empresa pam que seja apresentado na nota fi$cat
emitida

5.7.2.1.5.C. A DE NOTA

Permitir o preenchimento e a geração da nota fiscal feita automaticamente em modo on-line.
A solução ozr-ilzre deverá consistir na utilização de funções diretamente no sítio da Secretaria
de Fazenda, por meio de um navegador (browser). utilizando certificação digital ou
identificação por meio de login e senha do prestador do serviço. A emissão de nota fiscal
deve possibilitar:

o Indicação do tomador de serviços. dados de contato (Telefone, Endereço e e-
rnail) e Apelido:

o A não indicação do tomador do serviço. permitindo a marcação de uma opção
específica que o tomador de serviço não será identificado;

o Seleção da atividade econômica do prestador de serviço possuindo vínculo
com a lista de serviço constanle na legislação local, contendo a informação do
local e incidência do imposto, com as regras de dedução matérias, com uma
alíquota conforme a legislação local, que não poderá ser alterada manualmente
durante a emissão de nota fiscal; A atividade econômica deve possuir em sua

configuração a identificação de obrigatoriedade pelo recolhimento, ou seja,

informando se ela é passivel de retenção; A atividade econômica deve possuir
em sua conhguração informações quanto à possibilidade de Isenção ou
Imunidade do ISS, conforme legislação local;

. A indicação do estado e município do local da prestação do serviço;
o A indicação da descrição da nota fiscal:
o A indicação dos impostos federais com possibilidade de indicar ou alterar a

aliquota informada e o valor calculado pelo sistema;
o A visualização da nota fiscal antes da emissão para validação das informações

preenchidas;
o A emissão da nota fiscal com envio automático de e-mails. conforme

configuração do pertil do prestador e do tomador de serviço.

5.7.2.1.5.D. REGRAS NA EMISSA O DE NOTAS FISCAIS

NOTA FISCAL DE ITENS NAO I'RIBUTAVEIS

O sistema deverá possibilitar a emissão da nota fiscal com itens não tributáveis pelo ISSQN,
com o intuito de suprir a necessidade de empresas que possuem itens não tributáveis pelo
referido imposto. Devendo conter pelo menos:

o A identificação de itens não tributáveis deve oconer com base na atividade
econômica utilizada pela empresa prestadora do serviço, permitindo sua
utilização, desde que haja ao menos um item tributável para caracterização do
serviço e cálculo do imposto devido.

o A relação de CNAE's, com possibilidade de inclusão e exclusão de atividade.

5.7.2.1.5.E. NOTA FISCAL CONí CONTROTE DE IDENTIFICACÃO DO
CONSUMIDOR GERAL

O sistema deverá possibilitar ao Ílsco municipal o controle das empresas com algumas
atividades econômicas especiÍicas, quanto à impossibilidade de emissão de nota fiscal para
consumidor não identificado, ou seja, para as atividades elencadas pela Secretaria de Estado
da Fazenda, não poderá ser possível a empresa emitir nota fiscal de serviço sem identificar
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o seu tomador de serviço. Ademais. a solução deve permitir:

o O controle de emissão da NFSe com identifioação do tomador do serviço,
sendo que para as atividades econômicas determinadas pela Secretaria de

Estado da Fazsnda não deve ser permitida a emissão de nota fiscal cujo
consumidor não é identificado;

. A parametrização da lista de atividades econômicas, incluindo ou excluindo
atividades a qualquer momento.

5.7.2.1.5.F. CONSULTA DE NOTA FISCAL

A solução deverá possibilitar a consulta de notas fiscais. para que o contribuinte e contadores
possam visualizar e consultar asjá emitidas dentro de uma competência, permitindo também
a visualização da totalização do imposto devido, bem como o imposto que foi substituído
pelas empresas tomadoras de serviço. Demais disso, deve possibilitar também:

o Consulta de notas fiscais com possibilidade de filtros por notas emitidas, notas
recebidas, tomador/prestador de serviço indicado, competência de emissão e

situação da nota (emitida, cancelada, substituída e paga);
o Cadastro de uma carta de coneção à nota fiscal emitida. indicando o numero

da nota fiscal que deverá ser vinculada e a descrição da correção necessária;
. A consulta de veracidade de uma nota fiscal ou se um recibo provisório de

serviço foi transformado em uma NFSe.

5.7.2.1.5.G. CANCELAMENTO DE NOTA FISCAL

A solução deverá possibilitar o cancelamento das notas emitidas, levando em consideração
as transações comerciais não hnalizadas. para isto deverá possibilitar a apresentação de
justificativa do cancelamento. A função deve possibilitar também:

o Que o cancelamento somente poderá ser permitido quando a nota emitida não

estiver em uma guia de ISS emitida ou paga;
o Que seja realizado o cancelamento da nota, mediante aceite do tomador;
o O controle dos cancelamentos das notas, mediante as regras estabelecidas pela

Secretaria de Estado da Fazenda. O cancelamento deverá ocorrer mediante o
aceite do tomador de sen'igo para as notas fiscais cuja base de cálculo é
superior ao valor de corte, consoante a legislação vigente.

5.7.2.I.5.H. RECIBO PROVISORIO DE SERVICO

Quando da indisponibilidade da intemet ou emissão de grande volume de notas fiscais deve
ser permitida a emissão de Recibo Provisório de Seniço - RPS que é um documento. de
posse e responsabilidade do contribuinte, gerado obrigatoriamente por uma aplicação local,
possuindo uma numeração sequencial crescente devendo ser convertido em nota fiscal no
prazo estipulado pela legislação tributaria. Para esta situação o sistema deve considerar 3

(três) formas de contingência para os contribuintes, conforme definido abaixo:

5.7.2.1.5.H.1.

Para contingência do modo on-line ot olf-line - Programa gerador de Recibo Provisório de
Serviço integrado ao banco de dados da nota fiscal de serviços eletrônica a ser processado
para conversão do RPS em NFS-e em modo SÍNCRONO.

5.7.2.1.5.H.2. RECIBO PROVr SORIO DE SERVICO EM LOTE

Para grande volume de notâs fiscais - Formulario eletrônico de Recibo Provisório de Serviço

T CNPJ: 06.17 2,7X o/ O OO t-l O
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autorizado pela Secretaria de Estado de Fazenda, utilizado por progfttma especifico do
contribuinte a ser processado para conversão do mencionado recibo em NFS-e em modo
ASSINCRONO.

5.7.2.1.5.H.3. RECIBO PROVISORIO DE SERVIÇO SIMPLIFICADO

)L
CNPJ: O6.17e.72 O/O O O1-lO
Avênldâ presidante Vangâ§, N 446, Contro,
Scntê Antôna!ô dor Lops8-litA y' C§p 85.73f,.OOO

C

Para microempresas que não possuem computador com acesso à intemet no estabelecimento

- Deve ser criado Recibo Provisório de Sen'iço Simplificado, que se consubstancia num
formulário a ser gerado por meio do site da NFSe, sendo que os documentos devem ser
preenchidos manualmente e escriturados no programa a ser disponibilizado pela Secretaria
de Estado de Fazenda, para posterior conversão em nota fiscal, consoante prazo estipulado
pela legislação.

5.7.2.1.5.I, EMISSÃO DE GUIA PARA PAGAMENTO

O sistema possibilitará a emissão de guia para pagamento de ISSQN próprio e retido na
fonte, considerando o montante do imposto gerado durante o mês, de acordo com as notas
fiscais emitidas (ISSQN próprio) e recebidas (ISSQN retido na fonte).

5.7.2.I.5.I.1. REGRAS PARA EMISSÀO DE

A emissão de guias de pagamento deverá considerar as regras da legislaçào
vigente na Secretaria de Estado de Fazenda. no que se refere aos cálculos dejuros
e multa de impostos. A solução deverá conter as seguintes funções:

. Opção para selecionar as notas que serão pagas, dentro da competência e do
tributo escolhidos.

o Possibilidade de indicar a data de vencimento, com atualização automática do
valor para a data indicada;

. Permitir a impressão com código de barras, no padrão FEBRABAN, aceito
em toda rede bancaria, até o vencimento.

5.7.2.1.5.J. ESCRITURACÃO DOS SERVICOS TOMADOS RECEBIDOS DE OUTROS
MTINICIPIOS

Tal função tem como objetivo integrar em um único módulo o cumprimento das obrigações
principais e acessórias, referente ao ISSQN. Por tal razão deve disponibilizar o
cadastramento das notas fiscais de empresas prestadoras de serviço de fora do Municipio. A
rotina de escrituração dos serviços tomados recebidos de outros municipios deverá:

o Permitir o cadastramento manual das notas fiscais recebidas. O referido
cadastro deve possibilitar a indicação de presta<lor do serviço, validando se

não se tmta de um prestador autorizado para emissão da NFSe, dos dados de
identificação do documento fiscal (corno número, serie, tipo de documento,
modelo e data de emissão. item da lista de serviço, valor do serviço prestado,
indicação se houve dedução e indicação do tipo de recolhimento;

o O sistema deverá ser capaz de identificar as alíquotas do Simples Nacional,
sendo que, durante a escrituração o tomador deverá marcar a opção do
prestador pelo simples;

o O sistema deverá ser capaz de tratar regras definidas pelo regime MEI, não
permitindo a retenção do ISS por parte do tomador, conforme legislaçào
federal.
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. O sistema deverá fazer o cálculo do valor do
recolhimento, conforme cruzamento entre valor
informada.
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5.7.2.1.6. MODULO
AVULSA

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA

CNP,',: O§.t7 2.7eO,/O O Ol -lO
Avenidâ PresidÍ,nto Vângas, N 446. CErttro,
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l.

ii.

iii.

iv.

vi.

vii.

viii.

ix.

x.
xi.

xii.

xiii.

xiv.

A solução permite a indicação do tomador de serviço, dados de contato (Endereço,
Telefone e E-mail) e Apelido;
A solução permite a seleção da atividade econômica do prestador de serviço possuindo
vínculo com a lista de serviço constante na legislação local, sendo que a incidência do
imposto é sempre no local da ernissão da not4 com uma alíquota conforme a legislação
local, que não poderá ser alterada manualmente duÍante a emissão da nota fiscal.
A solução permite que atividade econômica deverá possuir em sua configuração a

identificação de obrigatoriedade pelo recolhimento.
A solução permite a indicação do estado e município do local da prestação do serviço
(sempre no municipio emissor);
A solução permite a indicação da descrição da nota fiscal;
A solução permite a indicação dos impostos federais com possibilidade de indicar ou
alterar a alíquota informada e o valor calculado pelo sistema;
A solução permite visualizar a nota fiscal após o pagamento do Documento de
Arrecadação, referente ao imposto calculado na nota;
A solução permite que o contribuinte (emissor avulso) possa consultar as suas notas
avulsas emitidas em qualquer instante.
A solução permite a consulta de notas fiscais com possibilidade de filtros por notas
emitidas, notas recebidas, tomador/prestador de serviço indicado, competência de
emissão, situação da nota (emitida, paga e aguardando pagamento);
A solução permite a consulta de veracidade de uma nota fiscal;
A solução permite o cancelamento somente quando a nota fiscal emitida não estiver em
uma guia de ISS paga
A solução possibilita a emissão de guia de pagamento de ISSQN Próprio, considerando
o montante de imposto gerado durante a emissão da nota fiscal aurlsa (ISSQN Próprio).
A solução permite a emissão das guias de pagamento considerando as regras do Código
Tributário.
A solução permite a impressão clo Documento de Arrecadação considerando o código
de barras no padrão Febraban, aceito em toda rede bancríria, até o vencimento.

5.7.2,1.7. ITBI ELETRÔNTCO

solução deve permitir que o contribuinte declare os dados da transação de transmissão
do imóvel via intemet;
solução deve calcular, a partiÍ dos dados cadastrais e parâmetros de ciilculo, valor do
ITBI de um imóvel;
solução deve calcular os acréscimos legais (multa, juros e correção monetária) do
imposto;
solução deve permitir a realização de lançamentos com base de cálculo, alíquota, valor
do imposto e acréscimos legais informados pelo gestor, para atendimento das decisões
judiciais e administrativasi
solução deve permitir o autoJançamento do ITBI pelo contribuinte, registrando os
dados do mesmo, do imóvel e do cálculo do imposto:

i.A

ii. A

iii. A

iv. A
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vi. Deve permitir aos caÍórios de registro de imóvel consultar o valor devido e confirmar o

recebimento do referido imposto.
vii. A solução deve permitir alexar documentos pertinentes as informações de transmissão

do imóvel;
viii. O fluxo do processo de transmissão deverá ser definido em ferramentas de workflow.

5.7.2.I.8. CONTA CORRENTE

lx

xl

x1l

xllt

xlv

A solução possibilita o cadastramento de Tributos conforme regras de l.ançamento
(Anual. Mensal ou Eventual) definidas no Código Tributario do Município - CTM;

A solução possibilita configuração de Código de Receitas conforme definido no Código
Tributririo do Municipio - CTM

A solução possibilita configuração de Regras de Cálcuto (Base de Cálculo, Multa, Juros,
Atualização monetiiLria, Descontos, Acróscimos) de Tributo por Código de Receita;

A solução possui calendiírio de Feriados Federais, Estaduais e Municipais para que o
sistema laga correta aplicação dos cálculos das imputações;

A solução possibilita a consulta da situação fiscal do contribuinte, possibilitando verificar
todos os lançamentos tributários. assim como os respectivos pagamentos.

A solução possibilita visualização de saldo de apuração por período mostrando saldo
crédito, saldo zero ou saldo débito;

A solução possibilita transferência de crédito de contas credoras para contas débitos do
mesmo contribuinte:

A solução realiza para cada registro de pagamento o calcular o valor do débito na data da
arrecadação e imputar aquele pagamento. já abatendo o valor da multa e juros, se

persistir saldo no valor pago, este saldo deverá ser usado para abater o débito do
imposto;

A solução possibilita o cadastramento de índices monetários para atualização monetiiria
da conta corrente;

A solução possibilita configuração de tipos de transação especificação se é uma transação
de crédito ou de débito;

A solução permite o cálculo imediato do saldo da conta, mostrando todas as transações
realizadas, calculando e demonstrando a imputação dos pagamentos quanto à multa,
juros e imposto;

A solução possibilita a consulta online do lato gerador da transação §otas Fiscais, Taxas
Emitidas, Solicitação de Créditos, Estomo de Créditos ou do Registro do Pagamento
mostrando o Agente Arrecadados e data do pagamento);

A solução permite a possibilidade de Emissão de DAM (Documento de Arrecadação
Municipal) a partir da Consulta do Débito;

A solução permite a possibilidade de pagamento parcial ou total do débito conforme
paraÍneÍrizÃção de Regras pela Administração Pública;

A solução possibilita a Emissão de Extrato de Débitos do Contribuinte;
A solução possibilitar emissão de Certidão Negativa de Débitos de tributos a partir da

consulta do Conta Fiscal, caso não conste neúum débito junto à Administração Pública;
A solução permite solicitação de parcelamento a partir da Consulta de Contas com saldo

débitos, obedecendo as regras definidas no módulo de parcelamento;

x

xv.
xvi.

xvll.

)t
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i.

ii.

iii.

iv.

vi.

vii.

viii.

5.7.2.1.9. PARCELAMENTO ELETRÔNICO

i. O sistema deverá possibilitar aÕ gestor de tributos, administrar de forma completa os
parcelamentos feitos pelos contribuintes na prefeitura e verificando se o mesmo estii
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pago ou não, e calculando automaticamente multa ejuros do débito de parcelamento.

ii. O sistema deverá permitir o controle de modelos de parcelamento (tipos /€-"\parcelamento): AUTUAÇÃO\
Configurar percentual de entrada
Configurar número mínimo de parcelas
Configurar valor mínimo da parcela

f
I-la)

b)
c)

IN'PRoc
lr,
\ "..;

iii. o
iv. O

v.O
vi. O
vii. O

sistema deverá permitir o controle de adesão ao parcelarnento.

sistema deverá permitir o controle de criação do parcelamento (De acordo com o

de parcelamento selecionado ).

sistema deverá permitir cancelamento de parcelamento.
sistema deverá permitir reativação de parcelamento.
sistema deverá permitir reparcelamento de débito.

tipo

CNPJ: O6.172.72O./ O O Ol-1O
Avênida Prêsidento Vârgas, N 446, Centro,
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5.7.2.1.10. ALVARÁ

i. A solução deve emitir o Alvará com o QRCode para que a fiscalização possa validar a
autenticidade dele através de smartphone.

ii. A solução deve possibilitar a solicitação de alvará: deve ser baseada no código tributário
a empresa pode solicitar a emissão do alvará de acordo com a suzl atividade exercida.
Dependendo da atividade podem ser exigidas informações referentes a licenças
(bombeiros, vigilância sanitríria etc.) e o valor deve ser automático, permitindo anexar
as referidas [icenças.

iii. Deve possibilitar a consulta de acompanhamento de solicitação de alvará: atraves desta
consulta tanto a prefeitura como a empresa podem verificar a situação da solicitação
do alvar4 se está pendente de pagamento ou sejá está pago.

iv. Emissão de alvará: Caso o alvarájá esteja pago deve permitir a impressão do alvará pela

intemet.
v. O alvará deverá conter o número do alvará, código de verificação e QRCode.
vi. Deve permitir a validação de autenticidade (baseado nas informações do alvará) validar

se o mesmo é autentico ou não, através de QRCode (Mostrando o documento referente
ao QRCode na intemet)

vii. Deve permitir parametrização dos valores por atividade e documentos que devem ser

exigidos.

5.7.2.1.II. MÓDULO DE CONCESSÀO

i. A solução deve permitir o controle e a cobrança de taxa:

a) de concessão de box e quiosque em feira municipal;

b) de estação rodoviaria e em pÍaça ou outro logradouro público;

c) de concessão de área em cemitérios;

d) de concessão para exploração de serviço de taxi;

e) de moto-taxi e de transporte altemativo dentro do muníoipiol e

I
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a)
f1 de concessão de uso de area pública para realização de eventos particulares dentre

outras.

A solução deve permitir o cadastro de tipo de concessão e os parâmetros de cobrança
de cada uma delas e as atividades licenciadas.

A solução deve permitir o cadastro das unidades de cada concessão, especificando
as características de cada unidade para que possa ser cadastrada a concessão.

A solução deve permitir inclui a concessão aos concessionri,rios de acordo com os
parâmetros incluídos nas funcionalidades de cadastro de tipos de concessão e de
unidade.

A solução deve possibilitar a revogação da concessão concedida a um determinado
concessionário.

A solução deve permitir a transferência de uma concessão a outro concessionário,
com o respectivo cancelamento das obrigações do concessioniirio anterior e criação
para o atual.

A solução deve permitir o cadastramento dos promotores de evento que atua no

município, para o melhor controle das cobranças das taxas dos eventos realizados.

A solução deve permitir o cadastro dos eventos que são permitidos realizar, assim

como, os parâmetros que serviram de base para a cobrança da concessão.

11.

1lr

1\'

vl

\'11

vl11

u.
lll.

1V.

vi.

vii.

viii.

ix.

s.7.2.1.12. MÓDULO DE ARRECADAÇÃO

A solução deve permitir a geração e emissão de documento de arrecadação com
código de barras parametri zável de acordo com o padrão FEBRABAN.
A solução deve permitir a emissão do documento de arrecadação em PDF.
A solução deve permitir a emissão de documento complementar de arrecadação,
com pagamento parcial.
A solução deve permitir o link site o site para o pagamento, direcionando para a rede
banciiÍia arrecadadora.
A solução deve permitir a consulta aos pagamentosjá efetuados anteriormente.
A solução permite a consulta de créditos referentes a valores pagos em duplicidade
ou pagos a maior.
A solução deve permitir efetuar a solicitação de restituição de pagamento em
duplicidade. indicando conta corrente.
A solução deve permitir, no caso de pagamento em duplicidade ou a maior, solicitar
a compensação ou realocação dos pagamentos selecionados.
A solução deve permitir a seleção de débitos para emissão de documento de
arrecadação visando a um depósito administrativo.
A solução deve permitir a geração e emissão de Documento de Arrecadação com o
código de barras parametrizâvel de acordo com o padrão FEBRABAN, para baixa
eletrônica das guias enviadas pelos agentes arrecadadores (instituições financeiras
conveniadas).
A solução deve permitir a geração e emissão de documento de depósito.

s.7.2.1.13. MÓDULO PORTAL DE SERVrÇOS

x
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Módulo que disponibiliza aos contribuintes e cidadãos serviços de auto-atendimento, busca
na sua essência facilitar o cumprimento voluntário da obrigação e disponibilizar os serviços
em ambiente público e privado. PoÍanto, com o portão de serviços a Administração Pública
tem como objetivo principal melhorar a sua eficiência, com redução de custo e aumento do
atendimento.

i. A solução possibilita publicação das aplicações em ambiente público ou privad§;
A solução possibilita o acesso ao ambiente privado por senha ou ceÍificação di
ICP-Brasil Al ou A3.

llt A solugão possibilita que determinada aplicação somente seja acessada por meio de

certificado digital ICP-Brasit Al ou 43.
A solução é integrada nativamente com o Domicilio Eletrônico.
A solução é integrada com o módulo de controle de acesso

5.7,2,1.14, MODÚLO DE BENEFÍCIOS FISCAIS

1V.

ll

lll.
lv.

vl.

1l

lll

lv.

A solução deve permitir criar os tipos de beneficios: Isenção, Redução de Base de

Cálculo etc..

A solugão permite parametrizar os tipos de beneficios com regras definida de cálculo

específico;

A solução deve permitir incluir Termo de Concessão e Revogação;

A solução deve permitir que seja parametrizado que o beneficio fiscal e a imunidade

somente seja concedido após o deferimento do processo eletrônico;

A solução deve possibilitar que cada beneffcio ou imunidade seja especificado da

seguinte forma:
CNAEs
Natureza Jurídica

Tributos
Processo Eletrônico

Por Estudo do BI
f) Por Lista de Empresa

A solução permite conceder e revogar beneficio fiscal de acordo com os parâmetros

estâbelecidos, podendo a revogação e a concessão serem para casos específicos
automatizadas.

s.7.2.1.1s. MÓDULO DE NOTTFTCAÇÀO

A solução deve possibilitar a emissão de ações de notificação, registrando o tipo de
ação, destinateírio, data de envio. situação. responsável, débitos etc.;
A solução deve possibilitar o armazenamento dos formulários,/modelos de arquivos
de aviso de notificação;
A solução deve possibilitar a aÍualização automática das alterações da situação dos
débitos inclusos na ação de notificação (exemplo: pago, parcelado, impugnado,
cancelado etc.), registrando o histórico e data rle alteração;
A solução deve possibilitar a emissão de relatórios para análise das ações de cobrança
com a mensuração do seu resultado;

a)

b)

c)

d)

e)

t CÍtlPJ: O6.t72.72OlO OO'l-tO
Avênidâ Pr€§idÊt1te Vârsasi N 44ê, Centra,
Sârlto Antônio dos Lopes-iilÂ / CÊP 65.730-000I
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A solução deve possibilitar seleção de parâmetros (exemplos: códigos de tributação,
valor, incidência, etc.) para emissão de ações de cobrança em lote;
A solução deve possuir lerramenta de worfflow de forma a direcionar, de acordo com
o valor da dívida, data de vencimento e tipo de tributo, automaticamente ações de
notificação (e-mail, SMS, gráfica ou call center). sendo parametrizáveis os passos a

serem seguidos;
A solução deve possibilitar a edição de formulários de notificação (informação objetô.-^..
da notificação) padronizados por tipo de notificação e situação dos débitos.146eAÇÃO

vl1

vlll

11.

1l t.

IV

u.

lll

lv

utilização em notihcações automáticas;
A solução deve possibilitar a edição de formulários de notificação person{
com campo texto livre para utilização em notificações manuais; i

,' . ).q-
1za00s l,

5,7.2.1.16. MÓDULO CADASTRO G ENERICO

A solução deve possuir cadastro único de todas as pessoas que de algum modo se

relacionem com o município, sejam elas naturais, jurídicas ou a esta equiparada,
registrando seus documentos, telefone, celular e endereços: fisico e eletrônico, para
contato e envio de correspondências.
A solução deve registrar todas as pessoas naturais, jurídicas ou a esta equiparada em
uma única base de dados para evitar redundâncias e duplicidades cadastrais,
estabelecendo os vinculos de responsabilidade necessários com os demais cadastros:
econômico, imobiliário e outros.
A solução deve possuir mecanismo de exibição e impressão das informações de todos
os cadastros vinculados à pessoa objeto da consulta, bem como a relação de

responsabilidade com esses cadastros, através do seu CPF, CNPJ, Nome ou Raáo
Social como um dos argumentos de pesquisa,
A solução deve permitir consultas a dados históricos, ainda que não vigentes, das
pessoas naturais, jurídicas ou a esta equiparada e seus relacionamentos, de forma a
manter a integridade referencial com as demais informações e documentos da epoca.

5.7.2.1.17. MÓDULO DE CERTIDOES

A solução deve permitir a emissâo de certidões unificadas dos débitos referentes aos
tributos administrados pela Administração Tribuúria.
A solução deve permitir a emissão de certidões de informação (dados cadastrais),
por inscrição mobiliriria e imobiliária.
A solução deve permitir emissão de ceÍidão com possibilidade de confirmação de
sua autenticidade via intemet, através do QRCode.
A solução deve permitir mecanismo de inalterabilidade do documento, após sua
emissão.
A solução deve possuir mecanismo que impossibilite de alteração, pelo usuiirio, os
dados extraídos do cadastro.
A solução deve possibilitar a livre formatação de texto para determinadas certidões.
A solução deve possibilitar o arn'lazenamento do histórico de certidões emitidas.
A solução deve permitir a consulta ao histórico de certidões emitidas.
A solução deve permitir a segregação entre usuários das funcionalidades de
confecção da certidão e de sua liberação.
A solução deve permitir o cancelamento fundamentado das certidões após sua
liberação.
A solução deve permitir a inclusão de dados que não sejam possíveis de extração

vt.
vii.
viii.

ix.

x

xi
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das bases de dados. (Campo texto livre).
A solução deve possibilitar o bloqueio

PFOC
FI

contribuinte (CPF, CNPJ, inscrição mobiliária e imobiliária, Atividade Econômi
xlll. A solução deve permitir a geração de certidão de posição fiscal (imobiliária ou

mobiliaria).
A solução deve permitir o armazenamento de modelos (formulários) por tipo de
certidão.

xlv

5.7.2.2. DESCRIÇÃO DAS FUNCIONALIDADES DOS MÓDULOS DO
SISTEMA DE DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE SERVIÇO DE
INSTITUIÇÃO F'INANCEIRA (DESIF) COM O USO DE CERTIFICAÇÃO
DIGITAL:

A Declaraçâo Eletrônica de Serviços de Instituição Financeira-DESIF, representa um
conjunto de arquivos eletrônicos que visam facilitar a fiscalização das instituições
financeiras auÍorizadas a funcionar pelo Banco Central (BACEN) e obrigadas a utilizar o
Plano Geral de Contas das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF).

O aplicativo tem por objetivo oferecer aos auditores fiscais municipais, de forma
automática e parametriável. uma auditoria completa da apuração e do lançamento do
ISSQN das instituições financeiras, através da identificação da composição dos valores
escriturados das receitas dos serviços prestados. Além de contribuir para a otimização da
fiscalização das instituições financeiras. possibilitando um efetivo aumento da arrecadação
do ISSQN do município. A ferramenta deverá apresentar, no mínimo, os seguintes
requisitos:

I. A solução deve permitir o controle do envio de arquivos segundo o padrão dâ
ABRÁSF;

[. A solução deve ser capaz de controlar a declaração enviada diferenciando-a
entre normal e retificadora;

m. A solução deve ser capaz de assinar digitalmente o arquivo antes que seja
enviado para base do fisco municipal;

IV. A solução deve permitir uma análise previa dos dados do arquivo antes de serem
confirmados;

V. A solução deve ser capaz de validar cada registro dos arquivos de lnformações
Comuns, Apuração Mensal do ISS, Demonstrativo Contábil e Demonstrativo
das Partidas dos Lançamentos Contábeisl

VI. A solução deve ser capaz de exibir os erros ocorridos durante a importação do
arquivo de forma detalhada, mostrando a liúa do erro, código do erro,
mensagem do erro e em qual registro ocorreu o erro, segundo padrão ABRASF
para mensagens de erros e alertas.

VII. A solução deve permitir a emissão do documento de anecadação após a
apuração do imposto devido;

VI[. A solução deve permitir a consulta do Plano Geral de Contas informado pela
instituição financeira;

IX. A solução deve permitir a consulta da Tabela de Tarifas informado pela
instituição fi nanceira;

X. A soiução deve permitir a consulta da Tabela de Serviços de Remuneração
Variável pela instituição tlnanceira:

XI. A solução deve permitir a consulta da relação de dependências;

yw\lLLlLt)
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XIL A solução deve permitir a consulta do Balancete Analítico Mensal por
Dependência;

XIIL A solução deve permitir a consulta do Balancete Analítico Mensal Consolidado;
XIV. A solução deve permitir a consulta do Demonstrativo dos Rateios dos

Resultados Intemos por dependência;
XV. A solução deve permitir a consulta do Demonstrativo dos Rateios dos

Resultados Intemos consolidado;
XVI. A solução deve permitir a consulta do Demonstrativo de Apuração do ISS por

Subtítulo:
XVII. A solução deve ser capaz de exibir o livro fiscal completo da instituição

financeira;
XVIII. A solução deve apresentar relatórios de declarações faltantes por exercício;
XIX. A solução deve apresentar relatórios de divergências global e por instituição.

5.7.2.3. DESCRIÇÃO DAS FUNCIONALIDADES DOS MÓDULOS DO
SISTEMA DE PROCESSO ELETRÔNICO TRIBUTÁRIO:

5.7.2.3.I, MÓDULO DE PLANEJAMENTO FISCAL

O sistema deve disponibilizar para fiscalização tributária um modo de planejamento
fiscal contendo um banco de dados com informações que permitam a análise e o
planejamento das ações fiscais e possibilitando o cruzamento de dados, além de fomecer
informações sobre as irregularidades encontradas, proporcionando, desta feita, uma maior
eficiência da açào de fiscalização.

Outra caracteríslica importante que esta ferramenta deve possuir é a capacidade de
mapeamento da relação entÍe as empresas prestadoras de serviços e o local de sua prestação,

a frm de combater a sonegação e a guerra fiscal. Ademais, a solução deve possibilitar:

5. 7. 2.3. I . A. AD M IN I S T RAC ÀO O ,{,qILV I O.C O EJ ISELL

O objetivo principal da implantação deste módulo/função é possibititaÍ ao gestor a
administração de forma completa as atividades realizadas pelos auditores fiscais, desde a

abertura da fiscalização até o seu encerramento.

5,7.2.3.1,8. EMISSÃO DE ACÃO FISCAL

L A solução deve permitir ao gestor da f,rscalização, emitir projetos da fiscalização
onde cada projeto contemple viiLrias Ações Fiscais. Com isso, o projeto deverá
permitir o registro de forma manual ou via importação de sistemas. Deve também
prestar informações peÍinentes ao tipo das ações fiscais, aos períodos de
fiscalização, aos tributos, aos objetivos e ao roteiro da fiscalização a ser cumprido
pelo auditor;

II. Deve permitir, ao gestor da fiscalização, pré-vizualizar o projeto de fiscalização
antes de concluir para distribuição, para possíveis alterações de informações;

III. A solução deve permitir a emissão, pelo gestor da fiscalização, de Ação Fiscal de
Forma Individual, registrando de forma manual o tipo de ação fiscal, o período da
fiscalização, o tributo a ser fiscalizado, os objetivos da fiscalização e o roteiro a
ser cumprido.

5.7.2.3.I.C. DISTRIBUICÀO DE ACÀO FISCAL

I. A solução deve permitir, ao gestor da fiscalização, distribuir as Ações Fiscais com
projeto de fiscalização de lorma aleatória aos auditores fiscais selecionados ou de
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forma individual;
IL A solução deve permitir. ao gestor da fi

individualmente para os auditores;
III. A solução deve permitir, ao gestor da fi

um líder de um grupo de auditores fi
algum auditor de seu gmpo.

5.7.2.3.1.D. ALTERACÃO DE ACÀO FISCAL

iscalização, distribúr a Ação Fiscal aberta,. --\
scalização. distribuir as Ações Fiscais para r.l , l-..,t CÃà
scais. para que este possa distribuir ,:.?,r g*

',--*d;a
A solução deve permitir, ao gestor da fiscalização, alterar a Ação Fiscal, sob
solicitação do auditor, gerando assim, uma Ação Fiscal complementar,
informando a natureza da alteração para ciência do contribuinte;
A solução deve permitir, ao gestor da fiscalização, alterar o(s) auditor(es) da(s)
Ação(ões). gerando assim, uma Ação Fiscal complementar para a ciência do
contribuinte.

.7.2.3.1,F. PRORROGACÃO DE ACÂO FISCAL

II.

I

II.

5.7.2.3.1.E. CONSULTA DE ACAO FISCAL

III.

A solução deve permitir, ao gestor da fiscalizaçáo, consultar toda e qualquer ação

fiscal, em qualquer mornento, independente da Agão estar aberta, em andamento,

encerrada, cancelada ou suspensa;

A solução deve permitir, ao Auditor Fiscal, consultar todas as ações fiscais que

estão ou estiveram sob sua responsabilidade;
A solução deve permitir, ao gestor da fiscalização, consultar histórico de ações

fiscais anteriores de contribuintes já fiscalizados, para análise do comportamento;
A solução deve permitir, ao gestor da fiscalização, consultar processo

administrativo completo de forma eletrôrrica, além de permitir reimpressão;
A solução deve permitir, ao auditor(es) fisoal(ais), visualizar(em) em sua lista de
trabalho as ações distribuídas pelo gestor da fiscalização para execução;
A solução deve apresentar um fluxo de acompanhamento de Ação Fiscal que o
auditor possa visualizar quais etapas foram concluidas e quais etapas faltam para

concluir a ação fiscal.

IV

VI

I

II

5

A solução deve permitir, ao gc'stor da fiscalização. prorrogar uma ação fiscal, sob a

solicitação/justificativa do auditor fiscal, gerando assim. uma ação fiscal complementar
informando o contribuinte sobre a prorrogaçào de prazo.

5.7.2.3.1.G. SOLICITACÕES ENTRE AUDITORES FISCAIS E GESTOR DA
FISCALIZACÃO

A solução deve permitir, ao Auditor F'iscal. que realize as solicitações de forma
simplificada (cancelamento. prorrogação da ação, substituição do auditor fiscal,
inclusão de tributos, alteração do período a ser fiscalizado) para o gestor da
fiscalização;
A solução deve permitir, ao C;estor da Fisr;alização, o deferimento ou não das
solicitações.

5.7.2.3.2. CONTROLE DA EXECUÇÁO FTSCAL

O sistema deve possibilitar aos gestores da fiscalizaçào administrarem de forma complcta a

I

))
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execução do planejamento fiscal pelos servidores fiscais, desde a abertura da fiscalização,
designação dos servidores fiscais para a realização de procedimentos fiscais até o seu

encerrarnento, devendo atender, no minimo, os seguintes requisitos:

I. O sistema disponibilizará um painel de controle indicativo que demonstrará a

situação atualizada da arrecadação potencial, arrecadação efetiva. imposto

declarado e um comparativo dessas informações (em forma de semáforo), tanto

das informações mensais como dos acumuladas anuais.

II. O painel de controle indicativo poderá ser visto da forma global, por unidade de

fiscalização e por carteira de contribuintes.

III. O sistema deverá permitir, ao lider da fiscalização, criar ação fiscal de forma

individual, registrando, o tipo da ação, período a fiscalizar, tributos a serem

fiscalizado, objetivos da fiscalização e roteiros de fiscalização a ser cumprido;

IV. O sistema deverá permitir, ao líder de Íiscalização, distribuir as ações fiscais do

projeto de fiscalização de forma aleatória aos fiscais selecionados ou de forma

individual para cada fiscal, que deva fazer paÍe do projeto de fiscalização;

V. O sistema deverá permitir, ao lider da fiscalização, distribuir ação fiscal, aberta

individualmente, para cada fiscal;

VL O sistema deverá permitir, ao líder de Íiscalização, distribuir ações fiscais para

um líder do grupo de fiscais, para que o líder possa redistribuir para algum fiscal

de seu grupo.

VII. O sistema deverá permitir, ao líder da liscalização ou do grupo, alterar o(s)

fiscal(is) da(s) ação(ões) fiscal(is), gerando assim, uma ação fiscal complementar

para ciência do contribuinte;

VIII. O sistema deverá permitir, ao líder da fiscalização ou do grupo, consultar toda e

qualquer agão fiscal, em qualquer momento, independente da ação fiscal estar

aberta, em andamento, encerrada, cancelada ou suspensa;

IX. O sistema deverá permitir, ao fiscal, consultar todas as ações fiscais que estão ou

estiveram sob sua responsabilidade;

X. O sistema deverá enviar informação da inclusão de uma tarefa na lista de trabalho

do servidor fiscal através de e-mail. bem com deve permitir que este evento seja

integrado a outros sistemas através da chamada a um Web Services.

XI. O sistema deve prover uma interface amigável para o servidor fiscal, a partir da

qual ele teúa acesso à sua lista de tarefas e possa executá-las ou reportar a sua

execução de forma simples, de modo que o processo de controle subjacente não

onere o seu trabalho.

XII. O sistema deverá permitir, ao líder da fiscalização ou grupo, consultar histórico
de ações fiscais anteriores de contribuintes já fiscalizados, para análise de

comportamento;
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XIII. O sistema deverá permitir, ao líder da fiscalização ou do grupo, consultar o

processo administrativo completo de forma eletrônica, além de permitir - -
reimpressão;

rt
ÂUTUAÇÃO

XIV. O sistema deverá permitir ao servidor fiscal visualizar, em sua lista de trabalho, '

as ações Íiscais distribuídas pelo líder para execução; \ ,

\
xv. O sistema deve permitir que o conteúdo da tarefa de auditoria seja exportado para

um arquivo criptografado e assinado digitalmente pela Prefeitura e co-assinado

pelo servidor fiscal (arquivo da Ordem de Serviço). Este arquivo conterá os

parâmetros da tarefa (contribuintes, exercícios, roteiros. etc) e só poderá ser

decriptografado com o certificado digital do servidor fiscal que o gerou, para que

seja importado por sistemas de auditoria que reconheçam padrão do arquivo.

O sistema deverá apresentar um fluxo de acompanhamento da ação fiscal que o

Íiscal possa visualizar quais etapas foram concluidas, em qual etapa encontra-se e

quais etapas faltam para concluir a ação fiscal.

O sistema deverá permitir, ao líder da fiscalização ou do grupo, prolrogar uma

ação fiscal mediante solicitação ou justificativa do fiscal, gerando, assim, uma

ação fiscal complementar e informando ao contribuinte sobre a prorrogação do

pÍazo;

O sistema deverá permitir que o servidor fiscal realize solicitações de forma

tipificada (cancelamento, prorrogação da ação fiscal, substituição de auditor
fiscal, inclusão de tributos, alteração do período a ser fiscalizado), para o líder da

fiscalização ou do grupo poder analisar e deferir ou indeferir;

O sistema deverá permitir, ao líder da fiscalização, deferir ou indeferir as

solicitações tipificadas oriundas dos servidores fiscais;

XVI

XVU.

XX. O sistema deverá permitir, ao servidor fiscal, emissão e impressão dos

documentos e seguir etapas necessárias à realização e finalização das ações

fiscais, através de "workflow", conforme a seguir:

a) registrar a ciência do fiscal para com a ação fiscal;

b) lavrar o termo de início de ação fiscal;

c) armazenar o teÍmo de início de ação fiscal com a ciência do

contribuinte digitalizada em arquivo PDF;

d) registrar a ciência do contribuinte, no termo de inicio de ação fiscal,
como condição de seguir para próximas etapas da fiscalização;

e) lavrar termo de intimaçâo;

f.; lawar termo de apreensão de documentos;

g) lavrar termo de recebimento de documentos;

h) lavrar auto de infração de obrigação principal:

pR 1C

xx.
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i) escriturar débitos complementares do contribuinte para lavratulg-."_

constar no auto de infração de obrigação acessória;

j) lavrar auto de infração de obrigação acessória;

k) lavrar termo de devolução de documentos;

AUTUAÇAC
f PRCC

FI ffi
l) registrar ciência do sujeito passivo nos documentos lavrados,
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XXIV.

xxv.

xxx.

como termo de intimação, termo de apreensão de documentos, termo

de recebimento de documentos, autos de infração, termo de devolução

de documentos. etc..

m) lavrar termo de encerramento da ação fiscal;

n) armazenar o termo de encerramento de ação fiscal com a ciência do

contribuinte digitalizada em arquivo PDF;

o) registrar a ciência do contribuinte, no termo de encerramento de ação

fiscal para conclusào.

O sistema deverá permitir a consulta das ações fiscais em andamento e encerradas;

O sistema deverá permitir a alteração de dados das ações fiscais em andamento;

O sistema deverá permitir o cancelamento de ação fiscal em andamento,

registrando o responsável e os motivos;

O sistema deverá possibilitar a o armazenamento de arquivos vinculados à

respectiva ação fiscal, contendo textos, planilhas, imagens;

O sistema deverá permitir a consulta simpliticada, pelo contribuinte, via Intemet.

dos dados básicos da ação fiscal;

O sistema deverá permitir a emissão de relatórios gerenciais parametrizáveis por

tipo de ação, responsável, setor, prazo ou outro parâmetro, com as informações

basicas das ações fiscais;

O sistema deverá permitir a gestão efetiva do número de pedidos designados a um

determinado líder permitindo consultar a lista de expedientes, bem como o
desempenho do responsável;

O sistema deverá permitir o agendamento das ações fiscais, considerando a
produtividade por tipo de ação e o número de responsáveis disponíveis;

O sistema deverá permitir o envio eletrônico de comunicações e intimações ao

contribuinte por e-mail e para o Domicílio Tributririo do Contribuinte (DT-e);

O sistema deverá permitir parametrização de fiscais, grupos, dispositivos legais,

infrações, roteiros de fiscalização e de objetivos de fiscalização;

O sistema deverá permitir o controle das solicitações entre os servidores fiscais e

o líder do grupo fiscal.

)
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XXXIL O sistema deverá permitir a criação de auditoria para uma rotina específica onde

deverá registrar todas as informações peÍinentes, sendo no minimo as seguintep/n,
origem da demanda da ação, servidores fiscais responsáveis, dados 'Àq: iif.Ç iO'

XXXIII

xxxtv.

xxxv.

xxxvt.

XXXVII

xxxvm.

xxxx.
xL.

III

IV.

VI.

I

II

contribuinte e roteiros a seÍem aplicados, período ao qual será aplicado e ros

resultados esperados.

O sistema deverá encamiúar ao líder do grupo urna mensagem informando a

necessidade da realizaçáo da atividade de análise da auditoria criada.

A ação criada pelo auditor deverá ficar bloqueada até ser validada pelo líder do

seu grupo.

O sistema deverá permitir consultar a auditoria criada pelo auditor para fins de

análise.

O sistema deverá permitir que o líder encaminhe ao auditor coneções e/ou

sugestões necessárias na ação proposta;

O sistema deverá encaminhar ao auditor uma mensagem informando a

necessidade da realizaçáo da atividade de alteração da auditoria proposta;

O sistema deverá permitir a realização de alterações na auditoria proposta pelo

auditor;

O sistema deverá permitir o registro da validação da auditoria;

O sistema deverá permitir assinatura digital simples, co-assinatura e contra-

assinatura no conteúdo digital.

O sistema deverá permitir que as informações produzidas duÍante a execução da

tarefa fiquem armazenadas com ela, a título de histórico, visando a preservação

do coúecimento e a sua consulta por outros servidores fiscais que venham a

executar taÍefas semelhantes.

s.7.2.3.3. COBRANÇA E TNTIMAÇÁO

A solução deve possibilitar o registro da ciência do auto de infiação, decisão de
primeira e segunda instância;
A solução deve possibilitar a emissão de ações de cobrança. registrando o tipo de
ação, destinatário, data de envio. situação, responsável, débitos, etc.;
A solução deve possibilitar o armazenarnento dos formulários/modelos de
arquivos de aviso de cobrança:
A solução deve possibilitar a atualização automática das alterações da situação
dos débitos inclusos na ação de cobrança (exemplo: pago, parcelado, impugnado.
cancelado, etc.), registrando o histórico e data de alteração;
A solução deve possibilitara a emissão de relatórios para analise das ações de
cobrança com a mensuração do seu resultadol
A solução deve possibilitara seleção de parâmetros (exemplos: códigos de
tributação. valor. incidência. etc.) para emissão de ações de cobrança em lote;
A solução deve possuir leuamenta de wot'kílow de forma a direcionar, de acordo
com o valor da dívida. data de vencimento e tipo de tributo, automaticamente

CI{PJ! Oô.172.7? O/OOOt-tO
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ações de cobrança (e-mail, SMS, gráfica ou call center), sendo parametrizáveis os
passos a serem seguidos;
A solução deve possibilitar a edição de formulários de cobrança (informação
objeto da cobrança) padronizados por tipo de cobrança e situação dos débitos para
utilização em cobranças automáticas;
A solução deve possibilitar a edição de formularios de cobrança personalizados.l
com campo texto livre para utilização em cobranças manuais;
A solução deve possibilitar a emissão de intimação fiscal;
A solução deve possibilitar a resposta da intimação fiscal.

s.7.2.3.4. coNrENcroso (M-o-D."--u--LQ -D-E- -P-Br--MplM.LN.§IÂN-C."1â-..Pp'-
JULGAMENTO E MÓDULo DE SEGUNDA iiI§fÂNôü.-ilE
JULGAMENTO

I
t

)

Este sistema deve proporcionar o controle na tramitação do processo administrativo, pela

consulta da tramitação dos processos, como também a possibilidade da contestação e da

ciência de forma eletrônica. Gerencia todas as tarefas de julgamento de primeira, segunda e

terceira instâncias, seja como autoridade singular ou colegiada, proporcionando uma maior
agilidade e segurança nosjulgamentos dos processos. Esta ferramenta deverá apresentar, no

minimo, os seguintes requisitos:

I. O sistema deverá permitir ao contribuinte visualizar e selecionar apenas os autos

de infiação que estão no prÍzo para contestação;

II. A solução deverá permitir a protocolização de defesas e recursos pela Internet,

com uso de assinatura digital no conteúdo digital;

III. A solução deverá permitir a verificação da tempestividade das defesas e recursos,

com base no calendário do expediente;

IV. A solução deverá permitir o armazenamento dos documentos, pareceres,

diligência, relatório, votos e decisões exaradas no contencioso administrativo
fiscal com uso de assinatura digital no conteúdo digital;

V. A solução deverá permitir informar a data da publicação dos atos do contencioso

administrativo fiscal:

VI. A solução deverá permitir a consulta do andamento do processo administrativo
fiscal;

A solugão deverá permitir a consulta ao conteúdo de contestação e decisões;

A solução deverá permitir anexar arquivos textos, planilhas de cálculo e imagens

as defesas e recursos com suas respectivas qualificações (exemplo: evidências,
pareceÍes, decisão etc.);

A solução deverá permitir a comunicações e intimações vinculadas ao

contribuinte registrado o horário de recebimento das comunicações;

))
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X. A solução deverá permitir a gestão efetiva do número de processos designados a

um determinado responsávei, permitindo consultar a lista de expedientes, bem

como o seu desempeúo:

)(I. A solução deverá permitir visualizar cada tar efa realizada,registrando o horiirio e

os documentos associados a Íarefa;

XII. A solução deverá permitir a prorrogação do prazo para defesas e recursos com

base no calendário do expediente;

XIII. A solução deverá possuir ferramenta de "workflow" de forma a direcionar, de

acordo com o tipo de tarefa, prioridades e alçadas, automaticamente ao

responsável pela análise e decisão;

XIV. A solução deverá permitir a configuração das câmaras e os respectivos honírios

de inÍcio das sessões;

XV. A solução deverá permitir a configuração dos assuntos e sub-assuntos;

XVI. A solução deverá permitir a designação de membros das câmaras e seus suplentes;

XVII. A solução deverá permitir o que ojulgador, relator ou qualquer função relacionada

teúa a visão integral do processo;

XVIII. A solução deverá permitir a utilização de dois monitores nas sessôes de
julgamento de primeiras e segundas instâncias.

XIX. A solução deverá permitir o que o julgador, relator ou qualquer função relacionada

teúa a visão integral do processo;

)O(. A solução deverá permitir a definição da pauta de julgamento por câmara;

XXI. A solução deverá permitir a consultas das pautas de julgamento agendada por

câmara;

XXII. A solução deverá permitir a substituição do responsável pela tarefa;

XXII. A solução deverá permitir o controle das atas de sessões;

XXIV. A solução deverá permitir o controle de publicação dos acórdãos;

XXV. A solução deverá permitir o controle do julgamento nas câmaras: realizando o
controle da votação, da suspensão e do pedido de vista;

XXVL A solução deverá permitir que. o presidente da sessâo, conduza o julgamento em

Segunda Instância;

XXVII. A solução deverá permitir votação do processo que está sendo julgado em

Segunda Instância pela Câmara. As opções de votação devem ser: a Íàvor, contra
e pedido de vista.

)O«m. A soluqão deverá permitir, no caso de empate na votação do processo, que o
presidente teúa a opção de desempatar registrando o seu voto;

qí7
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XXIX. A solução deverá permitir ao presidente da sessão encerrar a sessão de votação,

após a votação do processo em julgamento em Segunda Instância;

)O(X. A solução deverá permitir o armazenamento, em PDF, de minutas de documentos,

paÍeceres, votos, propostas de encaminhamento e decisões a serem elaboradas na

instrução do contencioso administrativo;

XXXI. A solução deve permitir a realização de sorteio de processos do contencioso par\
julgamento;

X)OilI. A solução deve permitir a realização de consultas básicas por usuiírios que não

teúam login específico no sistema ou que não teúam permissão de acesso

completo a um determinado fluxo;

XXX[. A solução deve permitir a geração e controle de pautas de julgamento do

contencioso administrativoi

XXXN. A solução deve permitir a geração e publicação de Atas de Julgamento do

Contencioso Administrativo;

X)OW. A solução deve permitir a gestão efetiva do número de contenciosos

administrativos designados a um determinado responsável, permitindo consultar

a lista de expedientes, bem como o desempeúo do responsável;

X)O(VI. A solução deve permitir o controle dos prazos de convocações ao contribuinte,
recebimento e atendimento das notificações;

5.7.2.3.4.A. PROTOCOLIZACÕES DE CONSTATACÔES E CONSULTAS WEB PELO
CONTRIBUINTE

I. A solução deve permitir a visualização e seleção pelo contribuinte apenas dos

autos de infração que estão no prazo para contestação;

II. A solução deve permitir, no caso de empate na votação do processo, que o

presidente tenha a opção de desempatar registrando seu voto;

III. A solução deve permitir o presidente encerrar a sessão de votação, após votação

do processo em julgamento em 2ã instância;

IV. A solução deve permitir o armazenamento, em PDF, de minutas de documentos,

tais como pareceres, votos, propostas de encamiúamento e decisões a serem

elaboradas na instnrção do contencioso administrativo;
V. A solução deve permitir que o contribuinte possa protocolizar defesa, via intemet,

por meio de formulários eletrônicos especíÍicos;
VI. A solução deve permitir ao contribuinte e ao gestor a consulta do andamento do

processo administrativo, de defesa e de recursos,

VII. A solução deve permitir ao contribuinte e ao gestor a consulta do andamento do
processo administrativo e ao conteúdo de petições e decisões;

VIII. A solução deve permitir o credenciamento, consuha, alteração e o
descredenciamento de advogado(s) contratado(s) pelo(s) contribuinte(s);

IX. A solução deve permitir ao informar a data da publicação dos atos do contencioso
administrativo.

UTUAÇAO
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5.7.2.3.4.8. CÂMARA JU LCADORA

AUTUAÇÃ,,I.

II.

III.

IV.

VI.

v[.

vm.

x.

x.

A solução deve permitir ao gestor da l' instância, designar ojulgador do processo

administrativo originário da contestação do contribuinte via portal web;

A solução deve permitir que o julgador recepcione o processo administrativo de i

l" instância em sua lista de trabalho;

A solução deve permitir ao julgador proferir a sua decisão de I u instancia (como:

procedente, parcialmente procedente ou improcedente);

A solução deve ter a funcionalidade para que o contribuinte possa registrar ciência

da decisão do lulgador de f instância;

A solução deve permitir a definição da sessão de julgamento para um determinado

processo, que sofreu contestação em 2o instâncial

A solução deve permitir que o gestor da 2' instância agende a sessão do
julgamento para que o relator possa analisar e proferir decisão (como: procedente,

parcialmente procedente e improcedente) sobre o relatório da l^ instância;

A solução deve permitir que o relator profira sua decisão de 2" estáncia, após

anrílise da contestação de 2u instância;

A solução deve permitir que o presidente da sessão abra a sessão da câmara

j ulgadora em 2' instância;

A solução deve permitir que o presidente da sessão conduza o julgamento em 2^

instáncia;

A solução deve permitir a votação do processo que esú sendo julgado em 2'
instância pela câmara. As opções de votação devem ser: A favor, contra e pedido

de revista.

5.7.2.3.5. MÓDULO DÍVIDA ATIVA

A solução deve possibilitar a execução e acompanhamento dos créditos tributirios
inscritos em dívida ativa.

A solução deve permitir a inscrição dos créditos tributários e não tributários

vencidos em Dívida Ativa de forma pontual ou em lote.

A solução deve permitir a emissão de Certidões de Dívida Ativa - CDA's e
Petições Judiciais dos Créditos Tributririos e Não Tribuüírios por pessoa ou por

Inscrição Imobiliária ou por Inscrição Mobiliária.
A solução deve permitir o controle e acompanhamento dos créditos tributrírios

ajuizados e executados pela Procuradora Fiscal.

A solução deve permitir a gestão dos honorários da Procuradoria, sendo seu

lançamento parametrizável quanto ao percentual, o número de parcelas e a forma
de cobrança.

A solução deve permitir encamiúar as CDA's para protestos em cartório.

5.7.2.4. DESCRIÇAO DAS FUNCIONALIDADES DOS MODULOS DO
SISTEMA DE PROCESSO ELETRO NICO ADMINISTRATIVO:

I

II

IV.

III

VI

I
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Ferramenta que gerencia eletronicamente todos os processos da organização. Com ela os

processos passarn a ser eletrônicos, reduzindo o tempo de tramitação entre setores,

possibilitando maior agilidade no atendimento e permitindo o controle efetivo e completo

das tarefas realizadas. Com essa ferramenta a organização elimina os processos em papel, .,

proporciona aos usuários a consulta online de suas solicitações e o acompanhamento, em !

tempo real, do andamento dos seus processos. A ferramenta deverá apresentar, no mínimo,

os seguintes requisitos:

L A solução deverá possuir ferramenta de "workflow" de forma a direcionar, de

acordo com o tipo de processo, prioridades e alçadas, automaticamente, ao gestor

responsável pela análise e decisão;

II. A solução deverá permitir a gestão efetiva do número de pÍocessos

administrativos designados a um determinado responsável, permitindo consultar

a lista de expedientes, bem como o desempeúo do responsável, principalmente

no que se refere ao prazo.

A solução deverá permitir os seguintes parâmetros referenles ao assunto:

Se é sigiloso;
Se é individualizado, isto é, poderá ter apenas um requeÍente;

Se precisa de ciência do chefel

Se pode ser visualizado extemamente, isto é, o requerente poderá consultií-lo

através da consulta pública;

Se tem data limite para ser solicitado;

Se gera deferimento;

Se tem um pÍazo pua ser concluído;
Se tem uma data para ser solicitado (data certa ou data anual);

A solução deverá permitir a inclusão da base legal, não sendo esta obrigatória;

A solução deverá possibilitar a manutenção da base legal, através de inclusão,

exclusão ou alteração;

A solução deverá permitir a definição de um fluxo obrigatório do processo com
um ou mais setores;

A solução deverá permitir a definição de um setor responsável pelo processo e
possibilitar o encaminhamento do processo para outros setores sem fluxo
definido;

A solução deverá permitir a seleção do(s) setor(es) que poderá(ão) abrir o
processo;

A solução deverá permitir a paramelnzação dos documentos que poderão ser

selecionados;

A solução deverá permitir a seleção dos documentos que serão importados,
controlando o parâmetro da obrigatoriamente ou facultatividade;

A solução deverá permitir a importação de arquivos em Word, PDF, GIF, JPEG;

rioa
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A solução deverá permitir o apensamento e o desapensamento de um processo a-

outro;

A solução deverá permitir que um processo seja linkado a outro;

A solução deverá permitir o desarquivamento de um processo;

A solução deverá ter uma lista de trabalho onde o usuário possa ter uma visão de

todos os processos que estão sob sua responsabilidade, inclusive possibilitando a

consulta de sua tramitação;

A solução deverá permitir a realizaçáo de anotações públicas e privadas;

A solução deverá permitir o acompanhamento do processo online, inclusive com

todos seus anexos e pareceres;

A solução deverá permitir a impressão do processo com seus anexos ou permitir

o envio por e-mail;

A solução deverá per emitir a definição de um ou mais distribuidores por setor,

bem como, permitir que o mesmo servidor possa desempenhar várias funções,

desde que em setores diÍ'erentes;

A solução deverá permitir a visualização das atribuições de um funcionário de

forma única;

A solução deverá permitir o arÍnazenamento dos documentos definitivos,
pareceres, votos e decisões em formato PDF;

A solução deverá permitir a consulta pública do processo em função do parâmetro,

com no mínimo dois argumentos: CPFiCNPJ do solicitante, número do processo

e ano do processo;

A solução deverá possuir um cadastro de pessoas fisicas e jurídicas;

A solução deverá permitir o cadastro de pessoas e jurídicas, bem como sua

alteração;

A solução não deverá permitir o cadastro de uma solicitação com endereço

diferente do cadastrado;

A solução deverá possuir uma única tabela de parâmetros para todas as tabelas

gerais que são utilizadas;

A solução deverá permitir assinatura digital simples, co-assinatura e contra-

assinatura no conteúdo digital.

JTUAÇ..
a
F
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s.7.3. DA MANUTENÇÃO DA SOLUÇÁO INFORMATTZADAz

A licitante vencedora terá responsabilidade de realizar a manutenção no sistema contido no
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XII. A solução deverá permitir a anexação de documentos em qualquer fase do

processo;
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objeto deste Termo de Referência, observados os requisitos de qualidade e eficiência

exigidos, bem como a agilidade e segurança na execução das tarefas. Sendo que:

5.7.3.1. As atividades previstas dizem respeito a todas as modiÍicações requeridas

no sistema, quais sejam:

a. Legais: destinadas a dar cumprimento à normas legais ou regulamentares;

b. Corretivas: destinadas a corrigir erros identificados nos sistemas, que

impedem seu correto funcionamento ou que representem desvios às especificações

definidas;

c. Evolutivas em terrnos tecnológicos: trocas de versões de banco de dados,

sistema operacional, otimizações de desempenho, entre outros;

d. Adaptativas: que visem dar ao sistema condições para se adaptar a uma nova

situação ou aspectos diferentes de situações já existentes.

5.7.3.2. A licitante vencedora deverá disponibilizar suporte técnico às manutenções no
sistema, quando solicitadas pela contratante, mediante abertura de chamado técnico,
via correspondência, telefone, faz, e-mail ou internet, entre 08h00 e 18h00' nos dias
úteis nesta municipalidade ao deparar-se com as seguintes situações:

a. Quando recebe mensagem de erro e não consegue solucionar o problem4

baseado nas instruções contidas em documentação alterada do sistema;

b. Quando possui uma dúvida e a mesma não pode ser esclarecida através das

informações contidas na documentação alterada do sistema;

c. Quando o programa não funciona conforme a documentação alterada.

5.7.3.3. Observar os seguintes prazos para atendimento na solução do problema:

a. Atendimento imediato e solução em 12 horas: quando o sistema encontrar-se inoperante,

eslando completamente indisponivel para qualquer operação;

b. Atendimento em l2 horas e solução em até 5 dias: quando existir a perda parcial de uma

função do sistema e este não funciona de acordo com as especificações;

c. Atendimento em 24 horas e solução em até l0 dias: quando lorem realizadas consultas

técnicas, sugestões de melhoria no sistema e/ou em documentação;

d. Quando houver necessidade de envio de documentação atualizada do sistema. a licitante

as entregará dentro do prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, a contar da data de recebimento

pela contratada de pedido próprio.

5.7.4. DA HOSPEDAGEM E DO GERENCIAMENTO DE INFRAESTRUTURA DO
DATACENTER DOS SISTEMAS WEB:

A contratada oferecerá serviço de hospedagern e gerenciamento de infra-estrutura de
inlemeÍ dalacenter para os sistemas web. contemplando espaço com escalabilidade. alta
disponibilidade e desempeúo para atender as especiÍicações dos sistemas contratados,
alocando hardware dedicado. acesso à inlemet de alta velocidade, com monitoramento 24
horas por dia" 7 dias por semana, 365 dias por ano.

5.7.4.1. Descrição da solução:

a. Fomecimento de /ink dedicado e redundante, com velocidade mínima de l6Mbps para

Cl{PJ: O§.17 ?.7eOlO O Or-l O
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atender todo ambiente;

b. Garantia de instalação, configuração, monitoramento, gerenciamento e manutenção

preventiva e corretiva de toda a estrutura ofertada:

c. Responsabilidade da gestão dos sistemas dentro do ambiente de datacenter.

disponibilizado. Tendo autonomia para rcalizar toda a instalação, configuração e,
manutenção preventiva e corretiva de toda estrutura de sofiware das aplicações; i
d. Hospedagem em ambiente apropriado, sediado em clatacenÍer, para garantir t4'

escalabilidade, alta performance com ambiente climatizado, monitorado 24 horas, além de'
sistema de energia inintemrpta, composto por geradores de energia e nobreahs;

e. Primeiro atendimento por pessoal especializado para o atendimento das solicitações por

telefone com geração abertura de chamado técnico.

5.7.5 DA GARANTIA DE FUNCIONAMENTO DO SERVIÇO

5.7.5.1 A contratada deverá assegurar SLA (Service Level Agreement) de 99,5% por mês

para a solução de hospedagem e infraestrutura de intemeÍ dalacenter,'

5.7.5.2 Garuttir a segurança lógica e fisica total do ambiente;

5.7,6 DO SUPORTE E MANUTENÇÃO

A manutenção preventiva e corretiva será realizada pela empresa contratada, sem ônus,

seguindo os padrões contidos nos itens abaixo:

I. A manutenção preventiva será realizada conforme calendario a ser ajustado entre as

partes, tendo por objetivo prevenir a ocorrência de quebras ou defeitos dos

equipamentos, conservando-os em perfeito estado de funcionamento;

III. Prestação de serviços de suporte técnico e atendimento de 1' nível (helpdesk),

abrangendo processos. rotinas, normas, procedimentos de trabalho e também dados

e informações sobre soluções de problemas, recuperação de sistemas, prestação de

informações, elucidação de dúvidas e outros questionamentos,

m. O suporte técnico e atendimento de l'nível deverão resolver e responder a grande

maioria das dúvidas e problemas reportados, tudo a paÍir de consultas a base de

conhecimento, possibilitando a padronização dos serviços, agilidade na resolução

dos problemas, falhas e ganho de produtividade;

IV. Garantia de segurança das informações armazenadas para solução de hospedagem e

infra-estrutura de intemet Datacenter, com ferramentas de gerenciamento de

detecção de erros, com gerenciamento pró-ativo:

V. Garantia de backup diário da base de dados das informações para solução de

hospedagem e infra-estrutura de intemet Datacenter. a fim de manrer a integridade

das informações de todos os serviços instalados.

A solução mais adequada para atender à necessidade apresentada consiste na

aquisição por meio de processo licitatório. na modalidade de Pregão Eletrônico. O referido

processo seguirá o Sistema de Registro de Preços (SRP), considerado mais vantajoso para a

UTU;\
ROa
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SOLICITANTE, uma vez que não vincula a Administração à contratação da totalidade

prevista, permitindo a realização de aquisições conforme a demanda. Concluída a licitação,

a empresa contÍatada deverá realizar a instalação dentro do prazo de entrega estipulado no

Termo de Referência e emitir a correspondente nota de empeúo, observando rigorosamente
ÀúÍuAr

as especificações e unidades de medida descritas nesse documento, conforme a listagem de,r':
?? q5_

\Itens

6 -DOSRECURSOSORÇAMENTÁRIOS

A identificação e a indicação detalhada da fonte de recursos utilizada para a execução da

presente contratação seÍão de responsabilidade exclusiva da Contabilidade do órgão

contratante, que deverá assegurar sua conformidade com as normas legais e

orçamentarias vi gentes.

7 _PRAZOSDEEXECUÇAOEVIGENCIÂ

7 .1 O prazo de execução deverá de ser, a contar da assinatura do contrato, e o prazo de

vigência de l2 meses, podendo ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso seja

um pra os requisitos do artigo 107, da Lei n' 14.133/2021.

8 -REQTIISITOS DA CONTRATAÇAO

8.í. Para que o objeto da contratação seja efetivado. é necessário o atendimento de

alguns requisitos de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade

e capacidade de execução pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66,

67,68 e 69 da Lei Federal 14.13312021.

)f)

CNPJ: O§,172.72Ol§OOt-tO
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8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão:

Habilitação jurídica:

a) No caso de empresario individual, inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis,a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

,a

*,
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limitada - EIRELI: ato constitutivo, estâtuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus administradores;

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou

agência;

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

PessoasJurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresíria estrangeira em

funcionamento no País;

f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da

IegislaçãopeÍinente.

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com

a atada assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro

de que tratao art. 107 da Lei n' 5.764, de 1971.

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

Regularidade Íiscal, social e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas F-ísicas ou no Cadastro Nacional de

PessoasJurídicas;

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União;

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante aapresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do TítuloVII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei n' 5.452, de l" de maio de 1943;

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao

domicílio ou sede do licitante. pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

obj etocontratual ;

q6

?,
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f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,

relativaà atividade em cujo exercício contrata ou concolre;

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,

relativaa atividade em cujo exercício contrata ou concoÍre;

h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso )O(XIII do arÍígo 7o da

Constituição Federal e outras que forem necessáriaS. i.,-

Qualifrcação Econômico-Financeira:

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

b) Balanço patrimonial, demonstraÇão de resultado de exercício e demais

demonstrações conúbeis dos 2 (dois) últimos exeroicios sociais, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de

apresentação da proposta;

b.1)No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os

documentos exigidos acima, limitar-se-á ao último exercício;

b.2)No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a

apresentaçãode balanço patrimonial e demonstrações contábeis ref-erentes ao peíodo

de existência da sociedade;

b.3)E admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social;

b.4)Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da

última auditoria contrá,bil-financeira. conforme dispõe o artigo 112 da Lei n" 5.764, de

1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida

pelo órgão fiscalizador;

c) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a

1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

ÇÃo'

q^t-
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LG:
Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo Circulante

SG:

LC:

,i-i"'rr''""ILf' 1

Passivo Circulante

d) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão

comprovar patrimônio líquido de % (xx por cento) do valor estimado da contÍatação ou

do item pertinente;

d.1) Os índices estabelecidos atendem ao disposto no aÍ. 69 da Lei n. 14.1333121 tma

vezque permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira

da empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando percentuais

usualmente adotados no mercado para a avaliação da situação financeira das empresas e

não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos

em patamares mínimos aceitiiveis, com intuito de garantir a continuidade da execução

dos serviços, objeto desta licitação.

CNPJ; OS.l7e.7eôlOO O1-lS 1t
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Ativo Circulante + Realizável a Longo

Prazo

.o

qç-r,(-/

QualiÍicação Técnica:

a) Atestado(s) de qualificação técnica, em nome da LICITANTE, emitido em papel

timbrado por pessoa jurídica de direito público ou privado, que possua ou possuiu

contÍato com a Licitante para fomecirnento de Sistemas/Soluções com objeto compatível

com o objeto descrito neste Termo de Referência, especificando o objeto do contrato

firmado, e que o mesmo vem sendo cumprido/foi cumprido de forma satisfatória;

a.1) Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 67 daLei 14.133121.

b) Declaração da LICITANTE de que possui toda a infraestrutura necessária ao perfeito

)
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c) Declaração da LICITANTE de que se responsabiliza por quaisquer danos causados ào , i
\

Município ou a terceiros por seus funcioniírios, no exercício da atividade contratada, se

apuada respoÍrsabilidade.

d) "Declaração de Visita Técnica - Facultativa", quanto a "Declaração de Não Visita

Técnica", são documentos obrigatórios e indispensáveis a ser apresentados jrlnto à

"Documentação de Habilitação", sob pena de desclassificação.

Demonstração do Sistema Integrado:

a) A LICITANTE, que provisoriamente estiver em primeiro lugar na fase de lances, e, após
as análises sobre os documentos de habilitação, em momento anterior à adjudicação, deverá
obrigatoriament e realizar a DEMONSTRAÇÀO DO SISTEMA dos módulos abaixo
relacionados, em ambiente web, executando as seguintes funcionalidades, atendendo o
mínimo de 7 5Vo (seteúa e cinco por cento) de cada Módulo a ser avaliado, sob pena de

desclassificação do certame:

b) Demonstrar o cruzamento das Notas Fiscais de Serviços
Eletrônicas emitidas e recebidas:

d) Gerar recursos;

qq=
JAÇAO
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MóDULos A SEREM
AVALIADOS

Cadastro Econômico e

Cadastro Imobiliário

a) I)emonstrar lançamento de um tributo municipal;

b) Demonstrar a inclusão, alteração e consulta de dados
cadastrais de contribuinte pessoa Íisica ou jurídica.

Módulo de Nota Fiscal de
Serviços Eletrônica e

Awlsa

a) Gerar e. posteriormente, cancelar uma NFSe de
contribuinte cadastrado;

Módulo de Nota Fiscal de
Serviços Eletrônica

a) Demonstrar a emissão de relatório de expoÍação e

importação de serviços;

c) Demonstrar a utilização de formuliirios eletrônicos para
elaboração de termos e levantamento de débitos.

Contencioso
Administrativo (Módulo
Primeira Instância e

Módulo Segunda
Instância)

a) Demonstrar como funciona o envio e recepção eletrônica
de documentos:

b) Demonstrar como funciona a consulta de tramitação de
processo;

c) Gerar impugnações;

It ,ri i

cumprimento do objeto do presente termo, inclusive quanto a mão-de-obra especializada, -.,** ' -

b) Gerar e, posteriormente, cancelar uma NFSe Avulsa de
contribuinte cadastrado.

DEMONSTRAÇÃO

I
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e) Demonstrff como funciona a ciência do processo de
forma digital.

b) Demonstrar a criação de modelos de documentos,
podendo disponibiliza-los na biblioteca pública ou apenas
na biblioteca privada do setor;

)

J

t

a) Demonstrar como o módulo faz a gestão efetiva do
número de processos administrativos designados a um
determinado responsável, permitindo consultar a lista de
expedientes, bem como o desempeúo do responsável,
principalmente no que se refere ao prazo.

b) Demonstrar como os seguintes parâmetros referentes ao

o Se é sigiloso;
. Se é individualizado, isto é, poderá ter apenas um

requerente;
. Se precisa de ciência do chefe;
. Se pode ser visualizado extemamente, isto é, o

requerente poderá consultaJo através da consulta
pública;

o Se tem data limite para ser solicitado;
r Se gera deferimento;
o Se tem um prazo para ser concluído;
o Se tem uma data para ser solicitado (data ceÍa ou

data anual)

assunto

c) Demonstrar a inclusão da base legal; e a manutenção da
base legal, através de inclusão, exclusão ou alteração;

d) Demonstrar a inclusão de um fluxo obrigatório do
processo com um ou mais setores;

e) Demonstrar como é definido um setor responsável pelo
processo e possibilitar o encamiúamento do pÍocesso para
outros setores sem fluxo definido:

f) Demonstrar a paÍameÍnzação dos documentos que
poderão ser selecionados;

g) Demonstrar a importação de arquivos em Word, PDF,
GIF, JPEG;

h) Demonstrar a anexação de documentos em qualquer fase
do processo;

Sistema de Processo
Administrativo
Eletrônico

i) Demonstrar o apensamento e o desapensamento de um
processo a outro;

Sistema Gerador de
Documentos Eletrônicos

)

a

-
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j) Demonstrar como o processo e linkado aotÍro.

a) Demonstrar a criação de modelos de documentos
padronizados, criando uma biblioteca de documentos que
podem ser públicos, conhdenciais ou reservados;
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c) Demonstrar a hierarquização na elaboração do
documento, tendo, no mínimo, as seguintes funções:
elaborador, revisor e autoridade competente para assinar o
documento di talmentel
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d) Demonstrar o encaminhamento do documento ao
destinatririo e possibilitar sua resposta;

e) Demonstrar a consulta dos documentos tendo as

seguintes funcionalidades: assinar e enviar, revisar. meus
rascuúos e para distribuir;

Í) Demonstrar a importação de arquivos em Word,
PDF, GIF, JPEC:

g Demonstrar a caixa de entrada onde liste todos os
documentos encaminhados com as seguintes
funcionalidades: visualizar o documento, arquivar o
documento, responder o documento e abrir processo
administrativo;

h) Demonstra a consulta geral de documento com os
seguintes parâmetros: órgão de origem, conteúdo, tipo de
documento, número do documento, data, estado, esfera,
documento aguardando resposta e documento respondido;

b) Demonstra a importação do arquivo de Apuração
Mensal

o Identificar as Dependencias
o Demonstrativo da Apuração da Receita tributável e

do ISSQN devido por Subtítulo;
. Demonstrativo do ISSQN mensal a recolher;

c) Demonstra a importação do Arquivo de
Balancete

o Balancete Analítico Mensal;
o Demonstrativo do Rateio das Receitasl

Demonstra a importação do Conta Corrente
r Exibe a apuração do ISSQN mensal;
o Permite emitir o documento de anecadaÇâo;

d)

a Demonstra a impoÍação arquivo de informações
comuns

Plano Geral de Contas Comentado - PGCCI
Tabela de Tarifas dos Serviços da insitituição;
Tabela de Indentificação dos Serviços de

)

a

a

a

Sistema da Declaração
Eletrônica de Serviços de
Instituição Financeira-
DESIF

Remun Variável:

e) Demonstra os seguintes documentos:

Plano Geral de Conta Comentado-PGCC;
Tabela de tarifas;
Tabela de Serviços de Remuneração Variável;
Notas Fiscais dos Serviços Tomadas;
Lista das Dependências;
Rateio de Resultados Internos;

i.
ii.
iii.
iv.

vi.

)l

I

I
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Balancete Analítico Mensal;
Demonstrativo de Apuração do ISSQN mensal
a Recolher:
Demonstrativo de Apuração da Receita
Tribuúvel e do ISSQN Mensal devido por
Subtítulo.

CNPJ: OE,r7 2.7? O/O O Ol-f O

Ayonrda Pie6rdante Vargôs, N 446. Centro.
§ânto Antônio do3 LapêB-UA / CEP 65.790-000

IX

b) A DEMONSTRAÇÃO DO SISTEMA DO SISTEMA INTEGRADO deverá
ocoÍrer no prazo miiximo de 5 (cinco) dias úteis após o dia em que for declarado o vencedor
da fase de lances, no horário das 08h00 (oito) às 18h00 (dezoito) horas, na Secretaria
Municipal da Fazenda, sob pena de desclassi ficação. A data da DEMONSTRAÇÀO será
marcada, dentro desse prazo. pela PREFEITURA MLTNICIPAL DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES que notificará formalmente a licitante vencedora da fase de lances a data, hora
e local de sua DEMONSTRAÇÃO.

I . A prefeitura não disponibilizará computador para as demonstrações. A licitante
deverá apresentar seu programa através de acesso normal a internet, vía https
(ambiente seguro, utilizando portas comuns,livre de proxes e.firewalls).

c) Durante a DEMONSTRAÇÀO DO SISTEMA INTEGRADO. o(axs)
avaliador(a)(s) técnico(s) não se manifestará(ão) em relação ao atendimento ou não dos
requisitos exigidos, entretanto poderão solicitar esclarecimentos no momento da realização
da DEMONSTRAÇÃO.

d) Para avaliação da DEMONSTRAÇÃO DO SISTEMA INTEGRADO, a
PREFEITURA MLTNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES deverá, previamente,
designar avaliador(a)(s) técnico(s) que fará(ão) uma análise das ferramentas demonstradas
verificando se as funcionalidades apresentadas correspondem aos requisitos especificados
na descrição das funcionalidades do objeto.

e) Considera-se eliminado da DEMONSTRAÇÀO DO SISTEMA INTEGRADO a
licitante que não atingir o mínimo de 75% (setenta e cinco por cento) de cada Módulo a ser
avaliado, conforme tabela do item 9.1 deste Termo de Referência.

f) Concluída a demonstração, verificada a conformidade com o exigido neste termo,
a Secretaria Municipal Planejamenlo e Administração emirirá ATESTADO/RELATÓRIO
DE CONFORMIDADE, comprovando o atendimento das especificações obrigatórias.

g) Para a realização da DEMONSTRAÇAO DO SISTEMA INTEGRADO, é

recomendável a apresentação de documento que evidencie o credenciamento da

pessoúécnico que realizarâ a apresentaÇão.

9 - F'ORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

9.1. A seleção do fomecedor deverá ser realizada pela seleção da proposta mais vantajosa

e que cumpra todos os requisitos previstos neste termo de referência,

9.2. O julgamento da proposta deverá será do tipo MENOR PREÇO GLOBAL

)fI
I
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10.1. A fiscalização deconente desta contratação, será acomparúada e fiscalizada pelo

servidor Francisco Josevan Femandes Cunha, nomeado sob a portaria no 269D025 dessa

Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de

terceiros para assisti-los e subsidiá-[os com inÍbrmações pertinentes a essa atribuição, nos

termos do artigo I 17 daLei 14.13312021.

10.2 O fiscal do contÍato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas

ou dos defeitos observados.

10.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência.

10.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de

controle intemo da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiáJo com

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

í0.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante

de imperfeições técnicas ou vicios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

10.6. O gestor do contrato, será a servidora Maria José Trabulsi Napoleão Mendonça,

nomeado sob a portaria n' 003DA5, com atribuições administrativas e a função de

administrar o contÍato, desde sua concepção até a finalização, especialmente:

| - analisar a documentação que antecede o pagamento;

ll - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;

lll - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o

fiscal do contrato;

-MODELO DE GESTÁO E FISCALIZÀÇÃO »O CONTRATO
P o+\

ONPJr eô.17e.7eOlOOOr-lO )t,'
Avenidâ prâsidêntê Vârrgâs, N 446, Cêntro,
Santo Ântônio doa Lapêâ-MA / CEp 65.730-00o
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10.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-

mail e celular), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução

do contrato decorrente da licitação objeto deste termo de referência.

10.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante o

fomecimento do bem para representá-lo na execução do contrato

íí - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CR]TERIOS PARA MEDIÇAO E
PAGAMENTO

11.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida contratação, se dará:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompaúamento e fiscalização, mediante

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico

quando houver;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

'1 í .2. O pagamento será realizado no prÍLzo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a

paÍirdo recebimento da Nota Fiscal ou Faturq através de ordem bancriria, para crédito em

banco,agência e conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica

previstano arÍigo 142 da 14.133121.

1í.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o Orgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

11.4. A Nota Fiscal ou F'atura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos ohciais ou

à documentaçãomencionada no art. 68 da Lei 14.13312021.

§tilpJ: 06.!?2,720100{)I'10 ,.r )'.

Avenida Pr6ôidante Vârgâs, N' 446, Centro,
§ânto Antônio doa Lope;-MA / CEp 65-730-000
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IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;

V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios " a"-*r'ffi\
documentosrelativos ao objeto contratado; tr;;t M:
Vl - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviçob; ,,7 ,

I
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12 _ OBRIGAÇÕNS OA CONTRATADA

t)
/AuÍuAqAt)

t MlL//12.1. A CONTRATADA obriga-se a:

1 2.1 .1 . A efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no pr.vo e local indicados

pela Administração, em estrita observância as especificações do Termo de Referência e

de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas

contratuais;

12.'1.3. O objeto deve estar acompanhado. ainda, quando for o caso, do manual do

usuário,com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica

autorizada;

12.1 .4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com

os artigos 12, 13, l8 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

12.1 .5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da

Administração, substituir, reparar. corrigir. remover. ou reconstruir, às suas expensas, no

prazo máximo de ( l0) (dias), o produto com avarias ou defeitos;

12.1.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entÍega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto.com a devida comprovaçãol

12.1.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

1.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma. nem mesmo parcialmente, as12

)I)

)

CNPJ: §A.rr e.72§lô OOl-t O t]:'
Avenidâ Prêsl'rente Vârgâs, N 446, qêntro.
S.nto António dos LoBê§-MA / CEp 65.73O-OOO
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'12.'l .6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao

objeto da presente licitação;
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obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obngada,.,'

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contÍato;

12.1 .10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis ano

-a

S

exceto na condigão de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre;

12.1 .11. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,

prestação de garantia e quaisquer outÍas que incidam ou veúam a incidir na execução

do contrato.

13 - OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

13.1. A CONTRATANTE obriga-se a

'13.1.1. Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário e

demais condições estabelecidas no Edital;

13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de

aceitação e recebimento definitivos;

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através

de servidor especialmente designado;

13.1.4. Comunicar à Contratada" por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fomecido, para que seja substituído, reparado ou

corrigido;

"13.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo e na forma estabelecidos nesse termo;

)
CNPJ: O6.172.72OloOoI-to
Avenida Prssl€,snte Vâr3as. N 446. Centrc,
§&nto Antôniô dos Lopês-MÂ I CEp §§.73O-OOO
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13,2, A Administração não responderá por quaisquer compromissos assrmidos pely'{gt"

Contratada com terceiros, aindaque vinculados àexecução do presente Termo de Contraçi1" cn

t
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada. dE . -
seus empregados, prepostos ou subordinados.

14 - DA GARANTIA

14.1. Declarar, detalhadamente, a garantia dos equipamentos fomecidos, cujo prazo não

poderá ser inferior a 12 (doze) meses, contados a paÍir do recebimento definitivo;

14.2. A empresa deverá fomecer ceÍificados de garantia, por meio de documentos

próprios,ou anotação impressa ou carimbada na Nota Fiscal respectiva;

14.4. O termo de garantia ou equivalente deverá esclarecer de maneira objetiva em que

consiste, bem como a forma, o prazo e o lugar em que poderá ser exercitado o ônus. a

cargo do contraÍante, devendo ser entregue, devidamente preenchido pelo fabricante, no

ato do fomecimento. acompanhado de manual de instalação e uso do produto;

14.5. A CONTRATADA deve possuir canal de comunicação para abertura dos

chamados de garantia, comprometendo-se a manter registros dos mesmos, constando a

descrição do problema.

A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades

contratuais e legais, poderá subcontratar parte(s) do serviço objeto deste Termo de

Referência até o limite autorizado, em cada caso, pela Aclministração. Assim é expressa a

permissão de subcontratação parcial do objeto contratado, nos termos do art. 122 da Lei n'

14.133/21.

/toI

cNpJ: oo.172.?a o/o o ot-l o ))L-Llültlt4
Avênids prêsidentB Vsrsas, N 446, Centpo,
3ânto Ànt6niq do3 LopãB-f,iÂ / CEp 85.?3O-OO§I ri ;

14.3. A substituição do produto acarretará a renovação da garantia por prazo de 12 (doze)

meses;

15 - DA SUBCONTRATAÇÃO



)I I
Prsfeitura dg

SANTOANTONIO
DOS LOPE§
GÊstlo OE VrâOâOE. aUrUiO D€ pROSP€rrO^ÔE.

o -J.(I/ v

AUTUAÇÃO

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

ar1ol",.n&sq-Crril.rr\y,qroor-li,i,yirourdour,to.
\ Maria iosé trabuisiNapoteão Màndónçi-

Secretária Municipal da Fazenda.

16.1. O Município de Santo Antônio dos Lopes-MA reserva-se no direito de impugnar

o iomecimento prestado,se esses não estiverem de acordo com as especificações

contidas nesle Termo deRelerência.

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei n.

14.13312021 e no Decreto Municipal 004/2025.

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Santo Antônio dos Lopes - MA como único e

competente para dirimirquaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado

que outro possa ser.

(Santo Antônio dos Lopes -Ma),em22 de maio de 2025.

Francisco sevan Fernandes Cunha

Fiscal De Contratos

Portaria n" 26912025

trl, r::ll a CNPJ: O§.17 2.?2 O/O OO1-1ô
Avenidâ prêsidêntê Vargas, N 44ê. Centro,
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Página 2 Diário Oficial Eletrónico Edição n' 12025 Publicação: 02 lDL 12025

Município de Santo Antônio dos Lopes, Estado do
Maranhào, cria cargos de provimento em comissão e

funções gratificadas, define os respectivos simbolos e

fixa os valores dos subsidios correspondentes; atribui
competências aos órgáos e aos seus dirigentes e dá

município de Santo Antônio dos Lopes - MA.
Art. 2q. A Secretária Municipal de Planejamento e

Administração será Ordenadora de Despesas das
contas púbiicas, sendo responsável pela Gestào e

Movimentação das Contas Bancárias da Prefeitura
NÍunicipal de Santo Antônio dos Lopes - MA, CNPJ N0

06.1,7 2.7 20 10001, - r0.
Art. 30. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
pu-blicação, revogadas as disposiçôes em contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANToNIo DoS LoPES-MA, 02 de Janeiro de 2025.
Cibelle Trabulsi Napoleão Mendonça da Silva
PREFEITA MUNICIPAL

outras providências, revoga a Lei Municipal
14 de Agosto de 2010 e suas alterações e d ffi
RESOLI'E
Art. 10. Nomear HADILLA DA SILVA C POS
BORGES, portadora de RG No 031043392006-

no. Ô3 de
/outras ,
i'?)

PORTARTA N' OO3I2O25 - GP§AL
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranhão, no uso das
atribuiÇões que lhe confere a Lei Orgânica do
município de Sânto Antônio dos Lopes - MA e a Lei
Nlunicipal Na 101 de 26 de dezembro de 2024 que
'Dispõe sobre a criação da Secretaria Municipal de
Fazenda', alterando a Lei Municipal N, 002/2017,
que'dispôe sobre a reorqanização administrativa do
Município de Santo Antônio dos Lopes - MA, cria
cargos de provimento em comissáo e funções
gratificadas, define os respectivos símbolos e fixa os
r,alores dos subsídios correspondentes; atribui
competêircias aos órgãos e aos seus dirigentes e dá
outras proúdências'.
RESOI,\E
Art. l'). \omear I4ÂRIA JOSE TRABULSI NAPOLEÀO
MENDONÇ4, portadora de RG Ne 965102980
SEJUSP/MA e CPF Ns 254.161.033-53, para ocupar o
CATqO dC SECRETÁRIA MUNICIPAL DA FAZENDA dO

municipio de Santo Antônio dos Lopes - MA.
Art. 2q. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicaçáo, revogadas as disposições em contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANToNIO DoS LOPES-MA, 02 deJaneiro de 2025.
Cibelle Trabulsi Napoleão Mêndonça da Silva
PREFEITA MUNICIPAL

Código rdenriâcêdor:
82ede0c8dfe670f,8d8ã360c8453bii226e833a1e3993be994cd596545d30badd7
342e654c8?ed7a326ceald3bf6ecec7957a654dê0da2baegdeoo27a€cd0dc3

Codigo rdennncador:
82ede0c8díe67ofi 8d8â360c8453b6226e833a1€3993be998cd596545d30badd7
342e654e87êd7ô326ccúd3bí6ecec7957a654de0da2baê9de0027accd0dc3

Códgo idêltincôdo!'
82ede0c8dfê670r8d8a360c8453b6226e833a1 e3993be99r8cd596545d30bãdd1
342e6s4e87ed7a3126ceabd3bf6ecec7957a654deoda2bâe9de002?accdodc3

PORTARIA N" OO4/2025 - GPSAL
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranhão, no uso das
atribuições que lhe confere a Lei Orgànica do
municipio de Santo Antônio dos Lopes - MA e a Lei
Municipal Nc 02 de 27 de Janeiro de 2017 que
'Dispôe sobre a Reorganização Administrativa do

PORTARIA N" OO5/2025 - GPSAL
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranhão, no uso das
atribuiçôes que lhe confere a Lei Orgânica do
município de Santo Antônio dos Lopes - MA e a LeÍ
Municipal Ns 02 de 27 de Janeiro de 2017 que
'Dispõe sobre a Reorganização Administrativa do

Município de Santo Antônio dos Lopes, Estado do
Maranhão, cria cargos de provimento em comissão e

funçôes gratihcadas, define os respectivos símbolos e

fixa os valores dos subsídios correspondentes; atribui
competências aos órgãos e aos seus dirigentes e dá

outras providências, revoga a Lei Municipal nq 03 de
14 de Agosto de 2010 e suas alterações e dá outras
providências'.
RESOLVE
Art. 1e. Nomear ELIAS LUIS DE CARVALHO
BISNETO, portador de RG Nq 035005102008-9
SESP/MA e CPF Ns 053.349.973-93, para ocupar o

cargo de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE
AGRICULTURA, PECUÁRh E ABASTECIMENTO dO

município de Santo Antônio dos Lopes - MA.
Art. 2q. Esta Portaria êntrará em viqor na data de sua
publicaÇão, revogadas as disposiçôes em contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANTONIO DOS LOPES-MA, 02 de Janeiro de 2025.
Cibelle Trabulsi Napoleão Mendonça da Siiva
PREFEITA MUNICIPAL

Codrso rdenhficado.,

PreÍeitura Municipal de Santo Antonio dos Lopes - MÂ Av. Presidente Vargas,446, Centro, Prefeita Cibelle Trúulsi Napoleão
Mendonça Da Silva

Para consulLaÍ a vemcidade da publicação acesse https://wr1í.s[oantoniodoslopes.ma.gov.bÍ/diô riooficiaU181 5

Ediçào Do n'I/2025

Ell#ttE

ffiffi

proüdências'.

SSP/MA e CPF NP 03389151338, para ocupar o cargo
dE SECRETÀRIA MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA
SOCIAL, JUVENTUDE E TRABALHO do município de

Santo Antônio dos Lopes - MA.
Art. 24. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiÇôes em contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANTONIO DOS LOPES-MA, 02 de janeiro de 2025.
Cibelle Trabulsi Napoleão Mendonça da Silva
PREFEITA MUNICIPAL



PORTAzuA N' 079/2025 - GPSAL
.A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranhão, no uso das
atribuiÇões que lhe confere a Lei Orgânica do
Município de Santo Antônio dos Lopes - MA e a Lei
Municipal nq 001 de 06 de Janeiro de 2025 que
'Dispôe sobre a alteraÇão e criação da estrutura dos
órgáos do Poder Executivo do MunicÍpio de Santo
Antônio dos Lopes, suas atribuições, dos cargos
comissionados e suas respectivas remuneraçôes,
fixando princípios e diretrizes de gestão e revoga as
Leis de estrutura administrativa anteriores e dá
outras proüdências'.
RESOI,\'E
Art. 14. Nomear EDICARLOS RODRIGUES DA
FONSECA, para ocupar o cargo de DIRETOR DE
DEPARTAMENTO DE OBRAS E ENGENHARIA do
município de Santo Antônio dos Lopes - MA.
Art. 2q. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicaçào, retroagindo seus efeitos legais a partir de
01 de janeiro de 2025, revogando as disposiçôes em
contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANTONIO DOS LOPES-MA, 15 dejaneiro de 2025.
Publique-se, Registre e Cumpra-se.
Cibelle Trabulsi Napoleào Mendonça da Silva
PREFEITA MUNICIPAL

Código jdennticador'

82rdc0c8dfi 16701/8d8a360c8453bti?26e833a 1e3993be9gfl,cd596545d30badd7
342e654c87cd7aJ2ôceúd3bí6ecel:7957a654de0da2baê9dê0027ôccd0dc3

Código idcníílí:ddor:
82êdê0cttdfed?0nBd8â360c8453b6226a833a1e3993bê99f8cd5C6545d3obadd7
342e654íi8r€d7a326ceúd3bf6ec6c7957a654deoda2baegdeoo27accdodc3

Diário Oficial Eletronico Edição n' 10/2025

PRTFEITA MUNICIPAL

Publicação: 1510112025

contrano.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE síffi-
ANTONIO DOS LOPES-MA, 15 dejaneiro d ?ng5:r.: ÁÇ t\Ci

Cibelle Trabulsi Napoleão Mendonça da Silve ) úa-Publique-se, Registre e Cumpra-se
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\Códjso idcntrficador:
82edeoc8dre67ofl 8d8a360c8453b6226e933a1e3993bc99Í8.d59{i545d30badd7
342e654ê87€d7a326ceabd3bf6ocêc7957a654de0dâ2bàê{rdc002lâccdodc3

PORTAXIA N" 081/2025 - GPSAI
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranhão, no uso das
atribuiçôes que the confere a Lei Orgânica do
MunicÍpio de Santo Antônio dôs Lopês - MA e a Lei
Municipal nq 001 de 06 de Janeiro de 2025 que
'Dispôe sobre a alteraçào e criação da estrutura dos
órgãos do Poder Executivo do Município de Santo
Antônio dos Lopes, suas atribuiçÕes, dos cargos
comissionados e suâs respectivas remuneraçôes,
fixando princípios e diretrizes de gestão ê revoga as

Lêis de estrutura administrativa anteriores e dá
outras proüdências'.
R-ESOLVE

Art. 14. Nomear FRANCISCO JOSEVAN FERNANDES
CUNHA, para ocupar o cargo de ASSESSOR
ESPECIAL IV do município de Santo Antônio dos
Lopes - MA.
Art. 2q. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação. retroagindo seus efeitos Iegars a partir de
01 de janeiro de 2025, revogando as disposições em
contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANTONIO DOS LOPES-MA, 15 dejaneiro de 2025.
Publique-se, Registre e Cumpra-se.
Cibelle Trabulsi Napoleão Mendonça da Silva
PREFEITA MUNICIPAL

Cóôqo identifi.ado.:
82ede0c8dfê6701/8d8a360c8453b6226e833a1e3993be99{8cd596s45d30badd?
342e65&87€d7a326€€ád3bmêcec7957a654de0da2ba€9de0027accdodc3

PORTARIA N" O8O/2025 _ GPSAL
A PREFEITA DO MUNIC1PIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranhão, no uso das
atribuiçôes que lhe confere a Lei Orgânica do
Município de Santo Antônio dos Lopes - MA e a Lei
Municipal nq 001 de 06 de Janeiro de 2025 que
'Dlspõe sobre a alteraçào e criação da estrutura dos
órgãos do Poder Executivo do Municipio de Santo
Antônio dos Lopes, suas atribuiçôes, dos cargos
comissronados e suas respectivas remunerações,
fixando princípios e diretrizes de gestâo e rêvoga as

Leis de estrutura administrativa anteriores e dá
outrâs proúdências'.
RISOLVE
Art. la. Nomear ANTONIO THEIMISSON DE SOUSA,
para ocupar o cargo de ASSESSOR
.qDMINISTRATIVO INSTITUCIONAL do município de

Santo Artônio dos Lopes - MA.
Arl. 2e. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicaçào, retroagindo seus efeitos legais a partir de
01 de janeiro de 2025, revogando as disposiÇôes em

Dlárií., oRcal do Munlciplo

Prelcitura Municipal de Salto 
^ntoüio 

dos Lopes - MÀ Av. Presideote Vargas, 446, Cenfo, Prefeíta Cüelle Trabulsi Napoleào
Mendonça Da Silva

Para consulLar a veracidade da publicaçâo âc€sse hltpsi//w!r'iv.stoantoniodoslopes-ma.gov.br/diaáooficiaU1B25
Ediçào ro n'10/2025
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PÍêí6 iru râ de
SANTOANTONIO Âuru^.ÇAc,

i

Ao Gabinete do Exma. Prefeita, para as devidas providências.

Santo Antônio dos Lopes- MA,27/O5/2025

\

u. t,, \.

I



I !
Pref eitura de
sAnTo enTonlo
P9:"19_?§": ".,

De ordem da excelentissima prefeita, encaminha-se ao setor de Compras para as devidas
providências.

Atenciosamente,

Sendo o que dispomos para o momento. reiteramos votos de eslima.

Santo Antônio dos Lopes - Haa. il? ae ww\ÂrÀg, de 2021

Lyanara chelle Ramos Santos
Chefe de Gabinete

Portaria 09012025 - GPSAL

,rl IGABINETE DA PREFEITA
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Fontês utilizadas nestà colaçãol
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crsil-cr><
coMÉíecro É ssnvaÇos

PROPOSIA COMERCIAT

A oslox coMÉRClo E sERVIÇos LTDA, CNPJ 46.482.92910001-03, encominho
oboixo o descriçõo de serviços e seus respectivos volores correspondenie o
lmplontoÇôo de Sistemo de Gestôo Tributorio e Noto Fiscol Eletrônico poro o
município de Sonto Antônio dos Lopes - MA.

R$ 744.000.00

R$ 180.000.00

R$ 50.000,00

Volor Mensol R§ 117.250,00 (Cenlo e Dezessete Mil duzenlos e clnquento

reois)

Volor Anuol RS L014.000,00 (Um milhõo e Quolorze Mil Reois)

llem Desc!'içÕo Und. de
Medido

Qld.
ToÍol

Vo or
Unidoce

Preço Anuol

1 lmplontoÇôo do Sislemo lJnidocle I R$ 40.000,00 R$ 40.000,00

2 CessÕo de Licenço do uso tempoíório
do Sist, lntegrodo oe GesÍôo Trlbutório
Municipol {conlendo os seguintes
módulos: Portol de serviços; ContÍole de
ocesso: Codoslro econômico. Noto
fiscol de serviÇo eletrônico (NFSE); Noio
fiscol ovulso(NFSÊ-A); Codoslro
imobiliório; Lonçomento e gestõo e
impostos pÍediol e têrriforiol urbono
{IPTU); lmposto de Íronsmissõo de bens

MêS 12 R$ ó2.000,00

IMOVêIS ÍB
Suporte Técnico (Help Desk) e
monutençôo do slsiemo integrodo de

12. R$ r 5.000.00

GestÕo Tributório Munici ol

3

4 TÍeinomento dos usuórios in'ernos do
controtonte {regime de bonco de
horos).

Horo 200 R$ 250.CC

CNPJ: 46,t182.929/íD01-03
Rua Seija Flor N'44 Cond Bom Íempo ll - Residêncial

CEP: 65.670-O00 - Paralbano/MA
Oslox.cornercioeserviços@hotmâil.Com

(

I

ll
I

Môs



UÍUA
NO PROC,

\
ÇÀc:'

)

coMÉRcro Ê sÊRvtÇos

coNDrÇÕE§ coMERclAl§

. lmplontoçôo: pogomenlo em porcelo Único ontes do otlvoçôo do

sislemo.

. Locoçôo: pogomenlo mensol reconenle. com vencimento no dio

10.

. Vlgênclo do Conlrolo: l2 me ses, podendo ser renovodo

outomoticomenie.

. §uporte lécnlco: Disponível em horório comerciol, com

otendimento remolo e otuolizoções inclusos.

. Treinomento: lncluso no implontoçôo, reolizodo de formo remoto.

r 3 dios úleis o portir do conÍirmoçõo do pogomento do loxo de

implontoçõo.

Atenciosomenle, OSLOX COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

cr=il-c»><

osLox col\4ERClo assrnado dc romã.rieitãr
ooí O5LOX COMEBCIO Í

E SERVICOS sEpvrcos

LTDA:4648292900 LT0À46482e2e000r03
)ad05: 2025.c6.26 08.02:150103 -03 oo

LUDUVICO FREIRE DE SOUSA NEIO

418.412.371-24

DIRETOR ADMINISTRATIVO

CNPJ: 46.1182.92910001-03
Rua Beija Flor N'44 Cond Bom Tempo ll - Residencial

CEP: 65.670-0(x) - Paraibano/MA
Oslox,comercioeserviços@hotmail.Com

(



RE: SOLICITAçÂO DE PESQUISA DE PREÇOS

:ai] h 0StÔxCoMEQCl0.oslox.comerêoeseryrcos@hotmail.com,

l;fill Para compÍaslôstoantonlodoslo pês ma.gov. br .coÍnpÍas@stoanlon ioduslop!s.nl a.! ov. bÍ.
DâtÂ 2025a6-26 08t08

E PRorosTA ccMERcrÁ. pdí(-237 KB)

Bom D al

cohforme solicitãdo Seguê em Anexo proposta comeroal da empresa Os ox comeraio e serviços ltda.

Att, Oslox Coméí.io e Serviços Ltda

D.: compras@íoântoniodoslopês. ma.gov. b r <compaàs@ *oànto niodoslopcs-ma.goy.br>

Eíwildo: tÊrça-lê:ra,24 de junho dê 202513:36

Parai Otlox,comer.ioeseÍvicos@ holnall,com <os ox.comeí.io€servicos@hotmê il,com>
,^'sJnto: 

SOLICIIÂçÂO Dt PT5QU15A OE PBEçOS

Soli.itamos a colâboíaÇão dessa empresâ no sênlido de prcencher todos os

dados requeíidos na planilha êm anexo, teÍerente a contratação de

empresa especiêlizada para Aqui§içào de serviços especia izadosem,

Licençâ ljso De Software De ôestão e Conlrole de Ârreêadêção Municipêl -
Secrelâriô MunicipaL da Fôzenda, do rnunicípio dê Santo Antônro dos Lopes

- lüÂ confoÍrne nrodelo de cotaÇáo de preÇos em anexo, e er]:reqar em até

03 {três) dras ulers â contâí do Íêcebrmento deste.

AUTUAqÁ ô
N'PROC

FI

Pôulla Thayse

CheÍe do 9epanãmento dê CompEs

Ponaíiâ n" 037/2025 - GPS

t
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\.ALOR TOTÂI-

Rí,{J.0ü) 00

R$731.000.00

)4

&8(3 YAX
Sâo Luis, 24 dejunbo de 2025

AO
DEPARTÀMENTO DE COMPRÁS
PREI.'EÍTURA IVíLNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES - MA
SANIO ANTÔMO DOS LOPES. MA.
cEP 65.730{00

COTAÇAo DE PREÇOS

Reíererte à solicita4ão de cotação de preços

Prczados Senhores,

Pelo prcsentc. cncamiúaroos nossa cotação dc prcços. rçfeÍc e a cootratação dc empÍcsa para Âquisição de

S€í,iços especiâlizâdos cm Lioença Uso Dc SoÍlwarc Dc Crcstâo c Co[trolc de Àrrecadaçâo Municipal, para

atetrder âs neceisidades da Secretaria Munlcipal da Fâzenda, do muricipio de Sanlo António dos Lopes -MÁ,
confomre modelo de cotação de preços em anexo. e após tomax conheciílento de todas as condições lá

estebelecida§, passamos a formular a seguinte cotaçÀo:

1. Proponeote

Razão Sooial: BGTAX CONSULTORIA TRIBUTARIA L'T DA
CNPJ: 48.020.77910001-33
Endereço: Rua das Andirobas, n' 18, Quadra 44, Renascença. São Luis !ú{. CEP: 65.075-000
E-mail: bgtsx@grnait.coúr
(DDD) Telefone: (98) 984i6 - 9601

2. Representânle que emiíu a cotação

Nomc: Bruoo de Andrade Baffos
Cédula de idenüdadelór!ão emissor 0,166& i 2012-3 SSP-VA
CPF:612.399.4O343
Cargo,'Tun$oi Sócio Administrador

3. Planilhr da cotrção (csprcilicasôqi, quântitrti!os r prc(os).

+

ar Etu DESCRJSçÃO QNT YALc)R
(INIDADE

I MPLANTAÇÂO DO SISTENíA l L]}lrl RS48.fir.(r0
CESSÃO DE LICENç^ DF,

USO TEMPORÀRO Trc
SISTEMA INTEGRADO DE

CESTÃO TRIBUTÀRTA
(CONTENDO OS SECUINTES

MóDULos: PoRT^t- DE
SER\4ÇOS; CONTROLE DE

^CESSO; 
C^DÁSTRo

ÊCONÔMICO

1l lvÍÊs RS6t.0il0.0ú

RS

SUPORTE TECNICO (H8LP
DESK) E MÀNUTENÇÀO

DO SI5T6MA INTEGRADO DE
GESTÃO TzuBUTÁRIA

MI;NICIPAL

l: rlrÊs RS26.000.0{)

BG lAX CONSUI.TOiIA ÍRISUTÁRH
cNPJ ns 48.020.779l0001-33
Rua dãs Andirobas, nr 18, QuadÍa 44
Renas(ença, São Luí5/MA, CEP: 65.075"040
Telêfone: +55 98 98416-9601
bgtaxÍtda@gmail.com

\

I ]NII),

Rr§20E.000,00



i:IUTUAÇÃÓ

4

TRr:lNÁ\4LN"IO lX)S
USUÁRIOS INl T'RIiOS DÁ

CONTR,.\TANTn ( RRGIMn DII
BÂNCO DE HORÀS)

r00 HoÍas R$250.00 R$50.000.00

SOMA R$I03800,00

4- Prazo de validâd€ dr cotÂçio: 60 diâs

5. Declâro que no6 preços irdicâdor nâ cotâção de preços rcimr, estio incluídos todos 06 custos,
bênefícios, encârgos, tributos e demais coÍtÍibúçõei pertinentes.

BRUNO DE ANDRADE
A5rinado de formd digital poÍ
BRUNODEANDRADE

BARRO5:61 239940343 BÁRRos:61 )3ee'oj4l
Dados: 2025 06.,25 18:37:55 -03'00'

BRUNO DE ÀNDRÁDE BARROS
sÓCIO ADMINI§'Í.RADoR

BGIAX CONSUI,TORIA TRIBUTÁRI"\ I,TDA
cNPJ N" 48.020.7i9i000r -33

BG TAX CONSUTTORIA TRIBUÍÁR!À
CNPJ n§ 48.020.77910001-33
nuã das Andiíobes, ne 18, Quêdra 44
Rênascença, São Luís/MÂ. CEP: 65.075"040
Telefone: +55 98 98416-9601
bEtaxltdà@gmâil.com

P

I



Re: Solicitação de Pêsquisa

tt, Dê 3G TÂx "bglaxitda@gmãil.com>

,tt:r. Para .conpÍêsO)sloanlonicoc'slopes.ma.çcv-rr,

Dârâ 2025-t6-25 I45

Eruno de Andrâde 8áno8

BG -úx Consuho.ra Tíibutáíia LTDÀ

,l

E bgtax - proposta.rdí(-283 rc)

Pre:êdos. bom dial

Encam nhamos, em anero, nossâ pÍopôstâ pâÍê os dens so|enedos Esperarnos quê elâ eslêja er coníormrdade com âs expêclatrvâs e selâ bean rccebrde.

Permanêcemos à d:sposiçâo para quâisqu er ês.lêrecimenlos que 5e íaçâm necessários

Em qui , I 2 de jur. de 2025 às I 0:32, <!q!Uês.-!)s1Gll§t§.dr,§lrr4iJiêgq:Lú> escrey€u

Solicriamos a golaboraçào dessa empresa no senlidode are€nchertodos os

dôdos í€q!Ê'idos nã plan;lha em anexo, refeíenle a LsntrâtaÇâo de

empíesa êspeaiâl,zacla paíô Âquisiçãô de sêrviÇos espectâlrzados em.

^ 
Llcênca úso De §oltware De Gestão e coírtrole dê ÂíecêdâÇâc L{t]nÍcrpal -
secÍetaiâ Munrcip3lda Fãzeôde.do municipio dê Sanlo Ai:tônio dos Lopes

- M/1.coníor.-le modêlo de cotaÇáo de preÇos êm ânsxo, e êr.esâÍêm á1é

C3 {t€s) dias útes â contar do recêbimento dê9te.

Paullã Ihayse

Ch€Í-. do Depaíameítc de Compras

Pôúâriâ í)' 037/232 5 - GPS

Bruno d€ Ândràde Baúos

Sócio-Admiíislrador
Contador / CRC-MÂ 01536§/0
sc rÀx cot{sulToRtÂ TRtBurÁRta LÍDA
CNPJ: 48.020.779l0O0 1 -33

4



CUÉI
N" Pnoj

São Luis, 23 de Junho de 2

AO

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PREFEITURA MUNICIPÀL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES. MA

SANTO ANTÔNIO DOs LCPES - MA,
cÊP 65.730-c00

COTAçÃO DE PREçOS

Referente à solicitaçãc de cotação de preços

Prezados Senhores,

Pelo presente, encaminhamos nosra cotação de preços, refe.ente a contratação de empresa para

Aqui5ição de Serviços especializâdos em Licença t-.lso De Software De Gestão e Controle de Arrecadação

M,rnrcip;|, para atendeÍ as necessidades dã Secretaria Municipêi da Fazenda, do rnunicipio de Santo

Antôn o dos ,opes - [rA, cofforme rf odelo de cotação de prêços em anero, e âpós tomêr conheclmento

de todas ô5 condições lá estacelecidàs, passamos ê form!lar a seguinte cotação:

1. Proponenlê

Razão SoÇial: CWA GROUP LTDA

cNPl: 32 344.619/0001-00
Endereço: Rua Sênta túaria, n9 :01, CentÍo, Zé Doca - MA, CEP: 65 365-000

Ê-mail: wiliiãm@cwaconsultoria.com.br
(DDD) Telefo.]e: (98) 98185 9365

2. Representante que emltiu ã cotâção

Nome: William Macedo Alves

Cédula de identidêde/órgão emrssoí: 01250106199910 SSp-VA
CPF:04147513322
Cargo/Funçãor Sócio Admin strador

3. Planilha da cotação (especiffcaÉês, quantitaüvos e pÍeços).

DE6CRTSçÃO VALOR

UNIDADE
Â549.000,c0 R5r9.0o0.c0

Rs62.a00.cc Rs744.!O0,0C

(WA (,8OUP LiDÁ
cNPJ n' 32.3{4 619/0001{c

Ír lIam@csa.o16ulroíi,..ôm bÍ
www.tuô8roup.rom.br

' 55 9a 98185 - q365

.t
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críÊ
DO SISTEI\'A INTE6RADO OE

GÊSÍÃO TRIBUTÁRIA

MUNICIPAL

1

TREINANIÊNÍO DOS USUÁRICS

INTERNO§ DA

CONÍRAÍANÍE iREGI!,4E O'
EANCO D€ HORÀS)

200 Rs2s0 00 R550.000,c0

Rs1.143.000,00

4. Prazo de yalk ede da cotaÉo: 60 dias

5. Dêclaro que nos prEços indicados na cotâção de preços acima. estlo induídos todG os ojstos,
bêneffcios, €ncâÍgot ü,ibuto6 e dsmais oontr{builÉ€s pertinent€s.

ALb-
WllLia rr acedo A \,es

Dlretor CWA Croup

cwA G80uP Ll0Á
cN PJ n.32 34-! 619/0001-0C

wilIdm@cwacolr§!l tona.cor]).br
ú*.díaSroup.com.br

+ 5! 98.)41âq - q36q

t
crúÉt

\

I
I
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Rê: Solicitâçáo de Pesquisa
i De U/illiam M8ce3o Alves <wi liôm@cwaconsultor,a.com br'

I e"o 
"o.np*".nompÍas@sloantoniodosloFs.Íra.gov.bP

oetÃ ?0?5-^.6-73 1511

Ê PRoPosrA sÀLcPES.pdí(-1r s KB)

i.i)\ÇÃO

\

Prezãdos S€nhorês,

Venho por meio deste, encaminhôr ô proposta comêrc:al dâ CYVÂ Group, conforme solicrtndo.

Estamos à õisposição pârd esclarecêÍ quaisquer dúvidas, beÍn como para agendar uma apÉsentação ou reunião, caso julguefir necessário.
Segue, em aíexo, õ proposh detãlhêda com valoíes, pÍdzos e demàis conJisôes.

Âgrâdeceôos pela atençáo e nos colocálnos à disposç5o.

Wrllram Maceco Àlves

CWA Croup

---- Em seg, 23 )\.tn 2a25 11:49:31 -c300 <comprâs@stoantonaodoslopês.mà.gov.br> escreveJ ---

Solia:tamos a .olaborâçâo dessa empr€sa no sentido Ée p.eenciêr rodos os

dados requeidos nê planilh! ern anexo. rêÍerentê a coítrataçào de

emprêsa €speciali2ada pa-a aquisição dê Servisos êspêcjalizadós em,

Li.erçê Uso )e soÍlwãre De Gestão e Controle de ÀrrecadoÉo !lunrcrpêl -
Secretôriê lu,unlciaalda Êaze1dô, co muniaiplo de Sârao Antônio dos lopes

- I4A, coôforile modelo de colação de preços em aiexo, e eniregar ern ate
0l (tr,ês) dras úle;i a c.rtêr d. recebirôento deste.

cheie do Depàrtamento de compràs
torEÍia n.037i2025 - GPS

çwl C.mln!.6lrlbróÍh
Fáüé J.rúN .à.cà J.óômr i6 ÂàL!Éçúô :5

Ed, rt, PdÀ, s.r. 932 c$rutu. sôô L"i3 - MA, ô5arr-22t

ü/raEApp, +53 93 rriÀtssa5

t



:L! ! )
Pref eitura de
SRNTO RNTÔNIO
DOS LOP€S
oasrio o( vt.o^oa furuio oa riorrrFro.o!

MAPA OE APURAçÃO COM PREçOS DE MERCADO

,1 _ ^lr l3,rtr, /h"/*
PAULLA THAiSE

CHEFE DE DEPARTAMENTO DE COMPRAS
PORÍARIA N" 037/2025 -GPSAL

VALOR MÉDIO
ÍOTAL

R$ 4s.6s7,69

santo Antônio dos Lopes - MA, 26 de Junho de 2025

)oeõ

LICENÇA PARA USO DE SOFT}!'ARE INTEGRADO DE GESTÃO TRIBT]TÁRIA J}IT]NICIPAL - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

ITEM DESCRTçÂO
UNID. DE

MEDIDA
QNT

PREçO 1

BANCO DE

PREçOS

o5r.ox
COMÉRgO
E SERV|çOS

cwA
GROUP

LTDA

VATOR

MÉDIO
MENSAL

I IMPLANTAÇÃO DO SISTEIVA MES I RS.14.000.00 RÍi 47.288..13 R$ 40.000.00 R$ .19 (X)0 00 R$ 48.000.(x) R$ 4s.6s7,69

2

Cessão de licença de uso temporário do
sistema integrâdo de gestão tributáíiâ
(contendo os seguintes módulos: Portal
de serviços; Controle de acesso;
Cadastro econômico:

MES l2 RS 59.940,00 RS 7 t.-5:r.1.(X) R$ 62.0(X).(X) R$ (r2.0(X).00 Rli 61.000.00 Rs 63.294 80 Rs 759.s37,60

l
SupoÍle técnico (HELP DESK) e
manutenÇão do sistema integrado de
gestão tributáía municipâl

MFS tl RS 28.000.05 R$ 28.i55.51 Rli t5 000.(x) R$ 25 0(X) 00 R$ 2ír (XX) 00 R5 24.47t,LL RS )93.6s3,32

treinamento dos usuários intemos da
HORAS 200 R§ 388.75 R$ 190.00 RS 250.00 R$ 250.(x) RS 250.00+

contratante ime de banco de horasre

VATOR TOTAL

Rs 325,7s R$ 65.1s0,00

R$ l.í63.998,6í

Departamento de Compras -- Prefer'.'rra Murricipal dê Santo Antônio dos Lopes - MA
Página 1de 1
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pREçO 2

BANCO DE

PREçOS

BGÍAX
CONSUTTORI

A
TRIBUTÁRIA

LÍDA
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Atenciosamente,

\r'r',,, ; 1 r. Jtrri'./--u,---"'i, I
Parrlla Thaüse
Chefe do Départamento de Compras
PORTÁRIÁ NO (13712025 _ GPSAL

Prêf eitura dê
snnTo ÊnTonlo
DOS LOP€S
6asr^o Dr v§io^oa. Fúruão DE PRo5prirD^Dr

Despacho do Setor de Compras

Assunto: Encaminhamento processo administratiyo refeÍente ao procedimento licitatóno com
objeto: contratÀçÃo de empresa especializada em LICENÇA PARA USO DE SOFTWARE

INTEGRADO DE Gf,STÂO TRTBUTÁR-LA MUNTCIPAL, destinados atender a secretâria
Municipal da Fazenda de Santo Antônio dos Lop€s - MA

Dala: 2610612025

Prezados(as),

Conforme orientação interna e no cumprimento das etapas previstas no processo
licitatório, encaminhamos, para apreciação e providências necessárias o processo
administrativo referente ao procedimento licitatório com objeto: contratação de
CMPTESA EM LICENÇAPARA USO DE SOFTWARE INTEGRÀDO Df, GESTÃO TRBUTIIRIA
MUNtclPÁL, referente ao processo administrativo no I l63i 2025 da Secretaria Municipal
da Fazenda de Santo Antônio dos Lopes MA.

Solicitamos que sejam tomadas as providências necessárias, conforme normas vigentes.
Caso necessitem de informações adicionais ou ajustes, estamos à disposição para
contribuir com o processo.

Departamento de Compras - Prefeitura Municipa I de Santo Antônio dos Lopes - MA

,49L7u-'

Para: Setor de Licitaçõcs
De: Setor de Compras



r.)r
Preíêill,l ra dê
SANTOANTONIO
DOS LOPES
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PREFEITURA DE SANTO ANTONIO DOS LOPES - MA

CNPJ: 06.í72.72010001-10

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

A CCL (Comissão de contrataÇão de licitação) do município de Santo Antonio dos
Lopes -MA

Objeto: Formação de registro de preço para futura contratação de empresa
especializada para fornecer licença de soÍtware de gêstão e controle da
arrecadação municipal para atender as necessidades da secretaria municipal da
fazenda da prefeitura municipâl de santo Antonio dos Lopes - maranhão.

l90l Sec. Mun. de Fazenda

04 123 0037 2.096 Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Fazenda

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica

1500000000 Recursos não vinculados de impostos

SANTO ANTONIO DOS LOPES - MA 02 de Julho de 2025.
Assi.ado dig'talmef,le poÍ JORGE HENRIOUE

JORGE HENRtQUEiS'á:S5:593i:Xi"3,?'i31.;Ífli:1
DE FIGU EREDO âüT3}FJ:.8'":THlã"XiffJ'N 

^,
F E R NA N D E s : 26 8 3 ià.y!t :§ry*.fi ::?3[ :::':".]'

0129950 ffl#,,,,0.,*o.oo
Fôxir PDF RêêdérvêÍsàô 2025 1 0

JORGE HENRIQUE FIGUEIREDO FERNANDES
cRc - MA N" 013884-0

PORTARTA DE NOMEAçÃO N. 068/202s

-->\|
\,urtjAÇAO'
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I

DECLARAÇÃO DE ADEQUAçÃo oRÇemenTÁnn e FINANcEIRA

AUToRIzAçÃo

Objeto: Abertura do procedimento licitatório tendo por objeto aquisição de
Licença de software de gestão e controle da arrecadação municipal para
atender as necessidades da Secretaria Municipal da Fazenda de Santo Antônio
dos Lopes - MA

Na qualidade de ordenador de despesas do(a) Secretaria
Municipal, declaro, para os efeitos do inciso ll do artigo 16 da Lei
Complementar no 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima
especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei
Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e
com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO).

Estando devidamente cumpridas as formalidades previstas no,
na Lei Federal no 14.13312'1, e suas alteraçÕes posteriores, conforme se
constata no despacho anexado, autorizo a abertura do procedimento licitatório,
com a utilização de recursos oriundos do orçamento vigente.

Santo Antônio dos Lopes-MA, 02 de Julho de 2025

Manra JôsÉ rusulsr NAPdLEÃo MENboNÇA
Secretaria Municipal da Fazenda

I
i

5



AUTUAÇÃO
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Art.86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do processo licitatóri
para fins de registro de preços, realizar procedimento público de intenção de Íegistro de preços

para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oitol dias úteis, a

participação de outros ór8ãos ou entidades na respectiva âta e determinãr a estimativa total de
quantidades da contratação.

§ 1o O procedimento previsto no caput deste artigo sêrá dispênsávêl quando o órgão ou
entidade gerenciadora for o único contratantê.

++
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ESTADO DO MARANHAO
Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes

CNPJ 06.172.72010001- t 0
Comissão de Contratação de Licitação CCL

Justificativa para a não aplicação da intenção de registro de preço:

Considerando o disposto no Art. 86 da lei 14.133/21, que preconiza a realização

de um procedimento público de intenção de registro de preços para possibilitar
a participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata, bem como
determinar a estimativa total de quantidades da contratação, é importante
ressaltar que tal procedimento visa promover a competitividade e a ampla
participação dos potenciais fornecedores.

Ademais, ao dispensar a intenção de registro de preços, evita-se burocracias
desnecessárias e se simplifica o processo de contratação, garantindo maior
celeridade e eficiência na aquisição necessários para atender às demandas do
órgão ou entidade gerenciadora. Assim, a não aplicação da intenção de registro
de preços se mostra adequada e em conformidade com os princípios da

eficiência, economicidade e legalidade que regem a Administração Pública.

EDMITS A SALAZAR

Agente De Contratação/Pregoeiro
Porta ria 052 /2025GP5 AL

No entanto, quando o órgão ou entidade gerenciadora é o único contratante,
como é o caso de FORNECER LICENÇA DE SOFWARE DE GESTÃO E CONTROLE

DA ARRECADAÇÃO, a aplicação deste procedimento pode ser dispensada com
base no § 1o do mesmo artigo. Esta dispensa se justifica pela natureza específica

da contratação, que não requer a participação de outros órgãos ou entidades
na ata de registro de preços, uma vez que não há a necessidade de distribuição
do objeto entre diferentes entidades.
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ESTADO DO MARANHAO
Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes

CNPJ 06. I 72.72010001-t 0
Comissão de Contratação de Licitação CCL

MINUTA DE EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO
XXX/XXXX

CONTRATANTE
A SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES _ MARANHÃO.

OBJETO
FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA CONTRATAÇÃO
DE EÍUPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER LICENÇA DE
SOFTWARE DE GESTÃO E CONTROLE DA ARRECADAÇÃO MUNICIPAL
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DA
FAZENDA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
_ ÍVIARANHÃO DE ACORDO COM EDITAL E ANEXOS.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇAO
R$ xx.xxx.xxx,xx

DATA DA SESSAO PUBLICA
Dia XX/X)UX)üX às XXh (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
MENOR PREÇO GLOBAL

MODO DE DISPUTA:
[aberto e Fechado]

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM / NÃO
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ESTADo Do MARANHÃo
Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos

CNPJ 06.172.72010001-10
l)cs

Comissão de ContrataÇão de LicitaÇão - CCL

MINIJTA DE EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO NO ....../20

Processo Administrativo n' xxí202x

O MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DOS LOPES. MA, ESTADO DO MARANHÃO, TORNA PÜBLICO,
PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS. QUE POR MEIO DA COMISSÃO DE CONTRATACÃO DE
LICITAÇÃO, DESIGNADO PELA PORTARIA MUNICIPAL NO ,05212025, REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA
MODALIDADE PREGAO, NA FORMA ELETRONICA, COM CRITÊRIO DE JUTGAMENTO MENOR PREÇO,
NOS TERMOS dos Dêcretos Municipais n' 00412025 ê 00512025, de 02 de janeiro de 2025, Lei no 14.133,
de 1" de Abril de 2021, e demais legislaçáo aplicávet e, SOB AS CONDTÇÔES ESTABELECIDAS NESTE
ATO CONVOCATÓRIO E ANEXOS,

I. DO OBJETO

1.1 O objeto dâ prêsente licitação é formação de registío de preço paÍa futura contrataçáo de empresa
especializada para fornecer licença de software de gestão e controle da arrecadaçáo municipal para atender
as necessidadês da Secretaíia Municipal da Fazenda da PÍefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes -
Maranháo de acordo com edital e anexos.

2.1

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3. í.1 . Poderáo participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta licitaçáo, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE
COMPRÂS PUBLICAS.

3.2. O licitante responsabilizâ-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.2.1. Será exigido garantia de proposta de 1% do valor estimado da proposta apresentada pelo
licitante no ato da sua respectiva apresentaçáo que deverá constâr no sistema em anexo, nos

termos do AÍt. 58. § 1, em culminància ao § 40 A gârantia de proposta poderá seÍ prestada nas

modalidades de que trata o § í o do art. 96 da lei 14.133121 .

3 3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a êxatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e manlê-los atualizados junto aos órgãos Íesponsáveis pela

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteraçáo dos registÍos tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

Página 3141
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2, DO REGISTRO DE PREçOS
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CNPJ 06.172.7201000 r- l0
Comissâo de Contratação de Licitação CCL

3.4. A náo observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificaçáo no momenlo da
habilitaçáo.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos
limites previstos da Lei Complementar no 123. de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

3.6. Não poderáo disputar esta licitaçáo:

3.6.1.aquele que não atênda às condiçóes deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2.autor do anteproJêto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou.iuridica,
quando a licitação versar sobre serviços ou serviços a ele relacionados;

3.6.3.empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraÉo do projeto básico
ou do pro.ieto executivo, ou empresa da qual o autoÍ do projeto sêja diíigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capitâl com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitaçáo veÍsar sobre serviços ou
serviços a ela necessários:

3.6.4.pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitaçáo, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sançáo que lhe foi imposta,

3.6.5.aquele que mantênha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe funçáo na licitaçáo ou atue na fiscalização ou na gestáo do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;

3.6.6.empresas controladoras, controladâs ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7.pessoa física ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anterioÍes à divulgaçáo do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissáo de trabalhadores a condiçÕes análogas às de escravo ou por contrataçâo
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.6.8.agente público do órgão ou entidade licitante,

3.6.9.Organizaçóes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiÉo;

3.6.í0. Náo poderá participar, direta ou indiretamentê, dâ licitação ou da êxecuçáo do
conlrato agente público do órgão ou êntidade contratante, devendo ser observadas as
situaçÕes que possam configurar conflito de interessês no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislaçáo que disciplina a matéria, conforme § ío do art
9o da Lei no 14.133. de 2021 .

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, Íisica ou jurídica, com o intuito de buÍlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilizaçáo fraudulenta da personalidade juridica do licitante.

3.8 A critério da Administração e exclusivamentê a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
quê sê refêrem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão paÍticipar no apoio das alividades de planejamento

da contratação, de execuçáo da licitaçáo ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgão ou êntidade.

3.9. Equiparam-se aos autorês do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
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3.'10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitaçáo ou a contrataçáo de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboraçáo do pÍojeto básico e do projeto executivo, nas
contrataÇóes integradas, e do projeto executivo, nos demais Íegimes de execução.

3.í1. Em licitaçóes e contrataçóês realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperaçáo estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que

sela declarada inadônea nos termos da Lei no 14.13312021

3.12. A vêdaçáo de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contrataÇáo na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que pÍeste assessoria técnica.

4, DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percenlual de desconto, conÍorme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessáo pública.

4.3. Caso a fase de habilitaçáo anteceda as fases de apresentaçáo de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamenle os
documentos de habilitaçáo e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto nos itens 8.6.7 e 8.15.1 deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistêma, que

4.4.1 . está ciente e concorda com as condiçôes contidas no êdital e seus anexos, bem como de que

a proposta apresentada compreende â integralidade dos custos para atendamento dos direitos Íâbalhistas
assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençôes coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que

cumprê plenamênte os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não êmprega mênor dê 18 anos em trabalho notuÍno, perigoso ou insalubre e não êmprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de '14 anos, na condiçáo de aprendiz, nos termos
do artiqo 7', »«lll. da ConstituiÇáo

4.4.3.náo possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos lll e lV do art. 1'e no inciso lll do art. 50 da Constituicão Federal;

4.4.4.cumpre as exigências de rêserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lêi e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em coopêrativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 1ô da Lei no 14 133 de 2021

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá dêclarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrÔnico, que cumprê os

requisitos estabelecidos no artioo 3' da Lei Complementar no '123. de 2006, eslando apto a usufruir
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do tratamento favorecido estabelecido em seus êIt§.112_al[9, observâdo o disposto nos §§_]j_ê9
30 do art. 40. da Lei n.ôj!4.133, de 2021.

4.6.1.no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2.nos itens em que a participação náo for exclusiva para microempÍesas e empresas de
pequeno porte, a assinalaçâo do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tralamento favorecido previsto na Lei Complementar no í23. de 2006, mesmo
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopeÍativa.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sançôes previstas
na Lei n" 14.133. de 202'1, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão retiÍar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteÍiormente inseridos no sistema, até a abertura da sessáo pública.

4.9. Não haverá ordem de classiÍicação na etapa de apÍesentação da proposta e dos documentos de
habilitaçáo pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessáo
pública e da fasê de envio de lances.

4.1O. Seráo disponibilizados para acesso público os documentos que compóem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual dê desconto máximo quando do cadastramento da proposta
e obedecerá às seguintes regras:

4.11.1. â aplicaÉo do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lânces, quê incidirá tanto em relaçáo aos lances intermediários quanto em relação ao lance
que cobrir a melhor oferta; e

4.11.2. os lances seráo de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo,
caso estabelecido, e o intêrvalo dê que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputâ, sendo vedado:

4.12.1. valor supêrior a lance já rêgistrado pelo Íornecedor no sislema, quando adolado o
crilério de.iulgamento poí menor preço; e

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já rêgistrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critériô de julgamento por maior dêsconto.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de dêsconto final máximo parametrizado na forma do
item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos dê

controle externo e interno.

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as opeÍaçóes no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se Íesponsabilizar pêlo ônus decorrente da
perda de negóciôs diantê da inobservância de mensagens emitidas pêla Administração ou de sua
desconexão.

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamentê ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloquêio de acesso.
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5. OO PREENCHIMENTO OA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1 .Valor unitário e total do item;

5.1.2.Marca;

5.1.3.Fabicante:

5.2. Todas as espêcificaçóês do objeto contidâs na proposta vinculam o licitante.

52.1 O lícitante NÁOl podeá oÍeÊ

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributáÍios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execuçâo do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, náo lhe assistindo o direito de pleitear qualqueÍ alteraçâo, sob
alegação de êrro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos êfetivos recolhjmentos da empresa nos
últimos doze mêses.

5.6. lndependentemente do pêrcentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seráo retidos na
fonte os percêntuais estabelecidos na legislaçâo vigente.

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do
regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.8. A aprêsêntação das propostas implica obÍigatoriedade do cumprimento das disposiçóes nelas
contidas, êm conformidade com o que dispõê o Têrmo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de exêcutâr o objeto licilado nos seus têrmos, bem como de fornecer os materiais,
equipamêntos, Íerramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidadês adequadas à
perfeita execuÉo contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8.1 .O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de
sua apresêntação.

5.8.2.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas noÍmas de regência
de contrataçÕes públicas Íederais, quando participarem de licitações públicas;

5.8.3.Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorÍente da aplicaçáo
do desconto ofertado deverá respeitar os prêços máximos previstos no item 4.9.

5.9. O descumprimento das rêgras supramenclonadas pela Administraçáo por parte dos contÍatados
pode ensejar â responsabilização pelo Tribunal de Contas da Uniáo e, após o devido processo
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoçáo das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso lX. da Constituicâo; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao eráÍio, caso verificada a ocorrência de superfãturamento por sobrepreço na execução
do contrâto
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6.1 A âberturâ da presente licitaçáo dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando foÍ
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.2.1 .Será desclassificada a proposta que deixar de apresentar garantia nos termos do item 3.2.1 .

O sistema disponibilizaÍá campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

lniciada a etapa competitiva, os licitantes deveráo encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

O lance deverá ser ofertado pêlo valor global dos itens

Os licitantes poderão oÍerecer lances sucessivos, observando o horário Íixado para abertura da
sessáo e as Íegras eslabelêcidas no Edital.

O licitante somente poderá oferecer lance de valor infeior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

O intervalo minimo dê diferença de valores ou percentuais entÍe os lances, que incidirá tanto em
relação aos lancês intermediários quanto em relaçáo à proposta quê cobrir a melhor oferta deverá
set de 0,01 (um centavo).

O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intêrvalo de quinze
segundos após o registro no sistema, nâ hipótese de lance inconsislente ou inexequível.

O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

Caso seja adotado para o envio de lances no pregáo eletrônico o modo de disputa "aberto",

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçÕes.

6.11 . í . A etapa de lances da sessâo pública terá duraçào de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertâdo nos últimos dois
minutos do período dê duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogaçáo automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamêntê sempre quê houver lancês enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances inlermediários.

6.1'1.3. Náo havendo novos lancês na forma estabelecida nos itens anleriores, a sessáo
pública encêrrar-sê-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances
conÍorme a ordem final de classificaçáo.

611.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relaçáo à píoposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais
colocaçÕes.

6.1'1.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes seráo convocados para apresentar
lances intermediários.

6.2

6.8

6.S

6.1 0

6.'t 1

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregáo eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado",
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
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6.12.1. A etapa de lances da sessáo pública terá duraçáo inicial de quinze minutos. Após
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente dêterminâdo, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepÇáo de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para
que o autor da ofêrtã de valoÍ mais baixo e os das ofertas com preços alé 1Oo/o (dez por

cento) superiorês àquela possam ofertar um lance Íinal e fechado em até cinco minutos, o
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o
seu último lance da êtapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condiçóes definidas neste item, poderáo

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçáo, até o máximo
de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o quâl sêrá sigiloso até o
encerramento deste prazo.

6.'12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens antêriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances sêgundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregáo eletrônico o modo de disputa "fechado

e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta

de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas ate 10% (dez por cento)

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até

o encerramento da sessão e eventuais prorrogaçÕes.

6.13.1. Náo havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condiçóes definidas no item 6.13,
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as
empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

6.13.2. A etapa de lânces da sessão pública terá duraçáo de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamêntê pelo sistema quando houver lancê ofertado nos últimos dois

minutos do peÍíodo dê duraçáo da sessão pública.

6.13.3. A proÍrogaÉo automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lancês enviados nesse
pêríodo de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.13.4. Não havendo novos lances nã forma estabelecida nos itêns anteriores, a sessáo
pública encerraÍ-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances

conforme a ordem final de classificação.

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em

segundo lugar for de pelo menos 57o (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definiçáo das demais

colocaçÕes.

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes seráo convocados para

apresêntar lances inteÍmediários.

6.14. Após o términô dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lancês segundo a ordem crescente de valores.

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalêcendo aquele que for recebido

e reglstrado em primeiro lugar.
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6.16. Durante o transcurso dã sêssão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.17. No caso de dêsconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregáo, o
sistema eletrônico poderá permanecer âcêssível aos licitantês para a recepçáo dos lances.

6.18. Quando a desconexão do sistema êletrônico para o pÍegoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sêssáo pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicaçáo do fato pelo Pregoêiro aos participantes, no sítio eletrônico utiiizado para
divulgaçáo.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor dê sua proposta.

6.20. Em relaçáo a itens náo exclusivos para participaçáo de microemprêsas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade emprêsarial. O sistema identiÍicará em coluna própria

as microempresas e emprêsas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com
os valores da primeira colocada, se êstâ for empÍesa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no '123.

de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538. de 2015

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microemprêsas e êmpresas de pequeno porte
quê sê encontrarem na faixa de atê 5% (cinco por cento) acima da mêlhor proposta ou
melhor lance seráo consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o dirêito de encaminhar
uma última oferta para desempatê, obrigatoriamente em valor inferioÍ ao da primeira

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados âpós a
comunicaÉo automática para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), nâ ordem de classificaÇão, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitêm anterior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresenlados pelas microempresas e êmpresas
de pequêno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitêns anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar melhor oferta.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (náo seguidas de lances), ou entre lances
finais da Íase fechada do modo de dispúa abêrto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entÍê propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no êi..0glig_te!-!:l-11_33,-dc2-q21, nesta ordem:

6.21.1.1. disputa Íinal, hipótese em que os licitantes empatados poderáo apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais paÍa efêito de atesto
de cumprimento de obrigaçÕes previstos nesta Lei;

ô.21.1.3. desenvolvimento pelo licitantê de açÕes de equidade entre homens e

mulheres no âmbiente de trabalho, conforme regulamênto;
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6.21 . í .4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conÍorme
orientaçóes dos órgãos de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

6.21.2.í. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do
órgão ou entidade da Administraçáo Pública estadual ou distrital licitante ou, no
caso de licitação realizada por órgáo ou entidade de Município, no território do
Estado em que este se localize;

6.21.2.2. empresas brasileiras;

6.2í.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

6.21 .2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n'
12.187 , de 29 de dezembro de 2009.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da pÍoposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação,
o pregoeiro poderá negociar condiçôes mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.22.2. A negociação poderá ser Íeita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua propostã permanecer acima do pÍeço
máximo def inido pela Administraçáo.

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
dêmâis licitantês

6.23

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantês e anexado aos autos
do processo licitatório.

6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complêmentares, quando nêcessários à
confirmaçáo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.22.6. E facultado ao pregoeiío prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicilação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prâzo.

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará â fase de aceitação e julgamento da
proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociaçáo, o pregoeiro veriÍicará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atênde às condições de participaçáo no cêrtamê, conforme previsto no art. í4
da Lei no 14.13312021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmenle quanto à
existência de sançáo que impeça â participação no certame ou a futura contrataçáo, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

P â g in a 11 l4l
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7.1 .'1 .S|CAF:

7.1.2.Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União Itran âÍencra ov. br/sancoes/ceis

7.1.3.Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Gerâl da
Uniáo (https://www.oortaltransoarencia.oov.brlsancoes/cneo).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nomê da êmpresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que Íata o artioo 12 da Lei n' 8.429. de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o Pregoeiro diligenciará paía verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN n" 3/2018. art. 29. caput)

7.3.1.4 tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (lN n" 3/2018. art. 29. §1").

7.3.2.O licitantê será convocado para manifestaçáo previamente a uma eventual
desclassificaçáo lN n" 3/2018 an. 29 2

7.3.3.Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participaçáo.

7.4. Na hipótese de inveMo das Íases de habilitaçâo e iulgamento, caso atendidas as condições de
participaçâo, seÍá iniciedo o procedimento de habilitaÉo.

7.5 Caso o licitantê provisoÍiamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamenlo favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneÍício, em conformidade
com os atens Erro! Fonte de referência não encontrada. e 4.6 deste edital.

7.6. Verificadas as condiçôes de paÍticipaçáo e de utilizaçáo do tratamento favorecido, o pregoeiro

examanará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequaçáo ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado paÍa contrataçáo neste Edital e em
seus anexos, obsêrvado o disposto no artiqo 29 a 35 da lN SEGES no 73. de 30 de setembro de
2022.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7 7 1 contrver vícios insanáveis:

7.7.2.não obedecer às especiÍicaçÕes técnicas contidas no Termo de Referência;

7.7.3.apresentar preços inexequíveis ou permaneceÍem acima do preço máximo definido para a

contratação;

7 .7 .4.nâo liveÍem sua êxêquibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçáo;

7.7.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

7.8. No caso dê bens ê serviços em geral, ao final das propostas vencedoras o agente dê contrataçáo
(pregoeiro) solicitara quando achar necessária a comprovação de exequibilidade das propostas.

7.8.1.A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência

do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o cuslo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. inexistirem custos de opoÍtunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

?ágtna 12i41
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7.8.1.3. a plânilha contendo a apresentação dos custos e as comprovaçóes através
de notas fiscais ou contratos/atas de registro de preço com entes públicos
(que estejam no intervalo máximo de 360 dias anteriores a abertura do
certame), em quê, na diligencia descriminem os itêns, conforme termo de
referência, correspondendo ao preço unitário do lance final e as suas
respectivas marcas ofertadas no ato do cadastramento da proposta.

7.9 Em contratação de serviços dê êngenharia, além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguintê:

7.9.'l.Nos regimes de execução por tareÍa, empreitada por preço global ou empreitada integraL,
semi-integrada ou integrada, a caÍacterizaçáo do sobrepreço se dará pela superação do
valor global estimado;

7.9.2.4 caracterizaçáo do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela
superação de custo unitário;

7.9.3.Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%
(oitenta ê cinco por cento) do valor orçado pela Administraçáo, equivalênte à diferença
entre êstê último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de
acordo com a Lei.

7.10. Se houver indícios de inêxequibilidade da proposta de preço, ou em caso dã necessidâde de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exêquibilidade da proposta.

7.11. Caso o custo global/unitário estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos cuslos, o licitantê clâssificado em primeiro lugar será convocado para apresentar
Planilha por ele elaborada e com documentos anexados que comprovem as suas afarmaçóes, com
os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pêna de não aceitaçáo da
proposta.

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo parâ a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo Íornecedor, no prazo indicado pelo sistemâ, desde
que não haja majoração do preço e quê sê comprove que estê é o bastante para arcar com todos
os custos da contÍatação;

7.12.1. O ajustê de que trata este dispositivo se limita a sanar eÍros ou falhas que náo alterem
a substância das propostas;

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a andicação de
recolhimento de impostos e contribuições na Íorma do Simples Nacional, quando não
cabivel esse regime.

7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresêntâçáo de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de ReÍerência, sob pena de
náo aceitação da proposta.

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realizaçáo do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interêssâdos, incluindo os demais licitantes.

7.15. Os resultados das avaliaçôes seráo divulgados por meio de mensagem no sistema.

Pagina 13141



Pref eilura de
sânTo ÊnTonro
DOS LOpES

ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes

CNPJ 06. r72.72010001- 10

Comissão de Contratação de Licitação - CCL

8. DA FASE DE HABILITAÇAO

8.1 . Os documentos, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o
objeto da licitaçáo, serão exigidos para fins dê habilitaçáo, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei no

14.133 de 2021

8.2. PaÍa fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintês requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

8.3. Hâbilitação jurídica

8.3.'1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercia, da respectiva sede;

8.3.2 Microêmprêêndêdor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https:/iwww.qov. br/empresas-e-neqocios/pt-br/emp

8.3.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriÇão do âto constitutivo, estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sêde, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.3.4 Sociêdade empresáÍia estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como
sua sede, conforme lnstruçáo Normativa DREI/ME n.' 77 , de 18 de março de 2020.

8.3.5 Os documentos apresentados deveráo estar acompanhados de todâs as alteraçóes ou da

consolidaçáo respectiva.

8.3.6 Certidáo simplificada e especÍfica expedida pela Junta Comercial do Estado da Sede do
licitante, comprovando todos os atos da empresa. (inscriçáo, enquadramento, alteração de

dados etc.).

8.4 Habilitação fiscal, social e trabâlhista

4.4.1 Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conÍorme o caso;

8.4.2 PÍova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidáo

expedida coniuntamentê pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pêla PÍocuÍadoria-Gêral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da

Uniáo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta n' 1 .751 , de 02 de outubro de 20í 4, do Secretário da Receita Federal do Brasil ê da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Pàgita 14i41

7.16. No caso de não haver entrega da amostÍa ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações pÍevistas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.

7.17. Se a(s) amostra(s) aprêsentada(s) pelo primêiro classificâdo não for(êm) acêita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificaçáo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificaçáo de
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.



-rl-r.
Pref eif ura de
sÊnro ÊnTonlo
P...9:.^!:9-.P.,çS."^".

ESTADO Do MARANHÃo
Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos topes

CNPJ 06.172.720/'0001-l0
Comissão de Confatação de Licitação CCL

8.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.4.4 PÍova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabâlho, mêdiante a
apresentação de certidáo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lêi no 5.452, de 1'de maio de 19431

8.4.5 Prova de inscriçáo no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividadê e compatívêl com o objeto contratual se
houver;

8.4.6 Prova de Regularidade com a Fazendâ Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a
apresentaÉo da,

8.4.7 Prcva de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sedê dâ licitante, mêdiante a
apresentação da;

8.4.7.1 Certidáo Negativa de Debitos Fiscais;
8.4.7 .2 Ceftidáo Negativa de lnscriçáo de Oébitos na Dívida Ativa.

8.4.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementat n. 123, de 2006, estará
dispensado dâ prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual ê municipal.

Oualificação Econômico-Financeira

8.5.'1 Certidão negativa de Íalência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no 14.133,

de 202'1, atl.69, caput, inciso ll);

8.5.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de êxercício e demais demonstraçÕes
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei,

acompanhado do Termo de AbertuÍa e Encerramento da Livro diário, assinado pelo

repÍesentante legal da empresa e por Contabilista legalmente habilitado, devidamente
registrado na Junta Comercial ou na entidade em que o Balanço foi arquivado, que comprovem
a boa situaÇáo Íinanceira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios,

8.5.3 A comprovação da situação Íinanceira da empresa será constatada mediante obtençáo dê
índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez CoÍrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1

(um)i

8.5.4 As empÍesas criadas no exercício financeiro da contratâçáo deveráo atendeÍ a todas as
exigências da habilitaçáo e poderáo substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço dê
abeÍtura.

8.5.5 Os documentos referidos acima limitaÊse-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.5.6 Os documentos refêridos acima deveráo ser exigidos com base no limite definido pela Rêceita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituraçáo Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.5.7 Caso a empresa inteÍessada apresente resultado infêrior ou igual a 1 (um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvêncaa Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido
para fins de habilitação capital minimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% [dez porcentos]

do valor total estimado da contratação;

8.5

Página 15 41

8.4.6.1 Certidão Negativa de Débitos Fiscais,
8.4.6.2 Certidão Negativa de lnscrição de Débitos na Dívida Ativa.
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8.5.8 As empresas criadas no exercício financeiro da contrataçáo deverão atender a todas as
exigências da habilitaçáo e poderáo substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei n" 14.133, de 2021, art. 65, §1').

8.5.9 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por proíissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

8.6 QualiíicaçáoTécnica

8.6.1 Comprovaçâo de aptidão para os serviços similares de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superioí com o objeto desta contrataçáo, ou com o item pertinente, por meio da
apresentaçáo de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.6.2 Os alestados de capacidade técnicâ poderáo ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.

8.6.3

8.6_4

8.6.5

8.6.6

O fornecedor disponibilizará todas as informaçóes necessárias à comprovaçáo da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administraçáo, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

A empresa deveÍá apresentar responsávêl técnico com formação em Tecnologia da
lnÍormação, Análise dê Sistêmas, Ciências da Computação ou áreas afins;

Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica deverâo pertencer ao quadro
permanente do licitante, na data prevista da entrega da proposta, comprovando seu vínculo no
ato da licitaçáo: o sócio, por intermédio de contrato/estatuto social. o administrador ou diretor
por jntermédio dê documento de eleiçáo, contrato ou documento equivalente; o empregado
devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdênciâ Social; e o prestador de
serviços com contrato êscrito firmado com o licitante, ou com declaraçáo de compíomisso de
vinculaçáo futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame, assinâdo Pelo Rêsponsável
Técnico e Proprietário da Empresa.

Relação da equipe técnica contendo profissional na área de desenvolvimento de sistemas à

disposiçâo da empresa paía realizaçáo dos sêrviços, assinada pelo proprietáÍio da empresa
licitante. Nesta relação, além dos componêntes da equipe técnica, deverá constar suas
Íespectivas qualificaçôes compatíveis ao objeto desta licitaçáo, por meio de:

Certiflcado emitido por instituição de Nívêl Superior ou Técnico reconhecida pela unidade
competente.

Currículo do responsável técnico;

8.6.7 A documentação exigida para fins de habilitaçáo juridica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-Íinanceira, poderá ser substituÍda pelo registro cadastral no SICAF.

8. 7 Quando peÍmitida a participação de empresas estrangeiras que náo funcionem no País, as exigências
de habilitação sêráo atêndidas mediante documentos êquivalêntes, inicialmente apresentados em

tradução livre.

8.8 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcionê no País, para Íns de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação
sêrão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Dêcreto

Págrna 16 141
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n" 8.660, de 29 de ianeiro de 2016, ou de outro quê vênha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.

8.9 Os documentos exigidos para fins de habilitaçáo poderáo ser substituidos por registro cadastral
emitido por órgão realizador do certame ou entidade pública federal (sica0, desde que o registío tenha
sido feito em obediência ao disposto na Lei no 14.13312021.

8.10 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitaçáo, e o
declarante responderá pela veracidade das informaçóes prestadas, na Íorma da lei Gd.-0!.-L-da!Cj
n" 14.13312021\.

8. í í Será verificâdo sê o licitante apresentou no sistêma, sob pena de inabilitaçáo, a declaÍaçáo de que

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8í2O licitante dêverá apresentaÍ, sob pena de desclassiícaÉo, declaraçáo de que suas propostas
econômicas compÍeendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na ConstituiÉo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençÕes
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamênto de conduta vigentês nâ data dê entrega dâs
pÍopostas.

8. í3 A habilitaçáo será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.13.í Somente haveÍá a necessidade de comprovação do preenchimento de rêquisitos mediante
apresentaçáo dos documentos originais náo-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quando a lei exprêssamente o exigir. (N_!5241-8.-an-41
§1', e art. 60. §4o).

8.14 É de responsabilidade do licitantê conferir a exatidão dos seus dados cadaslrais no Sicaf e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela inÍormação, devendo proceder, imediatamente, à

correção ou à altêraçáo dos registros táo logo identiíique incorreção ou aqueles se tornêm
desatualizados.($Ln:3/201Eên-7: ).

8.14.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento

da habilitação lN n" 3/2018 a rafo ú

8í5A veriÍicaçáo pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de óÍgáos e entidades emissores de

certidÕes constilui meio legal de prova, para fins de habilitaçáo.

8.15.1 Os documentos êxigidos para habilitaçáo que não estejam contemplados no Sicaf serão

enviados por meio do sistêma, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por

igual periodo, contado da solicitaçáo do pregoeiro.

8.15.2 Na hipótêse de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação dê propostas e lances,

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de dêsconto, observado o disposto no §
Normativa SEGES n" 73n

2022

8.76A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nelê náo conlidos somente será Íeita em

relação ao licitante vencedor.

8.16.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente

seráo exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e

apenas do licitante mais bem classificado.
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8.16.2 Respeitada a exceçáo do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitaçáo anteceder as fases de apresentaçáo de propostas e lances e de julgamento, a
vêrificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relaçáo a todos os licitantes.

8. í 7 Após a entrega dos documentos para habilitâção, náo será permitida a substituição ou a apresentaçào
de novos documentos, salvo em sede de diligência, paÍa (B_1!1-§!21,_---A!, e tN 7312022 art
39. §4");

8.17.í complementação de informaçôes acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existêntes à época da abertura do certame, e

8.17.2 alualizaçáo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

I 18 Na análise dos documentos de habilitação, a comissáo de contrataçáo poderá sanar erros ou falhas,
quê náo alterem a substáncia dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acêssível a todos, atribujndo-lhes eÍicácia para fins de habilitação
e classificaçáo.

819Na hipótese de o licitante náo atendeí às exigências para habilitaçáo, o pregoeiro examinará a
proposta subsequentê e âssim sucêssivamente, na ordem de classificaÇáo, até a apuraÇáo de uma
proposta que atenda ao presente editâ|, observado o prazo disposto no subitem 8.15.1 .

8.20 Somente serão disponibilizados parâ acêsso público os documentos de habilitação do licitantê cuja
pÍoposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem
anteÍior.

8.21 A comprovaçáo de regularidade íiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será exigida para eÍeito de contratação, ê não como condição parâ participação na
licitação (art. 4'do Decreto n" 8.538/2015).

8.22 Ouando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitaçào, salvo em razâo de fatos supervenientes ou
só conhecidos após o julgamento.

9 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9 3 Homologado o resultado da licitaçáo, o licitante mais bem classiÍicado terá o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Rêgistro de Preços, cujo
prazo de validadê êncontra-se nela fixado, sob pena de decâdência do direito à contratação, sem
prquízo das sançóes pÍevistas na Lei n0 14.133, de 2021 .

9.4 O Wazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitaçáo seja devidamente justiíicada e apresentada dentro do prazoi e

(b) a justificativa aprêsentada seja aceita pela Administração.

9.5 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinalura digital ou equivalente e
disponibilizada no sistema de registro de preços.

I6 Seráo formalizadas tantas Atas de Rêgistro de Preços quantas forem nêcessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicaçáo do licitante vencedor. a descriçáo
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, pÍeços registÍados e demais condiçóes.
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9.7 O preço registrado, com a indicaÇão dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

9.8 A existência de preços rêgistrados implicará compromisso de Íornecimento nas condições
estabelecidas. mas não obrigará a Administraçáo a contratar, facultada a realizaçâo de licitação
específica para a aquisiçâo pretendida, desde que devidamente justificada.

9.9 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçóes
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro dê
reserva, na ordem de classificaçáo, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primêiÍo classificado.

íO DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

8.1 . Após a homologação da licitâção, será incluído na atâ, na forma de anexo, o registro:

'10.3.1 dos licitantês quê aceitarem cotaÍ o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a

classificaçáo na licitação: e

10.3.2 dos licilantes gue mantiverem sua proposta original

10.4 SeÍá respeitada, nas contrataçóes, a oÍdem de classificação dos licitantes ou fornecêdores
registrados na ata.

8.í.1.4 apresentação de novas propostas na forma deste item não preludicará o resultado do
cerlame em relação ao licitante mais bem classificado.

8.1.2.Pata fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederáo aqueles que mantiveÍem sua
proposta original.

10.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será eÍetuada quando houver
necessidade de contratação dos Iicitantes remanescêntes, nas seguintes hipóteses:

10.5.1 quando o licitante vencedor náo assinar a ata dê registro de preços no prazo e nas condiçóes
estabelecidos no edital, ou

10.5.2 quando houver o cancelamênto do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto no 11.462123.

10.6 Na hipótese de nenhum dos Iicitantes que aceitaram cotar o objeto com prêço igual ao do adjudicatáno
concordaÍ com a contratação nos termos em igual prazo e nas condiçóes propostas pelo primeiro
classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualizaçáo na forma
prevista no edital, poderá:

.10.6.í convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociaçáo, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

'10.6.2 adjudicar e firmar o contrato nas condiçóes ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de mêlhor condição.
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1,I OOS RECURSOS

11.3 A inteÍposiçáo de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitaçáo ou inabilitaçáo de
licitantes, à anulaçáo ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n' 14.133, de
2021 .

11.4 O pezo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

1 1.5 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habililaçâo ou
inabilitação do licitante:

11 5.1 a intençáo de recorrer deveÍá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusãoi

11.5.2 o pÍazo parâ a manifestaÉo da intenção de recoÍrer nâo será ínferior a 10 (dez) minutos.

1 1 .5.3 o prczo paÍa apresentaçáo das razÕes recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavraturâ da ata de habilitaçáo ou inabilitaçáo;

11.5.4 na hapótese de adoção da inversáo de fases prevista no§ 1o do art. 17 da Lei n" 14.133, de
2021, o pÍazo para aprêsentaçáo das razÕes recursais sêrá iniciado nâ data dê intimação da
ata de julgamento.

'l 1.6 Os recursos deveráo ser encaminhados em campo próprio do sistema.

'l 1.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisáo recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisáo no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade super,or, a qual deverá proÍerir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebamento dos autos.

1'l I Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.9 O pÍazo para apresentação de contrarrazôes ao rêcurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da intêrposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos êlêmentos indispensáveis à defesa de seus interêsses.

11.10 O Íecurso e o pedido de reconsideraÇáo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
Íecorrida até que sobrevenha decisáo final da autoÍidade competente.

11.11 O acolhimênto do rêcurso invalida tão somente os atos insuscêtíveis de aproveitamento.

11 12 Os autos do processo permaneceráo com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrôn ico https://www. portaldecompraspublicas. com. br/processos

,I2 DAS INFRAÇÔES AOMINISTRATIVAS E SANÇOES

12.3 Comete inÍração administrativa, nos termos da lêi, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.3.1 deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame ou náo entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pÍegoeiro/a durante o certame;

12.3.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, náo mantiver a proposta

em especial quando:

'12.3.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação,

12.3.2.2 recusar-se a enviaÍ o detalhamento da proposta quando exigível;

12.3.2.3 pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva, ou

Pág rna 20 141
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12.3.2.4 deixar de apresentar amostra;

12.3.2.5 apresenlar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.3.3 nâo celebrar o contrato ou não êntregar a documentação êxigida paÍa a contrataçáo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.3.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o conlrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalêntê no prazo êstabelêcido pela Administraçáo,

'12.3.4 apresentar declaraçâo ou documentação falsa exigida para o cêrtame ou prestar dêclaração
falsa durante a Iicitaçáo

12.3.5 fraudar a licitação

12.3.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, êm especial quandol

12.3.6.1 agir em conluio ou êm desconformidade com a lei;

12.3.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.3.6.3 apresentaÍ amostra Íalsificada ou deteriorada,

12.3.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.3.8 prâticar ato lesivo prêvisto no art. 50 da Lei n." 12.846, de 20'13.

12.4 Com fulcro na Lei no 14.1 33. de 2021, a Administraçáo podêrá, garantida a préviâ defesa, aplicâr aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
cÍiminal:

12.4.1 advertência;

12.4.2 mulla,

12.4.3 impedimento de licitar e contratar e

12.4 4 declaÍaçâo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da puniçáo ou até que seja pÍomovida sua reabilitação perante a própria

autoridadê que aplicou a penalidade.

12.5 Na aplicação das sanções serão considerados:

12.5.1 a natureza e a gravidade da inÍraçáo cometida.

12.5.2 as peculiaridades do caso concÍeto

12.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantês

12 5 4 os danos que dela provierem para a AdministÍaçáo Pública

12.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integÍidade, conforme normas e
orientaçóes dos órgãos de controle.

12.6 A multa será recolhida em pêrcênluâl de 0,57o a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, a contar da comunicaçáo oficial.

12.6.1 PaÍa as infraçÕes previstas nos itens 12.3.1, 12.3.2e 12.3.3, â multa será de 0,57o a 15% do

valor do contrato licitado.

12.6.2 PaÍa as infrações previstas nos itens 12.3.4, 12.3.5, '12.3.6, '12.3.7 e 12.3.8, a multa sêrá de

15ok a 30yo do valor do contrato licitado.
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12.74s sançóes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade parâ
licitar ou contíãtar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade dê multa.

12.8 Na aplicaçáo da sançáo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

12.94 sanção de impedimento de licitar e contratar sêrá aplicada ao responsável em decorrênciâ das
infraçóes administrativas relacionadas nos itens 12.3.1, 12.3.2 e 12.3.3, quando náo se justificaÍ a
imposiçáo de penalidade mais grave, ê impêdirá o rêsponsávêl de licitar e contratar no àmbito da
AdministÍaçáo Públicâ direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.

1210 Poderá ser aplicada ao responsável a sançáo de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens í2.3.4, 12.3.5,12.3.6, 12.3.7
e í2.3.8, bem como pelas infraçôes administrativas previstas nos itens 12.3.1, 12.3.2 e 12.3.3 que

,ustifiquem a imposiçáo de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração obseÍvará o prazo previsto no art. 156, §5", da Lei n." 14.13312021 .

12.11 A recusa injustificada do adJudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descÍita no
atem 12.3.3, caracterizará o descumprimento total da obrigaçáo assumida e o sujeitará às penalidades

ê à imêdiata perda da garantia dê proposta em fãvor do órgão ou enlidade promotora da licitação,
nos termos do art. 45, §4" da lN SEGES/ME n.'73, de 2022.

12.12 A apuração de responsabilidade relacionadas às sançóes de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar dêmandará a instauraçáo de
processo de responsabilizaçâo a ser conduzido por comissáo composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará Íatos e circunstânciâs conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no pÍitz o de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo, aprêsêntar
defesa escrita e espêcificar as provas que pretenda produzir.

12.13 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçáo das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimâção, o qual será dirigido à

autoridade que tiver pÍoferido a dêcisáo recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaçáo à autoridade superior, que devêrá proÍerir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12 14 Caberá a apresentação de pedido de reconsideraÉo da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no pÍazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.15 O recurso e o pedido de rêconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisáo
recorrida até que sobrevenha decisáo final da autoridade compêtente.

12.16 A aplicaçáo das sançÕes prêvistas neste edital náo êxclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo
de Íeparação integral dos danos causados.

13 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.3 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicaçáo dâ Lei no

'14.133, de 2021, dêvendo protocolar o pêdido até 3 (três) dias útêis antes da data da abertura do

certame
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13.4 A resposta à impugnaçáo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrônico oficial
no prazo de até 3 (três) dias úteis, Iimitado ao último dia útil anterior à data da abertura do ceíame.

13.54 impugnaçáo e o pedido de esclarecimento poderáo ser realizados por forma eletrônica, pelos
segutnÍes melos: https://www. portaldecompraspublicas.com.br/processos

13.6 As impugnaçÕes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.6.1 A concêssão de efeito suspensivo à impugnaçáo é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitaçáo.

13.7 Acolhida a impugnaçáo, será definida e publicada nova data pa? a rcalizagáo do certame.

14 OAS DtSPOS|ÇÕES GERATS

14.3 SeÍá divulgada ata da sessão pública no sistema elelrônico.

14.4 Náo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sêssão sêrá automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário antêriormente estãbelecido, desde quê não haja comunicaçáo em
contrário, pelo Pregoeiro.

14.5 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

'14.64 homologaçáo do Íesultado desta licitaçáo náo implicará direito à contrataçáo.

14 7 As normas disciplinadoras da licitaçáo serão sempre interpretadas em favor da ampliaçáo da disputa
entre os interessados, desde que não compromelam o interesse da Administraçáo, o pÍincípio da

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.8 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresêntação de suas propostas e a
Administração não seíá, em nenhum câso, responsável por esses custos, indepêndentemente da
conduçáo ou do Íesultado do processo licitatório.

14.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias dê êxpediente na

Administraçáo.

14.10 O desatendimento de exigências formais náo essênciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possívêl o aproveitamento do alo, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

14.11 Em caso de divergência entre disposiçóes deste Edital e de seus anexos ou demaas peças

que compóem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.12 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de ContrataçÕes

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico httpsr/www.portaldecompraspublicas.com.br/processos e

ainda https://www.stoantoniodoslopes. ma.gov.br/licitacoes

14.13 lntêgram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

'14.13.1 ANExO I - Termos de Referência

14.13.1.1 Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Prelimanar

14.13.2 ANEXO ll- Minuta de Têrmo de Contrato
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AS SECRETARIAS MUNICIPAIS
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ANEXO I (TERMOS DE REFERENCIA)
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Órgão responsável: SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

í. DO OBJETO

I . I Abertura de procedimento licitatório tendo por objeto aquisição de Licença de software

de gestão e controle da arrecadação municipal para atender as necessidades da Secretaria

Municipal da Fazenda de Santo Antônio dos [.opes - MA.

1.2 Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais

de mercado.

1.3 A contratação tem como objetivo a aquisição de licença de software para gestão e

controle da arrecadação municipal, abrangendo instalação, configuração, treinamento e

suporte técnico contínuo. A iniciativa visa modernizar a administração tributária de Santo

Antônio dos Lopes - MA, promovendo maior controle, transparência e eficiência na

arrecadação, com automação de processos, monitoramento em tempo real e geração de

relatórios gerenciais para apoiar o planejamento orçamentário e financeiro do município.

1.4 O presente termo de referência tem como base legal aLei n. 14.13312021

2- DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÁO

2.1 A presente contratação tem por objeto a aquisição de licença de software de gestão e

controle da arrecadação municipal, incluindo os serviços de instalação, configuração,

parametrização do sistema, treinamento da equipe de usuários e suporte técnico continuado,

com o objetivo de modernizar e tomar mais eficiente a administração tributária do Município

de Santo Antônio dos Lopes - MA, atendendo às necessidades da Secretaria Municipal da

F azenda.

A medida visa garantir maior controle, transparência e eficiência na arrecadação de tributos

)

)

CNPJ: §§.1?â.72 O/O O O1-r §
Avônidâ pras,dentê Vârgâ§, N 446, Cêntro,
S.nto António doB Lopes-MÂ / CEP 65.730-OOO
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municipais, possibilitando a automação de processos, o monitoramento em tempo."a aáJ*

receitas, bem como a emissão de relatórios gerenciais que subsidiem a tomada de decisões

estratégicas para o planejamento orçamentário e financeiro do município.

Além disso, a contratagão inclui capacitação dos servidores públicos municipais,

assegurando a correta utilização das funcionalidades do sistema e a sua plena integração às

rotinas da administração pública local. O suporte técnico contratado permitirá â manutenção

e o aperfeiçoamento contínuo do sistema, evitando interrupções nos serviços essenciais

prestados à população.

2.2 A contratação pretendida consiste na referência do estudo técnico preliminar que

caracteriza o interesse público para o fornecimento, a fim de evidenciar a solução a ser

atendida de modo a permitir a avaliação econômica da contratação, definido no art. I 8, § I '
daLei 14.1331202'1.

3- ESPECIFICAÇAO DA CONTRATAÇAO

As licitantes interessadas deverão fornecer os itens abaixo relacionados, com as seguintes

características mínimas, constante da planilha abaixo conforme pesquisas de preços

realizadas.

CNPJ: O€.1?2.72OlOOOI-l O

Avenida Pnesid€ntê Vârges, N 448, têntro,
S.nto Antônio doB Lopac-MA / CÉP 65.73O-OOO

1ó2

I)t

Item Descrição
Unidade

de Medida

Quantidade

Total

I lmplantagão do sistema 1

2

Cessão de licença de uso temporário do sistema integrado
de Gestão Tributária Municipal (contendo os seguintes
módulos: Portal de serviços, Controle de acesso; Cadastro
econômico; Nota fiscalde serviços eletrônica (NFSE); Nota
fiscal avulsa (NFSE-A); Cadastro imobiliário; Lançamento
e gestão do imposto predial e territorial urbano (IPTU);
lmposto de Transmissão de bens imóvêis (lTBl).

MêS 12

3 Suporte técnico (HELP DESK) e manutenção do sistema
integrado de gestão tributária municipal.

12

4 Treinamento dos usuários internos da contratante (regime
de banco de horas).

Hora

AuÍLlp Ç

A definição do quantitativo foi realizada com base na análise dos registros históricos

)
l.-r,

Unidade

lvlês

200
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4- DO REGTME DE EXECUçÃO, LOCAL E DA FORMA DO FORNECTMENTO

4.1 O fomecimento contratado será realizâdo por execução indireta

4.2 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

a) O objeto deverá ser instalado no local indicado na ordem de compra emitida

pela Central de Compras do Município;

b) O objeto deverá ser instalado nos dias e horários indicado na ordem de compra

emitida pela Central de Compras do Município;

c) O objeto deverá ser entregue conforme as necessidades da Secretaria, mediante

emissão da ordem de compra;

4.3 A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e

equipamentos necessários à perfeita execução do mesmo, conforme ordem de solicitação

emitida pela Secretaria solicitante.

5 - DA DESCRTÇÂO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução encontrada consiste na aquisição de Licença de software de gestão e controle

da anecadação municipal, devendo contemplar as seguintes características:

5.I IMPLANTAÇÃO DOS SISTEMAS, COM CONFIGURÂÇÃO DE
INFRAESTRUTURA, MIGRAÇÃO OE N,qOOS, TESTE DE INTEGRIDADE
DAS INFORMAÇOES MIGRADAS, PARAMETRIZAÇÕES DO SISTEMA DE
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO MUNICIPAL VIGENTE

5.1.1 Trata-se da implantação que se considera concluída com todos os sistemas
funcionando em um Sistema Web de forma a permitir o funcionamento do SISTEMA
INTEGRADO contratado.

5.1.2. O sistema deverá ser integralmente acessível em ambiente Web, através de

navegadores (browsers), sem qualquer restrição de funcionalidade para os atuais
navegadores de mercado.

5.1 .3. Considerar-se-á concluído o item da IMPLANTAÇÃO quando os sistemas
estiverem disponibilizados, no ambiente de WEB da Prefeitura. Ocasião em que o
responsável pelo Departamento da Administração Tributária da CONTRATANTE
emitirá Termo de Aceite do ltem.

()
7_

)
cNPJ: O§"172.72OlOOô1-1O
Avanidâ presidente Vârgã§, N ô4ê, Cantr§,
§rnto Ant6nio dô. Lopê§-MA I t§p 6§.73O-000I t Il L
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5.3 - SISTEMA DE DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE SERVIÇO DE
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA (DESIF) com o uso de certiÍicação digital contendo os

-\

)
I

C PJ: 08.l?2.72OlOO Ot-1O
Avenlds Prssidente Vanges, N 446, Centro.
S.nto Antôniro dor LopoB-MA I CEp 65-730-OOO

Módulos Finalidade
l Controle de Acesso Controlar os acessos e permissões dos usuários

Controlar o cadastro de contribuinte do ISSQN

Controlar o cadastro de contribuinte do IPTU
4. Lançamento e gestão do imposto
predial e territorial urbano - IPTU

Controlar o lançamento do IPTU

5. Nota Fiscal Eletrônica - NFSe Realiza o credenciamento e controle dos

contribuintes emissores de NFSe.

6. Nota Fiscal avulsa - NFSa Faz a gestão das emissões das notas fiscais avulsas e

controla com o respectivo pagamento

7. ITBI eletrônico Realizar toda a gestão da informação e cobrança do

ITBI
8. Conta Corrente Gerencia os lançamentos dos tributos e controla os

pagamentos realizados, mantendo sempre o saldo

devedor atualizado.

9. ParcelamentoEletrônico Permite parcelar o saldo devedor e gerencia o

controle dos pagamentos.

I 0. Alvará Controla a emissão e o gerenciamento dos

contribuintes, principalmente os devedores.

I l. Concessão Gerencia as concessões e as permissões de uso

concedidas aos particulares

12. Arrecadação

13. Portal de Serviço Aplicação que são disponibilizados os serviços aos

contribuintes e cidadãos, de forma privada e pública.

14. Beneficios Fiscais Gerencia a concessão dos beneficios concedidos.

para que seja respeitada a regra de cobrança no conta-

corrente.

15. Notificação Módulo que gerencia as várias notificações que a
administração tributária deseje encaminhar aos

contribuintes.

16. Cadastro Cenórico Controle dos contribuintes pessoas fisicas e jurídicas

que não constam no cadastro econômico.

17. Certidões Controla toda a emissão de certidões de forma
eletrônica, consultado o conta-corrente para verificar
se o solicitante possui dívidas ou se essas dívidas

estão com exigibilidade suspensa.

t I

/<..-\

H
2-5.2. SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA conrendo s§

seguintes módulos:

2. Cadastro Econômico

3. Cadastrolmobiliário

Controla a gestão da arrecadação e fomece os

relatórios para a contabilização das receitas
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seguintes módulos:
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Módulos F inalidade t/
l. Importação de arquivo de

informações comuns
i. Permite importar o Plano Geral de Contas

Comentado - PGCC;
ii. Permite importar a Tabela de Tarifas dos Serviços

da instituição;
iil. Permite importar a Tabela de Identificação dos

Serviços de Remuneração Variável;
2. Importação de arquivo de

Apuração Mensal
i. Permite importar os arquivos de Dependências;
ii. Permite importar o Demonstrativo da Apuração
da Receita tributável e do ISSQN devido por Subtítulo;
iii. Demonstrativo do ISSQN mensal a recolher.

3. Importação de arquivo de
haktnceÍe

i. Permite importar o arquivo Balancete Analítico
Mensal:

ii. Permite importar o arquivo de Demonstrativo do
Rateio das Receitas.

1. Consulta
Importaút

de Árquivo
i. Permite baixar o arquivo;

Í. Permite ldentificar o status do arquivo
importado: aceito, reieitado, processado.

5. Conta Corrente
i. Exibe a apuração do ISSQN mensal;

ii. Permite emitir o documento de arrecadação;

6. Livros Fiscais
i. Plano Geral de Conta Comentado-PGCC:
ii. Tabela de tarifas:
iii. Tabela de Serviços de Remuneração Variável;
iv. Notas Fiscais dos Serviços Tomadas;
v. Lista das Dependências;
vi. Rateio de Resultados Internos;
vii. Balancete Analítico Mensal;
viii. Demonstrativo de Apuração do ISSQN mensal

a Recolher;
ix. Demonstrativo de Apuração da Receita

Tributável e do ISSQN Mensal devido por Subtítulo.
de7. Credenciamenlo

Instituição Financeira
i. Torna a instituição apta a enviar a DES-IF

8. Relatórios i. Relatórios de Omissões;
ii.Relatório de Divergências Global e por Instituição;
iii. Relatório do ISSQN Mensal devido por

instituição:

5.4 SISTEMA DE PROCESSO ELETRONICO TRIBUTARIO contendo os seguintes
módulos:

Módulos Finalidade do Mridulo

lil
1|.,,...l.:.,

I

I

)

CNPJ: O6.172.72OlOOOI-1§
Avantdâ Presidênte Vargâs, i\r' 446, Centro,
§ento Antônia dos Lopês-irA I CEP 65.730-OOO
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5.5.- §ISTEMA DE PROCESSO ELETRONICO ADMINISTRATIVO E GERADOR
DE DOCUMENTOS contendo os seguintes módulos:

5.6.- TRf,INAMENTO DOS USUÁRIOS (em Regime de Banco de Horas):

5.6.1. O Treinamento dos Usuários consiste na capacitação dos usuários para a

operacionalização do sistema de modo a garantir a adequada e plena utilização do sistema

contrâtado.

5.6.2. ACONTRATADA deverá entregar MANUAL DO USUÁRtO, em forma de papel

e em meio eletrônico, à CONTRANTE.

5.6.2.1 . O MANUAL DO USUÁRIO também deverá ser entregue, em meio eletrônico,
a todos os usuários que forem treinados.

5.6.2.2. O MANUAL DO USUÁRlO deverá conter as informações de

operacionalização do sistema em linguagem adequada para consulta em nível de
usuários não técnicos da área de Tecnologia da lnformação.

5.6.3. Para comprovar a conclusão do Treinamento, a CONTRATADA deverá entregar,
junto da Nota Fiscal correspondente, os seguintes itens: Lista de Presença de cada
Treinamento contendo sua respectiva carga horária; comprovante da entrega do MANUAL
DO USUARIO à CONTRANTE; Comprovante da entrega do MANUAL DO USUARIO
aos treinados.

5.6.4. Para a execução do item 4 (TREINAMENTO DOS USUÁRIOS iem Regime de

)

)

ct{PJ: o6.172.??O/O O Ot-1O
Avenids PrÉsidsnts Vârgas, N' 446, Centro,
grnto Ant6nio do8 Lopê§-MA / CEP 65.73O-OOO

Planejamento
Fiscal

-/l \

(
Controle da
Execução

Fiscal

Faz a gestão de todo o processo de fiscalização (ordem de serviço, lal'ratulT
do auto de infração, termo de encerramento de fiscalização etc.), tudo de
forma eletrônica

Cobrança e
Intimação

Controla a cobrança dos processos de fiscalização, das decisões de primeira
e segunda instância;
Realiza intimações e cobrança eletrônicas.

Primeira
lnstância

Controla o processo do.julgamento de primeira instância

Segunda
Instância

Controla o processo do julgamento de primeira instância

Controla o processo de inscrição em dívida ativa do débitoDívida Ativa

Módulos Finalidade do Módulo

Gestão de
Processo

Abrir, apensar, desarquivar e /irfrar o processo;
Dar uma visão integral do processo.

Processo Listar os processos que estão na lista de trabalho de cada usuário e fazer toda
a tramitação e registros das ações.

Configuração Realizar as configurações dos assuntos, tipos de documentos e dispositivos
legais.

Documentos Controla e registra os documentos intemos e os recebidos extemos

I ,-,i, I

-+

Registra todo o planejamento das atividades a serem executadas.
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Banco de Horas)) será possível a utilização de um
horas.

5.6.5. Os serviços do item 4 (TRIINAMENTO DO

de Horas)) serão executados mediante emissão de O

s.7 ESPECTFTCAÇÃO TÉCNTCA DO OBJETO

Para a perfeita execução do objeto é imprescin
as características técnicas e requisitos do sistema abr

banco de horas de ute zoo larr"ntffilii)
1r'nt,i'

s usuÁRIoS (em Regime d" BunLo , 
t'

rdem de Serv iço específica

dível que a licitante vencedora gârantâ
aixo relacionadas:

5.7.I. CARACTERÍSTICAS TECNICAS DOS SISTEMAS

O sistema deve possuir as seguintes caracteristicas ARQUITETURÂIS:

i. A solução deve ser 100oá WEB;

ii. A solução deve ser aderente à Arquitetura Model View Contoller (MVC) em três

camadas;

iii. A solução deve fazer o armazenamento de documentos e seus metadados em Banco

de Dados;

iv. A solução deve utilizar, como sistema operacional sewidor, Microsoft llirulows Server

ou distribuição Z inux Serverl

v. A solução deve utilizar, como Sistema Gerenciador de Banco de Dados (SCBD),

Oracle (versão llg ou superior) ou Microsoft SQL Server (versão 2012 ou superior);

vi. A solução deve permitir customizações e integrações por meio da linguagem Microsofl
.Net (com Fromework .Net 1.0 ou superior) ou da linguagem Oracle Java (compaÍível

com especificação JavaServer Foces na versão [.2 ou superior);

vii. A solução deve garantir a segurança do acesso aos documentos armazenados, de forma
que cada usuário somente possa acessar os documentos dos processos a ele atribuídos;

viii. A solução deve operar, sem restrição de funcionalidade ou integridade, nos principais
navegadores de mercado (Internet Lrplorer, Mozilla Firerttx, Google Chrome, Apple
Safar i);

ix. A solução deve operar, sem restrição de funcionalidade ou integridade, em dispositivos
môveis (tablets e smartphones), com layout responsivo ao formato da tela do

dispositivo;

x. Os procedimentos de autenticação e tramitação de arquivos, bem como o controle de

acesso dos usuários, devem ser compativeis com Certificação Digital homologada pela

ICP Brasil (lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras) e obedecendo

integralmente a Medida Provisória 2.200-2, de 24.08.01 I 
.

5.7.2. A DESCRIÇÃO DAS FUNCIONALIDADES DO OBJETO são:

5.7.2.1. DESCRTÇÃO DAS FUNCTONALTDADES DOS MÓDULOS DO

CNPJ: O§.1?2.72OlOOOI-lO
Avenida prasid€nte Vargas, N 446, Csntro,
S.nto Ant6niô dôe Lopee-MA / CEP 65-730-OOO
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SISTEMA INTEGRÀDO DE ADMINISTRAÇAO TRIBUTARIA:

5.7,2,1,1, CONTROLE DE ACESSO
'4@:

A solução deve permitir a identificação do usuário logado, data e hora do aces§oi
ii. A solução dere apresentar mensagem de Adrertência ou Ariso de Erro quanàô --

ocorrer ações críticas no sistema (tais como: exclusão de registros, preenchimento de
dados fora da formatação do Campo ou a opção de sair do sistema sem salvar os dados
preenchidos);

iii. A solução deve validar todas as entradas de dados â pârtir de regras de consistência
dos formulários (início e o fim de vigência, dígito veri{'icador, datas e regras de negócio);

iv. A solução deve ser compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização
das tarefas concorrentes;

v. A solução deve ser baseada no conceito de controle de transação mantendo a
integridade do banco de dados em quedas de energia e falhas de software ou hardware;

vi. A solução deve possuir rotina de controle e distribuição automática de novas versões
de artefato do sistema. O processo de distribuição deverá ser utilizado sempre que
houver alterações.

vii. A solução deve possuir controles de segurança de perfis de usuários e grupos que
perrnita acessos por funções e teclas. Um usuário poderá íazer parte de mais de um
grupo;

viii. A solução deve permitir a existência de Administrador Puro, que concede e revoga
acessos, mais não possui pessoal a execução das transações com que trabalha;

ix. A solução deve possuir as funcionalidades de expiração de senhas e bloqueios e

acessos.
x. A solução deve registrar os dados de usuários, data e hora nos processos de

transmissão de dados e acessos as funções do sistema, bem como gerar relatórios das
atividades dos usuários;

xi. A solução deve possuir padronização em componentes como telas, relatórios, ajuda
online, documentação, teclas de função, aplicativos, tabelas e identificadores:

xii. A solução deve garantir que o sistema tenha integração total entre seus módulos ou
funções;

xiii. A solução deve realizar a geração de log (registro) de auditoria de todas as operações
efetuadas por usuários (alterações, inclusões e exclusões).

5.7.2.1.2. CADASTRO ECONOMICO

i.A solução deve contemplar os dados das atividades econômicas e profissionais dos
contribuintes (pessoas naturais, jurídicas ou a estas equiparadas, estabelecidas ou não no
município de Santo Antônio dos Lopes). que são sujeito passivo de obrigação tributária
instituída pelo Município, relacionados direta ou indiretamente com o ISSQN e/ou Taxas
Mobiliárias (publicidade, licenças, taxa de localização e funcionamento e etc.).

ii.A solução deve manter como identificador único o número do Cadastro de Contribuintes
Mobiliários (lnscrição Mobiliária) para o cadastramento das unidades profissionais e

econômicas.

iii.A solução deve impedir a duplicidade de registro de unidades com a mesma Inscrição
Mobitiária.

iv.O sistema deve permitir o cadastramento e a manutenção dos dados das unidades
econômicas e profissionais, tais como: nomelruzã,o social, nome fantasia, CPF/CNPJ,

)
I

I CNPJ: O8.i?2.72OlOOOl-lO
Avenidâ pr6sidonto Vârgas, N 44ê, Centrô,
S.nto ÂntÕniô doe LopâB-MA / CEP 65.73O-OOOI tI
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domicílio fiscal, telefones, e-mail, constituição, regime, natureza jurídica, porte, vigências
etc.

v.A solução deve permitir o cadastramento e manutenção das atividades e ocupações
principais e acessórias, bem como suas vigências, baseada na CNAE Fiscal e Classificação
Brasileira de Ocupações CBO, respectivamente, exercidas pelas unidades econômicas e

profissionais.
vi.A solução deve permitir o cadastramento e manutenção dos enquadramentos tributários,

bem como suas vigências, a serem atribuídos às unidades econômicas e profissionais.
vii.A solução deve permitir o cadastramento e manutenção dos beneficios fiscais (isenções e

imunidades), bem como suas vigências, concedidos às unidades econômicas e

profissionais.
viii.A solução deve possuir mecanismo de enquadramento tributário automático

parametrizável.
ix.A solução deve possuir mecanismo de concessão automática de beneficio fiscal (isenções

e imunidades) parametrizável.
x.A solução deve permitir o relacionamento e sua vigência das unidades econômicas e

profissionais com outras pessoas físicas e/ou jurídicas (n para n, ou muitos para muitos),
qualificando: matriz, filial, centralizadora, unidades agregadas (p.ex. Postos), unidades
temporárias etc.

xi.A solução deve permitir o cadastro e manutenção do quadro societário das unidades
econômicas e profissionais, identificando e classificando os responsáveis (sócios, sócios-
administradores, administradores eÍc.) e suas respectivas participações e vigências.

xii. A solução deve permitir o relacionamento, bem como sua vigência, das unidades
econômicas e profissionais estabelecidas no Município com os imóveis cadastrados no
Imobiliário.

xiii.A solução deve permitir consultas a partir de um argumento de pesquisa, ou da combinação
de vários, por exemplo: nomelrazáo social, CPF/CNPJ, inscrição mobiliária, inscrição
imobiliária, endereço.

xiv.A solução permite consultas a dados históricos, ainda que não vigentes, das unidades
econômicas e profissionais e seus relacionamentos, de forma a manter a integridade
referencial com as demais informações e documentos da época.

xv.A solução permite a alteração cadastral pelo contribuinte via internet.
xvi.A solução permite a validação pelo gestor previamente à atualização dos dados da base, no

caso de alteração cadastral pelo contribuinte.
xvii.A solução permite a situação cadastral das unidades econômicas e profissionais, tais como:

ativa, encerrada, paralisada, suspensa, baixada de oficio etc.
xviii. A solução permite o reestabelecimento das unidades econômicas e profissionais

encerradas.
xix.A solução permite consultar e imprimir a Ficha de Inscrição Cadastral - FIC localmente e

pela intemet.
xx.A solução permite relatórios analíticos e sintéticos do Cadastro Econômico por: Atividade

Econômica - CNAE, Ocupação - CBO, Regime Tributário, Beneficio Fiscal, Situaçâo
Cadastral, Responsável Contábil e Quadro Societário Administrativo.

xxi.A solução permite o cadastro e manutenção do Endereço de Correspondência,
possibilitando informar, se for o caso, se é o mesmo do domicílio fiscal da unidade
econômica ou profissional, ou de alguma das pessoas responsáveis vinculadas, evitando
digitação desnecessária.

5.7.2.1.3. MÓDULO DO CADASTRO IMOBILIÁRIO

)
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i. O sistema deve permitir a validação pelo gestor previamente à atualização dos dad
base, no caso de alteração cadastral.

ii. O sistema deve permitir o cadastro e manutenção da taxação dos imóveis (normal, isenções
e imunidades) e suas vigências.

iii. O sistema deve possuir mecanismo de concessão automática de beneficios (isenções e

imunidades) parametrizável.
iv. O sistema deve possuir campo Fração ldeal calculado aulomaticamente de forma

proporcional a pane do terreno correspondente a cada unidade ligada ao mesmo.
v. O sistema deve permitir o cadastro e manutenção do Endereço de Correspondência

(Entrega), possibilitando informar, se for o caso, se é o mesmo do de localização do imóvel,
ou de alguma das pessoas vinculadas, evitando digitação desnecessária.

vi. O sistema deve permitir a consulta e impressão, localmente e via lnternet, da Ficha
Cadastral do Imóvel.

vii. O sistema deve possuir mecanismo que permite a parametrização dos Boletins Imobiliários,
relativos às informações do terreno e da edificação, de modo a possibilitar que o cadastro
técnico seja alterado sem a necessidade de mudança no código da aplicação.

viii. O Cadastro Imobiliário deverá servir de padronização e de meio de pesquisa para todos os
demais módulos do sistema que utilizam o endereçamento para fins de informação.

ix. O sistema deverá permitir o cadastro, manutenção e relatórios da Planta Cenérica de
Valores - PGV por um dos seguintes segmentos: zona fiscal, logradouro e/ou trecho de
logradouro, guardando a memória das PGV's por exercício.

x. sistema deverá permitir através da identificação do imóvel que o mesmo possa ser
visualizado através do google maps na mesma janela de consulta, sem necessidade de sair
da interface do sistema.

5.7.2.1.4. LANÇAMENTO E GESTÃO DO IMPOSTO PREDIAL E
TERRITORIAL URBANO _ IPTU

i.A solução deve efetuar, a partir dos dados cadastrais e de parâmetros de cálculo, o cálculo
do IPTU de um imóvel;

ii.A solução deve efetuar. a partir dos dados cadastrais e de parâmetros de cálculo, o cálculo
do IPTU de um lote de imóveis:

iii.A solução deverá fazer o cálculo das parcelas do IPTU, considerando o valor mínimo,
quantidade máxima de parcelas e data escolhida para o vencimento;

iv.A solução deverá calcular os acréscimos legais (multa. juros e correção monetária) do
tributo ou parcelas vencidas:

v.A solução deve emitir Notificação de Lançamento do IPTU, registrando os dados do
contribuinte, do imóvel, do cálculo, do imposto e as informações da notificação (data de

emissão, data da notificação etc.);
vi.A solução deve permitir ao gestor a inserção de novos valores para os parâmetros de

cálculo utilizadas no cálculo do IPTU, registrando o início e fim de vigência;
vii.A solução deve permitir a geração dos lançamentos do IPTU em lote, armazenando-os

para homologação prévia à sua formalização ao gestor;
viii.A solução deve possibilitar a criação de mais de um lançamento ativo do IPTU pârâ o

mesmo contribuinte no mesmo exercício (lançamento complementar e proporcional);
ix.A solução deve permitir a realização de lançamentos com base de cálculo, alíquota, valor

do imposto e acréscimos legais informados pelo gestor, para atendimento das decisões
judiciais e administrativas;
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x.A solução deve permitir ao gestor a inserção de novos valores para os parâmetros

utilizados no cálculo, registrando início e fim de vigência.

5.7,2.I.s.MÓDULO NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA

O objetivo principal da inauguração do Sistema de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica é a

implantação de um modelo de documento Ílscal eletrônico, que substitua a sistemática do
documento fiscal em papel, com validade jurídica para todos os fins, simplificando as

obrigações principal e acessória dos contribuintes, permitindo um controle em tempo real

das operações de prestação de serviço pelo fisco. Executando. pelo menos, as seguintes
operaçôes:

s.7.2.1.s.A. §o!Jeru@,
A solicitação de acesso deve possibilitar ao contribuinte que identifique a empresa

desejada para utilizagão do sistema, cumprindo o pré-requisitos de estar presente no cadastro

de contribuintes do município e ser uma empresa prestadora de serviços.

Esta função deve também:

o Possibilitar o preenchimento de formulário eletrônico para solicitação de

autorização de empresas para emissão de nota fiscal de serviço eletrônica,
indicando os dados da empresa, os dados do contrato, o regime de emissão da

nota e a senha de usuário. O formulário deverá validar se a empresa indicada
consta no cadastro econômico e se está ativa no município;

o Essa solicitação deverá gerar protocolo para ser impresso e assinado pelo
requerente, para que seja apresentado à prefeitura para validação e

deferimento;
o A liberação de senha deverá ser realizada somente após o deferimento manual

da prefeitura.

5.7.2.1.5.B.

A empresa, ao iniciar a utilização do sistema deve ter a possibilidade de realizar a

configuração do perfil da mesma, a fim de que não necessite de a todo o momento configurar
as informações pertinentes a utilização do sistema. Devendo possibilitar, ao menos:

. Consultar os dados da empresa, conforme consta no cadastro imobiliário;
o Consultar os dados das atividades econômicas da empresa, conforme consta

no cadastro econômico;
o Consultar a marcação de substituição tributaria com informação de data,

conforme consta no cadastro econômico;
. Consultar o regime de tributação da empresa indicando histórico de alterações

com período inicial e final;
o Configurar a utilização de quatro casas decimais durante a emissão de nota

fiscal de serviço para o campo de quantidade dos itens;
. Configurar a utilização de quatro casas decimais durante a emissão de nota

fiscal de serviço para o campo de valor unitário dos ilens;
o Pré-cadastrar a descrição dos itens mais utilizados durante o preenchimento

da nota fiscal;
o Configurar as alíquotas aplicadas para os impostos federais que são

apresentados durante a emissão da nota fiscal;
o Configurar a frase de segurança da empresa que deve ser apresentada em todos

,' 
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os e-mails enviados pelo sistema;
o Personalizar o envio de e-mails que devem ser disparados automaticamente

pelo sistema durante a emissão. recebimento ou cancelamento de nota;
. Configurar o logotipo da empresa para que seja apresentado na nota fiscal

emitida.

5.7.2.T.5.C. EMISSÃO DE NOTA FISCAL

Permitir o preenchimento e a geração da nota fiscal feita automaticamente em modo on-line.
A soluçáo on-line deverá consistir na utilização de funções diretamente no sítio da Secretaria

de Fazenda, por meio de um navegador (hrowser), utilizando certiÍicação digital ou
identificação por meio de login e senha do prestador do serviço. A emissão de nota fiscal
deve possibilitar:

. Indicação do tomador de serviços, dados de contato (Telefone, Endereço e e-

rza{ e Apelido;
r A não indicação do tomador do serviço, permitindo a marcação de uma opção

específica que o tomador de serviço não será identificadoi
r Seleção da atividade econômica do prestador de serviço possuindo vínculo

com a lista de serviço constante na legislação local, contendo a inlormação do
local e incidência do imposto, com as regras de dedução matérias, com uma
alíquota conforme a legislação local, que não poderá ser alterada manualmente
durante a emissão de nota fiscal; A atividade econômica deve possuir em sua

configuração a identificação de obrigatoriedade pelo recolhimento, ou seja,
informando se ela é passível de retençãol A atividade econômica deve possuir
em sua configuração informações quanto à possibilidade de lsenção ou
lmunidade do ISS, conforme legislação local;

. A indicação do estado e município do local da prestação do serviço;
o A indicação da descrição da nota fiscal;
o A indicação dos impostos federais com possibilidade de indicar ou alterar a

alíquota informada e o valor calculado pelo sistema;
o A visualização da nota fiscal antes da emissão para validação das informações

preenchidas;
o A emissão da nota fiscal com envio automático de e-mails, conforme

configuração do perfil do prestador e do tomador de serviço.

5.7.2.1.5.D.

NOTA FISCAL DE ITENS NÃO TRIBUTÁVEIS

O sistema deverá possibilitar a emissão da nota fiscal com itens não tributáveis pelo ISSQN,
com o intuito de suprir a necessidade de empresas que possuem itens não tributáveis pelo
referido imposto. Devendo conter pelo menos:

o A identificação de itens não tributáveis deve ocorrer com base na atividade
econômica utilizada pela empresa prestadora do serviço, permitindo sua
utilização, desde que haja ao menos um item tributável para caracterização do
serviço e cálculo do imposto devido.

o A relação de CNAE's, com possibilidade de inclusão e exclusão de atividade.

5.7.2.I.5.E. NOTA FISCAL COM CONTROLE DE IDENTIFICACÀO DO
CONSUMIDOR GERAL

O sistema deverá possibilitar ao fisco municipal o controle das empresas com algumas
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Tatividades econômicas especificas, quanto à impossibilidade de emissão de nota fiscal

consumidor não identificado, ou seja. para as atividades elencadas pela Secretaria de E
da Fazenda, não poderá ser possível a empresa emitir nota fiscal de serviço sem ident
o seu tomador de serviço. Ademais, a solução deve permitir:

o O controle de emissão da NFSe com identificação do tomador do serviço,
sendo que para as atividades econômicas determinadas pela Secretaria de
Estado da Fazenda não deve ser permitida a emissão de nota fiscal cujo
consumidor não é identificado;

. A parametrização da lista de atividades econômicas. incluindo ou excluindo
atividades a qualquer momento.

5.7.2.1.5.FW
A solução deverá possibilitar a consulta de notas fiscais, para que o contribuinte e contadores
possam visualizar e consultar asjá emitidas dentro de uma competência, permitindo também
a visualização da totalização do imposto devido, bem como o imposto que foi substituído
pelas empresas tomadoras de serviço. Demais disso, deve possibilitar também:

o Consulta de notas fiscais com possibilidade de filtros por notas emitidas, notas
recebidas, tomador/prestador de serviço indicado, competência de emissão e

situação da nota (emitida, cancelada, substituída e paga):
o Cadastro de uma carta de correção à nota fiscal emitida, indicando o numero

da nota fiscal que deverá ser vinculada e a descrição da correção necessária;
o A consulta de veracidade de uma nota Íiscal ou se um recibo provisório de

serviço foi transformado em uma NFSe.

5.7.2.r.5.G.W
A solução deverá possibilitar o cancelamento das notas emitidas, levando em consideração
as transações comerciais não finalizadas, para isto deverá possibilitar a apresentação de
justificativa do cancelamento. A Í'unção deve possibilitar também:

o Que o cancelamento somente poderá ser permitido quando a nota emitida não
esÍiver em uma guia de ISS emitida ou paga;

o Que seja realizado o cancelamento da nota, mediante aceite do tomador;
o O controle dos cancelamentos das notas, mediante as regras estabelecidas pela

Secretaria de Estado da Fazenda. O cancelamenlo deverá ocorrer mediante o
aceite do tomador de serviço para as notas fiscais cuja base de cálculo é

superior ao valor de corte, consoante a legislação vigente.

s.7.2.1.s.H.@
Quando da indisponibilidade da intemet ou emissão de grande volume de notas fiscais deve
ser permitida a emissão de Recibo Provisório de Serviço - RPS que é um documento. de
posse e responsabilidade do contribuinte. gerado obrigatoriamente por uma aplicação local,
possuindo uma numeração sequencial crescente devendo ser convertido em nota fiscal no
prazo estipulado pela legislação tributária. Para esta situação o sistema deve considerar 3

(três) formas de contingência para os contribuintes, conforme definido abaixo:

5.7.2.I.5.H.I. PROGRAMA EMISSOR D

Para contingência do modo on-line ou olJ-line - Programa gerador de Recibo Provisório de
Serviço integrado ao banco de dados da nota fiscal de serviços eletrônica a ser processado
para conversão do RPS em NFS-e em modo SINCRONO.
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5.7.2.1.5.H.2. RECIBO PROVISÓRIO DE SERVICO EM LOTE

Para grande volume de notas fiscais - Formulário eletrônico de Recibo Provisó
autorizado pela Secretaria de Estado de Fazenda, utilizado por programa
contr.ibuinte a ser processado para conversão do mencionado recibo em NF
ASSINCRONO.

5.7.2.1.5.H.3. RECIBO PROVISORIO DE St] RVIC SIMPI,I FICADO

1 +
rio de Serviço
específico d
S-e em modo

(_)

Para microempresas que não possuem computador com acesso à intemet no estabelecimento

- Deve ser criado Recibo Provisório de Serviço Simplificado, que se consubstancia num
formulário a ser gerado por meio do site da NFSe, sendo que os documentos devem ser
preenchidos manualmente e escriturados no programa a ser disponibilizado pela Secretaria
de Estado de Fazenda, para posterior conversão em nota fiscal, consoante prazo estipulado
pela legislação.

5.7.2.1.5.I. R MEN

O sistema possibilitará a emissão de guia para pagamento de ISSQN próprio e retido na
fonte, considerando o montante do imposto gerado durante o mês, de acordo com as notas
fiscais emitidas (ISSQN próprio) e recebidas (ISSQN retido na fonte).

5.7.2.T.5.[I. REGRAS PARA EMISSÀO DE

A emissão de guias de pagamento deverá considerar as regras da legislação
vigente na Secretaria de Estado de Fazenda, no que se refere aos cálculos de juros
e multa de impostos. A solução deverá conter as seguintes funções:

. Opção para selecionar as notas que serão pagas. dentro da competência e do
tributo escolhidos.

o Possibilidade de indicar a data de vencimento, com atualização automática do
valor para a data indicada;

. Permitir a impressão com código de barras, no padrão FEBRABAN, aceito
em toda rede bancária, até o vencimento.

5.7.2.1.5.J.
MI]NICIPIOS

Tal função tem como objetivo integrar em um único módulo o cumprimento das obrigações
principais e acessórias, referente ao ISSQN. Por tal razão deve disponibilizar o
cadastramento das notas fiscais de empresas prestadoras de serviço de fora do Município. A
rotina de escrituração dos serviços tomados recebidos de outros municípios deverá:

. Permitir o cadastramento manual das notas fiscais recebidas. O referido
cadastro deve possibilitar a indicação de prestador do serviço, validando se

não se trata de um prestador autorizado para emissão da NFSe, dos dados de

identificação do documento fiscal (como número, serie, tipo de documento,
modelo e data de emissão, item da lista de serviço, valor do serviço prestado,

indicação se houve dedução e indicação do tipo de recolhimento;
o O sistema deverá ser capaz de identificar as alíquotas do Simples Nacional.

sendo que, durante a escrituração o tomador deverá marcar a opção do
prestador pelo simples;
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O sistema deverá ser capaz de tratar regras definidas pelo regime MEl,
permitindo a retenção do ISS por parte do tomador, conforme legislação
federal.
O sistema deverá fazer o cálculo do valor do imposto e enviar para
recolhimento, conforme cruzamento entre valor do serviço e alíquota
informada.

s.7.2.1.6. MóDULO
AYT]LSA

NOTA FISCAL DE SERVTÇOS ELETRÔNICA

.

llt.

lv

vl.

vlt.

vlll.

lx

A solução permite a indicação do tomador de serviço, dados de contato (Endereço,
Telefone e E-mail) e Apelido;
A solução permite a seleção da atividade econômica do prestador de serviço possuindo
vínculo com a lista de serviço constante na legislação local, sendo que a incidência do
imposto é sempre no local da emissão da nota, com uma alíquota conforme a legislação
local, que não poderá ser alterada manualmente durante a emissão da nota fiscal.
A solução permite que atividade econômica deverá possuir em sua configuração a
identificação de obrigatoriedade pelo recolhimento.
A solução permite a indicação do estado e município do local da prestação do serviço
(sempre no município emissorl:
A solução permite a indicação da descrição da nota fiscal;
A solução permite a indicação dos impostos federais com possibilidade de indicar ou
alterar a alíquota informada e o valor calculado pelo sistema;
A solução permite visualizar a nota fiscal após o pagamento do Documento de
Arrecadação, referente ao imposto calculado na nota;
A solução permite que o contribuinte (emissor avulso) possa consultar as suas notas
avulsas emitidas em qualquer instante.
A solução permite a consulta de notas fiscais com possibilidade de filtros por notas
emitidas, notas recebidas, tomador/pre stador de serviço indicado, competência de
emissão, situação da nota (emitida, paga e aguardando pagamento);
A solução permite a consulta de veracidade de uma nota fiscal;
A solução permite o cancelamento somente quando a nota fiscal emitida não estiver em
uma guia de ISS paga
A solução possibilita a emissão de guia de pagamento de ISSQN Próprio, considerando
o montante de imposto gerado durante a emissão da nota Ílscal avulsa (ISSQN Próprio).
A solução permite a emissão das guias de pagamento considerando as regras do Código
Tributário.
A solução permite a impressão do Documento de Arrecadação considerando o código
de barras no padrão Febraban, aceito em toda rede bancária. até o vencimento.

x.
xi.

xll

xllt

x1v

5.7.2.1.7. ITBI ELETRôNICO

i. A solução deve permitir que o contribuinte declare os dados da transação de transmissão
do imóvel via internet;

ii. A solução deve calcular, a partir dos dados cadastrais e parâmetros de cálculo, valor do
ITBI de um imóvel;

iii. A solução deve calcular os acréscimos legais (multa. juros e correção monetária) do
imposto;

iv. A solução deve permitir a realização de lançamentos com base de cálculo, alíquota, valor
do imposto e acréscimos legais informados pelo gestor, para atendimento das decisões
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Âtjudiciais e administrativas;
v. A iolução deve permitir o auto-lançamento do ITBI pelo contribuinte, ,"gi.trundo'üJ'

dados do mesmo, do imóvel e do cálculo do imposto;
vi. Deve permitir aos cartórios de registro de imóvel consultar o valor devido e confirmar o.

recebimento do relerido imposto.
vii. A solução deve permitir anexar documentos pertinentes as informações de transmissão

do imóvel;
viii. O fluxo do processo de transmissão deverá ser definido em ferramentas de workflow.

5.7.2.I.8. CONTA CORRENTE

,TUAÇÂO

L

ll.

lll.

vlt.

vlll.

lx.

xl

xl l.

xlll

xlv

A solução possibilita o cadastramenÍo de Tributos conforme regras de Lançamento
(Anual, Mensal ou Eventual) definidas no Código Tributário do Município - CTM;

A solução possibilita configuração de Código de Receitas conforme delinido no Código
Tributário do Município - CTM

A solução possibilita configuração de Regras de Cálculo (Base de Cálculo, Multa, Juros,
Atualização monetária, Descontos, Acréscimos) de Tributo por Código de Receita;

A solução possui calendário de Feriados Federais, Estaduais e Municipais para que o
sistema faça correta aplicação dos cálculos das imputações;

A solugão possibilita a consulta da situação fiscal do contribuinte, possibilitando verificar
todos os lançamentos tributários, assim como os respectivos pagamentos.

A solução possibilita visualização de saldo de apuração por período mostrando saldo
crédito, saldo zero ou saldo débito;

A solução possibilita translerência de crédito de contas credoras para contas débitos do
mesmo contribuinte;

A solução realiza para cada registro de pagamento o calcular o valor do débito na data da
arrecadação e imputar aquele pagamento. já abatendo o valor da multa e juros, se

persistir saldo no valor pago, este saldo deverá ser usado para abater o débito do
imposto;

A solução possibilita o cadastramento de índices moneúrios para atualização monetária
da conta corrente;

A solução possibilita configuração de tipos de transação especificação se é uma transação
de crédito ou de débito;

A solução permite o cálculo imediato do saldo da conta, mostrando todas as transações
realizadas, calculando e demonstrando a imputação dos pagamentos quanto à multa,
juros e imposto;

A solução possibilita a consulta online do fato gerador da transação §otas Fiscais, Taxas
Emitidas, Solicitação de Créditos, Estomo de Créditos ou do Registro do Pagamento
mostrando o Agente Arrecadados e data do pagamento);

A solução permite a possibilidade de Emissão de DAM (Documento de Arrecadação
Municipal) a partir da Consulta do Débito;

A solução permite a possibilidade de pagamento parcial ou total do débito conforme
parametrização de Regras pela Administração Pública;

A solução possibilita a Emissão de Extrato de Débitos do Contribuinte;
A solução possibilitar emissão de Certidão Negativa de Débitos de tributos a partir da

consulta do Conta Fiscal, caso não conste nenhum débitojunto à Administração Pública;
A solução permite solicitação de parcelamento a partir da Consulta de Contas com saldo

débitos, obedecendo as regras definidas no módulo de parcelamento;

5.7.2.1,9. PARCELAMENTO ELETRÔNICO

x

xv.
xvi.

xvll
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i. O sistema deverá possibilitar ao gestor d
parcelamentos feitos pelos contribuinte
pago ou não, e calculando automâticam

ii. O sistema dererá permitir o contro
parcelamento):

s na prefeitura e verificando se o mesmo
&*.,,

stâ Ie tributos. administrar de Íbrma comple

ente multa e juros do débito de parcelame

le de modelos de parcelamento (tipos de

a) Configurar percentual de entrada
b) Configurar número mínimo de parcelas
c) Configurar valor mínimo da parcela

iii. O sistema deverá permitir o controle de adesão ao parcelamento.
iv. O sistema deverá permitir o controle de criação do parcelamento (De acordo com o tipo

de parcelamento selecionado).
v. O sistema deverá permitir cancelamento de parcelamento.

vi. O sistema deverá permitir reativação de parcelamento.
vii. O sistema deverá permitir reparcelamento de débito.

5.7.2.1.10. ALVARA

i. A solução deve emitir o Alvará com o QRCode parâ que a fiscalização possa vâlidar a

autenticidade dele através de smartphone.
ii. A solução deve possibilitar a solicitação de alvará: deve ser baseada no código tributário

a empresa pode solicitar a emissão do alvarâ de acordo com a sua atividade exercida.
Dependendo da atividade podem ser exigidas informações referentes a licenças
(bombeiros, vigilância sanitária etc.) e o valor deve ser automático, permitindo anexar
as referidas licenças.

iii. Deve possibilitar a consulta de acompanhamento de solicitação de alvará: através desta
consulta tanto a prefeitura como a empresa podem verificar a situação da solicitação
do alvará, se está pendente de pagamento ou se já está pago.

iv. Emissão de alvará: Caso o alvaú já esteja pago deve permitir a impressão do alvará pela
intemet.

v. O alvará deverá conter o número do alvará, código de verificação e QRCode.
vi. Deve permitir a validação de autenticidade (baseado nas informações do alvará) validar

se o mesmo é autentico ou não, através de QRCode (Mostrando o documento referente
ao QRCode na intemet)

vii. Deve permitir parametrização dos valores por atividade e documentos que devem ser
exigidos.

5,7,2,1,11. MÓDULO DE CONCESSÃO

. A solução deve permitir o controle e a cobrança de taxa:

a) de concessão de box e quiosque em feira municipal;

b) de estação rodoviária e em praça ou outro logradouro público;

c) de concessão de área em cemitérios;

d) de concessão para exploração de serviço de taxi;

e) de moto-taxi e de transporte altemâtivo dentro do munícipio; e

I
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f) de concessão de uso de área pública para realização de eventos particulares dentrg.f ' I.'TUAÇÃO

outras-

ll.

lll.

lv.

vl.

v .

vlll.

A solução deve possibilitar a revogação da concessão concedida a um determinado
concessionário.

A solução deve permitir o cadastro de tipo de concessão e os parâmetros de cobranÇã
de cada uma delas e as atividades licenciadas

A solução deve permitir o cadastro das unidades de cada concessão, especificando
as características de cada unidade para que possa ser cadastrada a concessào.

A solução deve permitir inclui a concessão aos concessionários de acordo com os
parâmetros incluídos nas funcionalidades de cadastro de tipos de concessão e de
unidade.

A solução deve permitir a transferênciâ de uma concessão a outro concessionário,
com o respectivo cancelâmento das obrigações do concessionário ânterior e criação
para o atual.

A solução deve permitir o cadastramento dos promotores de evento que atua no
município, para o melhor controle das cobranças das taxas dos eventos realizados.

A solução deve permitir o cadastro dos eventos que são permitidos realizar, assim
como, os parâmetros que serviram de base para a cobrança da concessão.

s.7.2.1.12. MÓDULO DE ARRECADAÇÁO

A solução deve permitir a geração e emissão de documento de arrecadação com
código de barras parametrizável de acordo com o padrão FEBRABAN.
A solução deve permitir a emissão do documento de arrecadação em PDF.
A solução deve permitir a emissão de documento complementar de arrecadação,

com pagamento parcial.
A solução deve permitir o link site o site para o pagamento, direcionando para a rede
bancária arrecadadora.
A solução deve permitir a consulta aos pagamentos já efetuados anteriormente.
A solução permite a consulta de créditos referentes a valores pagos em duplicidade

ou pagos a maior.
A solução deve permitir efetuar a solicitação de restituição de pagamento em
dupl icidade, indicando conta coÍrente.
A solução deve permitir, no caso de pagamento em duplicidade ou a maior, solicitar
a compensação ou realocação dos pagamentos selecionados.
A solução deve permitir a seleção de débitos para emissão de documento de

arrecadação visando a um depósito administrativo.
A solugão deve permitir a geração e emissão de Documento de Arrecadação com o
código de barras parametrizável de acordo com o padrão FEBRABAN, para baixa
eletrônica das guias enviadas pelos agentes aÍrecadadores (instituições financeiras
conveniadas).
A solução deve permitir a geração e emissão de documento de depósito.

5.7.2.1.13. MÓDULO PORTAL DE SERVrÇOS

It.
iii.

tv

v1.

v11

vlt I

lx

xt

x
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Módulo que disponibiliza aos contribuintes e cidadãos serviços de âuto-atendimento, busoe
na sua essência facilitar o cumprimento voluntário da obrigação e disponibilizar os serviço
em ambiente público e privado. Portanto, com o portão de serviços a Administração Pública
tem como objetivo principal melhorar a sua eÍiciência, com redução de custo e aumento do
atendimento.

i. A solução possibilita publicação das aplicações em ambiente público ou privado;
ii. A solução possibilita o acesso ao ambiente privado por senha ou certificação digital

ICP-Brasil Al ou A3.
iii. A solução possibilita que determinada aplicação somente seja acessada por meio de

certificado digital ICP-Brasil A I ou A3.
iv. A solução é integrada nativamente com o Domicílio Eletrônico.
v. A solução é integrada com o módulo de controle de acesso

Srtu:iê. R

ll.

t

vl.

t,

lv

5,7,2.1.14. MODÚLO DE BENEFÍCIOS FISCAIS

A solução deve permitir criar os tipos de beneficios: Isenção, Redução de Base de

Cálculo etc..

A solução permite parametrizar os tipos de beneficios com regras definida de cálculo
específico;

A solução deve permitir incluir Termo de Concessão e Revogação;

A solução deve permitir que seja parametrizado que o beneficio fiscal e a imunidade

somente seja concedido após o deferimento do processo eletrônico;
A solução deve possibilitar que cada beneficio ou imunidade seja especificado da
seguinte forma:

CNAEs
Natureza Jurídica

Tributos

Processo Eletrônico
Por Estudo do BI

f) Por Lista de Empresa

A solução permite conceder e revogar benefício fiscal de acordo com os parâmetros

estabelecidos, podendo a revogação e a concessão serem para casos específicos
automatizadas.

s.7.2.r.15. MÓDULO DE NOTTFTCAÇÃO

A solução deve possibilitar a emissão de ações de notificação, registrando o tipo de
ação, destinatário, data de envio, situação, responsável, débitos etc.;
A solução deve possibilitar o armazenamento dos formuláriosi modelos de arquivos
de aviso de notificação;
A solução deve possibilitar a atualização automática das alterações da situação dos
débitos inclusos na ação de notificação (exemplo: pago, parcelado, impugnado,
cancelado etc.), registrando o histórico e data de alteração;
A solução deve possibilitar a emissão de relatórios para análise das ações de cobrança
com a mensuração do seu resultado;

a)

b)

c)

d)

e)

Cl'{PJ: O§,172.r1S/ô O O1-1O
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A solução deve possibilitar seleção de parâmetros (exemplos: códigos de tributaçâúi ,

valor, incidência, etc.) para emissão de ações de cobrança em lote; \!
A solução deve possuir ferramenta de workflow de forma a direcionar, de acordo com
o valor da dívida, data de vencimento e tipo de tributo, automaticamente ações de
notificação (e-mail, SMS, gráfica ou call center), sendo parametrizáveis os passos a
serem seguidos;
A solução deve possibilitar a edição de formulários de notificação (informação objeto
da notificação) padronizados por tipo de notificaçào e situação dos débitos para
utilizagão em notificações automáticas;
A solução deve possibilitar a edição de formulários de notificação personalizados
com campo texto livre para utilização em notificações manuais;

5.7.2.1.16. MÓDULO CÀDASTRO GENÉRICO

A solução deve possuir cadastro único de todas as pessoas que de algum modo se

relacionem com o município, sejam elas naturais, jurídicas ou a esta equiparada,
registrando seus documentos, teleibne, celular e endereços: fisico e eletrônico, para
contato e envio de correspondênc ias.
A solução deve registrar todas as pessoas naturais, jurídicas ou a esta equiparada em
uma única base de dados para evitar redundâncias e duplicidades cadastrais,
estabelecendo os vínculos de responsabilidade necessários com os demais cadastros:
econômico, imobiliário e outros.
A solução deve possuir mecanismo de exibição e impressão das informações de todos
os cadastros vinculados à pessoa objeto da consulta, bem como a relação de
responsabilidade com esses cadastros, através do seu CPF, CNPJ, Nome ou Razão
Social como um dos argumentos de pesquisa,
A solução deve permitir consultas a dados históricos, ainda que não vigentes, das
pessoas naturais, jurídicas ou a esta equiparada e seus relacionamentos, de forma a
manter a integridade referencial com as demais informações e documentos da época.

5.7.2.1.17. MÓDULO DE CERTIDÓES

A solução deve permitir a emissão de certidões unificadas dos débitos referentes aos
tributos administrados pela Administração Tributária.
A solução deve permitir a emissão de certidões de informação (dados cadastrais),

por inscrição mobiliária e imobiliária.
A solução deve permitir emissão de certidão com possibilidade de confirmação de
sua autenticidade via intemet, através do QRCode.
A solução deve permitir mecanismo de inalterabilidade do documento, após sua
emissão.
A solução deve possuir mecanismo que impossibilite de alteração, pelo usuário, os
dados extraídos do cadastro.
A solução deve possibilitar a livre formatação de texto para determinadas certidões.
A solução deve possibilitar o armazenamento do histórico de certidões emitidas.
A solução deve permitir a consulta ao histórico de certidões emitidas.
A solução deve permitir a segregação entre usuários das funcionalidades de
confecção da certidão e de sua liberação.
A solução deve permitir o cancelamento fundamentado das certidões após sua

liberação.
A solução deve permitir a inclusão de dados que não sejam possíveis de extração

vl

v

vll t.

II

lll.

ll

lll.

tv.

vl.
vii.
viii.

ix.

x

xl

)I
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s.7.2.2. DESCRTÇÃo DAS FUNCToNALTDADES Dos ntónulos oo
sIsrEMA DE or,cl.lnLçÂo nl-r,rnôxIc,q, DE sERvrÇo DE
INSTITUTÇÃo FTNANCETRA (DESTF) coM o uso DE crnrrnrcaçÀo
DIGITAL:

A Declaração Eletrônica de Serviços de Instituição Financeira-DESIF, representa um
conjunto de arquivos eletrônicos que visam facilitar a fiscalização das instituições
financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central (BACEN) e obrigadas a utilizar o
Plano Geral de Contas das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF).

O aplicativo tem por objetivo oferecer aos auditores fiscais municipais, de forma
automática e parametrizável. uma auditoria completa da apuração e do lançamento do
ISSQN das instituições financeiras, através da identificação da composição dos valores
escriturados das receitas dos serviços prestados. Além de contribuir para a otimização da
fiscalização dâs instituições financeiras, possibilitando um efetivo aumento da arrecadação
do ISSQN do município. A ferramenta deverá apresentar. no mínimo, os seguintes
requ isitos:

I. A solução deve permitir o controle do envio de arquivos segundo o padrão da
ABRASF;

II. A solução deve ser capaz de controlar a declaração enviada diferenciando-a
entre normal e retificadora;

III. A solução deve ser capaz de assinar digitalmente o ârquivo antes que seja
enviado para base do fisco municipal;

IV. A solução deve permitir uma análise previa dos dados do arquivo antes de serem
confirmados;

V. A solução deve ser capaz de validar cada registro dos arquivos de Informações
Comuns, Apuração Mensal do ISS, Demonstrativo Contábil e Demonstrativo
das Partidas dos Lançamentos Contábeis;

VI. A solução deve ser capaz de exibir os erros ocorridos durante a importação do
arquivo de forma detalhada, mostrando a linha do erro, código do erro,
mensagem do erro e em qual registro ocoÍreu o erro, segundo padrão ABRASF
para mensagens de erros e aleúas.

VII. A solução deve permitir a emissão do documento de arrecadação após a
apuração do imposto dev ido;

VIII. A solução deve permitir a consulta do Plano Geral de Contas informado pela
inst itu içâo fi nanceira:

IX. A solução deve permitir a consulta da Tabela de Tarifas informado pela
instituiçâo fi nanceira:

X. A solução deve permitir a consulta da Tabela de Serviços de Remuneração
Variável pela instituição financeira;

Xl. A solução deve permitir a consulta da relação de dependências;

das bases de dados. (Campo texto livre)
A solução deve possibilitar o bloqueio da emissão de certidào pela internet per.
contribuinte (CPF, CNPJ, inscrição mobiliária e imobiliária, Atividade Econômica).
A solução deve permitir a geração de certidão de posição fiscal (imobiliária ou
mobiliária).
A solução deve permitir o armazenamento de modelos (formulários) por tipo de
certidão.

r CNPJ: ô8.17â,7âOloOol-1§
Avenidâ P.esidante Venges, N' 446, Centro.
S.nto Antônio .los Lopor-MA / CEP 65.730-OOOt §

:tl
tL______i

(_-.,

)

)



ü

>! !
PÍâÍeilu ra d6

SANTO ANTONIO
DOS LOpES
ôa5tÀo Dt vtio^oÉ, I\rruio Dt ,io§rÉÂroaDF

XII.

XIII.
xIv.

XV.

xvt.

XVII.

XVIII.
xlx.

Uo) a
v

,/lurunÇ \
A solução deve permitir a consulta do Balancete Analítico Mensal por
Dependência;
A solução deve permitir a consulta do Balancete Analítico Mensal Con
A solução deve permitir a consulta do Demonstrativo dos Rateios dos
Resultados Internos por dependência;
A solução deve permitir a consulta do Demonstrativo dos Rateios dos
Resultados Intemos consol idadol
A solução deve permitir a consulta do Demonstrativo de Apuração do ISS por
Subtítulo:
A solução deve ser capaz de exibir o livro fiscal completo da instituição
financeira:
A solução deve apresentar relatórios de declarações faltantes por exercício;
A solução deve apresentar relatórios de divergências global e por instituição.

A solução deve permitir ao gestor da fiscalização, emitir projetos da fiscalização
onde cada projeto contemple várias Ações Fiscais. Com isso, o projeto deverá
permitir o registro de forma manual ou via importação de sistemas. Deve também
prestar informações pertinentes ao tipo das ações fiscais, aos períodos de
fiscalização, aos tributos, aos objetivos e ao roteiro da fiscalização a ser cumprido
pelo auditor;
Deve permitir, ao gestor da fiscalização, pré-vizualizar o projeto de fiscalização
antes de concluir para distribuição. para possíveis alterações de informações;
A solução deve permitir a emissão, pelo gestor da fiscalização, de Ação Fiscal de
Forma Individual, registrando de forma manual o tipo de ação fiscal, o período da
fiscalização, o tributo a ser Ilscalizado, os objetivos da fiscalização e o roteiro a
ser cumprido.

5.7.2.3.1.C. ntqTRrRI í.Ãô nF ÂaÃô FrCa Â Í

A solução deve permitir, ao gestor da fiscalização, distribuir as Ações Fiscais com
projeto de fiscalização de forma aleatória aos auditores fiscais selecionados ou de

CNPJ: O4.r72,72 O/OOOI-1O
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5.7.2.3. DESCRIÇÁO DAS FUNCIONALIDADES DOS MÓDULOS DO
SISTEMA DE PROCESSO ELETRÔNICO TRIBUTÁRIO:

5.7.2.3.1. MÓDULO DE PLANEJAMENTO FISCAL

O sistema deve disponibilizar para fiscalização tributária um modo de planejamento
fiscal contendo um banco de dados com informações que permitam a análise e o
planejamento das ações fiscais e possibilitando o cruzamento de dados, além de fomecer
informações sobre as irregularidades encontradas, proporcionando, desta feita, uma maior
eficiência da ação de fiscalizaçâo.

Outra característica importante que esta ferramenta deve possuir é a capacidade de

mapeamento da relação entre as empresas prestadoras de serviços e o local de sua prestação,
a fim de combater a sonegação e a gueÍra fiscal. Ademais, a solução deve possibilitar:

5.7.2.3.1.A. Á ntvílNtsTR ÁaÃo na altvtnÂ Dtr FIqí-al

O objetivo principal da implantação deste módulo/função é possibilitar ao gestor a
administração de forma completa as atividades realizadas pelos auditores fiscais, desde a

abertura da fiscalização aÍé o seu encerramento.

5.7.2.3. r.B. EMISSÃO DE ACÃO FISCAI,

II

il1.
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forma individual:
II. A solução deve permitir, ao gestor da fiscalização, distribuir a Ação Fiscal aberta;

individualmente para os auditores;
IIl. A solução deve permitir, ao gestor da fiscalização, distribuir as Ações Fiscais para

um líder de um grupo de auditores fiscais, para que este possa distribuir para
algum auditor de seu grupo.

5.7.2.3.1.D. ALTERACÃO DE ACÀO FISCAL

A solução deve permitir, ao gestor da Íiscalização, alterar a Ação Fiscal, sob
solicitação do auditor, gerando assim, uma Ação Fiscal complementar,
informando a natureza da alteração para ciência do contribuinte;
A solução deve permitir. ao gestor da fiscalização. alterar o(s) auditor(es) da(s)
Ação(ões), gerando assim, uma Ação Fiscal complementar para a ciência do
contribuinte.

il

5.7.2.3.1.8.

II

II

IV

CONSI ]I 1'A DF ACÀÔ FISCAI

A solução deve permitir, ao gestor da fiscalização, consultar toda e qualquer ação

fiscal, em qualquer momento, independente da Ação estar aberta, em andamento,
encerrada, cancelada ou suspensa;
A solução deve permitir, ao Auditor Fiscal, consultar todas as ações fiscais que
estão ou estiveram sob sua responsabilidade;
A solução deve permitir, ao gestor da fiscalização, consultar histórico de ações
fiscais anteriores de contribuintesjá fiscalizados, para análise do comportamento;
A solução deve permitir. ao gestor da fiscalização, consultar processo
administrativo completo de forma eletrônica, além de permitir reimpressão;
A solução deve permitir, ao auditor(es) fiscal(ais), visualizar(em) em sua lista de
trabalho as ações distribuídas pelo gestor da fiscalização para execuçâo;
A solução deve apresentar um fluxo de acompanhamento de Ação Fiscal que o
auditor possa visualizar quais etapas foram concluídas e quais etapas faltam para
concluir a ação fiscal.

VI.

5.7.2.3.I.F. PRORROGACAO DE ACÁO FISCAL

A solução deve permitir, âo gestor da fiscalização. proÍrogar uma ação fiscal, sob a

solicitação/j ustificativa do auditor fiscal, gerando assim. uma ação fiscal complementar
informando o contribuinte sobre a prorrogação de prazo.

5,7.2.3.I.G. SOLICITACÔES ENTRE AUDITORE§ FISCAIS E GESTOR DA
FISCALIZACÃO

A solução deve permitir, ao Auditor Fiscal, que realize as solicitações de forma
simplificada (cancelamento, prorrogação da ação, substituição do auditor fiscal,
inclusão de tributos, alteração do período a ser fiscalizado) para o gestor da
fiscalização;
A solução deve permitir, ao Gestor da Fiscalização, o deferimento ou não das

solicitações.

5.7,2,3.2. CONTROLE DA EXECUÇÃO FISCAL

O sistema deve possibilitar aos gestores da fiscalização administrarem de forma completa a

II.

)

t
)I
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execução do planejamento fiscal pelos servidores fiscais, desde a abertura da fiscalipaçãdl
designação dos servidores fiscais para a realizaçáo de procedimentos fiscais até
encerramento, devendo atender, no mínimo, os seguintes requisitos:

O sistema disponibilizará um painel de controle indicativo que demonstrará a

situação atualizada da arrecadação potencial. arrecadação efetiva, imposto
declarado e um comparativo dessas informações (em forma de semáforo), tanto

das informações mensais como dos acumuladas anuais.

O painel de controle indicativo poderá ser visto da forma global, por unidade de

fiscalização e por carteira de contribuintes.

O sistema deverá permitir, ao líder da fiscalização, criar ação fiscal de forma
individual, registrando, o tipo da ação, período a fiscalizar. tributos a serem

fiscalizado, objetivos da fiscalização e roteiros de fiscalização a ser cumprido;

O sistema deverá permitir, ao líder de fiscalização, distribuir as ações fiscais do

projeto de fiscalização de forma aleatória aos fiscais selecionados ou de forma
individual pâra cada fiscâl, que deva fazer parÍe do projeto de fiscalização;

O sistema deverá permitir, ao líder da fiscalização, distribuir ação fiscal, aberta

individualmente, para cada fiscal;

O sistema deverá permitir, ao líder de fiscalização, distribuir ações fiscais para

um líder do grupo de fiscais, para que o líder possa redistribuir para algum fiscal

de seu grupo.

O sistema deverá permitir, ao líder da fiscalização ou do grupo, alterar o(s)

fiscal(is) da(s) ação(ões) fiscal(is), gerando assim, uma ação fiscal complementar

para ciência do contribuinte;

O sistema deverá permitir, ao líder da fiscalização ou do grupo, consultar toda e

qualquer ação fiscal, em qualquer momento, independente da ação fiscal estar

aberta, em andamento, encerrada. cancelada ou suspensa;

O sistema deverá permitir, ao fiscal, consultar todas as ações fiscais que estão ou

estiveram sob sua responsabil idade;

O sistema deverá enviar informação da inclusão de uma tarefa na lista de trabalho

do servidor fiscal através de e-mail, bem com deve permitir que este evento seja

integrado a outros sistemas através da chamada a um Web Services.

O sistema deve prover uma interface amigável para o servidor fiscal, a partir da
qual ele tenha acesso à sua lista de tarefas e possa executá-las ou reportar a sua

execução de forma simples, de modo que o processo de controle subjacente não

onere o seu trabalho.

O sistema deverá permitir, ao líder da fiscalização ou grupo, consultar histórico
de ações fiscais anteriores de contribuintes já fiscalizados, para análise de

comportamento;
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XIII. O sistema deverá permitir, ao líder da Íiscalização ou do grupo, consu
processo administrativo completo de forma eletrônica, além de pe

reimpressão;

O sistema devení permitir ao servidor fiscal visualizar, em sua lista de trabalho,
as ações fiscais distribuídas pelo líder para execução;

O sistema deve permitir que o conteúdo da tarefa de auditoria seja exportado para

um arquivo criptografado e assinado digitalmente pela Prefeitura e co-assinado
pelo servidor fiscal (arquivo da Ordem de Serviço). Este arquivo conterá os

parâmetros da tarefa (contribuintes, exercícios, roteiros, etc) e só poderá ser

decriptografado com o ceÍificado digital do servidor fiscal que o gerou, para que

seja importado por sistemas de auditoria que reconheçam padrão do arquivo.

O sistema deverá apresentar um fluxo de acompanhamento da ação fiscal que o
fiscal possa visualizar quais etapas foram concluídas, em qual etapa encontra-se e

quais etapas faltam para concluir a ação fiscal.

O sistema deverá permitir, ao líder da fiscalização ou do grupo, prorogar uma

ação fiscal mediante solicitação ou justificativa do fiscal, gerando, assim, uma

ação fiscal complementar e informando ao contribuinte sobre a prorrogação do
pÍazo;

O sistema deverá permitir que o servidor fiscal realize solicitações de forma
tipificada (cancelamento, prorrogação da ação fiscal, substituição de auditor
fiscal, inclusão de tributos, alteração do período a ser fiscalizado), para o líder da

fiscalização ou do grupo poder analisar e deferir ou indeferir;

O sistema deverá permitir, ao líder da fiscalização, deferir ou indeferir as

solicitações tipificadas oriundas dos servidores fiscais;

O sistema deverá permitir, ao servidor fiscal, emissão e impressão dos

documentos e seguir etapas necessárias à realização e finalização das ações

fiscais, através de "workflow", conforme a seguir:

a) registrar a ciência do fiscal para com a ação fiscal;

b) lavrar o termo de início de ação fiscal;

c) armazenar o termo de início de ação fiscal com a ciência do
contribuinte digitalizada em arquivo PDF;

d) registrar a ciência do contribuinte, no termo de início de ação fiscal,
como condição de seguir para próximas etapas da fiscalização;

e) lavrar termo de intimação;

0 lavrar termo de apreensão de documentos;

g) lavrar termo de recebimento de documentos;

h) lavrar auto de infração de obrigação principal;
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i) escriturar débitos complementares do contribuinte para lavraturà\" "

constar no auto de infração de obrigação acessória; l. ..
j) lavrar auto de infração de obrigação acessória;

k) lavrar termo de devolução de documentos;

l) registrar ciência do sujeito passivo nos documentos lavrados, tais

como termo de intimação, termo de apreensão de documentos, termo

de recebimento de documentos, autos de infração, termo de devolução

de documentos. etc..

m) lavrar termo de encerramento da ação fiscal;

n) armazenar o termo de encerramento de ação fiscal com a ciência do

contribuinte digitalizada em arquivo PDF;

o) registrar a ciência do contribuinte, no termo de encerramento de ação

fiscal para conclusão.

O sistema deverá permitir a consulta das ações fiscais em andamento e encerradas;

O sistema deverá permitir a alteração de dados das ações Íiscais em andamento;

O sistema deverá permitir o cancelamento de ação fiscal em andamento,

registrando o responsável e os motivos:

O sistema deverá possibilitar a o aÍrnazenamento de arquivos vinculados à
respectiva ação fiscal, contendo textos, planilhas, imagens;

O sistema deverá permitir a consulta simplificada, pelo contribuinte, via Internet,

dos dados básicos da ação fiscal;

O sistema deverá permitir a emissão de relatórios gerenciais parametrizáveis por

tipo de agão, responsável. setor, prazo ou outro parâmetro, com as informações

básicas das ações fiscais;

O sistema deverá permitir a gestão eletiva do número de pedidos designados a um

determinado líder permitindo consultar a lista de expedientes, bem como o

desempenho do responsável;

O sistema deverá permitir o agendamento das ações fiscais, considerando a

produtividade por tipo de ação e o número de responsáveis disponíveis;

O sistema deverá permitir o envio eletrônico de comunicações e intimações ao

contribuinte por e-mail e para o Domicílio Tributário do Contribuinte (DT-e);

O sistema deverá permitir parametrização de fiscais, grupos, dispositivos legais,

infrações, roteiros de fiscalização e de objetivos de fiscalização;

O sistema deverá permitir o controle das solicitações entre os servidores fiscais e

o líder do grupo fiscal.
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O sistema deverá permitir a criação de auditoria para uma rotina específic

deverá registrar todas as informações peftinentes, sendo no mínimo as seg

lortdúi'

tes:

origem da demanda da ação, servidores fiscais responsáveis, dados

contribuinte e roteiros a serem aplicados, período ao qual será aplicad oeos
resultados esperados.

O sistema deverá encaminhar ao líder do grupo uma mensagem informando a

necessidade da realização da atividade de análise da auditoria criada.

A ação criada pelo auditor deverá ficar bloqueada até ser validada pelo líder do

seu grupo.

O sistema deverá permitir consultar a auditoria criada pelo auditor para fins de

análise.

O sistema deverá permitir que o líder encaminhe ao auditor correções e/ou

sugestões necessárias na ação proposta;

O sistema deverá encaminhar ao auditor uma mensagem informando a

necessidade da realização da atividade de alteração da auditoria proposta;

O sistema deverá permitir a realizaçáo de alterações na auditoria proposta pelo

auditor;

O sistema deverá permitir o registro da validação da auditoria;

O sistema deverá permitir assinatura digital simples, co-assinatura e contra-

assinatura no conteúdo digital.

O sistema deverá permitir que as informações produzidas durante a execução da

tarefa fiquem armazenadas com ela, a título de histórico, visando a preservação

do conhecimento e a sua consulta por outros servidores fiscais que venham a

executar tarefas semelhantes.

s.7.2.3.3. COBRANÇA E TNTTMAÇÃO

l. A solução deve possibilitar o registro da ciência do auto de infração, decisão de
primeira e segunda instância;

II. A solução deve possibilitar a emissão de ações de cobrança, registrando o tipo de

ação, destinatário, data de envio, situação, responsável, débitos, etc.;
III. A solução deve possibilitar o arrnazenamento dos formulários/modelos de

arquivos de aviso de cobrança;
IV. A solução deve possibilitar a atualização automática das alterações da situação

dos débitos inclusos na ação de cobrança (exemplo: pago, parcelado, impugnado,
cancelado, etc.), registrando o histórico e data de alteração;

V. A solução deve possibilitara a emissão de relatórios para analise das ações de

cobrança com a mensuração do seu resultado;
Vl. A solução deve possibilitara seleção de parâmetros (exemplos: códigos de

tributação, valor, incidência, etc.) para emissão de ações de cobrança em lote;
VII. A solução deve possuir ferramenta de wo rlçflow de lorma a direcionar, de acordo

com o valor da dívida, data de vencimento e tipo de tributo, automaticamente

«
e&P;: &&,1? 8.?â ôl§ § 01'1ô
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âções de cobrança (e-mail, SMS, gráfica ou call center), sendo parametrizáveis os -"-\
passos a serem seguidos;

VIII. A solução deve possibilitar a edição de formulários de cobrança (inform Iobjeto da cobrança) padronizados por tipo de cobrança e situação dos débitos
utilização em cobranças automáticasl

áu1
uÇfl9n*o

t":
lX. A solução deve possibilitar a edição de formulários de cobrança personalizado§..*-

com campo texto livre para utilização em cobranças manuais;
X.
xt.

A solução deve possibilitar a emissão de intimação fiscal;
A solução deve possibilitar a resposta da intimação fiscal.

s.7 .2.3. 4. c o N r E N c r o s g tMÍ)D_u Lo _p-E _t_RtM-EI_M"_"LN §IÂNq I4 DE
JULGAMI]N'I'O I] MODIJLO DI, SEGUNDA IN§íÂNôiã--ilE
JULGAMENTO

Este sistema deve proporcionar o controle nâ tramitação do processo administrativo, pela

consulta da tramitação dos processos, como também a possibilidade da contestação e da

ciência de forma eletrônica. Gerencia todas as tarefas de julgamento de primeira, segunda e

terceira instâncias, seja como autoridade singular ou colegiada, proporcionando uma maior

agilidade e segurança nos julgamentos dos processos. Esta ferramenta deverá apresentar, no

mínimo. os seguintes requisitos:

I. O sistema deverá permitir ao contribuinte visualizar e selecionar apenas os autos

de infração que estão no prazo para contestação;

II. A solução deverá permitir a protocolização de defesas e recursos pela Internet,

com uso de assinatura digital no conteúdo digital;

III. A solução deverá permitir a verificação da tempestividade das defesas e recursos,

com base no calendário do expediente;

IV. A solução deverá permitir o aÍrnazenamento dos documentos, pareceres,

diligência, relatório, votos e decisões exaradas no contencioso administrativo
fiscal com uso de assinatura digital no conteúdo digital;

V. A solução deverá permitir informar a data da publicação dos atos do contencioso

administrativo fiscal;

VI. A solução deverá permitir a consulta do andamento do processo administrativo

fiscal;

Vll. A solução deverá permitir a consulta ao conteúdo de contestação e decisões;

VIII. A solução devení permitir anexar arquivos textos, planilhas de cálculo e imagens

às defesas e recursos com suas respectivas qualificações (exemplo: evidências,

pareceres, decisão etc.);

IX. A solução deverá permitir a comunicações e intimações vinculadas ao

contribuinte registrado o horário de recebimento das comunicações;
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X. A solução deverá permitir a gestão efetiva do número de processos a".ignuAqJ'ut^.1,' 8q-
um determinado responsável. permitindo consultar a lista de expedientes. b\g-. ,,, ,A1
como o seu desempenho; '.--Ç

XL A solução deverá permitir visualizar cada tarefa realizadz, registrando o horário e
os documentos associados â tarefa;

XIL A solução deverá permitir a prorrogação do prazo para defesas e recursos com

base no calendário do expediente;

XIII. A solução deverá possuir ferramenta de "workflow" de forma a direcionar, de

acordo com o tipo de tarefa, prioridades e alçadas, automaticamente ao

responsável pela análise e decisão;

XIV. A solução deverá permitir a configuração das câmaras e os respectivos horários

de início das sessões;

XV. A solução devení permitir a configuração dos assuntos e sub-assuntos;

XVI. A solução deverá permitir a designação de membros das câmaras e seus suplentes:

XVll. A solução deverá permitir o que ojulgador, relator ou qualquer função relacionada

tenha a visão integral do processo;

XVIII. A solução deverá permitir a utilização de dois monitores nas sessões de

julgamento de primeiras e segundas instâncias.

XlX. A solução deverá permitir o que ojulgador, relator ou qualquer função relacionada

tenha a visão integral do processo;

XX. A solução deveú permitir a definição da pauta de julgamento por câmara;

XXI. A solução deverá permitir a consultas das pautas de julgamento agendada por

câmara;

XXII. A solução deverá permitir a substituição do responsável pela tarefa;

XXIII. A solução deverá permitir o controle das atas de sessões;

XXIV. A solução deveú permitir o controle de publicação dos acórdãos;

XXV. A solução deveni permitir o controle do julgamento nas câmaras: realizando o

controle da votação, da suspensão e do pedido de vista;

XXVI. A solução deverá permitir que, o presidente da sessão, conduza o julgamento em

Segunda Instância;

XXVII. A solução deverá permitir votação do processo que está sendo julgado em

Segunda Instância pela Câmara. As opções de votação devem ser: a favor, contra

e pedido de vista.

XXVIII. A solução deverá permitir, no caso de empate na votação do processo, que o
presidente tenha a opção de desempatar registrando o seu voto;
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XXIX. A solução deverá permitir ao presidente da sessão encerrar a sessão de votaç

após a votação do processo em julgamento em Segunda Instância;

XXX. A solução deverá permitir o armazenamento, em PDF, de minutas de documentos,
pareceres, votos, propostas de encaminhamento e decisões a serem elaboradas na

instrução do contencioso administrativo:

XXXI. A solução deve permitir a realízaçáo de sorteio de processos do contencioso para

julgamento;

XXXII. A solução deve permitir a realizaçáo de consultas básicas por usuários que não

tenham login específico no sistema ou que não tenham permissão de acesso

completo a um determinado fluxo;

XXXIII. A solução deve permitir a geração e controle de pautas de julgamento do

contencioso administrativo;

XXXIV. A solução deve permitir a geração e publicação de Atas de Julgamento do

Contencioso Administrativo;

XXXV. A solução deve permitir a gestão efetiva do número de contenciosos

administrativos designados a um determinado responsável, permitindo consultar

a lista de expedientes, bem como o desempenho do responsável;

XXXVI. A solução deve permitir o controle dos prazos de convocações ao contribuinte,

recebimento e atendimento das notificações;

5.7.2.3.4.A. PROTOCOLIZACÔES DE CONSTATACÔES E CONSULTAS WEB PELO
CONTRIBUINTE

II

A solução deve permitir a visualização e seleção pelo contribuinte apenas dos

autos de infração que estão no prazo pâra contestação;

A solução deve permitir, no caso de empale na votâção do processo, que o

presidente tenha a opção de desempatar registrando seu voto;

A solução deve permitir o presidente encerrar a sessão de votação, após votação

do processo em julgamento em 2' instância;

A solução deve permitir o armazenamento, em PDF, de minutas de documentos,

tais como pareceres, votos, propostas de encaminhamento e decisões a serem

elaboradas na instrução do contencioso administrativo;
A solução deve permitir que o contribuinte possa protocolizar defesa, via internet,

por meio de formulários eletrônicos específicos;

A solução deve permitir ao contribuinte e ao gestor a consulta do andamento do

processo administrativo, de defesa e de recursos;

A solução deve permitir ao contribuinte e ao gestor a consulta do andamento do

processo administrativo e ao conteúdo de petições e decisões;

A solução deve permitir o credenciamento, consulta, alteração e o

descredenciamento de advogado(s) contratado(s) pelo(s) contribuinte(s);

A solução deve permitir ao informar a data da publicação dos atos do contencioso

administrativo.

III.

IV

IX
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5.7.2.3.4.8. CAMARA JT]LGADORA

A solução deve permitir ao gestor da l " instância, designar o julgador do

administrativo originário da contestação do contribuinte via portal weh;

A solução deve permitir que o julgador recepcione o processo administrativo de

l'instância em sua lista de trabalho:

A solução deve permitir aojulgador proferir a sua decisão de lu instancia (como:

procedente, parcialmente procedente ou improcedente);

A solução deve ter a funcionalidade para que o contribuinte possa registrar ciência

da decisão do julgador de lo instâncial

A solução deve permitir a definição da sessão dejulgamento para um determinado

processo, que sofreu contestação em 2u instância;

A solução deve permitir que o gestor da 2' instância agende a sessão do
julgamento para que o relator possa analisar e proferir decisão (como: procedente,

parcialmente procedente e improcedente) sobre o relatório da l" instância;

A solução deve permitir que o relator profira sua decisão de 2u estância, após

análise da contestação de 2o instância;

A solução deve permitir que o presidente da sessão abra a sessão da câmara

julgadora em 2o instância;

A solução deve permitir que o presidente da sessão conduza o julgamento em 2u

instânciat

A solução deve permitir a votação do processo que está sendo julgado em 2"

insLância pela câmara. As opções de votação devem ser: A favor, contra e pedido

de revista.

5.7.2.3.5. MODULO DIVIDA ATIVA

A solução deve possibilitar a execução e acompanhamento dos créditos tribuúrios
inscritos em dívida ativa.

A solução deve permitir a inscrição dos créditos tributários e não tributários

vencidos em Dívida Ativâ de forma pontual ou em lote.

A solução deve permitir a emissão de Certidões de Dívida Ativa - CDA's e
Petições Judiciais dos Créditos Tributários e Não Tributários por pessoa ou por

Inscrição Imobiliária ou por Inscrição Mobiliária.
A solução deve permitir o controle e acompanhamento dos créditos tribuüirios

ajuizados e executados pela Procuradora Fiscal.

A solução deve permitir a gestão dos honorários da Procuradoria, sendo seu

lançamento parametrizável quanto ao percentual, o número de parcelas e a forma

de cobrança.

A solução deve permitir encaminhar as CDA's para protestos em cartório.

5.7.2.4. DESCRIÇÃO DAS FUNCIONALIDADES DOS
SISTEMA DE PROCESSO ELETRONICO ADMINISTRATIVO:

5.7.2.1.1. Sistema de Processo Eletrônico Adm inistrativo

proc
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Ferramenta

PES

processos passam a ser eletrônicos, reduzindo o tempo de tramitação entre seiores,

possibilitando maior agilidade no atendimento e permitindo o controle efetivo e completo
das tarefas realizadas. Com essa ferramenta a organização elimina os processos em papel,

proporciona aos usuários a consulta online de suas solicitações e o acompanhamento, em

tempo real, do andamento dos seus processos. A ferramenta deverá apresentar, no mínimo,
os seguintes requisitos:

I. A solução deverá possuir ferramenta de "workflow" de forma a direcionar, de

acordo com o tipo de processo, prioridades e alçadas, automaticamente, ao gestor

responsável pela análise e decisão;

II. A solução deverá permitir a gestão efetiva do número de processos

administrativos designados a um determinado responsável, permitindo consultar

a lista de expedientes, bem como o desempenho do responsável, principalmente

no que se refere ao prazo.

III. A solução deverá permitir os seguintes parâmetros referentes ao assunto:

a) Se é sigiloso;
b) Se é individualizado, isto é, poderá ter apenas um requerente;

c) Se precisa de ciência do chefe;

d) Se pode ser visualizado extemâmente, isto é, o requerente poderá consultá-lo

através da consulta pública;

e) Se tem data limite para ser solicitado;

0 Se gera deferimento;

g) Se tem um prazo para ser conciuído;
h) Se tem uma dâtâ para ser solicitado (data ceúa ou data anual);

IV. A solução deverá permitir a inclusão da base legal, não sendo esta obrigatória;

V. A solução deverá possibilitar a manutenção da base legal, através de inclusão,

exclusão ou alteração;

VI. A solução deverá permitir a definição de um fluxo obrigatório do processo com

um ou mais setores;

VII. A solução deverá permitir a definição de um setor responsável pelo processo e

possibilitar o encaminhamento do processo para outros setores sem fluxo
definidol

VIII. A solução deverá permitir a seleção do(s) setor(es) que poderá(ão) abrir o
processo;

IX. A solução deverá permitir a parametrização dos documentos que poderão ser

selecionados;

X. A solução deverá permitir a seleção dos documentos que serão importados,

controlando o parâmetro da obrigatoriamente ou facultatividade;

XI. A solução deveú permitir a importação de arquivos em Word, PDF, GlF, JPEG;

autúio rt itoraattlo^oÉ

que gerencia eletronicamente todos os processos da organização. Com qlá"
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Xll. A solução deverá permitir a anexação de documentos em qualquer fase

processo;

§

XIII

XIV.

XV.

XVI.

XVII.

XVIII-

xx

XXI.

XXII.

XXIII.

XXIV.

xxv.

XXVI

XXVII

XXVIII.

XIX

A solução deverá permitir o apensamento e o desapensamento de um processo a

outro:

A solução deverá permitir que um processo seja linkado a outro;

A solução deverá permitir o desarquivamento de um processo;

A solução deverá ter uma lista de trabalho onde o usuário possa ter uma visão de

todos os processos que estão sob sua responsabilidade, inclusive possibilitando a

consulta de sua tramitação;

A solução deverá permitir a realizaçáo de anotações públicas e privadas;

A solugão deverá permitir o acompanhamento do processo online, inclusive com

todos seus anexos e pareceres;

A solução deverá permitir a impressão do processo com seus anexos ou permitir

o envio por e-mail;

A solução deverá per emitir a definição de um ou mais distribuidores por setor,

bem como, permitir que o mesmo servidor possa desempenhar várias funções,

desde que em setores diferentes;

A solução deverá permitir a visualização das atribuições de um funcionário de

forma única;

A solução deverá permitir o armszenamento dos documentos definitivos,

pareceres, votos e decisões em formato PDFi

A solução deverá permitir a consulta pública do processo em função do parâmetro,

com no mínimo dois argumentos: CPF/CNPJ do solicitante, número do processo

e ano do processo;

A solução deverá possuir um cadastro de pessoas físicas e jurídicas;

A solução deverá permitir o cadastro de pessoas e jurídicas, bem como sua

alteração;

A solução não deverá permitir o cadastro de uma solicitação com endereço

diferente do cadastrado;

A solução deverá possuir uma única tabela de parâmetros para todas as tabelas

gerais que são utilizadas;

A solução deverá permitir assinatura digital simples, co-assinatura e contra-

assinatura no conteúdo digital.

5.7.3. DA MANUTENÇAO DA SOLUÇAO INFORMATIZADA:

A licitânte vencedora terá responsabilidade de realizar a manutenção no sistema contido no

arI!n C§P-J: §§"172.72 §/&§o't-'l §
Avenidã prêsldsnts Vsrse*, l{ r{4§, §Bntrô,
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objeto deste Termo de Referência, obsen ados os requisitos de qualidade e efi
exigidos, bem como a agilidade e segurança na execução das tarefas. Sendo que:

êhc ia

5.7.3.1. As atividades previstas dizem respeito a todas as modilicações requerida5
no sistema. quais sejam:

a. Legais: destinadas a dar cumprimento à normas legais ou regulamentares;

b. Corretivas: destinadas a corrigir erros identificados nos sistemas, que

impedem seu correto funcionamento ou que representem desvios às especificações

definidas;
c. Evolutivas em termos tecnológicos: trocas de versões de banco de dados,

sistema operacional, otimizações de desempenho. entre outros;

d. Adaptativas: que visem dar ao sistema condições para se adaptar a uma nova

situação ou aspectos diferentes de situações já existentes.

5.7.3.2. A,licitante vencedora deverá disponibilizar suporte tecnico às manutenções no
sistema, quando solicitadas pela contrâtante, mediante abertura de chamado técnico,
via correspondência, telefone, Íaz, e-mail ou internet, entre 08h00 e 18h00, nos dias
úteis nesta municipalidade ao deparar-se com as seguintes situações:

a. Quando recebe mensagem de erro e não consegue solucionar o problema,

baseado nas instruções contidas em documentação alterada do sistema;

b. Quando possui uma dúvida e a mesma não pode ser esclarecida através das

informações contidas na documentação alterada do sistema;

c. Quando o programa não funciona conforme a documentação alterada.

5,7.3.3. Observar os seguintes prÍrzos para atendimento na solução do problema:

a. Atendimento imediato e solução em l2 horas: quando o sistema encontrar-se inoperante,

estando completamente indisponível para qualquer operação;

b. Atendimento em l2 horas e solução em até 5 dias: quando existir a perda parcial de uma

função do sistema e este não funciona de acordo com as especificações;

c. Atendimento em 24 horas e solução em até l0 dias: quando forem realizadas consultas

técnicas, sugestões de melhoria no sistema e/ou em documentaçâo;

d. Quando houver necessidade de envio de documentação atualizada do sistema, a licitante
as entregará dentro do prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, a contar da data de recebimento

pela contratada de pedido próprio.

5.7.4.DA HOSPEDAGEM E DO Gf,RENCIAMENTO DE INFRAESTRUTURA DO
DATACENTER DOS SISTEMAS WEB:

A contratada oflerecerá serviço de hospedagem e gerenciamento de infra-estrutura de

intemet daÍacenter para os sistemas web. contemplando espaço com escalabilidade, alta
disponibilidade e desempenho para atender as especiÍicações dos sistemas contratados,
alocando hardware dedicado, acesso à internet de alta velocidade, com monitoramento 24
horas por dia, 7 dias por semana, 365 dias por ano.

5.7.4.1. Descrição da solução:

a. Fomecimento de /int dedicado e redundante, com velocidade mínima de l6Mbps para

CNPJ: O6.172.72 O/O O01-1O
Avenidâ Pr€sidênts Vârgâs, N 446, Csntno,
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atender todo ambiente:

b. Garantia de instalação, configuração, monitoramento, gerenciamento e manuteri

preventiva e corretiva de toda a estrutura ofertada:

c. Responsabilidade da gestão dos sistemas dentro do ambiente de dalocenler
disponibifizado. Tendo autonomia para realizar toda a instalação, configuração e

manutenção preventiva e corretiva de toda estrutura de.rr.r,úy,nre das aplicações;

d. Hospedagem em ambiente apropriado, sediado em datacenter, para garantir a

escalabilidade, alta performance com ambiente climatizado, monitorado 24 horas, além de

sistema de energia ininterrupta, composto por geradores de energia e nobreaks;

e. Primeiro atendimento por pessoal especializado para o atendimento das solicitações por

telefone com geração abertura de chamado técnico.

5.7.5 DA GARANTIA DE FUNCIONAMENTO DO SERVIÇO

5.7.5.1 A contratada deverá assegurar SLA (Service Level Agreement) de 99,5% por mês
para a solução de hospedagem e infraestrutura de inÍernel datacenter;

5.7.5.2 GaranÍir a segurança lógica e física total do ambiente;

5.7.ó DO SUPORTE E MANUTENÇÃO

A manutenção preventiva e corretiva será realizada pela empresa contratada, sem ônus,
seguindo os padrões contidos nos itens abaixo:

I. A manutenção preventiva será realizada confbrme calendário a ser ajustado entre as

partes, tendo por objetivo prevenir a ocorrência de quebras ou defeitos dos

equipamentos, conservando-os em perfeito estado de funcionamento;

IL Prestação de serviços de suporte técnico e atendimento de l" nível (helpdesk),

abrangendo processos, rotinas, normas, procedimentos de trabalho e também dados

e informações sobre soluções de problemas, recuperação de sistemas, prestação de

informações, elucidação de dúvidas e outros questionamentos;

III. O suporte técnico e atendimento de l" nível deverão resolver e responder a grande

maioria das dúvidas e problemas reportados, tudo a partir de consultas a base de

conhecimento, possibilitando a padronização dos serviços, agilidade na resolução

dos problemas, falhas e ganho de produtividade;

IV. Garantia de segurança das informações armazenadas para solução de hospedagem e

infra-estrutura de intemet Datacenter, com ferramentas de gerenciamento de

detecção de erros, com gerenciamento pró-ativo;

V. Garantia de backup diário da base de dados das informações para solução de

hospedagem e infra-estrutura de internet Datacenler, a fim de manter a integridade

das informações de todos os serviços instalados.

A solução mais adequada para atender à necessidade apresentada consiste na

aquisição por meio de processo licitatório. na modalidade de Pregão Eletrônico. O referido

processo seguirá o Sistema de Registro de Preços (SRP), considerado mais vantaloso para a

CNPJ: O 8.172.72 O/O OO1-1O
Avenidâ Prêsidôntê Vârgâs, N 44§, Centno,
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e não vincula a Administração à contratação da totali

ão de aquisições conforme a demanda. Concluída a lici
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i.ã6;
a empresa contratada deverá realizar a instalação dentro do prazo de entrega estipulad ono

Termo de Referência e emitir a correspondente nota de empenho, observando rigorosamente

as especificações e unidades de medida descritas nesse documento, conforme a listagem de

itens.

6 -DOSRECURSOSORÇAMENTÁRrOS

A identificação e a indicação detalhada da fonte de recursos utilizada para a execução da

presente contratação serão de responsabilidade exclusiva da Contabilidade do órgão

contratante, que deverá assegurar sua conformidade com as nornas legais e

orçamentárias vigentes.

7 -PRA:LOS DE EXECUÇAO tr VIGENCIA

7.1 O prazo de execução deverá de ser, a contar da assinatura do contrato, e o prazo de

vigência de l2 meses, podendo ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso seja

um pra os requisitos do artigo 107, da Lei n" 14.13312021.

8 -REQUISITOSDACONTRATAÇÃO

8.1.Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de

alguns requisitos de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade

e capacidade de execução pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66,

67.68 e 69 da Lei Federal 14.13312021 .

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão

Habilitação juridica:

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis,a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

CNPJ: O6.172.72OlOOOr-lô
Avenids prâsidântê Vargá§, N 446, Centr$.
S.nts Ântônio dôe LopsB-MÂ I CEp 65,730-OOO

l,',,.,:r,:,,'.,, t

I

)

I



i U
e

?t t
Profs itu ra de

SANTOANTONIO
DOS LOPE§
olslÁo ol vaao^0É. íutúio DÉ PxosPEnto^DÉ *r";,:ffiL

CNPJr O8.!?2"72OloOOl-1O
Avenidâ Prêsidants Vargâs, N 446, Centro,
§rnto Antônio doe Lopsê'MA / CEp 65.73O-OO0

)

It I

fr j

::I

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidament{

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento\

comprobatório de seus administradores;

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou

agência;

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

PessoasJurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeirâ em

funcionamento no País;

f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da

Iegislaçãopertinente.

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com

a atada assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro

de que tratao art. 107 da Lei n' 5.764, de 197 I .

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consol idação respectiva.

Regularidade Íiscal, social e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de

PessoasJurídicas;

b) Certidão negativa de débitos relâtivos aos tributos federais e à dívida ativa da União;

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante aapresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do TítuloVII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei n' 5.452, de 1o de maio de 1943;

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objetocontratual;
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f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,

relativaa atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,

relativaa atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7'da
Constituição Federal e outras que forem necessárias.

Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de

apresentação da proposta;

b.í)No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os

documentos exigidos acima, limitar-se-á ao último exercício;

b.2)No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a

apresentaçãode balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período

de existência da sociedade;

b.3)É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social;

b.4)Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo ll2 da Lei n" 5.764, de

1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida

pelo órgão fiscalizador;

c) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a

I (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

w
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l*tJ-\Ativo Circulante + Realizável a Longo

Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não

C irculante

N' PROC
FI

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo C irculante

CNPJ: O8.17e"72 O/O O O1-t O
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LC-
Passivo C irculante

d) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão

comprovar patrimônio líquido de 0/o (xx por cento) do valor estimado da contratação ou

do item pertinente;

d.'1) Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69 da Lei n. 14.1333121 uma

vezque permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira

da empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando percentuais

usualmente adotados no mercado para a avaliação da situação financeira das empresas e

não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos

em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade da execução

dos serviços, objeto desta licitação.

Qualiíicaçâo Tecnica:

a) Atestado(s) de qualificação técnica, em nome da LICITANTE, emitido em papel

timbrado por pessoa jurídica de direito público ou privado, que possua ou possuiu

contrato com a Licitante para fomecimento de Sistemas/Soluções com objeto compatível

com o objeto descrito neste Termo de Referência, especificando o objeto do contrato

firmado, e que o mesmo vem sendo cumprido/foi cumprido de forma satisfatória;

a.1 ) Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 67 da Lei 14.133121.

b) Declaração da LICITANTE de que possui toda a infraestrutura necessária ao perfeito

)I
', 
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cumprimento do objeto do presente termo, inclusive quanto a mão-de-obra espe

equipamentos, segurança e tecnologia.

cializafrA
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c) Declaração da LICITANTE de que se responsabiliza por quaisquer danos causados ao

Município ou a terceiros por seus funcionários, no exercício da atividade contratada, se

apurada responsabilidade.

d) "Declaração de Visita Técnica - Facultativa", quanto a "Declaração de Não Visita

Técnica", são documentos obrigatórios e indispensáveis a ser apresentados junto à

"Documentação de Habilitação", sob pena de desclassificação.

Demonstração do Sistema Integrado:

a) A LICITANTE, que provisoriamente estiver em primeiro lugar na fase de lances, e, após

as análises sobre os documentos de habilitação, em momento anterior à adjudicação, deverá
obrigatoriamente realizar a DEMONSTRAÇÀO nO SISTE,MA dos módulos abaixo
relacionados, em ambiente web, executando as seguintes funcionalidades, atendendo o
mínimo de 757o (setenta e cinco por cento) de cada Módulo a ser avaliado, sob pena de

desclassifi cação do certame:

)

)
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MODT]LOS A SEREM
AVALIADOS DEMONSTRAÇAO

Cadastro Econômico e
Cadastro Imobiliário

a) Demonstrar lançamento de um tributo municipal;

b) Demonstrar a inclusão, alteração e consulta de dados
cadastrais de contribuinte pessoa fisica ou jurídica.

Módulo de Nota Fiscal de
Serviços Eletrônica e

Avulsa

a) Gerar e, posteriormente, cancelar uma NFSe de

contribuinte cadastrado;

b) Gerar e, posteriormente, cancelar uma NFSe Avulsa de

contribuinte cadastrado.

Módulo de Nota Fiscal de
Serviços Eletrônica

a) Demonstrar a emissão de relatório de exporÍação e

importação de serviços;

b) Demonstrar o cruzamento das Notas Fiscais de Serviços
Eletrônicas emitidas e recebidas;

c) Demonstrar a utilização de formulários eletrônicos para
elaboração de termos e levantamento de débitos.

Contencioso
Administrativo (Módulo
Primeira Instância e

Módulo Segunda
Instância)

a) Demonstrar como funciona o envio e recepção eletrônica
de documentos;

b) Demonstrar como funciona a consulta de tramitação de
processo;

c) Gerar impugnações;

d) Gerar recursos;

I
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NIe) Demonstrar como funciona a ciência do processo do
forma digital.

C§PJ: §§.174,7âOlôOOr-rO
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Srnto Àntônlo dôs LopBB-MA / Õ§p 65.73O-OOO

a) Demonstrar como o módulo faz a gestão efetiva do
número de processos administrativos designados a um
determinado responsável, permitindo consultar a lista de
expedientes, bem como o desempenho do responsável,
principalmente no que se refere ao prazo.

b) Demonstrar como os seguintes parâmetros referentes ao

. Se é sigiloso;
o Se é individualizado, isto é, poderá ter apenas um

requerente;
o Se precisa de ciência do chefe;
. Se pode ser visualizado extemamente, isto é, o

requerente poderá consulta-lo através da consulta
pública;

o Se tem data limite para ser solicitado;
o Se gera deferimento;
o Se tem um prazo para ser concluído;
o Se tem uma data para ser solicitado (data certa ou

data anual)

assunto

c) Demonstrar a inclusão da base legal; e a manutenção da
base legal, através de inclusão, exclusão ou alteração;

d) Demonstrar a inclusão de um fluxo obrigatório do
processo com um ou mais setores;

e) Demonstrar como é definido um setor responsável pelo
processo e possibilitar o encamiúamento do processo para

outros setores sem fluxo definido;

f) Demonstrar a parametrização dos documentos que
poderão ser selecionados;

g) Demonstrar a importação de arquivos em Word, PDF,
CIF, JPEG;

h) Demonstrar a anexação de documentos em qualquer fase
do processo;

i) Demonstrar o apensamento e o desapensamento de um
processo a outro;

Sistema de Processo
Administrativo
EIetrônico

j) Dernonstrar como o processo é linkado a oúro

b) Demonstrar a criação de modelos de documentos,
podendo disponibiliza-los na biblioteca pública ou apenas

na biblioteca privada do setor;

-) li--l ,"::""::'l
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a) Demonstrar a criação de modelos de documentos
padronizados, criando uma biblioteca de documentos que
podem ser públicos, confidenciais ou reservados;Sistema Gerador de

Documentos Eletrônicos
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documento
elaborador,
documento di itâlmente:

A
Demonstrar a hierarquização na elaboração do
, tendo, no mínimo, as seguintes funçdes:
revisor e autoridade competente para assina\ o,

)II
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d) Demonstrar o encaminhamento do documento ao
destinatário e possibilitar sua respôsta;

e) Demonstrar a consulta dos documentos tendo as

seguintes funcionalidades: assinar e enviar. revisar. meus
rascunhos e para distribuir;

f) Demonstrar a importação de arquivos em Word,
PDF. CIF. JPEG;

g) Demonstrar a caixa de entrada onde liste todos os

documentos encaminhados com as seguintes
funcionalidades: visualizar o documento, arquivar o
documento, responder o documento e abrir processo
administrativo:

h) Demonstra a consulta geral de documento com os

seguintes parâmetros: órgão de origem, conteúdo, tipo de

documento, número do documento, data, estado, esfera,
documento aguardando resposta e documento respondido;

a) Demonstra a importação ârquivo de informagões
comuns

o Plano Geral de Contas Comentado - PGCC;
. Tabela de Tarifas dos Serviços da insitituição;
. Tabela de Indentificação dos Serviços de

Remuneração Variável;
b) Demonstra a importação do arquivo de Apuração
Mensal

o ldentificar as Dependenc ias
. Demonstrativo da Apuração da Receita tributável e

do ISSQN devido por Subtítulol
. Demonstrativo do TSSQN mensal a recolher;

c) Demonstra a importação do Arquivo de
Balancete

o Balancete Analítico Mensal;
. Demonstrativo do Rateio das Receitas:

Demonstra a importação do Conta Corrente
o Exibe a apuração do ISSQN mensal;
. Permite emitir o documento de arrecadação;

d)

Sistema da Declaração
Eletrônica de Serviços de
Instituição Financeira-
DESIF

Demonstra os seguintes documentos:

Plano Geral de Conta Comentado-PGCC;
Tabela de tarifas;
Tabela de Serviços de Remuneração Variável;
Notas Fiscais dos Serviços Tomadas;
Lista das Dependências;
Rateio de Resultados lntemos;

e)

lll.
iv.

vi.

I

I
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Balancete Analítico Mensal; 1

Demonstrativo de Apuraçào do ISSQN mensal
a Recolher:
Demonstrativo de Apuração da Receita
Tributável e do ISSQN Mensal devido por
Subtítulo.

CNPJ: O6.t72.7eOlO 0Ot-1ô
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b) A DEMONSTRAÇAO DO SISTEMA DO SISTEMA INTEGRADO deverá
ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o dia em que for declarado o vencedor
da fase de lances, no horário das 08h00 (oito) às 18h00 (dezoito) horas, na Secretaria
Municipal da Fazenda, sob pena de desclassificação. A data da DEMONSTRAÇÀO será
marcada, dentro desse prazo, pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES que notificará formalmente a licitante vencedora da fase de lances a data, hora
e local de sua DEMONSTRAÇÀO.

[. A prefeitura não disponibilizará computador para as demonstrações. A licitante
deverá apresentar seu programa através de acesso normal a intemet, via https
(ambiente seguro, utilizando portas comuns, livre de proxes efrewalls).

c) Durante a DEMONSTRAÇÀO DO SISTEMA INTEGRADO, o(a)(s)
avaliador(a)(s) técnico(s) não se manifestará(ão) em relação ao atendimento ou não dos
requisitos exigidos, entretanto poderão solicitar esclarecimentos no momento da realização
da DEMONSTRAÇAO.

d) Para avaliação da DEMONSTRAÇÀO DO SISTE.MA INTEGRADO, a

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES deveú, previamente,
designar avaliador(a)(s) técnico(s) que fará(ão) uma análise das ferramentas demonstradas
verificando se as funcionalidades apresentadas correspondem aos requisitos especificados
na descrição das funcionalidades do objeto.

e) Considera-se eliminado da DEMONSTRAÇÀO DO SISTEMA INTEGRADO a

licitante que não atingir o mínimo de 75% (setenta e cinco por cento) de cada Módulo a ser
avaliado, conforme tabela do item 9.1 deste Termo de Referência.

f) Concluída a demonstração, verificada a conformidade com o exigido neste termo,
a Secretaria Municipal Planejamento e Administração emitirá ATESTADO/RELATÓRIO
DE CONFORMIDADE, comprovando o atendimento das especificações obrigatórias.

g) Para a realização da DEMONSTRAÇÀO DO SISTEMA INTEGRADO, é

recomendável a apresentação de documento que evidencie o credenciamento da

pessoa/técnico que realizará a apresentação.

9 - FORMAS E CRITERIOS DE SELEÇÂO DO FORNECEDOR

9.1. A seleção do fomecedor deverá ser realizada pela seleção da proposta mais vantajosa

e que cumpra todos os requisitos previstos neste teÍrno de referência,

)I r
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9.2. O julgamento da proposta deverá será do tipo MENOR PREÇO GLOBAL.
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l0.l . A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo

servidor Francisco Josevan Fernandes Cunha, nomeado sob a portaria n'2692025 dessa

Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de

terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos

termos do artigo I I 7 da Leí 14.133/2021.

10.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas

ou dos defeitos observados.

10.3. Ofiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência.

10.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de

controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

10.6. O gestor do contrato, será a servidora Maria José Trabulsi Napoleão Mendonça,

nomeado sob a porlaria n" 003D025, com atribuições administrativas e afunção de

administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente:

I - analisar a documentação que antecade o pagamentol

ll - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;

lll - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o

fiscal do contrato;

)

I
)L
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í0 - MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

w
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IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do ob.jeto contratado;

V- acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e d

documentosrelativos ao objeto contratado;

Vl - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realizaçáo de serviços;

10.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-

mail e celular), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução

do contrato decorrente da licitação objeto deste termô de referência.

10.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante o

fomecimento do bem para representá-lo na execução do contrato

11 * DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DOS CRlTÉRloS PARA ÍriEDlçÃO E

PAGAMENTO

I I . I . O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida contratação, se dará:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico

quando houver;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

1í.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a

partirdo recebimento daNota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em

banco,agência e conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica

previstano artigo 142 da 14.133/21.

11.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou

à documentaçãomencionada no art. 68 cla Lei 14.13312021.

IS
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11.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o Órgào

contratante atestar a execução do objeto do contrato.
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12 - oBRTGAÇÕr,s n.q. coNTRATADA

12.1 .1 . A efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no praz o e local indicados

pela Administração, em estrita observância as especificações do Termo de Referência e

de sua proposta, com os recursos necessários ao perleito cumprimento das cláusulas

contratuais;

12.1.3. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do

usuário,com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica

autorizada;

'12. I .4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com

os artigos 12, 13, l8 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

12.1.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no

prazo máximo de (10) (dias), o produto com avarias ou defeitos;

12.1.6. Atender prontâmente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao

objeto da presente licitação;

í2.'1.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinLe e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto,com a devida comprovação;

12.1.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

12.1.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

CNPJ: O6.!72.72 O/o o oi-l o
Avsnidâ presid€nt6 Vargâs, N 446. Cantro,
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12.1. A CONTRATADA obriga-se a:
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obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestâções a que está obri

exceto nas condições autorizadas no TeÍno de Referência ou na minuta de contrato;

12.1.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

excetona condigão de aprendiz para os maiores de quatorze anosl nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre;

12.1.11. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução

do contrato.

13 - OBRIGAÇÕNS »I CONTRATANTE

13.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

13.1.1. Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário e

demais condições estabelecidas no Edital;

13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de

aceitação e recebimento definitivos;

13-1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através

de servidor especialmente designado;

13-1.4. Comunicar à Contratada. por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fomecido, para que seja substituído, reparado ou

corrigido;

I 3.1 .5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fomecimento do

objeto, no prazo e na forma estabelecidos nesse termo;

CNPJ: ôA.r72.rt O/OO 01-1O
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13.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela-.

Contratadacom terceiros, aindaque vinculados à execução do presente Termo de Contratol*

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

I4 _ DA GARAIITIA

14.1. Declarar, detalhadamente, a garantia dos equipamentos fomecidos, cujo prazo não

poderá ser inferior a l2 (doze) meses, contados a pa(ir do recebimento definitivo;

14.2. A empresa deverá fomecer certificados de garantia, por meio de documentos

próprios,ou anotação impressa ou carimbada na Nota Fiscal respectiva;

14.3. A substituição do produto acarretará a renovação da garantia por prazo de 12 (doze)

meses;

14.4. O termo de garantia ou equivalente deverá esclarecer de maneira objetiva em que

consiste, bem como a forma, o prazo e o lugar em que poderá ser exercitado o ônus, a

cargo do contrâtânte, devendo ser entregue, devidamente preenchido pelo fabricante, no

ato do fornecimento, acompanhado de manual de instalação e uso do produto;

14.5. A CONTRATADA deve possuir canal de comunicação para abertura dos

chamados de garantia, comprometendo-se â manter registros dos mesmos, constando a

descrição do problema.

15 _DA SUBCONTRATAÇÃO

A CONTRATADA, na execução do contrâto, sem prejuízo das responsabilidades

contratuais e legais, poderá subcontratar parte(s) do serviço objeto deste Termo de

Referência até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração. Assim é expressa a

permissão de subcontratação parcial do objeto contratâdo, nos termos do art. 122 da Lei n'

t4.t33Dt.

)I
C PJ: o€.r?e.72 O/O OOl-t O
Avenidâ Presidante Vârsâs, N 446, Centro,
8{nto Antônis dos LopB&-MA / C§p ô5.730-OOO

I)

I
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16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei n.

14.13312021 e no Decreto Municipal 00412025.

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Santo Antônio dos Lopes - MA como único e

competente para dirimirquaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado

que outro possa ser.

Santo Antônio dos Lopes - MA, em _ de _de2025.

Secretária Municipal da Fazenda

)I
C§PJ: O 8.17 2.72 §l§ O O1-r O

Avenidã presidênta Vârgâs, N 44§. Centro,
srnts Antônio doe Lspes-MA / CEp 65.730-OOO

)

,'ll:l1,Ü

16.1. O Município de Santo Antônio dos Lopes-MA reserva-se no direito de impugnar

o Í'omecimento prestado,se esses não estiverem de acordo com as especificações

contidas neste Termo deReferência.
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ANEXO ll - Minuta de Têrmo de Contrato

CONTRATO No «NUMERO DO CONTRATO»

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERV|ÇOS N.
«NUMERO_DO_CONTRATO», OUE FAZEM ENTRE Sl A
«NOiilE_COMPLETO_EIVIPR». POR INTERIVIEDIO DO (A)
«UNID GEST»EA EMPRESA «EMPRESA CONTRATADA».

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de «CIDADE», através do(a) «UNID_GEST»,
CNPJ-MF, No «CGC_PREFEITURA», denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste
ato pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP_LICITACAO», «CARGO_RESP_LICITACAO», e do outro lado
«EMPRESA_CONTRATADA», CNPJ/CPF «CPF_CNPJ_CONTRATADO», com sede na
«ENDERECO_CONTRATADO», de agora em dianle denominada CONTRATADA(O), neste ato representado
pelo(a) S(a).«NOME_REPRESENTANTE», portador do(a) «RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO», têm
justo e contralado o seguinte:

't.2. ltens contratados:
«ITENS CONTRATO»

1.3. Sáo anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçáo, independentemente de transcrição

a) O Termo de Referência que embasou a contratação,
b) A Proposta do Contratado;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO

2.1. O valor total deste contrato é de R$ «VALOR_CONTRATADO» («VALOR_EXTENSO_CONTRATADO»).

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despêsas ordinárias direlas e indiretas decorrentes da êxecuçáo
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frête, seguro e outros necessários ao cumprimênto intêgral do obleto da
contratação.

cLÁUSULA TERGEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

3.í. Este contrato origina-se no processo de n' «NO_LICITACAO», na modalidade «MODALIDADE» e
Íundamenta-se na Lei no 14.'133/2021 , de 1" de abril de 2021 , e suas alteraçóes.

CLÁUSULA QUARTA . DA EXECUçÃO DO CONTRATO

4.1. Os bens seráo recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 3 (três) dias úteis, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalizaçáo do contrato, paÍa efeito de posterior verificaçâo de sua
conÍormidade com as especificações constantes nesle Termo dê Referência e na proposta.

I b0r

CLÁSULA PRIMEIRA. DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O objeto do presente instrumênlo e a «OBJETO_LICITADO», nas condiçôes estabelecidas neste
Contrato e no Termo de Referência
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Parágrafo único. O prazo acima poderá ser prorrogado 'l (uma) vez, por igual período, media
solicitaçáo da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente .iustificada e desde que o motivo
apresentado se.ia aceito pela Administração.

4.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do Íecebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do mateÍial e consequente aceitação mediante têrmo
detalhado.

PaÍágrafo único. Na hipótese de a verificaçáo a que se refere o subitem anteíor náo ser procedida
dêntro do prazo fixado, rêputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimênto definitivo no dia
do esgotamento do prazo.

4.4. O recebimento provisório ou deíinitivo náo excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perÍeita execuÉo do contrato.

CLÁUSULA QUINTA . DA VIGÊNGIA E DA EFIGÁCIA

5.í. O prazo de vigência deste Contrato será de «PERIODO_VIGENCIA», com validade e eficácia legal após
a publicaçâo do seu extrato, tendo início e vêncimênto em dia dê expediêntê, dêvêndo-sê excluir o primeiro e
incluir o último.

Parágrafo único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, Íespeitada a vigência
máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condiçóes e os prêços
permanecem vantajosos para a Administração, pêrmitida a negociação com o contratado ou a extinção
contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme artigo 107 da Lei n" 14.13312021 .

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRÂTANTE

| - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o
conlrato e seus anexos:

ll - Recêber o objeto no prazo e condiçóes êstabêlecidas no Termo de RefeÍência;

lll - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vicios, deÍeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

lV - Acompanhar ê fiscalizar a execução do contÍato e o cumprimento das obrigaçôes pela
CONTRATADA;

V - Efetuar o pagamênto à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do obieto. no
prazo, Íorma e condiçóes estabelecidos no presente Contrâto,

Vl - AplicaÍ à CONTRATADA sançÕes motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

Vll - Cientificar o órgáo dê representação judicaal da Procuradoriâ do Municípao para adoçáo das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA,
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4.2. Os bens poderão ser releitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as espêcifrcaçóes
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) daas úteis,
a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.1. São obrigaçÕes da CONTRATANTE:
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Vlll - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamaçóes relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamenle impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.

lX - A CONTRATANTE náo respondeíá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
tercearos, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a
têrceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DoS ENCARGoS DA GoNTRATADA

7.'í. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigaçóes conslantes deste ContÍato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as dêspesâs decorrentes da boa e perfeita execuçáo do
objeto, observando, ainda, as obíigaÇõês a seguir dispostasi

I - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de í990);

ll - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da enlrega, os motivos que impossibilitem o cumpÍimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

lll - Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll, Lei 14.13312021) e Vestar todo esclaÍecimento ou informação por eles solicitados;

lV - Rêparar, corrigir, removêr, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÕes
resultantes da execuçâo ou dos materiais empregãdos,

V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dâno causado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essa responsabaladade a
fiscalização ou o acompanhamênto da exêcução contratual pelo Contratantê, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos,

Vl - Quando não for possívêl a vêriÍicação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social,
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidóes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado;
d) Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF, e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

vll - Rêsponsabilizar-sê pelo cumprimento das obrigaçóes previstas em Acordo, Convençáo, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias ê as demais pÍevistas em legislação específica, cuja
inadimplência náo lransfere a responsabilidade ao Contratante;

Vlll - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquêr ocorrência
anormal ou acidente que se veriflque no locâl da exêcuçâo do objeto contratual.

lX - Paralisar, por dêterminação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa têcnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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X - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas,
todas as condições exigidas para habilitaçáo na licitaçáo, ou para qualificação, na contrataçáo direta;

Xl - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para apiendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislaçáo (art. 116);

Xll - Comprovar a reserva de cargos a que se refeÍe a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

XIV - Arcar com o ônus decorrente de evêntual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos vâriáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não sejã satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocoÍrêr algum dos eventos arrolados no aft. 124,11, d, da Lei
n' 14.133, de 2021 .

XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurânça do Contratante;

7.2. E vedado à CONTRATADA

| - A contratação de sêrvidor pêrtêncênte ao quadro de pessoâl da CONTRATANTE durantê a vigência
deste Contrato;

ll - A veiculaçáo de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da
Administraçáo da CONTRATANTE; e

lll - A subcontratâçáo de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

8.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei no 14.'1331202í, art. í'17, caput).

| - O fiscal do contrato anotará em registro pÍóprio todas as ocorrências relacionadas à execuçáo do
contrâto, determinando o que for necessário para a regularizaçáo das faltas ou dos defeitos observados
(Lei n' 14j3312021, art. 117, §1").

ll - O fiscal do contrato informârá a seus superiores, em tempo hábil para a adoÉo das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei
no 14.13312021 , art. 117, §21.

lll - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico ê de controle interno
da AdministÍaçáo, que deveráo dirimir dúvidas e subsidiáJo com informações relevanles para pÍevênir
riscos na execuçáo contratual.

CLAUSULA NONA - DA DESPESA

9.'1. A despesa com o fornecjmento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamêntária
«DOTACAO ORCAMENTA».
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CLÁUSULA DECIMA - DO PAGAMENTO

10.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidaçáo e pagamento da despesa pelo
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente ou cheque nominal ao fornecedor
no prazo de í 0 (dez) dias contados da apresentaçáo dos documentos junto a(o) «UNID_GEST».

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgáo contratante atestar a
execuçâo do ob,eto do contrato.

10.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a êmpresa para quê êmita a
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

'10.4. O setor competente para proceder o pagamênto deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissãot
c) os dados do contrato e do órgão contratantei
d) o período respectivo de execuçáo do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias câbíveis

Parágrafo único. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da
atestação, os produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condiçÕes de consumo ou em desacordo
com as especificaçóes aprêsentadas e aceitas.

í0.5. Havendo erro na apresentação da Nota FiscayFatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providêncie as medidas saneadoras. Nessa
hipôtese, o pazo paÍa pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da situação, náo
acarretando qualquer Ônus para o contratantel

10.7. Previamente à emissáo de nota de empenho e a cada pagamento, a AdministraÉo dêverá realizar
consulta para:

a) vêrificar a manutenção das condiçóes de habilitação exigidas no editali
b) identificar possível razáo que impeça a paÍticipação em licitação, no âmbito do órgáo ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

10.8. Constatando-se a situaÉo de irregularidade do contratado, será providenciada sua notiÍicaçáo, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo podeÍá ser prorrogado uma vez, por igual peÍíodo, a critério do contratante.

10.9. Não havendo regulãrização ou sendo a defesa considerada impÍocedente, o contratante deverá
comunicar aos óÍgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento â ser efeluado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimênto de sêus créditos.

10.í 0. Persistindo a irregularadade, o contratante deverá adotaÍ as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla deÍesa.
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í0.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal. constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidadê de acesso ao Íeferido
Sistema, mediante consulta aos sitios eletÍônicos oíiciâis ou à documêntaçáo mencionada no art.68 da Lei
no 14.13312021.
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10.'l í. Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado náo regularize sua situaçáo.

í0.í2. Quando do pagamento, será efetuada a Íetençáo tributária prevista na legislação aplicável.

Parágrafo único. lndepêndentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.

í0.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,
de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçóes abrângidos por aquele regime
No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentaçáo de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁU§ULA DÉcIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAçoES Do coNTRATo

1't.'1. Eventuais alteraçôês contratuais reger-se-âo pela disciplina dos aÍls. 124 e seguintes da Lei no'14.í33,
de 2021.

11.2. O Contrâtado é obrigado a aceitar, nâs mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou supressôês
que se fizerem necessários, até o limitê de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

í1.3. As alterações unilaterais a que se referê o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.'13312021 não poderáo
transfigurar o objeto da contratação.

cLÁUSULA DÉcIMA SEGUNDA - Do REAJUSTE

12.1. Os preços inicialmente contratados são Ílxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em «DATA_ESTI MATIVA_CUSTO»

í2.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciaas
serão reajustados, mediante a âplicaçáo, pelo CONTRATANTE, do IPCA - lndice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigaçÕes iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade

í2.3. Nos reajustes subsequentes ao pÍimeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

'12.4. No caso de atraso ou náo divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CONTRATADO a
importância calculada pela úllima variação conhecida, liquidando a diferença corrêspondêntê táo logo seja
divulgado o índice definitivo.

'12.5. Caso o IPCA venha a ser e)Íinto ou de qualquer Íorma não possâ mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vieÍ a seÍ determinado pêla legislâção entáo em vigor.

í 2.6. Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÓES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que

l- Der causa à inexecução pârcial do contrato;
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ll - Der causa à inêxecuçáo paÍcial do contrato que causê grave dano à Administraçáo ou ao
funcionamento dos seÍviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,

Vl - Não celêbrar o contrato ou não entregar â documentação exigida para a contrataçáo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta,

Vll - Ensejar o retardamento da execuÉo ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo
justificadoi

Vlll - Apresentar declaração ou documentação falsa êxigidã para o certame ou prestar declaraçáo falsa
durante a dispensa eletrônica ou execuçáo do contrato;

lX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato,

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos da contratação;

Xll - Praticar ato lêsivo previsto no art. 50 da Lêi n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

13.2 Seráo aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas acima descritas as seguintes sançóes:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecuÉo parcial do contrato, sempre que náo
se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratâr, quando praticadas as condutas descritâs nos incisos ll, lll, lV. V,
Vl e Vll do subitêm 13.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
gravê (art. 156, §4", da Lei);

lll - Declaraçâo de inidoneidadê para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos incisos Vlll, lX, X, Xl ê Xll do subitem 13.1 deste Edital, bem como pelas infraçõês
âdministrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, que justifiquem a imposição de penalidade
mais gravê (aÍt. 156, §5", da Lei).

lV - Multa

a) Moratória de 1olo (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;

13.3. A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de
reparaçáo intêgral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9").

13.4. Todas as sançóes prêvistas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, §7)
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| - Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçáo (art. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devado pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8').

í3.5. A aplicaçáo das sançÕes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. í58 da
Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de
inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6. Na aplicaçáo das sançôes serão considerados (art. 156, §1o):

| - A natureza e a gravidade da infração cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantãção ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes
dos órgáos de controle.

'13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outÍas leis de
licitaçóes e conlratos da Administração Pública que também se.iam tipificados como atos lesivos na Lei no
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoÍidade competente deflnidos na referida Lei (art. í59).

13.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pêssoa jurídica sucessoÍa
ou à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a
CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla dêfesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160)

í3.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da dâta de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados rêlâtivos às sanções por ela aplicâdas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161).

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declâração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passiveis de reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei n' 14.133121.

CLÁUSULA DÉcIMA QUARTA - oA EXTINçÂO CONTRATUAL

í 4.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridâs as obrigaçóes neie estipuladas, ou antes do prazo nelê
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no í4.133, de 1" de abril de 2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa.

Parágrafo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 1 38 e í 39 da mêsma Lêi.

'14.2. O termo de rescisáo, sempre que possível, seÍá prêcedido:
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a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos,
b) Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda dêvidos;
c) lndenizaçóes e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.í- Os casos omissos seráo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçôes contidas na Lei no

14.1 33, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiÇões contidas
na Lei no I 078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contrâtos.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

í6.í. Fica êleito o Foro da cidade de «CIDADE», para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam sercompostos pela conciliaçáo, conforme art. 92, §1'da Lein" 14.133121.

16.2. Pa.a fiÍmeza e como pÍova de haveÍem as partes, êntre si, ajustado e contratado, é lavrado o prêsente
termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, dêpois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes
contratantes e pelas testemunhas abaixo.

«CIDADE» - «UF_MUNICIPIO», « DATA_DO_CONTRATO»

« NO ME_DA_CONTRATANTE»
CNPJ(MF) «CNPJ_DA_CONTRATANTE»

CONTRATANTE

«EMPRESA-CONTRATADA»
«CPF_CNPJ_CONTRATADO»

CONTRATADO(A)
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ANEXO lll - Minuta de Ata de RegistÍo de Preços

ATA OE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PRECOS N" «NO LICITACAO»

O(A) «NOME_DA_CONTRATANTE», neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na
«ENDERECO_DA_CONTRATANTE», inscrito no CNPJ (MF) sob o no «CNPJ_DA_CONTRATANTE»,
representado pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP_LICITACAO», «CARGO_RESP_LICITACAO», portadordoCPF
n" «CPF_RESP_LICITACAO», residente na «ENDERECO_RESP_LICITACAO», ê de outro lado a firma
«EMPRESA_CONTRATADA»., inscrita no CNPJ (MF) sob o no «CPF_CNPJ_CONTRATADO», estabelecida
à «ENDERECO_CONTRATADO», doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato
representada pelo Sr.(a) «NOME_REPRESENTANTE», residente na
«ENDERECO_REPRESENT_CONTRATADO», portador do(a) «RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO»
tem entre si justo e avençado, e celêbram o presente lnstrumento, nos termos da Lei no 14.133, de 1" de abril
de 2021, suas altêrações e das demãis normas legais aplicáveis, considerando o julgamento da licitação na
modalidade «MODALIDADE», para REGISTRO DE PREÇOS no «NO_LICITACAO», RESOLVE registrar os
preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualiÍicada(s) nesta ATA, de acordo com a classificaçáo por ela(s)
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condiçóes previstas no edital da licitaçáo
supracitada e em conformidade com as disposiçÕes a seguir:

CLÁUSULA PRIMETRA . DO OBJETo

A presente Ata tem poÍ objeto o registro de preços para a evenlual «OBJETO_LICITADO». Conforme
especiÍicação em anêxo.

CLÁUSULA SEGUNDA - OA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços seÍá dê 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovado o preço vantajoso.

Parágrafo primeiro: A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obÍigaíá a Administíaçáo a contratar, Íacultada a realizaçáo dê licitação
específica para a aquisiçáo prêtêndida, desde que devidamente motivada.

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e sê obíiga a cumprir, na
integra, todas as condiçóês estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo
descumprimênto de quaisquer de suas cláusulas.

CLÁUSULA TERCEIRA. DA UTILIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Poderá utilizar-se desta Ata de Rêgistro de PreÇos qualqueÍ órgão ou entidade da Administração Pública
Municipal que náo tenha participado do certame licitâtório, mediante prévia consulta ao contratante, desde
que devidamente comprovadâ a vantagem.

Parágrafo primêiro: os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços poderão aderir à ata
de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisito§:

a) Apresentaçáo de iustificatjva da vantagem da adesão, inclusive em situaçÕes de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
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b) Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores pÍaticados pelo
mercado nâ forma do art. 23 da l-:ei 14.13312021.

c) Prévia consultâ e aceitaçáo do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor

Parágrafo segundo: caberá ao fornecedor beneficiário da Atã dê Registro de Preços, observadas as
condiçôes nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

Parágrafo têrceiro: âs aquisiçóes ou as contrataçôes adicionâis a que se refere o § 1o deste artigo não
poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50olo (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgáo gerenciador e para os órgáos
participantes.

Parágrafo quarto: o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o § 1"
deste artigo náo poderá exceder, na totalldade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ãta de
regrstro de preços para o órgão gerenciador e órgáos paÍticipantes, independentemente do número de ór9ãos
náo participantes que aderirem.

Parágrafo quinto: ao órgão náo participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo foÍnecedor das obrigaçôes contratualmente assumidas e a aplicaçáo, observãda a ampla
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relaçáo as suas próprias contrataçóes, infoÍmândo âs ocorrências ao órgão gerenciador.

Parágrafo sexto: após a autorizaçáo do órgão gerenciador, o órgão náo participante deverá efetivar a
contrataçáo solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de RegistÍo de Prêços.

CLÁUSULA QUARTA . DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

O recebimênto, o local e o prazo dê entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificaçóes
contida na ordem de compra, náo podendo ultrapassar o prazo de 15 (quinze) dias da expediçáo da mesma.

Parágrafo único: A empresa que náo cumprir o prazo estipulado soÍrerá as sanções previstas no Edital em
conformidade com os artigos 155 e 156 da Lei n'14.133/2021 ê suas altêrações.

CLAUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

O pagamento seíá efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota flscal),
discriminada de acordo com a nota de êmpenho, após a conferência da quantidade ê qualidade dos mâteriais
por gêstor a ser designado pela contratanie. Observado o recebimento definitivo da Nota Fiscal emitida pela
empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta atestada ê
encaminhada à administrâÇão da entidade contralante para fins liquidação.

Parágrafo píimeiro: o pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem bancária,
o qual ocorrerá alé 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a aceitaçáo e atesto
nas Notas Fiscais/Faturas.

Parágrafo segundo: será procedida consulta "em sitios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao
FORNECEDOR, para verificaçáo da situação do mesmo, relativamentê às condiçÕes exigidas na contrataçáo,
cujos resullados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio.

Parágrafo terceiro: caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualqueÍ ÍatuÍa ou crédito
existente na contratanle em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmentê
existente, a diÍerença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se nêcessário.
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ParágraÍo quarto: nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tânto, fica convencionada a taxa de atualizaçáo financeira devida pela
contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efêtivo adimplemento do fornecimento,
mediante a aplicaçáo da seguinte fórmula:

Onde

EM= Encargos Moratórios
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;
TXÊ percentual da Taxa anual = 6%
l= lndice dê compênsação financeara, assim apurado:

I = (T)0100)_ l=(6/í00) _ l=0,00016438
365 365

cLÁUSULA SÉTIMA . DAS PENALIoADES

Pêla inexêcução total ou parcial do objeto do Pregão Presencial paÍa Rêgistro de Prêços n'
«NO_LICITACAO», a Administraçáo da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicaÍ às
Íornecedoras as seguintes sançÕes:

| - Advertência, que será aplicada poÍ meio de notiÍicaçáo via ofício, mediante contra-recibo do representante
lêgal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresentê
lustificativas para o atraso, que só seráo aceitas mediante crivo da Administraçáo;

ll - multa moratóraa de í% (um por cento) sobre o valor dos pÍodutos não entregues por dia de atraso pelo
descumprimento das obrigações estabelecidas, até o máximo de 30 dias de atraso a ser recolhida no prazo
dê '15 (quinze) dias corridos, contado da comunicaçáo oficial;

lll - multa compensatóÍia de 30% (dez por cênto) sobre o valoÍ do material não entregues, no caso de
inexecuçáo total ou parcial do objeto contratado, Íecolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da
comunicaçáo oficial, sem embargo. de andenização dos prejuízos porventura causados ao contratantê pela
náo execução parcial ou total do contralo.

Parágrafo primeiro: ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até
3 (três) anos, garantido o direito prévio da citaçáo e de ampla defesa, enquanto pêrdurar os motivos
determinantes da punição ou até que seja pÍomovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade, a licitante quê convocãda dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
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A compensação financeira prevista nesta condiçáo será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrêncra.

cúusuLA sExrA - DAS coNDtÇÕES DE FoRNEctMENTo

A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitaçáo do pedido do bem.

O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrente estiver prevista para data postêrior à do seu vencimento.
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deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame ou apresentar documentaçáo falsa, ensejar o
retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto
pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

Parágrafo segundo: as sançÕes previstas no inciso le no parágrafo primeiro desta cláusula poderáo ser
aplicadas juntamente com as dos incisos "ll" e "lll", facultada a defesa próvia do interessado, no respectivo
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

ParágraÍo terceiro: se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
Íesponderá a empresa fornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela
AdministÍaçáo ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

Parágrafo quarto: as penalidades seráo obrigâtoriamente registradas junto âo cadastro de fornecedores da
entidade contratanteno, e no caso de suspensáo de licitar, o licitante deverá ser descredenciado poÍ igual
período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominaçóes legais.

CLÁUSULA OITAVA . DO REAJUSTAMENTO OE PREçOS

A Ata de Registro de Preços poderá sofÍer alteÍações obedecidas às disposições contidas na Seção V da Lei
n' 14.13312021.

ParágraÍo primeiro: o preço registrado poderá ser Íevisto em Íace da eventual reduçáo daquelês praticados
no mercado, ou em râzáo de fato que eleve o custo dos bens registrados.

Parágrafo segundo: quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-sê superior ao
preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à negociaçáo para reduçáo de
píeços e sua adequaçáo ao praticado pelo mercado.

ParágÍafo tercêiro: frustrada a negociaçáo, o Íornecedor será liberado do compromisso assumido.

Parágrafo quarto: na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores,
visando igual oportunidade de negociaçáo.

ParágÍafo quinto: quando o preço dê mercado tornar-se superior aos prêços registrados e o fornecedor,
mediante requerimento dêvidamente comprovado, náo pudêr cumprir o compromisso, o Contrâtanle poderá:

| - Liberar o Íornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade
dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicaçáo ocorreu antes do pedido do fornecimento;

ll - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociaçáo

Parágrafo sexto: não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá a revogaçáo da Ata de
Registro de PreÇos, adotando as medidas cabíveis para obtençáo da contrataçáo mais vantajosa.

CLÁUSULA NONA. DAS CONDIçÔES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificaçóes
técnicas, amostras, e quando coubeÍ embalagens e instruçÕes, cabendo a verificação ao represeniante
designado pela contratante.

Parágrafo primeiro: os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser
entregues no endereço constante na ordem de Íornecimento, acompanhados das respectivas notas fiscais;
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ParágÍafo Segundo: Seráo recêbidos da seguinte forma

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificaçáo da conformidade do material com
as especificaçôes constantes da proposta da empresa, marca, modelo e especificações técnicas.

ll - Definitivamente, após a verificaçáo da qualidade, da quantidade dos produtos e sua conseqüente
aceitaçáo, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas paÍtes em ate 5 (cinco)
dras úteis após o recebimento provisório.

CLAUSULA DECIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo
especÍfico, assegurado o contraditório e ampla defesa:

A pêdido, quando:

- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força
maior,

- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequÍvel em funÉo da elevaçâo dos preços dê
mercado dos insumos que compõêm o custo do matêrial.

Por iniciativa da Administração, quando:

- Náo aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

- Peíder qualquer condiçáo de habilitação ou qualiflcaçáo técnica exigida no processo licitatório,

- Por razÕes de interesse público, devidamêntê, motivadas e justificadas;

- Não cumpriras obrigaçÕes decorrentes da Ata de Registro de Preços;

- Náo comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata dê Rêgistro
de Preços;

- Caracterizada qualquer hipótese de inexecuçáo total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de
Registro de Preços ou nos pedidos dela dêcorrentês.

Automaticamente:

- Por decurso de prazo de vigência da Ata;

- Quando não restarem fomecedores regislrados;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÂ - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIçÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE
COMPRA

As aquisiçÕes do objêto da presente Ata de Rêgistro de Preços sêrão autorizadas, caso a caso, pela

contratante.

Pref eitura de
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Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retiÍicação ou cancelamento, total ou parcial,

será igualmente autorizada pelo órgão requisitante.
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Comissão de Contratação de Licitação CCL

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA. DOS PREçOS E ITENS DE FORNECIMENTO

Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de
Preços, constam do Encartê, que se constitui em anexo à presente Ata de Rêgistro de Preços.

ParágÍafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), seráo fixos e irrea.iustáveis pelo período de 12 (doze)
meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DAS OBRIGAÇOES DO FORNECEDOR

A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem prejuízo
das decorrentes das noÍrnas. dos anexos e da natureza da atividade.

CLÁUSULA DÉcIMA QUARTA. DAS oBRIGAÇÕES DA CoNTRATANTE

São obrigaçÕes do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pâgamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a
efetiva entrega dos materiais e emissáo do Termo de Recebimento Definitivo,

Parágrafo Segundo: Acompânhãr e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal especialmente
designadô, de acordo com a l.ei n' 14.13312021 e suas alteraçÕes.

cLÁUSULA DÉcIMA SEXTA - oAs DISPOSIçÔES FINAIS

lntegram esta Ata o Edital do Pregão Prêsencial para Registro de Preços no «NO_LICITACAO» e a proposta
da empresa classificada em lo lugar.

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos seráo resolvidos pela Administração, com observància das
disposiÇôes constantes da Lei no 14.133, de 'lo abril de 2021 e demais normas aplicáveis.

Parágrafo Segundo: A publicaçáo resumida desta Ata dê Registro de Preço na imprensa oficial, condição
indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante.

Parágrafo Terceiro: As questóes decorrentes da utilizaÉo da presente Ata, que não possam ser dirimidas
administrativamente, seráo processadas êjulgadas no foro da cidade de «CIDADE», com exclusáo de
qualquer outro.

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instÍumento em 2 (duas) vias de igual leor e
forma, na presença das testemunhas que também o subscrevêm.

«CIDADE»-«UF_lvlUNlCl PIO», «DATA-ATA_REGISTRO-PRECOS-COMUM»

MUNICÍPIO DE «CIDADE»
C.N.P.J. no «CGC-PREFEITURA»

CONTRATANTE
«ASSINAT LICITANTES VENC»
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PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N" «NO-LICITACAO»

ENCARTE

«ITENS REG PRECOS»

Págrna 41 141

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entrê o Município de «CIDADE»
e as Empresas cujos preços e6tão a seguir registrados , em face à Íealizaçâo da licitaçâo na modalidade
«MODALIDADE» No «NO_LICITACAO».
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PORTARIA No 05212025 de í 0 de janeiro de 2025

DESIGNA SERVIDORES PARA, SEM
pRr;uizo DAS ATRTBUTÇÕES EM

§UAS RESPECTIVAS UNIDADES DE

LoTAÇÃo. ATUAREM COMO AGENTES

DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE

I\POIO NOS PROCED'MENTOS

REGIDOS PELA LEI NO 14.13312421 .

E CXCETEI.TTíSSIMA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO OOS
LOPES, no uso das atribuições legais e regimêntais.

CONSIDERANDO o disposto nos incisos L e LX do art.6o, bem como no
artigo 8o, da Lei 14J3312O21 ,

CONSIDERANDO a Decreto No 004, de 02 de Janeiro de 2025. que

estabeleceu as normas de aplicaçâo da Lei 14. 1 33/2021 , no ámbito deste
ítíunrcípio;

CON§IDERA,NDO que o agente de contÍataçáo é a pessoa designada
por ato especiÍico da autoridadê competente, entre servidores êfetivos

do quadro permanente da Administração Pública, pâra tomar decisÕes.

acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento

licitatório e executar quaisquer outras ativioades necessárias ao bom

andamento do certame até a homologação;

CONSIDERANDO que a comissão de contrataçâo é o conjunto de

âgentes públicôs indicâdos pela AdministrâÇão, em caráter permanente

ou especiâI, com a função de receber, examinar e julgar documentos
relativos às licitaçóes e aos procedimentos auxiliares:

RESOLVE:

Art. 1o Designar os servidores abaixo para. sem prejuizo das atribuiçoes
laborars ern suas respeclivas unidades de lotaçáo, âtuarem como

N. PRoc4

CNPJ: 16- i 72.720J0001-1 0

Â!úrriiii i):as,r,eir:e VâÍir. ll á/iâ ilÊrl.ír
Santc Anrolrro dos Lopes i CEPi ê{i.730400ü Ül'i,ll'l

ü1 :.1,;ii!
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CIBELLE TRABULSI NAPOLEAO MENDONÇA
PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO
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DA SILVA
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Santc Ântonlo dos Lopes / CEP: 65.730-000

Agentes de Contratâção nos procêdimentos licitátorios regidos pela Lei
na 14.13312C21

Edimilson Lima Salazar, matrícula íuncional 295-1

Parágrafo único. Os agentes de contratação designados serão

responsáveís, entre outrâs atribuiçÕes, pela operacionalizaçâo,

condução e julgamento dos processos de contratação direta.

Art. 20 Designar os Agentes de Contratação acima nominados para
atuarem como Pregoeiros, conforme o disposto no art. 8o, §5o da Lei
14.133t2'l .

AÉ. 30 Designar como membros da equipe de âpoio aos Agêntês de
Contratação:

Romilla de Sousa Silva,

ri- Jair Calvacante Lima Juniorl

;u. Jaiane de Sousa Silva

Art. 40 As designaçóes em epigrafe terão caráter permanentê, até que outro
ato as modifique ou as revogue.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DA PREFEITA MUN'CIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES, 1O

de janeiro de 2025.

t*) e



Págha 7

PREFEITA MUNICIPAL

PORTARIA Ne 052/2025 de lO de janeiro de
2025.
I)LSIGNA SERVIDORES PARA, SEM PREJUIZO DAS
ATRIBUIÇÔES EM SUAS RESPECTIVAS UN1DADES
DT LOTAÇÂO, ATUAREM COMO AGENTES DE
,;ONI HATAÇÁO E EQUIPE DE APOIO NOS
PROCEDIMENTOS REGIDOS PELA I.Ei N.O

| 4.733t2021 .

\ EXCFLENTISSIMA PREFEITA MUNICIPAL DE
SANTO ANTONI0- DoS LOPES, no uso das
atribuiqôes legai§ e regimentár'S.
CONSIDERANDO o disposto nos incisos L e LX do
art. 6e, bem como no artigo 8-a, da Lei 14.133/?021;
CONSIDERANDO a Decreto No 004, de 02 de Janeiro
de 2025, que estabeleceu as normas de aplicaçào da
Lei 14.13312021, no âmbito dçste Muaicípio;
CONSTDERANDO que o agente de contratação é a

^ pessoa designada por ato específico da autoridade
competente, entre servidores efetiyos dq,,,quadro
permanente da Adúinistraçáo Pública, para tomar
decisôes, acompanli.ar o trâmite da licitação, dar
impulso ao.procedimento licitatófio e executar
quaisquer outras atlvidades necessárias ao bom
andamento do certame até a homologação;
CONSIDERANDO que a comissáo de contratação é o
conjunto de agentes públicos iadicados pela
Administração, em caráter permaneste ou especial,
r om a lunção de receber, examinar e julgar
ducul),entos relativos às licitaçôes e aos
procedimentos auxiliares;
ITESOLVE:

Art. 1e Designar os servidores abaixo para, sem
prejuízo das atribuições laborais em suas respecLivas
untdades de lotaçáo, atuarem como Agentes de

-Contratação 
nos procedimentos licitátorios regidos

pela Ler no 14.13312021.:
I- Edimil§ôn Limá Salazár, matrícula funcional
295-1.
Parágrafo únlco. .Os agqltes de contrataçãg
designados seráo respon§áveis, entre outras
atribuiÇóes, pela operacionalização, condução e

iulgamcnto dos processos de conl.ralação direta.
\rt. 20 Designar os Agentes de Contratação acima
nominados para atuarem como Pregoeiros, conformê
rr drsposto no art. 8q, §54 da Lei 14.13312I.
Àrt. 3a Designar como membros da equipe de apoio
a0s Agentes de Contratação:
l- Romrlla de Sousa Silva;
ll- I alr Calvacante LimaJunior;
UI- Jaiane de Sousa Silva.
Ar L 4a As designaçôes em epigrafe terão caráter
permanente. até que outro ato as modifique ou as

Diário OÍicial Eletrónico Edição n' 7/2025 Publicação: 1

revogue.
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
GABINETE DA PREFEITA MUNICÍPAL
ANTONIO DOS LOPES, 10 de janeiro de 2 025.
CIBELLE TRABULSI NAPOLEÃO MENDONÇA DA
SILVA
PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS
LOPES

DECRETO MUNICIPAL Ng OO7l2025, DE 10 DE

JANEIRO DE 2O2s.
DISPÔE SOBRE A COBRANÇA DE TARIFA PELO
SERVIÇO DE ABATE NO MATADOURO PÚBLICO
MUNICIPAI DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES.
A PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS
LOPES, CIBELLE TRABULSI NAPO LE ÁO
MENDONÇA DA SILVA, no uso de suas atribuiçôes
legais, e o SECRETÁRIO DE AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, ELIAS LU]S DE
CARVALHO BISNETO, considerando a necessidade
de regulamentar proüsoriamente o funcionamento do
matadouro público municÍpal, üsando à manutenção
do serviço e à cobertura de seus custos operacionais,
e em conformidade com os artigos 13, inciso V, e 71,
inciso I, da Lei Orgânica do MunicípÍo resolvem:
Art. 1a - Fica instituída, a titulo provisório, a

cobrança de tarifa no valor de R$ 80,00 (oitenta
reais) por animal abatido no Matadouro Público
Municipal de Santo Antônio dos Lopes.
Art. 2q - A tarifa prevista no presente regulamento
tem caráter de preço público, sendo devida pelos
usuários como contraprestação pelo uso do serviço
disponibilizado pelo matadouro público.
Art.3q - A recelta oriunda da tarifa será
integralmente destinada à manutençào, operaçáo,
higienização e melhoria do matadouro público
municipal, garantindo a qualidade e a segurança do
serviÇo.
Art. 4e - A cobrança será realizada pela Secretaria de

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, por meio de
documento de arrecadação específico (DAM -
Documento de Arrecadação Municipal).
L O pagamento da tarifa deverá ser efetuado no
momento da solicitação do serviço de abate,
diretamentê à Secretaria ou à unidade designada.
Il. Será fornecido recibo ao usuário, contendo a

descrição do serviço prestado e o valor pago.

Art. 5a - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e

Abastecimento será responsável pela fiscalização do

cumprimento deste regulamento e pela adequada
prestação do serviço no matadouro público.
Art. 60 - Este regulamento tem caráter provisório e

vigorará até a aprovaçáo de lei municipal específica
regulamentando a cobrança de taxa pelo

Prefeitura Municipal de Santo A.ntonio dos Lopes - MA, Av. Presidente Vargas, 446, Centro, Prefeita CüeUe TÉbulsi Napoleão

MetrdonÇa Da silva
Para corcütar a veracidade da pu-blicação acesse https:/ À'ww.stoantoniodoslopes.ma.gov.br/diarooÍiciavl822

Ediçáo no n'72025
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PROCESSO (s) ADMINISTRATIVO(s) N" 1163/202s

ASSESSORIA JURÍDICA DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÀO DE LICITAÇÃO

Pelo presente, encamiúamos a Vossa Seúoria, autos do processo
administrativo acima identificado, para anri{ise e parecer do mesmo.

Sendo o que dispomos para o momento, reiteramos votos de estima.

Santo Antônio dos Lopes-MA,02 de Julho de 2025.

Edimilson Lima Salazar
Agente de Contratação
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PARECER JURIDICO I04/2025

PROCESSO ADML\ISTRATM :,1" r 163/2025.

ASSUNTO: Licitação pela modalidade de Pregão })letrônico- Lei 14.13312021

OBJETO: Aquisição de licença de software de gestão de controle de arrecadação municipal

para atender as necessidades da Secretaria 1l{unicipal da Fazenda.

I.RELATÓRIO

Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade

AQUISIÇÃO DE LICENÇA DE SOFTWARE DE GESTÃO DE CONTROLE DE

ARRECADAÇÃO MUNICIPAL, visando ateader as necessidades da Secretaria Municipal da

Fazenda, mediante ticitação pública, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, com critério

de julgamento no menoÍ preço/maior desconto em percentual, conforme justificativa e

especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos.

Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica:

I- DOD - Documento de Oficializaçâo de Demanda:

II- ETP - Estudo Técnico Preliminar

III- Minuta de Edital;

IV- Termo de Referência;

V- Minuta de Contrato.

É a síntese do necessário.

2.APRECÁÇÃO JURÍDICA

2.lFinalidade e abrangência do parecer jurídico

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no

controle prévio de legalidade, conforme estabôlece o adigo 53, I e II, da Lei n" 14.133, de 2021

(Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC):

Art. 53. Ao final da fase prçaratoria, o processo licitatório seguirá para o órgão de

'tír
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assessoramento jurídico da Administração, que realizarií contÍole previo de legalidade

mediaute análise juridica da contratação.

§ l' Na el,aborago do parec€Í juridico, o órgão de assessoramento iuridico da AdminisEação

deverá:

I- apreciar o processo licitarório conforme critérios objetivos previôs de atribuição de

prioridade;

ll- redigir sua manifestaçâo ern lingragcm simples e compreensível e dc forma clara e

objetiva, com apreciação de todos os elemsntos indispensáveis à contratação e com

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em considelação ÍIa análise jurídica;

Como se pode ôbseÍvar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em

função do exeÍcício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo,

portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de

conveniência e oportunidade. Em relação a esses, eventuais âpontamentos decortem da imbricação

com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC n" 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas

da Advocacia-Geral da União:

Enunciado BPC n'7

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo

reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de hzêlo, evita:rdo-se

posicionam€ntos
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conclusivos soble temas não juridicos, tais como os técnicos, administrativos

ou de conveniência ou oponunidade, podendo-se. porem, sobre estes emitir

opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter

discricionário de seu acatamento.

De fato, presume-se quc as especificações técnicas contidas no presente

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas

características, requisitos e avaliação do preço estimado, teúam sido regularmente

determinadas pelo setor competente do órgão. com base em parâmetros técnicos

objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em

relação ao exercício da competência discric ionri,ria pelo órgão assessorado, cujas

decisões devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não e papel do órgão de assessoramento

jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática

de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sinr, a cada um destes

observar se os seus atos estão dentro do seu espcctro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem

incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e

acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade

serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo senr a observância

destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

Planejamento da contrataÇào:

A Lei n' 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatôria do processo

licitatório é caracteitzada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de

contÍatações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 da referida lei e com as

leis orçamentárias, bem como abordar todas as corsiderações técnicas, mercadológicas

e de gestão que podem interferir na contÍatação, conforme previsto no caput do art. 18.

O anigo 18 da Lei n" 14.133, de 2021. elcnca providências c documentos que

devem instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito:

Art. í8. A fâse preparatória do processo licitatório é carâcterizada

pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de

ü
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contrataçóes anual dê que trata o inciso Vll do ca t do art. 12 desta

!gi, sempre que elaborado, e com as leis orçamentáÍias, bêm como

abordâr todas as consideraçóes técnicas, mercâdológicas ê de

gestão que podem interferir na contrataÉo, compreendidos:

| - a descrigão da necessidade da contratação fundamentada em

estudo têcnico preliminaí que caracterize o interesse público

envolvido;

ll - a definição do objeto para o alendimenlo da necessidade, por

meio de termo de referência, anteproieto, projeto básico ou projeto

executivo, conforme o câso;

lll - a dêfinição das condições de execução e pagamento, das

garantias exigidâs e ofêrtâdas e dâs condiçôes de recebimento;

lV - o orçamento estimado, colr as composiçóes dos preços

utilizados para sua Íormação;

V - a daboÍâçâo do edital de licitaçáo;

Vl - a daboração de minuta de contrato, quando necesúria, que

constará obrigatoriamente como anexo do edital de licilaçáo;

Vll - o regime de fornocimento de bêns, dê prêstação dê sêÍviços ou

de exêcução de obrâs e serviços de engenharia, observados os

potenciais dê economia de escalai

Vlll - ã modâlidâde de licitâçâo, o critório de julgâmento, o modo de

disputa e a adequação e eficiência da forma de combinaÉo desses

parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gêrar o

resultado de contratação mais vantajoso para a Administraçâo

Pública, considerado todo o cido de vida do ob.ieto;

lX - a motivação circunstanciada das condiçôes do edital, tais como

.iustiflcativa de exigências de qualiÍicação técnica, mediante indicaçáo

das parcelas de maior rdevância técnica ou valor significativo do

objêto, e de qualiícação econômico-financeira, justificativa dos

critérios de pontuagão e julgamento das propostas técnicas, nas

licitações mm iulgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e

Justificativa das regras pertinentes à participâçáo de empresâs em

consórcio:
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X - a análise dos riscos que possâm compÍometer o sucêsso dâ

licitação ê a boa execução côntratual;

Xl - a motivaçáo sobre o momento da divulgação do ôrçamento da

licitãçáo, observâdo o art. 24 desta Lea.

Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro. que dispõc

sobre os elemenlos do Estudo Técnico Preliminar. Dc uma forma bem abrangente. o

planejamento da contratação pressupõe que a própria necessidade administrativa seja

investigada, a fim de se compreender o que fundamenta a requisição administrativa.

Neste sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade administrativa deve

considerar também o desenvolvimento nacional sustentável, que é princípio e objetivo

das licitações (artigo 5' e artigo ll", IV, da Lei n' 14.133, de 2021), confonne

detalhamentos abaixo. Uma vez identificada a necessidade que antecôde o pedido

real:zado, pode-se então buscar soluções üsponíveis no mercado para arender reÍêrida

necessidade, que inclusive podem se diferenciar do pedido inicial. Encontrada a melhor

solução, caso disponível mais de uma, aí sim inicia-se a etapa de estudii-la, para o fim

de definir o objeto licitatório e todos os seus contornos. Em linhas gerais, a instrução do

procosso licitatório deve revelar esse encadeamento lógioo.

Alguns dos elementos Í'oram examinados.

2.2 Estudo Técnico Preliminar - ETP

Nô presênte caso, os servidores da área técnica e requisitante !u a equipe de

planejamento da contratação elaborou (am) o estudo técnico preliminar. Apesar de se

tratar de documento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao

próprio órgão assistido, ele aparentemente contém as previsões necessárias,

relacionadas no art. I 8, § 1', da Lei n' 14. 133, de 20Zl .

No caso concreto, observa-se que a Administração elaborou o ETP de modo a

contemplar as exigências legais e normativas,

2.3 Descúção da Necessidade dâ contmtação

A identiticação da necessidade da contrâtação é essencial para fundamentar o

processo e compreender os motivos da demanda, permitindo refletir sobre os requisitos

indispensáveis e explorar possíveis soluções inovadoras. Essa etapa, exigida pelo art.

18, I e §1', I. da Lei n' 14.13312021. é crucial para garantir clareza sobre a necessidade
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administrativa antes de buscar altemativas no mercado. Cabe ao órgão jurídico

recomendar que essa reflexão seja registrada e aprimorada, sem adentrar no mérito

técnico ou discricionário da Administração.

No caso concreto, a necessidade foi devidamente descrita.

2.4 Levantamento de Mercado

Após identificar a necessidade administrativa, o próximo passo é buscar

soluções viáveis para atendê-la, não apenas estimando preços, mas analisando as

pÉticas do mercado e de outros órgãos públicos, a fim de verificar alternativas ou

metodologias que gerem ganhos de produtividade ou economia. De acordo com o art.

44 dA LÊ,i n' 14.13312021, a Administração deve avaliar os custos e beneÍicios das

opções de compra e locação de bens. considerando o ciclo de vida do objeto (art. I l, I c

18, VIID. A prospecção e avaliação devem ser feitas, mesmo que a conclusão seja de

que as metodologias tradicionais sejam as mais adequadas. A escolha da solução deve

ser expÍessamente motivada nos autos.

No caso em questão, o órgão realizou a avaliação.

2.5 Do Valor Médio Dos Preços Cotados

As cotações foram realizadas por meio da ferramenta Banco de Preços, com a

utilização de, no mínimo, 3 (três) preços, conforme previsto no arÍ. 23 da Lei n"

14.13312021. O valor medio apurado é de R$ 1,163.998,61 (um milhão, cento e

sessenta e três mil' novecentos e noventa e oito reais ê sessenta e um centâyos)

2.6 Definição do Objeto

A Administraçào deve descrever a soluçâo encontrada para atender à

necessidade administrativa, convertendo-a em objeto licitatório. Essa etapa possibilita a

definição clara das caracteristicas principais do objeto, permitindo que fomecedores

compreendam o interesse administrativo. Contudo, deve-se evitar especificações

excessivamente detalhadas, que possam limitar a competição, ou genéricas, que

coÍnprometam a eficárcia do contrato. Conforme o art. 18 da Lei n' 14.13312021, a

descrição do objeto deve considerar aspectos técnicos, mercadológicos e de gestão.

respeitando normas técnicas aplicáveis, como as da ABNT, para garantü qualidade,

utilidade e seguÍança.

No caso analisado, o objeto foi deíinido adequadamente.
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2.7 Demais aspectos ligados à deÍinição do Objeto QuÀntitâtivos Estimados

A Administração deve estimar com clareza e detalhamento o quantitativo

necessário, com cálculos documentados para justificar as quantidades previstas,

evitando estimativas genéricas e facilitando verificações futuras. O art. 40 da Lei n"

14.13312021 exige que o planejamento considere o consumo anual esperado e que a

metodologia de previsão seja devidamente registrada e respaldada tecnicamente.

Deve-se ressalvar que não compete a esta unidade jurídica adentrar em questões

técnicas, apenas apontar que o processo necessariamente contenha os esclarecimentos

acerca da metodologia utilizada para a previsão idônea dos quantitativos estimados para a

licitação e verificar se lui suporte documental coerente com aquele que é exigido pela

legislação para a fase intema da licitação.

No caso analisado, a estimativa lbi dooumentada e está legitimâdâ.

2.E Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços

No pÍesente caso, foi realizadt a estimativa do valor da contratação, corr

indicação da observância do parâmetro previsto do art. 23, §1'da Lei n' 14.133, de

2021,. Além disso, de se destacar o registro quanto à análise critica dos valores

coletados.

Por finL impende ressaltar que os preços coletados devem ser analisados de

forma ç1(1iç6, em especial quando houver grande variação entre os valores

apresentâdos.

No caso concreto, houve realizaçâo de pesquisa nos termos desoritos nas

normas aplicáveis.

2.9 Termo de Referência

O termo de referência foi juntado aos autos e reúne cláusulas e condições

essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Especificamente em relação a compras, também devem ser observadas as

exigências do art. 40, § 1", da Lei n" 14.133, de 2021:

Art.40. O planejamento de compras dcverá considerar a cxpectativa de

coosumo anual e observar o seguinte:

( ")
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§ l'O termo de referência deverá conter os elementos preristos no-.,i4gj5q

)L\III do caDut do afl. 6" desta Lei, além das seguintes infornuçôes

I- especificação do produto, preÊrencialmente conforme caúlogo eletrônico

de padronização. observados os requisitos de qualidade, rendimenro.

compatibilidade, durabil idade e segurança;

II- indicação dos locais de enkega dos produtos e das regras para

recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso;

tlt- especificaçào da garantia exigida c das condições de manutsnçào e

assislência técnica, quando for o caso.

(...)

Especificamente em relaçâo âos serviços, tambem devem ser observadas as

exigências do art. 47, § l', da Lei n' 14.133, de 2021:

Art. 47. As licitações de sêrviços atênderão aos princÍpios:

I - da padronização, considerada a cornpatibilidade de especiÍicaçóes

estéticas, técnicas ou de desempenho;

ll - do parcelamento, quando for tecnicamente viável e

economicamente vantajoso.

§ 1" Na aplicação do princípio do parcelamento deverão ser

considerados:

| - a responsabilidade técnica;

ll - o custo para a Administração de vários contratos Írente às

vanlagens da rêdução de custos, com divisão do objêto em itens;

lll - o dever de buscar a ampliação da competiÉo e de evitar a

concentração de mercado.

§ 2o Na licitação de seNiÇos de manutenÇão e assistência técnica, o

êdital deverá definir o local de realização dos serviços, admitida a

êxigência de deslocamento dê técnico ao local da repartição ou a

exigência de quê o contratado tenha unidade de prestação de

servigos em distância compatível com as necessidades da

Administragão.

AÍ1. 48. Poderão sêr obJeto de execução por terceiros as atividadês

materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos

t

.,

t

t

rt

.(*c

qqT7



rlr
Pref eitura de
snnTo ÍrnrÔnto
DOS LOPES
c€6iio oE v€?gaDE..uÍuRo oE cRosstp.DÀo€

1,.
que constituam árêa de mmpetência l€al do órgão ou da enlidade,

vedado à Administração ou a seus agentes, na contratação do

sêrviço terceirizado:

| - indicar pessoas expressamente nominâdas pãra executar direta ou

indiretamente o objeto contratado;

ll - Íixar salário inferior ao definido em lei ou ôm ato normativo a ser

pago pelo contratado;

lll - êstabelecer vÍnculo de subordinação com funcionário de empresa

prestadora de serviço terceirizadoi

lV - dêÍinir forma de pâgamenlo mediante exdusivo reêmbolso dos

salários pagos;

V - demândar a Íuncionário de empresa presladora de serviço

terceirizado a execução dê tareÍas fora do escopo do objeto da

contÍataÉo:

Vl - prwer em edital o(igências que constituâm intervençáo indevida

da Administração na gestão interna do contratado.

Parágrafo único. (... )

No caso dos autos, vale registrar que o Termo de Referência atende as normas

aplicáveis.

2.10 Da natureza comum do objeto da licitação

Cornpete à administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum,

haja vista que a licitação por pregão somente é obrigatória para aquisição de bens e

serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior

desconto, conforme consta do art. 6", inciso XLl, da Lei no 14.133, de 2021.

A definição de bens e serviços comuns pode ser extraida dúetamente da Lei no

14.133, de 2021, que apresenta tal conceito nos seguintes temros:

Aí. 6" Para os fins desta Lei. coosíderam-se:

(...)

XLI - pregão; modalidade de ücitação obrigatoria para aqüsi@o de bens e

serviços comuns. crjo critedo de julgamento poderá ser o de menor preço ou

o de maior desconto;

s
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Sobre a necessidade de a Administração declarar a natureza do objeto da

contratação, a Orientação Normativa n" 54, de 201,1, da Advocacia-Geral da União,

dispõe:

"Compete ao agente ou setor tecnico da administração declarar que o objeto

licitatório é de natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão

e definir se o objeto corresponde aobra ou serviço de engenharia, sendo

aribuição do órgãojuridico analisar o deüdo enquadramento da modalidade

licitatôria âplicáv€1."

No caso concreto, a Administração declarou expressamente a natureza comum

do objeto da licitação.

2.1I Informação sobre o Regime de Fornecimento

Os documentos de planejamenro da contratação devem tratar do regime de

fomecimento de bens, observados os potenciais de economia de escala, cujos impactos

podem afetar a decisão sobre o parcelamento ou não do objeto, que será abordado mais

adiante. No caso concreto, o regime de fomecimento foi suficientemente explicitado.

2.12 Modalidade, critério de julgamento e modo de disputa

Com base na exigência do art. 18, inciso VIII, da Lei n" 14.133, de 2021, é

possivel conclu.ir que a fase de planejamento deve abordar as razões que conduzem a

definição de elementos aptos a conduzir a seleção da proposta apt^ a gerar o resultado

de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo

de üda do objeto.

Desse modo, com base na premissa de busca pela proposta mais vantajosa, deve

o planejamento da contratação conter informações sobre:

I- modaüdade de licitação;

II- critério de ju'lgamento;

III- modo de disputa;

lV- adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros.

No caso concreto, o tema foi tratado na fase de planejamento.

2.13 Objetiüdade das exigências de qualificação técnica
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A habilitação profissional verifica a experiência anterior do licitante na

execução de parcela relevante do objeto, enquanto a habilitaçâo operacional avalia se

o licitante possui condições para executar o objeto em sua totalidade. A qualificação

técnica-profissional é mais comum em obras e seniços de engcnharia, mas pode ser

exigida em outros objetos, desde que indispersável para garantir o adimplemento das

obrigações (art. 37, XXI, da Constituição Federal). Nesse caso, deve-se especificar de

forma clara a parcela do objeto para a qual será exigida experiência anterior, com

indicação do profissional responsável, representando ao menos 40Á do valor estimado da

contÍatação (art. 67, §1" da Lei n" 14.133/2021). Em alguns casos, a qualificação

técnica-profissional é indispensável, espeoialmente se houver exigências especificas

para garantir a qualidade ou a seguÍança do objeto.

Já a qualificação técnica-operacional, geralmente exigida, avalia a capacidade

de gestão do licitante e requer comprovação de quantitativos mínimos relacionados ao

objeto, limitados a 50%o do quantitativo previsto na licitação (aÍt. 67, §2" da Lei n'

14.13312021). Ela é essencial para assegurar que o licitante teúa a capacidade

operacional necessária para executar o objeto conforme as exigências, garantindo o

cumprimento das normas de segurança, qualidade e prazos estabelecidos no contrato.

No caso concreto, o terna foi tratado de forma adequada.

2,14 Adequação orçamentária

Conforme se extrai do caput do artigo t8 da Lei n' 14.133, de 2021, a fase

preparatória da licitação deve compatibilizar-se também com as leis orçamentárias.

A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da

classificação funcional programática e da categoria econômica da despesa é uma

imposigão legal. Nesse ponto, convém citar o artigo 10, inciso IX, da Lei 8.429, de

1992,eo art. 105, da Lein'14.133, de 2021:

Lei n' 8.429, de 1992

Art. I0. Constitui ato de improbidade administrariva que causa lesão ao erário

qualquer ação ou omissào dolosa, que enseje, efetiva e comprovadam€nte,

perda patrimonial. desvio. apropriação. malbaratâmento ou dilapidação dos

bens ou haveres das entidades referidas no art. l" destâ [,ei, e [olâdam€nre:

(Redacão dada pela Lei n' 14.230. de 2021)
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IX - rdenar ou permitir a realização de despesas nào autorizadas em

lei ou regulamento;

(...)

Lei n" 14.133, de 2021

Art. 105. A duração dos Çontratos regidos por esta Lei sení a prsvista em

edital. e deverâo ser observadas, tro momento da cootrataçâo e a cada

exercício Íinanceiro. a disponibilidade de creditos orçamertários. bem como

a prerisão no plano pluianual, quando ultrapassar I (um) ex€rcício

financeiro.

Cabe tambem alertar para que, caso se trare de criação ou expÍmsão de ação

govemÍlmental que acarrete aumento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto

orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, bem como a declaração sobre a

adequação orçamentária e frnanceira para fazer face às despesas, em conformidade com

as norrus constantes dos arts. 16 e 17 da Lei complementar n' l0l. de 04 de maio de

2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

No caso concreto, a Administração informou que a despesa decorrente da

contratação está devidamente prevista nas leis orçamentárias.

No mesmo sentido, esclrrreceu que a contrataçâo atende todas as exigências

dos artigos 16 e l7 da Lei de Resporsabilidade Fiscal.

2.15 Minuta de Edital

A minuta do edital atende à disposigões do artigo 25 da Lei n" 14.73312021,

sendo elaborada em conformidade com os princípios de clareza, objetividade e

publicidade, fundamentais para asseguraÍ a transparência e ampla competição no

certame.

AÍt. 25. O edital deverá conter o objeto da licitaçào e as regre§ rclativas à

convocação, ao julgamento. à habilitação. aos recu§os e às penalidades da

licitação, à fiscalização c à gestão do contrato, à entrega do objeto e âs

condiçôes de pagamento.

No caso, verifica-se que a minutâ de edital apresentada pela AdministÍação,

atende as normas aplicáveis.
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2.16 Minuta de termo de contrato

A minuta do contÍato foi elaborada em conformidade com o artigo 92 da Lei n"

14.133/2021, vedando o parcelamento do objeto para ísseguraÍ a integralidade e

eficácia da execução. Além disso, a minuta contempla as seguintes cláusulas essenciais:

documentos, objeto, obrigação da Contratada e Contratante, preço, dotação

orçamentáLria, pagameoto, entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções

administrativas, vigência" extinção do contrato, casos omissos, publicações e eleição de

foro,

Art. 92. Sâo necessárias eÍn todo contrato cláusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;

lI - a vinculação ao editat de licitação e à Foposta do licitante vencedor ou

ao ato que tiver autorizado a contratação diÍeta e â respectiva proposta;

III - a legislação apüúvel à execução do coatrato, inclusive qualto aos casos

omissos;

IV - o regime de execução ou a forma de fomecimento;

V - o preço e as condiçôes de pagamento, os critéÍios, a data-base e a

periodicidade do Íeajustamento de preços e os critérios de atuâlizâção

moDetária eütre a data do adimplemenro das obrigações e a do efetivo

pagametrto;

VI - os criterios e a periodicidade da mediçâo, quando for o caso, e o prazo

para liqúdação e para pagamento;

VII - os pmzos de início das etapas de execução, conclusãq entÍeg4

obsewação e recebimento definilivo. quando for o caso;

VIII - o crédito pelo qual conerá a despesa, com â indicação da classificaçào

funcional programática e da catcgoria econômica;

lX - a matriz de risco, quando for o caso:

x - o prâzo paÍa resposta ao pedido de repactuaçào de preços, quando for o

ca§o;

- o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro, quando for o caso;
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)(II - as garantias oferecidas para asseguraÍ sua plena execuçâo, quando

exigidas, inclusive as que foÍem oferecidas pelo contratado no caso de

antêcipaçào de valdes â titulo de pagametrúo;

X'III - o prazo de garaatia minima do objero, observados os prazos urinimos

estabelecidos nesta Lei e nas nornlas tecoicas aplicáveis, e as condições de

manutenção e assistência técnica, quando for o caso:

)(IV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabirçis e

os valores das mulus e suas bases de cículo:

XV - as condiçôes de importaçâo e a data e a taxa de câmbio para conversào,

quando for o caso;

XV'I - a obrigaçâo do cootlâtâdo de manter, durante toda a execuçào do

contÍato, sm compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as

condiçôes exigidas para a habilitaçào na licitaçào, ou para a qualilicaçâo, na

cootatação diÍ€tÂ;

XVII - a obrigaçào de o contratado cumprir as exigências de reserva de

cargos prevista em lei, bem como em outÍas nornas específicas, para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para apreodiz;

Xvlll - o modelo de gestão do contrato, qbsenados os requisitos definidos

em regulamento;

XIX - os casos de extinçâo.

Todos os elementos obrigatórios previstos na legislação estão devidamente

contemplados, garantiDdo a segurança jurídica da contratação.

2.17 Publicidade do editâl e do termo do contreto

Destacamos ainda que é obrigatória a diwlgação e a manutenção do inteiro teor

do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de

Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Dirlrio Oficial da União, do

Estado, do Distrito Federal ou do Município, conforme o caso, em atendimento os art.

54, caput e §1', e art.94 da Lei n' 14.133, de 2021.

Destacamos tamMm que, após a homo logação do processo licitatório, é

obrigatória a disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos

documentos elaboÍados na fâse preparatória que porventura não teúam integrado o

edital e seus anexos, conforme determina o ârt. 54, §3'. da Lei n' 14.133, de 2021.
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3.coNcLUsÃo

Em face do exposto, opina-se pela possibilidade jurídica do processo No

t163t202s.

O presente parecer foi elaborado com observância aos princípios da legalidade e

em estrita conformidade com as nonnas juridicas vigentes. Contudo, a decisào final

quanto à adoção da medida cabe à Administragão Pública, considerando sua

opoúunidade e conveniência.

Santo Antônio do Lopes, 02 de iulho de 2025.
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